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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou; 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO 
NQ 40, DE 2000 

Aprova o ato que renova a outorga 
deferida a "Rádio Taquara Ltda_" para ex~ 
piorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Taquara, Esta­
do do Rio Grande do Sul. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 Q É aprovado o ato a que se refere o Decre­
to s/n", de 27 de agosto de 1998, que renova por dez 
anos, a partir de 1 Q de maio de 1994, a outorga deferi­
da a "Rádio Taquara LIda." para explorar, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Taquara, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 30 de março de 2000. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 
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Ata da 25ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 30 de março de 2000 

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 51 1 Legislatura 

Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo, Ademir Andrade 
Carlos Patrocínio, Casildo Maldaner, Eduardo Suplicye Leomar Quintanilha 

ÀS 10 HORAS, ACHAM·SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Agnelo Alves - Alvaro Dias 
- Amir Lando - Antero Paes de Barros - Antonio 
Carlos Magalhães - Antonio Carlos Valadares -
Arlindo Porto - Artur da Tavola - Bello Parga - Ber· 
nardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patrocinio -
Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Djalma Bessa -
Edison Lobão - Eduardo Siqueira Campos - Eduar· 
do Suplicy - Emília Femandes - Francelino Pereira 
- Freitas Neto - Geraldo Althoff - Geraldo Cândido 
- Geraldo Lessa - Geraldo Melo - Gilberto Mestri· 
nho - Gilvam Borges - Heloísa Helena - Hugo Na· 
poleão - Iris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson 
Péres - Jonas Pinheiro - Jorge Bomhausen - José 
Agripino - José Alencar - José Eduardo Dutra -
José Fogaça - José Jorge - José Roberto Arruda -
Juvêncio da Fonseca - Lauro Campos - Leomar 
Quintanilha - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz 
Estevão - Luiz Otavio - Luiz Pontes - Luzia Toledo 
- Maguito Vilela - Maria do Carmo Alves - Marina 
Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Moreira 
Mendes - Nabor Júnior - Osmar Dias - Paulo Har· 
tung - Paulo Souto - Pedro Piva - Pedro Simon -
Ramez Tebet - Renan Calheiros - Roberto Freire -
Roberto Requião - Roberto Satumino - Romero 
Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Se· 
bastião Rocha - Sérgio Machado - Tião Viana -
Wellington Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - A 
lista de presença acusa o comparecimento de 75 
Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra· 
balhos. 

O Sr. Primeiro Secretário em exercfcio, Senador 
Romeu Tuma, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISOS 

DO MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA 

NO 138/2000, de 17 do corrente. esclarecendo 
que as informações solicitadas por meio do Requeri­
mento n· 27. de 2000, do Senador Moreira Mendes. 
são protegidas pelo sigilo bancário; 

N° 139/2000, de 17 do corrante. esclarecendo 
não existir legHimidade para a remessa das informa· 
ções requeridas por meio do Requerimento n· 47. de 
2000, do Senador Romero Jucá. uma vez que. no seu 
entender, a prerrogativa constHuc:ional insculpida no 
art. 50, § 2·, não alcança a Previ. por se tratar de enll· 
dade fechada de previdência privada sem fins lucrati· 
vos. com personalidade jurídica distinta da do Banco 
do Brasil S.A.; . 

N· 142/2000. de 17 do corrente. encaminhando 
as informações em resposta ao Requerimento n· 7!11, 
de 1999, do Senador Alvaro Dias;e 

N· 144/2000, de 17 do corrente. encaminhando' 
as informações em resposta ao Requerimento n· 18. 
de 2000, do Senado Roberto Saturnino. 

As informaçóes e os esclarecimentos 
forem encaminhados. em cópia. aos reqUfl-
rentes. . 

Os requerimentos váo ao AtqUivo .. 

O SR. PRESIDENTE (Cartos PatroCínio) - O 
Expediente lido vai à publicação. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT­
SE) - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem •. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con­
cedo a palavra a V. Ext. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT­
SE) - Solicito a minha inscrição para uma comunica· 
ção inadiável na prorrogação da Hora do Expediente. 

O SR. PRESIDENTE (Cartos Patroclnio) .",V. 
Ext será atendido. .., 

O SR. MAGUrro VILELA (PMDB - GO) .;; <Sr. 
Presidente, peço a palavra pela' o~em;. • • J~ 
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O SA_ PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con- seriam as duas principais razões para que o Rio de 
cedo a palavra a V_ Ex'. Janeiro recebesse menos recursos no Orçamento 

O SA. MAGurro VILELA (PMDB - GO) - Para 2000. 
igual providência, Sr_ Presidente. Quanto ao Plano Plurianual Avança Brasil, que 

O SA. PAESIDENTE (Carlos Patrocínio) _ se traduz num instrumento de campanha eleitoral, ou 
Igualmente V. Ex' será inscrito para a prorrogação da seja, um palanque do atual Governo para a próxima 
Hora do EXpediente. eleição, foi elaborado com vistas à execução de gran-

O SA. PAESIDENTE (Carlos Patrocínio) _ Há diosas obras que renderão muitos votos, fato esse 
. que será a principal bandeira pOlítica na campanha 

OI8dores InScritos.. presidencial de 2000, enquanto que a área social, a 
.. COncedo a palavra ao primeiro orador inscrito, exemplo da saúde e da segurança, continuarão à 

Senador Geraldo Cândido. V. Ex" dispõe de até vinte mingua, pois são setores que não rendem muitos vo-
minUtOli·para à 'sua exposição. tos em época de eleição. Esse plano, segundo a men-

O SA.GEAALDO CÂNDIDO (Bloco/PT - RJ. sagem do Presidente da República, é de duração 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- continuada, poiS vai de 2000 a 2003, e prevê investi-
dor·l- Sr. P,residente, S~ e Srs. Senadores, durante mentos vottados para o Brasil e não para cada unida-
o tempo di! que disponho nesta tribuna, vou abordar de da Federação. Mas, na prática, não é bem isso que 
dois assuntos. .. ., está acontecendo, haja vista que o Rio de Janeiro não 

O primeiro refere·se a uma matéria publicada no vem recebendo o mesmo tratamento político que ou-
jornal O Globo com o seguinte título: "O Orçamento: tros Estados do Sudeste. Aqui, cumpre destacar que 
Rio é o que leva menos no Sudeste". Ou seja o jornal a modernização do Porto de Sepetiba e o Teleporto 
O Globo diz que, em relação ao Orçamento do ano do Rio de Janeiro são investimentos muito 
2000, o Rio de Janeiro foi o Estado menos beneficia- bem-vindos ao Rio, todavia, não podemos nos dar por 
do. E a reportagem atribui o tato à pouca atuação e ao satisfeitos ao sabermos das carências potenciais de 
pouco interesse da Bancada do Estado do Rio de Ja- outros investimentos, não só de capital, mas também, 
nelro, tanto no .Senado Federal como na Câmara dos volto a dizer, nas áreas de saúde e de segurança. 
Deputados. Reliro-me ao tato' porque acredito que o Com respeno aos valores, não é verdadeira a 
jornal cometeu um equívoco, uma injustiça: ou não previsão de investimento para o Estado de apenas 
apurou os tatos devidamente ou publicou a matéria R$25,1 milhões, um sexto do previsto para Minas Ge-
sem que a autora, a jornalista Kátia Seabra, tenha ob- rais. A única verdade veiculada pela imprensa é que 
tido as informações necessárias. realmente o Rio de Janeiro vai receber menos recur-

O Globo. então, publicou uma matéria na qual sos para investimento do que Minas Gerais e alguns 
destilca $ér o Rio de Janeiro, entre os Estados do Su- Estados. 
deltll; o que receberá menos recursos orçamentários O levantamento pela imprensa foi muito infeliz, 
para inveStimentos no exercício de 2000. Em parte, porque considerou apenas os recursos sob a Modali-
concordo cOm a impransa. Mas cumpre salientar que dade de Aplicação 40 (Estado), que se aproxima dos 
o teor da matéria.é attamente tendencioso, levando os R$25,l milhões, desprezando todos os demais recur-
leitores a conclusões distorcidas da realidade. sos que a Bancada do RJ, por intermédio das subco-

A mídia, ao noticiar a matéria, "esqueceu-se" de missões e do relator geral, conseguiu que fossem ins-
alguns detalhes importantes no que diz respeito à critos no Orçamento 2000 para serem aplicados dire-
composição política, da Comissão Mista de Planos, tamente no Estado Fluminense, fato esse que pode 
Orçamentos Públicos e Fiscalização. O poder político ser observado nas páginas 220 e 221 do Relatório Fi-
decisório dos membros da Comissão Mista não pode nal do Orçamento 2000, publicado no último dia 14 de 
ser nsfutado, pois são eles que têm a prerrogativa de março, de autoria do Deputado Carlos Melles, de Mi-

. . emendar (indoir, remanejar e cancelar) o Orçamento nas Gerais, que por mera coincidência foi o Estado 
Público Federal. Portanto, é devital importância a pre- que recebeu cinco vezes mais recursos que o Estado 
sença de Parlamentares do Estado do Rio de Janeiro do Rio de Janeiro, segundo a imprensa. 
ncs rol desse comissão, lato que se verificou de forma Fazendo um levantamento pormenorizado dos 
tílilidà. pois dos 63 deputados integrantes da referida recursos a serem aplicados no Estado Fluminense, 
comissão apenas 3 são do Rio. Enquanto que dos 21 ao somarmos todas as GNDs 4 (Grupo de Natureza 
senadores não há um somente da Bancada lIuminen- de Despesa), ou seja, investimentos - nas páginas 

. se. Com certeza; esse fato, somado ao Avanca Brasil, acima referidas -, ~hcgarem"'" :10 ~"ntélnt" ~" 
' •• ' • -' •••• -_.' > 
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R$93,3 milhões, que foram propostos direta ou indire- beto, alistou-se no Exérc~o e em 1924 foi enviado a 
tamente pela Bancada do Rio de Janeiro. São Paulo para combater os tenentes revoltosos. 

Ao considerarmos apenas os recursos de auto- Resolveu alfabetizar-se porque estava decidido 
ria direta da Bancada do Rio destinados a investimen- a ingressar na Escola de Sargentos. Deixou de comer 
to, na Modalidade de Aplicação 40, ou seja, que serão para pagar os estudos, tendo professores recrutados 
administrados diretamente pelo Estado, serão R$24,2 no Mosteiro de São Bento. Em 1929, seu esforço foi 
milhões e não R$25,1 milhões como foi publicada pela premiado com a honrosa aprovação em 9' lugar. Nes-
imprensa. Por conseguinte, a partir dessas constata- se mesmo ano casou-se com Maria da Silva, com 
ç6es, sem levar em conta todas as emendas individu- quem teve um casei de filhos. No ano seguinte fili-
ais dos Parlamentares que também consignarão re- ou-se ao PCB - Partido Comunista Brasileiro. 
cursos ao Estado do Rio de Janeiro, fica claro que a Em 1933, criou uma célula comunista no quartel 
c~ada matéria não traduz a realidade dos fatos, o que e, por isso, foi denunciado em 1934, mas conseguiu 
poderia induzir o leitor a conclusões infundadas. revogar sua expulsão do Exército. Tornou-se instrutor 

Por fim, faço a seguinte sugestão à imprensa es- no CPOR - Centro de Preparação de Oficiais da Re-
crita: antes de acusar qualquer bancada de omissa serva - em 1935, sendo um dos principais dirigentes 
em levantar recursos orçamentários para seu Estado, clandestinos do setor militar. Recebeu a tarefa de filiar 
busque conhecer a realidade dos números e os fatos o maior número de militares à ALN - Aliança Nacional 
polfticos que existem por trás deles. Libertadora - que tinha o objetivo de libertar o Brasil 

por meio de uma insurreição popular. Com o movi­
mento derrotado, foi preso, barbaramente torturado e 
espancado. Sobreviveu, sorte que não teve seu ir­
mão, José Lourenço Bezerra; covardemente assassi­
nado, deixou mulher e cinco filhos menores. 

Passarei agora ao segundo tema de meu pro­
nunciamento. A exemplo do que foi fe~o aqui esta se­
mana, farei uma homenagem póstuma a um grande 
pernambucano, um patriota, um cidadão lutador: o 
sociólogo Gilberto Freyre. Homenagearei um grende 
brasileiro que, se estivesse vivo, faria cem anos de 
Idade. 

No centenário de nascimento do Sargento Gre­
gório Bezerra, faço uma singela homenagem ao gran­
de companheiro socialista, revolucionário, lutador e 
Deputado Federal constituinte de 1946. 

'Um homem de valor. Feito de Ferro e de Flor,"' . 
Dessa maneira, o saber poético da literatura de cordel 
definiu um grande brasileiro. 

Pernambuco de Panelas de Miranda, pequena 
cidade localizada a 200 quilômetros de Recife, Gre­
gório Bezerra nasceu no dia 13 de março de 1900, fio .. 
lho de Lou renço Bezerra e Belarmi na Conceição, la' 
vradores pobres de uma região assolada pela incle­
mência da seca, viveu desde cedo todos os proble­
mas que vivenciaram os nordestinos no começo do 
século, males que, mesmo passados 1 00 anos, conti­
nuam a perdurar. 

Aos quatro anos já trabalhava na lavoura, aos 
14, foi pedreiro e carpinteiro, aos 16, carvoeiro e esti- . 
vador. Seu interesse por polftica também foi desperta­
do cedo. Começou a atuar diretamente nas manifes­
tações de trabalhadores em 1917, na luta pela redu­
ção da jornada de trabalho para oito horas, e em defe­
sa da Revolução Socialista Russa. 

Foi preso sob a acusação de perturbar a ordem 
pública e insuflar os operários contra os patrões. 
Cumpriu cinco anos de prisão. Em 1922, ainda analla-

Condenado a 27 anos de prisão, em 1944, já no 
presfdio da Frei Caneca, dividiu a cela com Luís Car­
los Prestes. Saindo da prisão no ano seguinte, partici­
pou do comfcio de Prestes, no Estádio do Vasco da 
Gama. Em dezembro do mesmo ano, foi eleito depu­
tado federal. Usava, então, o seu primeiro terno com-

. prado com dinheiro dos eleitores. Como Parlamentar, 
teve atuação inovadora, pregando a derrocada do sis­
tema cap~alista. Defendeu, por meio de projetos, o di­
reito de greva, a autonomia dos sindicatos e o voto de 
analfabetos e de todos os militares. Denunciou o 
abandono da infância e da adolescência. Criou dispo­
sitivos de proteção à mãe solteira e às crianças aban­
donadas, defendendo a construção de creches, pos­
tos médicos e escolas em comunidades carentes. 
Pessoalmente, visitava as favelas e os locais de tra­
balho dos operários. Por diversas vezes, vestiu o ma­
cacão de portuário e passou dias trabalhando para 
ouvir os clamores e reivindicações dos trabalhadores. 
Participou de ocupações de terras para impedir o des­
pejo de favelados. Foi ativista de uma reforma agrária 

. efetiva, que confiscasse o latifúndio improdutivo, para 
distribuf-Ios aos camponeses sem terra. 

O Sr. Roberto Freire (PPS - PE) - V. Ex' me 
concede um aparte? 

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Bloco/PT - RJ) -
Ouço, com prazer, V. Ex', Senador Roberto Freire. 

O Sr. Roberto Freire (PPS - PE) - Senador, 
congratulo-me com V. Ex' por estar prestando home-
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nagem a um grande pernambucano, Gregório Bezer- com a anistia, voltou ao Brasil, sendo recebido com 
ra. Além disso, trago ao conhecimento da Casa que, festa. 
em Pernambuco, estamos comemorando também o Neste ano em que este grande brasileiro com-
centenário do nascimento de Gregório Bezerra, e pletaria 100 anos, tendo nos privado da sua presença 
prestando homenagens a Gilberto Freyre. São dois no dia 21 de outubro de 1983, temos que não apenas 
homens que honram a "pernambucanidade", em lembrar, mas reverenciar a memória de um herói da 
campos opostos, em alguns grandes momentos e du- recente História do nosso País. Gregório Bezerra en-
rante longo tempo, mas, de qualquer forma, homens carnou os anseios do pcvo, com sua força combativa 
que souberam defender suas idéias: um, no campo e disposição de luta. Sua compreensão dialética che-
do intelecto e algumas vezes no campo da ação; o gou-Ihe pelos sentimentos, e não pelo frio caminho in-
outro, Gregório, fundamentalmente no campo da ge- telectual. Foi levado ao marxismo pela indignação di-
nerosidade, da sua prática política, da sua milMncia. ante do mecanismo de exploração do capitalismo. 
Tanto é verdade que Ferreira Gullar, em verso céle­
bre, disse que era um homem feito de ferro e flor: ferro 
pela coragem, pela firmeza de suas posições, por ter 
enfrentado como enfrentou, durante grande parte de 
sua vida, a repressão, as limttações a uma existência 
digna e, ao mesmo tempo, flor, pelo seu sonho de 
uma sociedade mais justa. Parabenizo o carioca, mas 
fundamentalmente o militante comunista que V. Ex' 
foi e que ainda acredita na utopia. É uma homenagem 
a um outro grande comunista e sonhador da socieda­
de mais justa. 

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Bloco/PT RJ)­
Senador Roberto Freire, agradeço-lhe o aparte, o 
qual incorporo à justa homenagem que faço ao gran­
de lutador, companheiro e milttante comunista Sar­
gento Gregório Bezerra, Deputado Federal Constitu­
inte em 1946, pernambucano que soube honrar o 
nome de Pernambuco e patriota que merece toda 
nossa consideração e nosso apreço. 

Decretada a ilegalidade do PCB em 1947, perde 
seu mandato. Mesmo assim, continua tendo atuação 
política firme, mesmo com as perseguições e calúni­
as. Participou com êxito da campanha "O petróleo é 
nosso". Ajudou a criar sindicatos rurais e ligas campc­
nesas. 

Em 1957, foi preso em Serra Talhada, no interior 
de Pernambuco, e levado para o Rio de Janeiro. Pos­
teriormente, foi libertado por força de um habeas cor­
pus, retornando a Pernambuco para organizar a 
Frente Eleitoral Nacionalista de Recife, que elegeu 
Pelópidas da Silveira prefeito da cidade. Em 1960, foi 
eleito para o Comitê Central do PCB e, dois anos de­
pois, viajou para a China, União Soviética e Europa. 

Com o golpe militar de 1964, foi novamente pre­
so, condenado a 19 anos de prisão, tendo sido liberta­
do em 1969, juntamente com outros 13 presos políti­
cos, trocados pelo embaixador norte-americano se­
qüestrado no Brasil. No exílio, passou a integrar o Mo­
vimento Internacional da Classe Operária. Em 1979, 

Torturado, não cedeu nem se curvou. Não entre­
gou seus companheiros, tampouco se acovardou. 
Posto à prova, demonstrou ser generoso, solidário, 
valente e leal, provando que a força do tirano não é 
capaz de abater um caráter firme e decidido. 

Símbolo de esperança, resistência e luta, Gre­
gório não está mais entre nós, mas, com certeza, sua 
história e seu exemplo provam que é possível cons­
truir uma sociedade humana melhor. 

Camarada Gregório Bezerra, você é um exem­
plo, você estará sempre presente nas nossas lutas por 
uma sociedade justa, humana, igualitária e solidária. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Geraldo 
Cândido, o Sr. carlos Patrocínio, 2" Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Geraldo Melo, 1~ Vi­
ce-Presidente. 

O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PR) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra ao Senador Álvaro Dias, pela ordem. 

O SR.ÁLVARO DIAS (PSDB -PR. Pela ordem.) 
- Sr. Presidente, solicito minha inscrição para uma 
breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex" 
fica inscrito em terceiro lugar. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra ao eminente Senador Arlindo Porto, por vin­
te minutos. 

O SR. ARLINDO PORTO (PTB - MG. Pronuncia 
o sQguintQ discurso. Sem revi::;ão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, venho à tribuna 
desta Casa, nesta manhã, para fazer alguns comen­
tários sobre crescimento e desenvolvimento, temas 
que considero impcrtantes pelo momento que esta-
mos vivemos. 
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O Prêmio Nobel de Economia de 1999, o india- deve ao fato de que a questão social está diretamente 
no Amartya Sem, defende a tese de que "desenvolvi- ligada ao consumo: o pobre não compra e, se não 
mento não é só crescimento do PIB, elevação da ren- compra, não interessa aos países ricos; ainda mais, a 
da per capita, industrialização, avanço tecnológico população pobre é responsável por um aumento da 
ou modernização social"; ele defende que "desenvol- poluição global, muitas vezes por falta de cultura, de 
vimento é o processo pelo qual são expandidas as Ii- educação adequada e de condições econômicas. 
berdades efetivas do cidadão". Aprofundando um Por isso, não há dúvida de que a educação é o 
pouco mais, norteia seu ponto de vista, definindo cin- caminho que haveremos de encontrar para melhores 
co pontos fundamentais. momentos neste País. A educação está melhorando 

O primeiro, a liberdade política. Eu diria que o quanto à sua oferta, ou seja, quantitativa mente, mas 
Brasil, hoje, vivencia um momento de liberdade polfti- a sua qualidade ainda fica a desejar, quer seja no pri-
ca, dando oportunidades de participação, de inde- meiro, no segundo ou no terceiro graus. 
pendência do cidadão, na condição especialmente de 

Inclusive, quero dar um depoimento aos Sena­
expressar a sua opinião e de ir e vir. 

dores que aqui estão. Na última semana, visitei uma 
O segundo, as oportunidades econômicas. No cidade do interior de Minas Gerais, Alfenas, que, com 

particular, imagino que não nos podemos caracterizar pro' ad me te 60 ml'l hab'tantes conta com um a xlm a n I, 
como um povo e um país desenvolvidos, porque não 
temos as oportunidades econômicas caracterizadas grande centro universitário, com 28 cursos superiores 
pelo grande indiano. e 15 mil alunos, tanto da cidade quanto das regiões vi­

zinhas do Estado de Minas Gerais, bem como de ou-
O terceiro, as oportunidades sociais. Aí, sim, tros Estados, que lá buscam oportunidades de ensino 

concentra-se uma questão em que o Brasil ainda pre- em uma instituição universitária privada, o que mos-
cisa aprofundar uma reflexão mais completa, especi-
almente quando vemos as exclusões impostas pela tra, por outro lado, a excelência da iniciativa privada 
sociedade em questões de educação, de saúde, da na área. Tivemos oportunidade de visitar o hospital 
segurança pública, das condições de alimentação. universitário, modelo para o Estado de Minas e mais 
Por isso, as oportunidades sociais não colocam o Bra- uma iniciativa na busca de ampliar as possibilidades 
sil entre aqueles países desenvolvidos. de formação de uma nova cultura. Ali, pude debater 

com universitários do curso de Direito e de Adminis-
Da mesma forma, eu diria, o quarto ponto, relati-

vo à garantia de transparência. Possivelmente vive­
mos um momento de garantia de transparência, com 
uma imprensa atenta, cobrando, registrando e até de­
nunciando. O fato é que encontramos já um processo 
de abertura para uma transparência das ações do ci­
dadão brasileiro. Apesar de longe do ideal, encami­
nha-se para que possamos assim conquistá-Ia. 

Como quinto ponto, Amartya Sem levanta a se­
gurança (fome/saúde/violência), quesito em que, la­
mentavelmente, o Brasil não está bem: milhares e mi­
lhares de pessoas passam fome, milhões de brasilei­
ros vivem em uma condição ainda de subnutrição; 
isso sem falarmos da saúde, ainda precária, especial­
mente para aqueles que buscam uma possibilidade 
de atendimento no serviço público; e a violência, que 
seguramente caminha pelo Brasil às soltas, crescen­
do a cada momento, a cada dia. Por isso, temos que 
nos conformar em sermos um País em desenvolvi­
mento, mas longe de atingirmos a plenitude de um 
país desenvolvido. 

O FMI e os países desenvolvidos estão, sim, 
preocupados com o Brasil e com outros países sub­
desenvolvidos ou em desenvolvimento, mas há quem 
diga, há quem defenda que essa preocupação se 

tração e pude sentir a expectativa daqueles jovens 
em ampliar seus conhecimentos, ainda que preocu­
pados com o momento em que estamos vivendo. 

Assim é o Brasil de hoje e de ontem. Espero que 
possa ser diferente o Brasil de amanhã. 

O Poder Público tem a função, sim, de estimular 
o desenvolvimento, fixando regras; ele não tem a fun­
ção de produzir, mas a responsabilidade de dar con­
dição a todos os segmentos da economia: a agricultu­
ra, a indústria, o comércio ou o setor de prestação de 
serviços. Somente assim, teremos, de fato, a integra­
ção do Brasil ao processo de globalização. 

O Brasil vive este momento de globalização das 
economias, não por opção, mas, principalmente, pela 
definição clara de que nosso País tinha que se envol­
ver neste momento. Como grandes produtores, com a 
reserva mineral que temos, com o incremento do pro· 
cesso de desenvolvimento, a globalização, mais que 
uma imposição, foi, é e será uma necessidade. 

. O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - V. Ex" me 
concede um aparte? 

O SR. ARLINDO PORTO (PTB - MG) - Com 
muita honra, ouço o aparte do Senador Ramez Tebet. 
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O Sr. Ramez Tebel (PMDB - MS) - Senador O SR. ARLINDO PORTO (PTB - MG) - Muito 
Arlindo Porto, V. Ex" sabe da minha profunda admira- obrigado, Senador Ramez Tebet, pela oportuna parti-
ção pelo trabalho que realiza. Tivemos oportunidade cipação de V. Ex." Dentro dessa visão da necessida-
de conhecê-lo melhor quando V. Ex" ocupou o Minis- de de mais oportunidade na área de educação, regis-
tério do Agricultura. Hoje, vejo, com muita alegria, V. tramos esse exemplo da Unifenas, na cidade de Alfe-
Ex" ocupar a tribuna para sustentar uma tese otimis- nas, em Minas Gerais, que vem exatamente ao en-
ta, a tese do que é e do que pode ser o Brasil e, sobre- contro daquilo que estamos sentindo. Não temos a 
tudo, lembrando que o Poder Público não pode abrir abertura de novos cursos na área federal, não temos 
mão de ser o agente condutor desse processo de de- novas universidades. Nesta Casa mesmo, ~ário.s Se-
senvolvimento ainda mais como V. Ex' salientou nadores pl9llelam que em seus Estados sejam Insta-
que estamos n'a era da gIOb~lização- um processo ir~ ladas universidades federais. Sem educ~çãO não há 
reversível. Entretanto, temos de admitir que ela está como ~rever desenvolwnento, pOIS nao terem_os 
sendo muito cruel, na medida em que beneficia muito oport~mdade de competltlvldade .. Na glob~lizaçao, 
os países ricos e prejudica enormemente os países especialmente ~o processo da iniCiativa privada, o 
pobres e os que estão em desenvolvimento. Daí a ra- Estado de V: Ex. ,M~to Grosso do Su!, t~m dado esse 
zão de entendermos que o Estado tem de estar à ex.emplo de Integraçao entre Poder Publico e ,~,c,at'va 
f t d d di' t O B '1 Ó privada, crescendo, desenvolvendo-se, ampliando e 
ren e o pr~cesso e esenvo vlmen o. . rasl s dando oportunidade de geração nessa participação 

tem um caminho: crescer economicamente, Ir para o I b r d 
interior, ocupar as regiões geográficas brasileiras e g o a Iza a.. . _ 
induzir a exploração das suas riquezas. Fiquei muito O Brasil, alé,:" da globalizaçao, tem o aCOrd? no 
feliz ao ver V. Ex", em certo tópico do pronunciamento, M~rcosul. Num pr~melro n;omento, está sendo ainda 
referir-se à participação da iniciativa privada no setor ddlflCl1 a co~vlvênclal ' mas ImPt0rtante no cr?sclmebnto 

. . _ . a economia, no p aneJamen o macroeconomlco ra-
educa.clonal do Pais. E,:" relaçao a ~sse tÓpiCO - e sileiro e, naturalmente da nossa América Latina. 
peço licença a V. Ex', pOIS entendo ate que se trata de ' 
uma intromissão no seu pronunciamento, acredito re- Gostaria de lembrar a V. Ex." a presença do ca-
almente que estejamos expandindo muito as frentes pital estrangeiro no Brasil. Temos que louvá-lo não 

no ensino de terceiro grau no nosso País; entretanto, ~~~~!~~O:i~~:~~~~~~~~~~~~~t~~;~~~~~~~~~~ 
os jovens que ingressam nas universidades depois de 

deve ser ressaltado: das 500 maiores empresas mun-
um vestibular diffcil, realizando as suas aspirações e diais, 410 estão presentes no Brasil, o que mostra, de 
as esperanças de seus pais, que querem ver um filho maneira muito forte, uma concorrência. Por isso, com-
formado, não têm condições de custear os próprios pete, sim, ao Poder Público abrir oportunidade de 
estudos. Há um dilema muito grande. Acabaram-se as participação, de treinamento, de formação, de recicla-
bolsas de estudo até mesmo para as pessoas mais gem, de preparação dos empresários e dos trabalha-
carentes, mais necessitadas. Há uma implacabilidade dores brasileiros, colocando-os em condição de com-
por parte do Governo, que abriu um crédito educativo petitividade. 
que mais parece, se V. Ex" me permite, um emprésti­
mo bancário, em vez de ser algo que ajude o estudan­
te a caminhar pela vida universitária. Desse modo, 
peço licença a V. Ex' para dizer que estou indignado 
com a forma pela qual o crédito educativo foi inst~uído 
no Brasil. Penso que ele deveria ser pago pelo estu­
dante universitário após a sua formatura sob a forma 
de serviços, cada um na sua especialidade. Essa é 
uma fórmula que, embora tão bem defendida nesta 
Casa, ainda não foi assimilada pelo Ministério da 
Educação e Cunura, que tem a ocupá-lo o Ministro 
Paulo Renato Souza, que é um homem sensível. Mas 
V. Ex.' está conduzindo muito bem este raciocínio: o 
Brasil precisa crescer, desenvolver-se. Parabéns por 
reconhecer que o Estado tem que ter política de de­
senvolvimento! 

Temos um ambiente favorável, um ambiente fá­
cil para permitir que esse crescimento possa ser uma 
realidade. Se não, vejamos: há hoje um otimismo ins­
talado com relação ao câmbio. No princípio do ano 
passado, aconteceu a abertura desenfreada do câm­
bio, chegando a unrapassar R$2,OO por dólar. O mer­
cado ajustou-o, chegando próximo de R$1,70 há pou­
cos dias, com a interferência do Governo. Não sei se é 
o melhor caminho a Interferência, mas quem sabe é o 
mercado, que deve assim responder. Mesmo assim, é 
motivo de otimismo. A inflação, preocupação de 1999. 
hoje já não preocupa, com a sua estabilidade em índi­
ces bem aceitáveis, com tendência ainda de queda. 

Está havendo a abertura de novos investimen­
tos. O Governo está abrindo informações, orientando 
e colocando à disposição recursos para mais investi-
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mentos, O que é também saudável. O superávit pri- incrementada e acontece, também, a desnacionaliza-
mário está acontecendo a cada mês, caracterizando ção da nossa economia. 
a grande potencialidade do Brasil. As contas públicas Este é um novo século, um novo milênio, um mo-
estão buscando a sua adequação, com uma tendên- mento de reflexão. O ano 2000 será marcado por elei-
cia, uma perspectiva, um planejamento de cresci- ções municipais. Vereadores e prefeitos estarão sen-
mento da ordem de 4% no ano 2000 contra menos de do escolhidos. Coligações serão feitas, integrações 
1 % em 1999. entre partidos acontecerão, mas não tenho dúvida: 

Temos que registrar que os juros ainda estão não estará prevalecendo a questão partidária nessa 
elevados. Recebi esta semana manifestação da Câ- composição, mas a questão ética. A ética prevalece-
mara de Diretores Lojistas da minha cidade, Patos de rã, na minha opinião, nessas eleições, onde as pesso-
Minas, e da Federação das Câmaras de Diretores Lo- as estarão buscando se agrupar dentro desse princí-
jistas de Minas Gerais, explicitando a dificuldade da pio, para levar propostas, projetos e atender à expec-
concorrência, da competição, especialmente nos ju- tativa da sociedade. 
ros para o varejo e para o cheque especial, que atin- Enfim, o mercado exige eficiência, geração de 
gem limites superiores a 10% ao mês, enquanto a in- renda, exige necessidade de distribuição dessa ren-
fiação prevista é de 6% ao ano. Há uma divergência da. E, por isso, é responsabilidade do Estado não in-
que tem que ser encarada como algo que tem que ser tervir, mas definir metas, estratégias e programas. O 
transformado. Há uma perspectiva clara de aumento Governo Federal implantou uma meta ousada, mas 
do poder de ganho do trabalhador com um aumento necessária, de que nós deveremos atingir US$ 100 
real do salário. milhões de exportação, longe, às vezes, da sua ob­

tenção na plenitude. É, sim, um fato ousado, mas se 
não tivermos ousadia, se não tivermos planejamento, 
se não tivermos coragem de ser grandes, continuare­
mos sempre pequenos. 

Estamos discutindo aqui nesta Casa, no Con­
gresso Nacional, o aumento do salário mínimo. Cento 
e cinqüenta e um reais é muito pouco. Deve ser de 
R$I77,OO, ou R$180,OO. O fato é que já temos a cer­
teza de um aumento real para aqueles que ganham 
um mísero salário mínimo. Precisamos, sim, lutar 
para sua recuperação, de maneira séria, de maneira 
responsável. Naturalmente, o Presidente da Repúbli­
ca buscou todas as alternativas para incrementar ain­
da mais esse valor, mas as condições não são tão fa­
voráveis assim. 

Temos alguns problemas no Brasil que preci­
sam ser encarados de frente. Há uma concentração 
muito grande de renda na mão de 10% da população 
brasileira, o que mostra um desequilíbrio na nossa pi­
râmide, onde 40% dos mais pobres ganham mu~o 
pouco, vinte e oito vezes menos do que aqueles mais 
aquinhoados. Esse desequilíbrio dessa pirâmide leva, 
naturalmente, ao aumento da miséria, da pobreza, a 
um processo de exclusão social. 

O IBGE mostra, a cada momento, um cresci­
mento na taxa de desemprego, mas mostra também 
que a massa salarial caiu nos últimos dois meses. A 
participação dos trabalhadores na renda caiu de 37% 
para 34%, de 1994 até 1997. Alertamos ainda, como 
ponto de reflexão: 40% da população brasileira ganha 
até dois salários mínimos. Se não há ganho, se não 
há receita, se não há renda na base da popu lação, o 
crescimento passa a ser mais lento, não assume a 
condição que nós desejaríamos. Por isso, a violência 
aumenta, a deficiência de serviços cada vez mais é 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Per­
mite-me V. Ex· um aparte? 

O SR. ARLINDO PORTO (PTB - MG) - Conce­
do o aparte a V. Ex". 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Sena­
dor Arlindo Porto, muito importantes são as observa­
ções de V. Ex", que destaca um ponto fundamental no 
debate, que começa a ocorrer com intensidade, sobre 
o centro das discussões políticas nas eleições muni­
cipais do ano 2000. Há a questão ética de um lado e a 
questão que está intrinsecamente relacionada à pri­
meira, que é a resolução do problema social do de­
semprego, diante da gravidade da evolução ocorrida 
desde 1994, conforme V. Ex" assinala. Observamos, 
segundo os próprios dados oficiais do IBGE, a deteri­
oração da distribuição da renda, a diminuição da par­
ticipação dos assalariados na renda nacional. V. Ex' 
mencionou que diminuiu significativamente de 37% 
para 34%, o que contraria aquilo que era o desejo, as 
afirmações, as análises que antes fazia o então Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso e candidato à Presi­
dência em 1994. Se analisarmos o seu último pronun­
ciamento e tantos outros feitos aqui no Senado Fede­
ral, o que Sua Excelência realizou não está condizen­
te. É importante, pois, que levemos em consideração 
as proposições de V. Ex' para conclamar a sociedade 
brasileira e o Governo, Executivo e Legislativo, a ou­
sar e ser mais criativo. V. Ex" mencionou que, como 
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estamos vivendo em uma economia de mercado, ha­
vemos de compreender como funciona esse merca­
do. É preciso traçar diretrizes. Senador Arlindo Porto, 
o mercado pode ser comparado ao encontro de pes­
soas, ao diálogo entre as pessoas. Chegam ao mer­
cado pessoas que querem adquirir bens e serviços e 
outras que querem vendê-los, e, desse diálogo, saem 
as decisões. Alguns chegam ao mercado com extra­
ordinário poder aquisitivo, e outros, com muito pouco 
poder aquisitivo. E quem está no Governo deve ter a 
responsabilidade de corrigir essas distorções. Para 
isso, há instrumentos de política econômica. A ciên­
cia econômica nos mostra isso com clareza. No mo­
mento em que o Congresso Nacional está a examinar 
a mensagem sobre o salário mínimo, por meio da me­
dida provisória do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, há de se pensar em profundidade sobre o 
que fazer. Uma das sugestões que guarda racionali­
dade é o aumento significativo e substancial do salá­
rio mínimo combinado com a instituição concomitante 
de um programa de garantia de renda mínima, que te­
ria, inclusive na área para a qual V. Ex" tem dedicado 
grande atenção, a agricultura, um enorme efeito, do 
ponto de vista do que ocorreria no mercado de traba­
lho agrícola e na demanda por bens de primeira ne­
cessidade, entre os quais os bens agrícolas. Cumpri­
mento V. Ex' pela análise. 

O SR. ARLINDO PORTO (PTB - MG) - Muito 
obrigado pela contribuição importante que V. Ex" traz 
ao meu pronunciamento, enfatizando a relação de 
mercado. 

O crescimento da economia, na nossa visão, co­
meça pelo crescimento interno. O Brasil tem, sim, de 
se preocupar com a exportação. Mas é fundamental 
que haja consumidores. Neste País, há 160 milhões 
de consumidores, um grande mercado, individualmente 
maior que o de todos os países europeus, o que de­
monstra que devemos aumentar a base de renda famili­
ar e pessoal, a fim de aumentar o consumo e, natural­
mente, incrementar o processo produtivo. 

Vivemos a necessidade de participação da soci­
edade, de transparência. É preciso que haja o envolvi­
mento da imprensa e, especialmente, da sociedade 
organizada, com a cobrança veemente em relação à 
Organização Mundial do Comércio. As regras têm de 
ser definidas de maneira clara. Assim, há a necessi­
dade do incremento do processo de produtividade no 
Brasil na área agrícola e na área industrial, aumen­
tando o Produto Interno Bruto e, principalmente, ade­
quando a este momento o desafio de incluir nesse 
processo 32 milhões de brasileiros que vivem na mi-

séria. É lu ndamental que essas pessoas tenham ren­
da para entrarem no processo de consumo. 

Há necessidade da reforma tributária urgente, 
emergencial, a fim de que haja uma tributação mais 
justa, com uma condição mais equânime, para que 
pequenos, médios e grandes empresários participem 
do processo produtivo. É, sem dúvida, um momento 
de reflexão. 

O Sr. Roberto Freire (PPS - PE) - Permite-me 
V. Ex' um aparte? 

O SR. ARLINDO PORTO (PTB - MG) - Conce­
do o aparte a V. Ex", com prazer. 

O Sr. Roberto Freire (PPS - PE) - Senadór 
Arlindo Porto, quero parabenizar V. ex- por trazer ao 
debate um tema dessa importância. Sei que o tempo 
de V. Ex" está se esgotando. Tentei aguardar um pou­
co para fazer uma comunicação posterior, mas, de 
qualquer forma, queria parabenizá-lo e trazer a nossa 
solidariedade à sua preocupação. 

O SR. ARLINDO PORTO (PTB - MG) - Muito 
obrigado, Senador Roberto Freire. 

Sr. Presidente, ao encenrar, gostaria de dizer, 
dentro de uma perspectiva não visionária, mas otimis­
ta, buscando a realidade, que este é o século da es­
perança do Brasil. Não se trata de uma esperança ilu­
sória, mas sim de um momento em que, ajustando a 
globalização e a produtividade, buscando e encon­
trando os caminhos para o desenvolvimento, podere­
mos ser uma nação mais justa, uma nação mais equi­
librada, uma nação em que as pessoas sintam orgu­
lho de serem brasileiras. 

Mutto obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Arlindo Porto, 
o Sr. Geraldo Melo, 1" Vice-Presidente, debaI 
a cadeira da presidência, que á ocupada pelo 
Sr. Carlos Patrocínio, 2" Secretário. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS - PE) - Sr. Pre­
sidente, eu queria me inscrever para uma comunica­
ção de Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - V. 
Ex" será devidamente inscrito, de acordo com o Regi­
mento. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Ao­
meu Tuma. S. Ex" dispõe de até 20 minutos para fazer 
o seu pronunciamento. 

O SR, ROMEU TUMA (PFL - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr, Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, a fruta podre apodrece 
toda a cesta, se não for rapidamente removida. Caso 
alguma dúvida existisse quanto à correção desse pro­
vérbio, o trabalho da Comissão Parlamentar de 
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Inquérito destinada a investigar o avanço e a impuni­
dade do narcotráfico, em funcionamento na Cãmara 
dos Deputados, seria suficiente em si para demons­
trar o acerto do adágio arraigado no pensamento po­
pular. Como conseqüência da devassidão que grassa 
no setor público em muitos Estados, onde até Parla­
mentares e altos membros do Executivo e Judiciário 
foram alcançados pelas acusações de envolvimento 
com o crime organizado, ficou flagrante a urgência ur­
gentíssima em extirpar as frutas podres antes que fa­
çam apodrecer o resto, antes que o Brasil fique na 
mesma posição aflitiva de alguns países limítrofes, 
envolvidos em verdadeiras guerras intemas, alimen­
tadas pelos bilhões de dólares do narcotráfico. 

A meu ver, um dos aspectos mais graves das 
comprovações feitas pela CPI é o de que diversas au­
toridades policiais e seus agentes transformaram-se 
em protagonistas do crime, chegando a chefiar ou co­
ordenar quadrilhas dotadas de estrutura empresarial. 
Deixaram a posição de beneficiários de propinas e 
extorsões para se tornarem quadrilheiros. Che­
gou-se, assim, ao absurdo de hoje, em alguns pontos 
do solo pátrio, não se poder confiar na Polícia para in­
vestigar policiais. Por exemplo, no Rio de Janeiro, a 
batizada e chamada "banda podre" da Polícia com­
porta-se como a máfia italiana e não titubeia em pre­
gar violência ao extremo na "queima de arquivos", vin­
ganças e controle de territórios. Tantas e atemoriza­
doras são essas ações, que, há poucos dias, o antro­
pólogo Luiz Eduardo Soares, ex-Coordenador da Se­
cretaria de Segurança Pública do Rio de Janeiro, pre­
feriu "exilar-se" com a família nos Estados Unidos a 
ter que enfrentar a fúria de descontentes com as 19 
denúncias de corrupção por ele feitas. 

Esse temor de uma vingança implacável perme­
ia quase todas as nossas organizações policiais. Dis­
seminou-se e cresceu também entre a população 
mais carente, onde o policial corrupto procura de­
monstrar, com toda a crueldade, o que está disposto a 
fazer a alguém, inclusive colega, que pretenda de­
nunciá-lo ou investigá-lo. 

A rotina de violência relacionada ao narcotráfico 
repete-se principalmente na Região Sudeste, como 
aconteceu, há dias, entre os moradores das favelas 
Paraguai e Sem-Teto, na Capital de São Paulo: preci­
saram abandoná-Ias por ordem dos traficantes. Na 
disputa pelo controle daquelas áreas, os criminosos 
ameaçaram exterminar os favelados remanescentes, 
depois de matar vinte e dois em alguns dias, neste 
mês. Em situação análoga, encontra-se a cidade de 
Ribeirão Preto, no interior paulista, onde grupos de 
traficantes estão expulsando pessoas de suas casas, 

em favelas e na periferia, para utilizar os imóveis 
como depósitos e pontos de venda de drogas. Desde 
maio de 1999, pelo menos cinqüenta casas foram 
abandonadas dessa forma, sem que, por medo, a 
maioria dos moradores comunicasse isso à Polícia. 
Somente num bairro da zona norte ribeirão-pretana, 
uma favela inteira foi desocupada. 

Já é raro o dia em que ligamos a TV e não nos 
deparamos com cenas de violência semelhantes às 
de guerras como a da Bósnia ou Chechênia. No dia 
24 último, o Rio de Janeiro viveu mais um desses epi­
sódios dramáticos. Residências localizadas nas pro­
ximidades do Morro do Dendê, na Ilha do Governa­
dor, ficaram sob saraivadas de balas de fuzis e metra­
lhadoras durante três horas, enquanto as ruas tremi­
am e se iluminavam sob explosões de granadas, no 
confronto entre traficantes e forças policiais. Houve 
estardalhaço e estragos materiais, e um delinqüente 
morreu. A população ficou aterrorizada e até hoje não 
consegue se reencontrar naqueles apartamentos 
praticamente destruídos pelas balas perdidas. 

Em São Paulo, minha cidade, os combates são 
mais difusos, porém mias graves pelas conseqüênci­
as. Ali, está na moda a chacina - o assim chamado 
assassinato múltiplo com mais de três vítimas -, por 
não pagamento de dívidas do tráfico ou disputa de 
pontos de venda. Em apenas cinco anos, entre janei­
ro de 1995 e a primeira quinzena do corrente mês, so­
mente na região metropolitana, ocorreram 341 chaci­
nas, com a morte de 1 .185 pessoas, 43% das quais 
de idade entre 18 e 26 anos. Trágico e alarmante índi­
ce! Somado aos homicídios com menos de três víti­
mas, mas também relacionados às drogas, resu~a 
um total de mortes muito superior ao daquelas guer­
ras convencionais. 

O que isso que dizer, então, relativamente a 
todo o Brasil? Em matéria de sangue derramado, es­
tamos à frente dos países produtores das principais 
drogas - cocaína, maconha e heroína - na América 
do Sul. Apesar do espalhafato com que atuam gwmi­
Iheiros e terroristas colombianos, peruanos e bolivia­
nos em apoio aos cartéis delituosos, o tráfico de estu­
pefacientes - principalmente crack e cocaína - tor­
nou-se mais letal no Brasil. E tudo porque, no devido 
tempo, não houve acolhida eficaz para os sucessivos 
alertas lançados desta tribuna quanto ao fato de o 
narcotráfico internacional ter incomensurável poder 
de corrupção, pois movimenta mais de US$300 bi­
lhões ao ano, conforme estimativas das mais impor­
tantes organizações policiais do mundo. Isso se deve 
também ao fato de o Brasil estar sendo usado, há mu­
ito tempo, como importante centro de "lavagem de di-
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nheiro", O que fica patente nos resultados das apura­
ções feitas por diversas CPls - a dos Precatórios, a do 
Judiciário e a do Narcotráfico. 

O que fazer agora, quando o mais poderoso e 
deletério ramo do crime organizado fincou raízes nos 
meios policiais e até políticos, a ponto de Partidos 
como o PFL terem que expulsar ou afugentar parla­
mentares de suas fileiras? O que fazer agora, quandO 
o Governo do Paraná substitui o Secretário de Segu­
rança Pública sob suspeita e exonera o Delegado Ge­
rai de Polícia com prisão preventiva decretada? O que 
fazer agora, quando, de norte a sul do País, aconteci­
mentos humilhantes para qualquer corporação, prin­
cipalmente as policiais e as judiciais, enlameiam no­
mes até então acima de quaisquer suspeitas? E 
quando um traficante torturador e assassino alcunha­
do "Marcinho VP" posa de herói em filme financiado e 
realizado por um herdeiro de grande fortuna? O que 
fazer agora que o descaramento de outro traficante, 
chamado Luiz Fernando da Costa, o "Fernandinho 
Beira-Mar", é tamanho a ponto de fazê-lo telefonar à 
CPI para prestar "depoimento" à distância e, também 
por telefone, dar entrevistas à imprensa, sob protes­
tos de autoridades? 

Mas, felizmente, apesar do panorama contrista­
dor, a Nação pode manter a esperança, porque ainda 
conta, em todos os níveis, com Lideranças autênticas 
e íntegras, como os destemidos Parlamentares que 
tocam a CPI do Narcotráfico no rumo certo. Parla­
mentares que realizam o fatigante trabalho de coleta 
de provas, em ritmo acelerado, estão mostrando ao 
povo brasileiro o porquê de tanta violência nas ruas. 
Um trabalho estafante, cuja recompensa é desnudar 
os barões da droga, os financiadores, coordenadores 
e abastecedores do mercado consumidor nacional, 
que fazem a ponte entre os cartéis internacionais, nas 
rotas do narcotráfico pelo Brasil. São delinqüentes 
engravatados que alimentam a própria opulência, ex­
plorando a situação nefanda na qual lançam e man­
têm jovens e adultos. São bandidos elegantes, que ar­
mam e monitoram à distância os sicários responsáve­
is pelo sangue vertido em becos e barracos para que 
possam controlar o tráfico e usufruir do produto de as­
saltos e latrocínios praticados por viciados sedentos 
de drogas. 

Os integrantes da CPI do Narcotráfico estão de 
parabéns pela coragem e destemor com que estão 
conduzindo as investigações. Presidida pelo Deputa­
do Magno Malta, tem como Relator o Deputado Moro­
ni Torgan, Delegado da Polícia Federal e representan­
te do PFL, que tem colocado sua experiência a serviço 

da CPI e - por que não dizer? - da sociedade, na luta 
contra este terrível flagelo que é o tráfico de drogas. 

Não posso deixar de registrar com orgulho a 
participação do Deputado Robson Tuma, meu queri­
do filho caçula, e da Deputada Laura Carneiro, que, 
mesmo sob ameaça, não se tem amedrontado nas 
apurações que estão sendo fe~as no Rio de Janeiro. 

O Sr. Ramez Tebe! (PMDB MS) - V. Ex" me 
permite um aparte? 

O SR. ROMEU TUMA (PFL SP) - Concedo o 
aparte a V. Ex". 

O Sr_ Ramez Tebe! (PMDB MS) - Senador Ro­
meu Tuma, V. Ex" desenvolve, no Senado da Repúbli­
ca, um trabalho muito grande em todos os setores. 
Sua participação nas comissões, sua freqüência na 
tribuna, tudo atesta o dinamismo que V. Ex" demons­
trou no passado e demonstra agora na vida pública, 
como político, como Senador da República. No entan­
to, quando assoma à tribuna para abordar a violência 
no Brasil, V. Ex' é outro parlamentar. É nesse setor 
que V. Ex" se revela por inteiro, naturalmente fruto da 
experiência angariada ao longo dos muitos anos em 
que entregou sua própria vida ao combate à criminali­
dade e à violência no País. V. Ex" está abordando o 
tema hoje com muita profundidade. Realmente as ca­
usas da violência são inúmeras, mas a mais grave é o 
narcotráfico. V. Ex' faz justiça à Comissão Parlamen­
tar de Inquérito. O Congresso Nacional, por meio des­
sa CPI da Câmara dos Deputados, ao meu juízo, está 
fazendo muito mais pelo combate à violência no País 
do que os órgãos policiais permita-me dizer isso. 
Como V. Ex" afirma em seu pronunciamento, esses 
órgãos estão contaminados, não na totalidade, mas 
numa proporção que está assustando a sociedade 
brasileira. É grande a quantidade de autoridades, poli­
ciais ou não, envolvida no repugnante comércio de 
drogas. Assim, além de trazer sua colaboração em 
profundidade, V. Ex" faz justiça à Comissão Parla­
mentar de Inquérito da Câmara dos Deputados, citan­
do nomes como o de um dos seus filhos, Deputado 
Robson Tuma, que lá está trabalhando ativamente. 
Eu queria destacar o trabalho de um conterráneo 
meu. A Comissão esteve no Estado do Mato Grosso 
do Sul. V. Ex' conhece meu Estado e sabe que se tra­
ta de um corredor, pois fazemos fronteira com o Para­
guai e com a Bolívia. Na Comissão Parlamentar de 
Inquérito, ° MaIo Grosso do Sul listá rllprQsQntado 
pelo Deputado Waldemir Moka, que também não tem 
medido esforços. Estendo meus cumprimentos a toda 
CPI e a defendo. Muitos dizem que ela está agindo 
com excesso, como se fosse possível averiguar tal 
questão como se estivéssemos num convento ou 
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numa igreja. Se alguns excessos foram praticados, se faz no Paraná, agora, como decorrência da pre-
eles estão inteiramente superados, pelo que a CPI sença da CPI da Câmara dos Deputados, para que se 
demonstrou e pelo serviço que prestou à sociedade instale uma CPI na Câmara Legislativa. Lamento que 
brasileira. V. Ex' conta com minha inteira solidarieda- o Governo estadual, por intermédio do próprio Gover-
de nesse brilhante pronunciamento que, como sem- nador, que é do PFL- infelizmente para V. Ex' nesse 
pre, faz nesta Casa. assunto -, impeça que essa CPI se instale para que 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Eminente se aprofundem as investigações e para que se com-
Senador Ramez Tebet, acredito que os elogios de V. bata efetivamente esse ma\. Essa questão tem de ser 
Ex' baseiam-se mais na nossa velha amizade e no trazida à luz para que possa ser combatida com eficá-
carinho com que sempre me tratou. Incorporo ao meu cia. E aproveitamos a oportunidade para destacar 
discurso o seu aparte, até porque, com a experiência que Deputados do meu Partido também recusam-se 
de Governador, V. Ex' soube tomar, na linha de com- a assinar o requerimento para a criação dessa CPI, o 
bate ao narcotráfico, ações fundamentais durante o que deu motivo à aprovação, por unanimidade, de 
seu governo. A criminalidade não conseguiu investir uma moção na Convenção Estadual do PSDB do Pa-
sobre o seu Estado, dada a força de V. Ex' na condu- raná apoiando a instalação da CPI da Assembléia Le-
ção dos assuntos de interesse público naquela região gislativa. Interrompo o brilhante pronunciamento de 
perigosa e fronteiriça do Pafs. Os produtores de coca- V. Ex' apenas para, daqui, do Senado da República, 
fna não encontraram guarida em Mato Grosso do Sul, fazer um apelo aos meus companheiros de Partido, 
pela firmeza com que V. Ex' conduziu o seu governo. na Assembléia Legislativa do Estado, para que não 

Tenho acompanhado de perto a força de todos impeçam a instalação dessa CP\. Afinal, esse não é 
os Deputados, principalmente daqueles que, corajo- um tema para ser abordado sem se conhecerem as 
samente, têm ido às suas regiões, aos seus Estados, aspirações da população. Há revolta, e o Parlamentar 
enfrentar o crime. Referi-me a dois membros da CPI tem de refletir o sentimento de indignação de toda a 
do Narcotráfico integrantes do PFL, porque esse Par- população. Há um escândalo que precisa ser devida-
tido foi injustamente acusado de abrigar narcotrafi- mente elucidado, para que os responsáveis possam 
cantes. Portanto, eu quis demonstrar que, na linha de ser punidos rigorosamente. Portanto, Senador Ro-
frente de combate ao narcotráfico, há vários Parla- meu T uma, desculpe a interrupção do seu pronuncia-
mentares do PFL, assim como de outros Partidos, mento, mas considerei oportuno, neste momento, fa-
mas apenas para que não fique sem defesa a impor- zer um apelo aos integrantes do meu Partido na 
tância dos membros do PFL na luta que vem sendo Assembléia LegiSlativa do Paraná para que assinem 
desenvolvida por todos os membros da CP\. o requerimento, a fim de que essa CPI possa ser ins-

O Sr. Álvaro Dias (PSDB - PR) - Perm~e-me V. talada lá. 
Ex' um aparte? O SR_ ROMEU TUMA (PFL - SP) - Obrigado, 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - Emi- Senador Álvaro Dias. 
nente Senador Romeu Tuma, permita-me interromper Tenho recebido notfcias do Paraná de que o Go-
V. Ex' para prorrogar a Hora do Expediente por mais vernador tem afastado os acusados em recentes in-
vinte e cinco minutos, para que possa terminar o seu vestigações da própria CP\. (Estou sendo alertado de 
pronunciamento. que o meu tempo já se esgotou, mas eu pediria tole-

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Agradeço, rância, porque considero o assunto importante.) 
Sr. Presidente, e concedo o aparte ao Senador Álvaro Recentemente, num ato do Instituto Tancredo 
Dias. Neves em que foi homenageado o Deputado Lufs 

O Sr. Álvaro Dias (PSDB - PR) - Senador Ro- Eduardo Magalhães, encontrei-me com o Governa-
meu Tuma, não preciso destacar a importância da dor Jaime Lerner, que me convidou para uma conver-
sua participação ativa quando se trata de segurança sa sobre o assunto. 
pública - antes de ser Senador e, evidentemente, É uma oportunidade para todo o Pafs. Não po-
agora. Na esteira da sua participação, seu filho deremos evitar qualquer tipo de investigação que re-
tem-se destacado nessa CPI, especialmente quando almente venha buscar os responsáveis pelo cresci-
a Comissão se transferiu para o Paraná e desmontou mento do narcotráfico no nosso Pafs. O risco é gran-
uma verdadeira quadrilha que atuava de forma efici- de. Sofremos terrivelmente com a evolução desse cri-
ente no setor de narcotráfico. Além de cumprimen- me. A sociedade braSileira está atemorizada. As 
tá-Io pela presença ativa no trato dos prOblemas nes- mães, que têm cuidado e zelo com seus filhos, sabem 
sa área, quero destacar a importância do eSforço que que, hoje, correm o risco de deixá-los à mercê dos 
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narcotraficantes. Precisam ser identificados principal- paz e segurança no mundo, um dos objetivos perma-
mente aqueles que manuseiam a parte financeira nentes da ONU, que reagiu incrementando o UNDCP 
desse terrível flagelo. - Programa das Nações Unidas para o Controle Inter-

O Senador Renan Calheiros, que se encontra nacional de Drogas. 
presente, não deixou por menos quando, como Minis- No Brasil, os reflexos daquela mudança no nar-
tro da Justiça, traçou, entre os objetivos principais do cotráfico chegaram com intensidade. Por exemplo, 
Ministério, da Polícia Federal e de todos os órgãos segundo recente relatório sigiloso da Secretaria da 
que constituem o bOjo da luta contra o crime, a produ- Segurança Pública paulista, somente no Estado de 
ção de material para que pudessem trabalhar. Regis- São Paulo, 363 pistas de aviação clandestinas distri-
tro esse fato com muita tranqüilidade, com muita for- buem-se por 166 Municípios. Além dessas, existem 
ça, não só pela amizade por S. Ex", mas pelo respeito 132 legalizadas ou em fase de homologação, mas ne-
que aprendi a ter por ele durante a sua gestão naque- nhuma apresenta fiscalização eficiente. A maioria das 
le Ministério. pistas clandestinas fica em áreas de atuação de trafi-

Sr. Presidente, com trabalho denodado e efici- cantes, conforme levantamentos da CPI do Narcotrá-
ente, os integrantes da CPI tiveram papel de desta- fico, da Assembléia Legislativa de São Paulo. 
que, por exemplo, na comprovação de que o A CPI estadual acusa um fazendeiro de utilizar, 
ex-Deputado Hildebrando Pascoal não só pactuou, em Atibaia, cidade próxima a São Paulo, estrutura 
como participou de atos de violência com requintes igual à do traficante Fernandinho Beira-Mar, com 
de perversidade em seu Estado, o ACIe. Coube-me aviões especialmente preparados e utilizando os 
relatar o caso à Executiva do PFL, o que resultou na mesmos pilotos. Os Deputados Estaduais acreditam 
expulsão do então Deputado em agosto do ano pas- que a pasta-base, vindo da Bolívia, passava por labo-
sado, antes de ter o mandato cassado pela Câmara. ratórios de refino em Mato Grosso e Rondônia. A co-

Aliás, o PFL mantém-se irredutível na poSição de caína era transportada, depois, para uma fazenda do 
expelir quaisquer quadros que atentem contra seus traficante, em Mirassol D'Oeste, Mato Grosso. 
princípios e diretrizes, bem como - e principalmente - Sr. Presidente, tenho comigo a relação das 
seu Código de Ética, como também aconteceu, ainda apreensões feitas pela Polícia Federal, que vem de-
no ano passado, com o Sr. Talvane Albuquerque an- senvolvendo um trabalho árduo para interceptar dro-
tes de perder o mandato de Deputado Federal. gas. Ressalto que as remessas teriam rendido mais 

Mais recentemente, em fevereiro último, o subs- de meio bilhão de dólares aos traficantes, se não ti-
tituto do ex-Deputado Hildebrando Pascoal na Câma- vessem sido apreendidas durante o seu transporte. 
ra, Sr. José Aleksandro da Silva, resolveu trocar de Também vários órgãos internacionais têm buscado, 
Partido diante da iminente expulsão do PFL, visto que por meio do seu trabalho, coibir o tráfico. 
a investigação foi dada ao Vice-Presidente do Partido, Eu chamaria a atenção do Senador Álvaro Dias 
nosso colega Senador José Jorge. para o que aconteceu em Cascavel, no Paraná, onde 

Tais percalços não afetaram o ânimo da agremi- o Ministério Público identificou contas de 310 pesso-
ação, pois o PFL continua a destacar-se no Poder as pobres, chamadas "laranjas", por intermédio das 
Executivo nacional, por meio do Vice-Presidente da quais US$5 bilhões foram remetidos para fora do 
República, Dr. Marco Maciel, e, no Congresso Nacio- País. Essa investigação começou originariamente na 
nal, por meio de 103 Deputados Federais e 21 Sena- CPI dos Precatórios, chegando até o Paraguai, onde 
dores, entre eles nosso ilustre Presidente, Senador estive, com o Senador Roberto Requião, para identifi-
Antonio Carlos Magalhães. carmos toda aquela movimentação, que continuou 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, em várias embasada nessa prática da lavagem de dinheiro. O 
oportunidades, principalmente ao regressar das reu- Ministério Público tem procurado, com seu trabalho, 
niões anuais da Assembléia Geral da Organização buscar identificar e evitar que isso aconteça nova-
Internacional de Polícia Criminal - Interpol -, pude mente. Há o Coaf e a Lei de Lavagem de Dinheiro, 
demonstrar que o narcotráfico estava adquirindo fei- que precisamos incrementar, mas precisamos apro-
ções de empresa multinacional, envolvendo o traba- var outros dispositivos, para que realmente sejam al-
lho de plantadores de coca, papoula e maconha, cançados os objetivos dessa lei. 
agrônomos, engenheiros, químicos, contabilistas, Eu gostaria, Sr. Presidente, que fossem dados 
economistas, advogados e especialistas em comuni- como lidos os trechos que não li. Só para terminar, eu 
cações. Com sólida estrutura e muito dinheiro, os car- leria o final do meu relatório, visto que a tolerância de 
téis transnacionais transformaram-se em ameaça à V. Ex" já me concedeu alguns minutos além do tempo 
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permitido, que não gosto de desrespeitar. Deixaria 
meu discurso, e leria apenas o final, se V. Ex' apro­
vasse. (Pausa.) 

Sr. Presidente, Srls e Srs. Senadores, o Escritó­
rio de Política Nacional para Controle de Drogas, da 
Casa Branca, ou seja, da Presidência da República 
dos Estados Unidos, entusiasmado com o resultado 
das ações preventivas em desenvolvimento naquele 
país, pretende aplicar US$2 bilhões em uma campa­
nha antidroga na mídia, durante os próximos cinco 
anos. Quer, com isso, utilizar toda a força dos meios 
de comunicação para acelerar entre os jovens a mu­
dança de comportamento em relação às drogas, mu­
dança que está resultando na queda de consumo e 
na redução do número de mortes. 

Eu sempre disse, e já era tese de governos an­
teriores dos Estados Unidos, que, até então, apresen­
tavam-se ao mundo como vítimas dos produtores e 
dos transportadores das drogas. Agora, afirmou o Pre­
sidente americano: "Nós temos as mãos também sujas 
de sangue. Enquanto a pressão consumidora estiver 
viva e crescendo, não poderemos desestimular o plan­
tio, a transformação e o transporte das drogas". 

E nós, brasileiros, o que faremos para enfrentar 
esse flagelo universal, além de criar mais leis para ti­
pificar mais crimes já tipificados, além de manter um 
programa de proteção a testemunhas com muita con­
versa e quase nenhuma ação, além de inventar mais 
benefícios e válvulas de escape legais para crimino­
sos e suas organizações? 

Precisamos devolver a confiança e o respeito à 
atividade policial, prestigiar os bons, os vocaciona­
dos, para que a sociedade, confiando em sua polícia, 
possa ter mais tranqüilidade e esperança de não ver 
seus filhos à mercê de traficantes. 

Obrigado pela tolerância, Sr. Presidente. 

SEGUE, NA fNTEGRA, DISCURSO 
DO SENADOR ROMEU TUMA. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Sr. Presi­
dente, Srs .. e Srs. Senadores, a fruta podre apodrece 
toda a cesta, se não for rapidamente removida. Caso 
alguma dúvida existisse quanto à correção desse pro­
vérbio, o trabalho da Comissão Parlamentar de 
Inquérito Destinada a Investigar o Avanço e a Impuni­
dade do Narcotráfico, em funcionamento na Câmara 
dos Deputados, seria suficiente, em si, para demons­
trar o acerto do adágio arraigado no pensamento po­
pular. Como conseqüência da devassidão que grassa 
no setor público em muitos Estados, onde até parla­
mentares e altos membros do Executivo e Judiciário 
foram alcançados pelas acusações de envolvimento 

com o crime organizado, ficou flagrante a urgência ur­
gentíssima em extirpar as frutas podres antes que fa­
çam apodrecer o resto, antes que o Brasil fique na 
mesma posição aflitiva de alguns países limítrofes, 
envolvidos em verdadeiras guerras intemas, alimen­
tadas pelos bilhões de dólares do narcotráfico. 

A meu ver, um dos aspectos mais graves das 
comprovações feitas pela CPI é o de que diversas au­
toridades policiais e seus agentes transformaram-se 
em protagonistas do crime, chegando a chefiar ou co­
ordenar quadrilhas dotadas de estrutura empresarial. 
Deixaram a posição de beneficiários de propinas e 
extorsões para se tornar quadrilheiros. Chegou-se as­
sim ao absurdo de, hoje, em alguns pontos do solo 
pátrio, não se poder confiar na Polícia para investigar 
policiais. Por exemplo, no Rio de Janeiro, a chamada 
"banda podre" da Polícia comporta-se como a máfia 
italiana e não titubeia em empregar violência ao extre­
mo na "queima de arquivos", vinganças e controle de 
territórios. Tantas e tão atemorizadoras são essas 
ações que, há poucos dias, o antropólogo Luiz Eduar­
do Soares, ex-Coordenador da Secretaria de Segu­
rança Pública do Rio de Janeiro, preferiu "exilar-se" 
com a família, nos EUA, a ter que enfrentar a fúria de 
descontentes com as 19 denúncias de corrupção por 
ele feitas. Esse temor de uma vingança implacável 
permeia quase todas as nossas organizações policia­
is. Disseminou-se e cresceu também entre a popula­
ção mais carente, onde o policial corrupto procura de­
monstrar, com toda a crueldade, o que está disposto a 
fazer a alguém, inclusive colega, que pretenda de­
nunciá-lo ou investigá-lo. 

A rotina de violência relacionada ao narcotráfico 
repete-se principalmente na Região Sudeste, como 
aconteceu, há dias, entre os moradores das favelas 
Paraguai e Sem-Teto, na capital de São Paulo: preci­
saram abandoná-Ias por ordem dos traficantes. Na 
disputa pelo controle daquelas áreas, os criminosos 
ameaçaram exterminar os favelados remanescentes, 
depois de matar 22 em alguns dias, neste mês. Em si­
tuação análoga encontra-se a cidade de Ribeirão 
Preto, no Interior paulista, onde grupos de traficantes 
estão expulsando pessoas de suas casas, em favelas 
e na periferia, para utilizar os imóveis como depósitos 
e pontos de venda de drogas. Desde maio de 1999, 
pelo menos 50 casas foram abandonadas dessa for­
ma, sem que, por medo, a maioria dos moradores co­
municasse isso à Polícia. Somente num bairro da 
zona norte ribeirão-pretana, uma favela inteira foi de­
socupada. 

Já é raro o dia em que ligamos a TV e nos depa­
ramos com cenas de violência semelhantes às de 
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guerras como da Bósnia ou Chechênia. Dia 24 último, diciais, enlameiam nomes até então acima de quais-
o Rio de Janeiro viveu mais um desses episódios dra- quer suspeitas? Quando um traficante, torturador e 
máticos. Residências localizadas nas proximidades assassino alcunhado "Marcinho VP" posa de herói 
do Morro do Dendê, na Ilha do Governador, ficaram em filme financiado e realizado por um herdeiro de 
sob saraivadas de balas de fuzis e metralhadoras, du- grande fortuna? O que fazer agora que o descara-
rante três horas, enquanto as ruas tremiam e se ilumi- mento de outro traficante, chamado Luiz Fernando da 
navam sob explosões de granadas, no confronto en- Costa, o "Femandinho Beira-Mar", é tamanho a ponto 
tre traficantes e forças policiais. Apesar do estarda- de fazê-lo telefonar à CPI para prestar "depoimento" à 
Ihaço e dos estragos materiais, apenas um delin- distância e, também por telefone, dar entrevistas à 
qüente morreu e a população ficou aterrorizada. imprensa, sob protestos de autoridades? 

Em São Paulo, minha cidade, os combates são 
mais dijusos, porém, mais graves pelas conseqüênci­
as. Ali, está na moda a chacina - o assim chamado 
assassinato múltiplo com mais de 3 vítimas - por não 
pagamento de dívidas do tráfico ou disputa de pontos 
de venda. Em apenas 5 anos, entre janeiro de 1995 e 
a primeira quinzena do corrente mês, somente na re­
gião metropolitana, ocorreram 341 chacinas, com a 
morte de 1.185 pessoas, 43% das quais de idade en­
tre 18 e 26 anos. Trágico e alarmante índice. Somado 
aos homicfdios com menos de 3 vítimas, mas tam­
bém relacionados às drogas, resulta em total de mor­
tes muito superior ao daquelas guerras convenciona­
is. Que dizer, então, relativamente a todo o Brasil? Em 
matéria de sangue derramado, estamos à frente dos 
países produtores das principais drogas - cocaína, 
maconha e heroína - na América do Sul. Apesar do 
espalhafato com que atuam guerrilheiros e terroristas 
colombianos, peruanos e bolivianos em apoio aos 
cartéis delituosos, o tráfico de estupefacientes - prin­
cipalmente "crack" e cocaína - tornou-se mais letal no 
Brasil. E tudo porque, no devido tempo, não houve 
acolhida eficaz para os sucessivos alertas lançados 
desta tribuna quanto ao fato de o narcotráfico interna­
cional ter incomensurável poder de corrupção, pois 
movimenta mais de 300 bilhões de dólares ao ano, 
conforme estimativas das mais importantes organiza­
ções policiais do mundo. E também quanto ao fato de 
o Brasil estar sendo usado, há muito tempo, como im­
portante centro de "lavagem de dinheiro", o que fica 
patente nos resultados das apurações feitas por di­
versas CPls, desde a dos Precatórios e do Judiciário, 
até a do Narcotráfico. O que fazer agora, quando o 
mais poderoso e deletério ramo do crime organizado 
fincou raízes nos meios policiais e até políticos, a pon­
to de partidos como o PFL terem que expulsar ou afu­
gentar parlamentares de suas fileiras? Quando o Go­
verno do Paraná substitui o Secretário da Segurança 
Pública sob suspeita e exonera o Delegado Geral de 
Polícia com prisão preventiva decretada? Quando, de 
norte a sul do País, acontecimentos humilhantes para 
qualquer corporação, principalmente as policiais e ju-

Mas, felizmente, apesar do panorama contrista­
dor, a Nação pode manter a esperança porque ainda 
conta, em todos os níveis, com lideranças autênticas 
e íntegras, como os destemidos parlamentares que 
tocam a CPI do Narcotráfico no rumo certo. Parla­
mentares que realizam fatigante trabalho de coleta de 
provas, em ritmo acelerado, e estão mostrando ao 
povo brasileiro o porquê de tanta violência nas ruas. 
Um trabalho estafante, cuja recompensa é desnudar 
os barões da droga, os financiadores, coordenadores 
e abastecedores do mercado consumidor nacional e 
que fazem a ponte entre cartéis internacionais, nas 
rotas de narcotráfico através do Brasil. Os delinqüen­
tes engravatados que alimentam a própria opulência, 
explorando a situação nefanda na qual lançam e man­
têm jovens e adultos. Os bandidos elegantes, que ar­
mam e monitoram à distância os sicários responsáve­
is pelo sangue vertido em becos e barracos para que 
possam controlar o tráfico e usufruir do produto de as­
saltos e latrocínios, praticados por viciados sedentos 
de drogas. 

Os integrantes da CPI do Narcotráfico estão de 
parabéns pela coragem e destemor com que têm con­
duzido as investigações. Presidida pelo Deputado 
Magno Malta, tem como relator o Deputado Moroni 
Torgan, delegado da Polícia Federal e representante 
do PFL, que tem colocado sua experiência a serviço 
da CPI e porque não dizer da sociedade na luta contra 
esse terrível flagelo que é o tráfico de drogas. Não 
posso deixar de registrar com orgulho a participação 
do Deputado Robson Tuma, meu querido filho e da 
Deputada Laura Carneiro, que, mesmo ameaçada, 
não tem se amedrontado nas apurações que estão 
sendo feitas no Rio de Janeiro. Com trabalho denoda­
do e eficiente, tiveram papel de destaque, por exem­
plo, na comprovação de que o ex-Deputado Hilde­
brando PasGoal não só pactuou, como participou de 
atos de violência com requintes de perversidade em 
seu Estado, o Acre. Coube-me relatar o caso à Execu­
tiva do PFL, o que resultou na expulsão do então de­
putado, em agosto do ano passado, antes de ter o 
mandato cassado pela Câmara .. Aliás, o PFL man-
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tém-se irredutível na posição de expelir quaisquer ulista, onde o fazendeiro tem propriedades com pis-
quadros que atentem contra seus principios e diretri- tas clandestinas. O traficante e um filho estão foragi-
zes, bem como - e principalmente - seu Código de dos desde o dia 1." de fevereiro, quando sua mulher e 
Ética, como também aconteceu, ainda no ano passa- um piloto foram presos em flagrante. Parte da droga 
do, com o Sr. Talvane Albuquerque, antes de perder o apreendida seria consumida no Interior de São Paulo. 
mandato de Deputado Federal. Mais recentemente, Embora não sendo alvo prioritário para o narco-
em fevereiro último, o substituto do ex-Deputado Hil- tráfico internacional como mercado, o Brasil continua 
de brando Pascoal na Câmara, Sr. José Aleksandro a figurar nas mais importantes rotas de passagem da 
da Silva, resolveu trocar de partido diante da iminente droga destinada aos grandes centros consumidores 
expulsão do PFl. Tais percalços não afetaram o âni- da América do Norte e Europa. Graças a Deus, os 
mo da agremiação, pois o PFl continua a destacar-se mercadores da morte não nos consideram consumi-
no Poder Executivo nacional, através do Vi- dores à altura das toneladas de entorpecentes que 
ce-Presidente da República, Dr. Marco Maciel, e no despejam em paises norte-americanos e europeus, 
Congresso Nacional, através de 103 deputados fede- pelo ar e pelo mar. Parte dessa droga é interceptada 
rais e 21 senadores, entre eles nosso ilustre Presi- por nossas policias, o que resultou, somente no ãmbi-
dente, Senador Antônio Carlos Magalhães. to de atuação do Departamento de Policia Federal 

Sr. Presidente, Srs. e Srs. Senadores, em várias (DPF), em apreensões no montante de 1 B,7 tonela-
oportunidades, principalmente ao regressar das reu- das de cocaína entre 1995 e 199B. No mesmo perío-
niões anuais da Assembléia Geral da Organização do, o DPF apreendeu 94, B toneladas de maconha, de 
Internacional de Polícia Criminal - INTERPOl, pude produção nacional ou trazida do Paraguai. 
demonstrar que o narcotráfico estava adquirindo fei- Sabendo-se que, para elaborar três quilos de 
ções de empresa multinacional, envolvendo o traba- cocaína pura são necessárias duas toneladas de fo-
lho de plantadores de coca, papoula e maconha, lhas de coca e que, para obter esta quantidade de 
agrônomos, engenheiros, quimicos, contabilistas, matéria prima, há necessidade de cultivar um hectare 
economistas, advogados e especialistas em comuni- de terra, tem-se idéia da imensidão do plantio de coca 
cações. Com sólida estrutura e muito dinheiro, os car- que o narcotráfico patrocinou nos países produtores 
téis transnacionais transformaram-se em ameaça à para produzir as toneladas de droga apreendidas 
paz e segurança no mundo, um dos objetivos perma- pela Polícia Federal. Não fossem interceptadas, teri-
nentes da ONU que reagiu incrementando o UNDCP am rendido cerca de meio bilhão de dólares aos trafi-
- Programa das Nações Unidas para o Controle Inter- cantes. 
nacional de Drogas. Outro importante papel desempenhado por nos-

No Brasil, os reflexos daquela mudança no nar- sa Polícia Federal no combate ao narcotráfico diz res-
cotráfico chegaram com intensidade. Por exemplo, peito ao controle da produção e venda de éter e ace-
segundo recente relatório sigiloso da Secretaria da tona, precursores químicos da produção de cocaina e 
Segurança Pública paulista, somente no Estado de dos quais o Brasil é o maior produtor lati-
São Paulo, 363 pistas de aviação clandestinas distri- no-americano. Sem os precursores, cujo controle se 
buem-se por 166 municípios. Além dessas, existem situa no ápice das preocupações de organizações 
132 legalizadas ou em fase de homologação, mas ne- como a Interpol, DEA e FBI, a Colômbia não poderia 
nhuma apresenta fiscalização eficiente. A maioria das manter sua posição de produtora de % (três quartos) 
pistas clandestinas fica em áreas de atuação de trafi- da cocaína em circulação no mundo. Uma produção 
cantes, conforme levantamentos da CPI do Narcotrá- feita a partir de pasta-base importada do Peru e da 
fico, da Assembléia legislativa de São Paulo. Bolívia ou obtida em plantações de coca locais. O cuI-

A CPI estadual acusa um fazendeiro de utilizar, tivo de coca na Colômbia aumentou 20% no ano pas-
em Atibaia, cidade próxima a São Paulo, estrutura sado, segundo o Departamento de Estados dos EUA. 
igual à do traficante "Fernandinho Beira-Mar", com E estão crescendo também as plantações de papoula, 
aviões especialmente preparados e utilizando os estimando-se em B toneladas anuais o potencial co-
mesmos pilotos. Os deputados estaduais acreditam lombiano de produção de heroína, destinada totalmen-
que a pasta-base, vindo da Bolívia passava por labo- te aos mercados norte-americanos. 
ratórios de refino em Mato Grosso e Rondônia. A co- Dos países produtores no continente america-
caína era transportada, depois, para uma fazenda do no, a Colômbia é o que pagou o mais alto preço. O 
traficante, em Mirassol D'Oeste, Mato Grosso. Daí, narcotráfico corrompeu suas instituições e está finan-
seguia para Atibaia, Palestina e Ipiguá, no Interior pa- ciando poderosos grupos guerrilheiros ditos de es-
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querda e paramilitares ditos de direita, que alimentam estar operando clandestinamente, o número de ca-
uma odiosa e sangrenta disputa há 40 anos. ESforços sas de câmbio autorizadas pelo Banco Central caiu 
para restaurar a ordem nas zonas primárias de produ- de 40 para 15. 
ção de coca e ópio são violentamente enfrentados 
pelos traficantes e seus aliados da guerrilha e dos 
"esquadrões da morte". Por isso, como principal vIti­
ma dos narcotraficantes, os EUA estão destinando 1 
bilhão e 100 milhões de dólares para assistência à 
Colômbia neste ano. 

Sr. Presidente, Srs. e Srs. Senadores, o Brasil 
ainda é considerado como um dos principais centros 
mundiais de lavagem de dinheiro, conforme o mais re­
cente relatório do "Bureau for International Narcotics 
and Law Enforcement Aflairs", do Departamento de 
Estado dos EUA, datado do corrente mês. Louvan­
do-se em conclusões da CPI do Narcotráfico, esse re­
latório admite que, por ano, o narcotráfico movimenta 
cerca de 28 bilhões de dólares através do Brasil e que 
a cidade de Campinas, em meu Estado, funcionou 
como centro de "lavagem de dinheiro" até o ano pas­
sado. Lembra também que, após dois anos de investi­
gações, a Polícia Federal brasileira desbaratou o que 
se acredita ser o maior esquema de lavagem de di­
nheiro na região nordestina, no Estado do Ceará. A 
chamada "Operação Nordeste", do DPF, desmasca­
rou um empresário local, que usou suas 15 compa­
nhias para "lavar', aproximadamente, 150 milhões de 
dólares. O Banco Central incumbiu-se de retirar essas 
empresas do mercado. 

Ainda segundo o relatório, nossa fronteira com o 
Paraguai também continua a ser um centro de 'Iava­
gem". Perto de 40% dos estabelecimentos comerciais 
na região de Foz do Iguaçu são considerados como 
"companhias criadas como fachadas com propósitos 
de 'lavagem' pelo crime organizado local". E cerca de 
18 milhões de dólares são "lavados" diariamente em 
agências bancárias daquela cidade. Um dos métodos 
envolve cidadãos paraguaios e brasileiros na abertura 
de contas CC-5, através das quais se envia dinheiro 
legalmente para o Exterior. Além disso, há o emprego 
de "laranjas". Em Cascavel, Paraná, o Ministério PÚ­
blico identificou as contas de 310 pessoas pobres -
os chamados "laranjas" -, através das quais 5 bilhões 
de dólares foram remetidos para fora do País. Docu­
mentos comprovaram que, em 1997, um só correntis­
ta, que ganhava salário de apenas 150 dólares men­
sais, enviou 18 milhões de dólares para o Exterior. 

O relatório do Departamento de Estado dos 
EUA ressalta que, em 1999, em face das investiga­
ções da CPI do Narcotráfico e da Polícia Federal, di­
versas casas de câmbio de Foz do Iguaçu encerraram 
suas atividades. Embora algumas agências possam 

Após referências elogiosas à lei 9.613, de 3 de 
março de 1998, que tipificou a "lavagem de dinheiro" 
como crime autônomo, o relatório termina, afirmando: 

"Embora a 'lavagem' dos lucros obtidos com 
drogas e outros crimes continue a ser importante pro­
blema no Brasil, recentes esforços do governo brasi­
leiro mostram que o país está encarando o assunto 
seriamente. Investigações de vulto pelo Congresso 
produziram dúzias de prisões e trouxeram nova ener­
gia e entusiasmo para erradicar o tráfico de drogas, a 
corrupção e a "lavagem de dinheiro" a elas relaciona­
da. Em outubro de 1997, o Brasil e os Estados Unidos 
assinaram um MLAT que foi ratificado pelos EUA, 
mas ainda não está em vigor. Novos regulamentos fi­
nanceiros poderão auxiliar a COAF, o Banco Central e 
outras agênCias na coleta de informações para seguir 
pistas, investigar e processar autores de crimes fi­
nanceiros. Quando inteiramente implementadas, es­
tas novas medidas irão demonstrar que o Brasil pode 
tornar-se um líder regional no combate global contra 
a 'lavagem de dinheiro.' 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, todos 
nós podemos ter, por intuição, consciência de que 
uma das mais poderosas raízes da criminalidade vio­
lenta em nosso País está cravada no tráfico de dro­
gas. Mas, já existem estatísticas comprovando isso. 
Por exemplo, em fevereiro último, a Superintendência 
de Saúde do Departamento de Sistema Penitenciário 
(Desipe), da Secretaria de Estado da Justiça do Rio 
de Janeiro, apresentou os resultados preliminares de 
pesquisa feita entre 300 presos e derrubou alguns mi­
tos presentes na nova criminologia, entre eles o de 
que delinqüente violento é pobre e geralmente mani­
festa agressividade como protesto contra sociedade, 
da qual seria vítima. Aquela pesquisa mostrou, por 
exemplo, que, dos presos com idade entre 18 e 24 
anos, 50,94% estão condenados por tráfico de entor­
pecente e 30,18%, por roubo. Deles, 60,37% reco­
nhecem a própria culpa, que atribuem a desejo de 
consumo, más companhias etc. Somente 5,26% dos 
que admitem responsabilidade na prática de crimes 
acham que delinqüIram por "sentimento de revolta so­
cial". Apenas 7,54% têm escolaridade igualou superi­
or ao nlvel médio, mesmo que incompleto; 84,90% 
são condenados primários; 71,69% declararam dis­
por de moradia própria; 41,50% consideram ter sido 
criados em condições materiais adequadas; 84,90% 
foram sustentados pelo pai, mãe ou ambos, sem ter 
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que trabalhar na infância para complementar a renda lerar entre os jovens a mudança de comportamento 
familiar. em relação às drogas, mudança que está resultando 

Segundo o UNDCP da ONU, que se baseia em na queda de consumo e na redução do número de 
dados do Ministério da Saúde, o prejuízo nacional mortes relacionadas aos narcóticos. No total, a cha-
brasileiro em decorrência do uso indevido de drogas mada Estratégia Nacional de Controle de Drogas, in-
psicoativas atinge a 7,9% do PIB (US$ 28 bilhões ao clusive o fumo, prevê gastos de 17 bilhões e 800 mi-
ano), que são gastos em função da perda de produtl- Ihoes de dólares no corrente ano, com um acréscimo 
vidade e de mortes prematuras. Em 1997, estudo rea- de 735 milhões de dólares em relação aos fundos do 
lizado pela Associação Brasileira dos Departamentos ano passado. O maior crescimento de dotação refe-
de Trânsito (Abdetran) detectou a presença de álcool re-8e aos programas de prevenção e tratamento. 
em 61 % dos acidentes ocorridos em Salvador, Recife, E nós, brasileiros, o que faremos para enfrentar 
Brasflia e Curitiba. Em Recife, 10% das vflimas haoii- esse flagelo universal, além de criar mais leis para ti-
am consumido maconha. Conforme posltivou o Ce- pillcar mais crimes já tipificados, além de manter um 
brid, de 1987 a 1997, cresceu 7 vezes o uso freqüente programa de proteção a testemunhas com muita con-
de cocaína e 4 vezes o uso de maconha entre estu- verse e quase nenhuma ação, além de inventar mais 
dantes de escolas públicas de 1.· e 2.· grau, em 10 beneficios e válvulas de escape legais para crimlno-
capitais brasileiras. 80s e suas organizações? 

O UNDCP é enfático: Era o que tinha a comunicar. 
"A questão das drogas se confunde, finalmente, Muito obrigado. 

com o problema da violência. É decisivo o peso do O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) _ 
uso indevido de substâncias psicoativas e da indús- Concedo a palavra, para uma comunicação de lide-
tria do narcotráfico sobre o aumento ocorrido nosúlU- rança, ao eminente Senador Roberto Freire, por cin-
mos anos nas mortes por homicídio. co minutos. 

"Segundo dados do Sistema de Inforrnaçlo de 
Mortalidade (SIM) do Ministério da Saúde, em 1980, as 
mortes por homicldio representa)l8ll1 25,6% dos óbitos 
provocados pelas chamadas ceusas externas (que 
também incluem suicídios, acidentes de tTAnsitó, afoga~ 
mentos e outros acidentes) entre os jovens brasileiroa 
Em 1995, elas já correspondiam a 44,4% do total. 

"As estatlsticas do SIM apontam ácidentes e vI­
olência como a principal causa de óbito para a popu~ 
lação de 5 a 39 anos, mas é na faixa de 15 a 24 anos 
que o fenõmeno revela maior gravidade. AtingindO ' 
predominantemente o sexo masculino, a violência é 
responsável por cerca de 70% dos óbitos nesse gru-' 
po etário. Os mais altos coeficientes de mortaiidade 
concentram-se no Sudeste, exatamente a reglAo 
onde guerras entre quadrilhas de traficantes; o au­
mento do consumo de cracke conflitos entre trafican­
tes e a polícia tornaram, nos últimos anos,maIs visí­
vel a explosiva combinação existente entre drogas e 
criminalidade." 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores,o Eteri· , 
tório de Polftica Nacional para Controle de Drogas 
(ONDCP) da Casa Branca, ou seja, da Presidência da 
República dos Estados Unidos da América, entusiae­
mado com o resultado das açõas preventivas em de­
senvolvimento naquele país, pretende aplicar 2 bi· 
Ihões de dólares numa campanha antidroga na mídia, 
durante os próximos cinco anos. Quer, com isso, utili· 
zar toda a força dos meios de comunicaÇão paraác;ê-

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS - PE. Como 
LIder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srls e Srs. Senadores, esta comunicação é para di­
zer, primeiro, da minha preocupação e, segundo, da 
minha estranheza com a não votação de uma pro­
posta de emenda constitucional que trata da vincu­
lação orçamentária, tentando assegurar recursos 
mlnimos para financiamento de ações e serviços de 
saúde. 

, É ume proposta de origem parlamentar, que foi 
apropriada, posteriormente, pelo Governo Federal, 
pelo Ministro da Saúde, mas é algo que atende e 
corresponde à reivindicação feita, há muito, pela 
área de saúde pública do País. 

Na abertura dos trabalhos da convocação ex­
treordinária de janeiro, levantei uma questão de or­

, dem, solicitando à Mesa do Senado que discutisse 
se seria possível incluir na Ordem do Dia essa pro­
posta de emenda constitucional. Tratava-se de uma 
reMndicação, e era importante aproveitarmos a 
oportunidade; dar-se-ia, inclusive, qualidade àquela 
convocação. A Mesa, por intermédio da sua Presi· 
dência - tenho certeza absoluta de que o Presiden­
te, naquela ocasião, era o Senador Antonio Carlos 
Magalhâas -, argumentou que a proposta de emen­
da constitucional não poderia ser inclulda na agen­
da da convocação extraordinária, porque o seu con-

'leúdO havia sido rejeitado na sessão legislativa, da 
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qual a convocação extraordinária era uma continui- madamente, 4 milhões de pessoas vivem direta ou in-
dade. Justificava isso, inclusive, um offcio da Presi- diretamente de atividades do cultivo do coco. No sen-
dência do Senado, do Sr. Antonio Carlos Maga- 50 agropecuário do IBGE, de 1995/1996, foram regis-
Ihães, para a Comissão de Constituição, Justiça a lrades 224 mil declarações de produtores de coco. 
Cidadania, em 23/11/99 - pois havia sido distribulda A cultura do coco é predominantemente nordes-
para o Senador Antonio Carlos Valadares a matéria tina. Os Estados do Nordeste, e todo brasileiro tem 
-, que levantava a hipótese de não poder ser ela conhecimento deste fato, são responsáveis por 85% 
apreciada com base no parágrafo 5" do art. 60 da da produção nacionai. É desnecessário frisar a impor-
Constituição brasileira, que determina a tAncla econOmica e social do coco para nossa região. 
não-apreciação de matéria rejeitada em uma mas- No final da década de 80, em virtude de um de-
ma sessão legislativa. Observei inclusive que seria cllnio na produção nacional, agravado pela seca na 
necessário, tão logo se iniciasse a sessão legislativa região Nordeste, foram iniciadas as primeiras impor-
ordinária, em 15 de fevereiro, o retomo desse proje- tações do coco ralado integral desidratado. As impor-
to à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania tações vieram, principalmente, de pafses asiáticos e 
para a sua tramitação. E, dessa forma, deixaria de africanos •. onde, segundo o Sindicato Nacional de 
existir o impedimento constitucional do §59 do art. Produtores de Coco do Brasil, a produção é ampla-
60. Só que essa proposta de emenda constitucional mente subsidiada. 
não retornou. Dal a minha estranheza. Considero No começo da década de 90, mais precisamen-
inexplicável a permanência, ainda, d~ssa proposta te em 1992, a produção interna se recuperou e reto-
de emenda constitucional na Secrataria-Geral da mou seus números históricos. Mesmo assim, as im-

Mesa. portações, em detrimento do mercado nacional, con-
É assunto a respeito do qual poderia eu estar ~ tiriüaram a evoluir de maneira injustificada. De acordo 

vantando questão de ordem, mas optei por não me com os dados dos produtores brasileiros, em 1992, 
utilizar da palavra dessa forma porque tive co'1heci- fOl8m importadas 5 mil toneladas de coco, o que re-
mento de que Parlamentares - como por exemplo o preserita, em números exatos, pasmem, 40% de con-
Senador José Eduardo Dutra - exercitaram gest6es· slimo naéional. Registra ainda o Sindicato Nacional 
junto à Mesa para que fosse resolvido esse problema. dos PródUtores de Coco que, a cada mil tonelades d. 
Não estou levantando uma questão de ordem, repito, cOco importado, 7.200 trabalhadores brasileiros per-
mas estou de qualquer forma me dirigindo· à Mesa. <lein seus empregos. . 
Espero que o Senador Antonio Carlos Magalhães; tio . . A partir da legltiina pressão dos produtores na-
ciente ao responder a minha questão de ordem no Inl- ciOnais: a fim de preservar a produção e o mercado in-
cio da convocação extraordinária, mantenha-se eien-.· temo; oS Ministérios da Agricultura e Abastecimento e 
te de seu papel e devolva de imediato esse projeto à o da InilÚ5tria. Comércio e do Turismo baixaram uma 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, para portaria interministerial, em agosto de 1995, estabe-
que esta promova a sua discussão, o seu debate e, IeC8ndo direitos compensatórios para os produtos de 
espero, ao final, a sua aprovação. cocOoriQinários dos palses asiáticos e africanos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Emi- HouvecontestaçÕ8s internacionais, como das Fílípi-
nente Senador Roberto Freire, a Presidência esclare- nas, mes a Organização Mundial do Comércio consi-
ce que as providências reclamadas porV. Ex'jáforBm derou' justas as alegações dos produtores nacionais 
tomadas pelo Presidente Antonio Carlos Magalhães; de coco. 
que já passou a recomendação à Secretaria-Geral da . Mesmo assim, o mercado brasileiro continuou 
Mesa. represeiltàndo um paraíso para os importadores de 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - Con~ . coco, que chegam a lucrar 108% em cada quilo im-
cedo a palavra ao Senador Renan Calheiros. para. portado. E as importações agora vêm de países sem 
uma comunicação inadiável, por cinco minutos. . . nenhuma tradição no plantio do coco, como, obser-

O SR. RENAN CALHEIROS (PMOB - AL. Para vem SI" á Sr'Senadores, Suíça e Chile. É neces~ário 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) ..; Sr, . 'que; ti partir da denúncia feita pelos produtores naeio-
Presidente, SI"" e Srs. Senadores, a culture do coco· nale. e já verificadas pela Secretaria da Receita Fede­
no Brasil é uma atividade que emprega um grande . . raI;as autoridades brasileiras responsáveis, os Minis­
contingente de mão-de-obra na área agriCota '.' em • térios envolvidos, da Fazenda, da Agricultura, da 
toda cadeia produtiva, seja na indústria ou rio cornér-Indústria e Comércio, tomem proVidências para ave ri­
cio. As estimativas do setor apontam que hoje. aproxi- guar e coibir a prática de venda triangular do coco e 
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os prejulzos causados aos produtores nacionais e a O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A 
repercussão negativa no mercado de trabalho. Presidência prorroga a Hora do Expediente por mais 

No documento encaminhado ao Procura- 15 minutos para que alguns Senadores possam se 
dor-Geral da República, os produtores de coco do pronunciar. 
Brasil vão além dos prejuízos econômicos e apontam Concedo a palavra, para uma comunicação ina-
ainda para um grave risco de o Brasil estar importan- diável, ao Senador José Eduardo Dutra. 
do doenças e pragas exóticas de outros palses inexis- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
tentes no Pais, ameaçando várias cuHuras brasilei- SE. Para comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
ras, como o próprio coco e também a centenária ca- dor) - Sr. Presidente, Sr" e Srs Senadores, pedi a pa-
na-de-açúcar, além da saúde do cidadão brasileiro. lavra na prorrogação da Hora do Expediente para ex-

O Ministério da Agricultura e Abastecimento bai- ternar a preocupação de nosso Partido em função do 
xou em março de 1998 a Portaria n' 70, contendo nor- clima bastante carregado que se implantou no Muni-
mas sanitárias e requisitos fitossanitários para impor- clpio de Canindé do São Francisco, em Sergipe. O 
tação do coco e seus derivados. Esta portaria foi obje- Municfpio situa-se na divisa com Alagoas, Pernambu-
to de contestação judicial por parte dos importadores co e Bahia. Nele está situada a hidrelétrica de Xingó. 
no sentido de liberar os produtos do coco importado. Trata-se de um Município que criou uma tradição de 
Aí, Sr. Presidente, Sr" e Sr' Senadores, surge o anta- extrema violência polltica. Há algum tempo houve o 
gonismo de diflcil compreensão. assassinato de um ex-prefeito. Ano passado, o atual 

Ao responder o mandato de segurança impetra- prefeito foi detido pela polícia, no Estado da Bahia, 
do pelos importadores, a Divisão de Controle do Trân- com o carro cheio de armas, inclusive algumas de uso 
sito e Quarentena Vegetal, subordinada ao próprio privativo das Forças Armadas; depois foi solto e ficou 
Ministério da Agricultura e Abastecimento, em sentido por isso mesmo. Quer dizer, a velha impunidade. 
contrário ao que havia decidido a portaria do Ministé- Há 15 dias foi assassinado um radialista de 
rio que proibiu a importação do coco ralado, afirma nome Cazuza. O autor material do crime foi preso 
que a proibição não encontra "respaldo cientifico· e quase que imediatamente e inicialmente acusou 
que a portaria anterior, Portaria n' 70, "mostra incor- como mandante o atual prefeito; depois caiu em vári-
reções". as contradições. E todos sabemos no nosso Pars 

Como, Sr. Presidente, Sr" e Srs Senadores, o como é diffcil apurar a autoria intelectual de crimes. 
Ministério da Agricultura e Abastecimento, responsá- O fato é que lá existe hoje, como há algum tem-
vel pela qualidade, segurança e adequação de produ- po, dois grupos se digladiando, ambos truculentos, 
tos alimentlcios que chegam ao consumidor, pode ter ambos absolutamente conservadores, ambos repre-
opiniões divergentes e conflitantes sobre o mesmo sentando o que existe de pior na política de Sergipe e 
assunto? Faço um apelo ao Ministério da AgricuHura do Brasil. Recentemente estava se articulando uma 
e Abastecimento, tendo em vista o pronunciamento aliança, um grupo político congregando o PT, o PPS e 
olicial de órgãos como a Embrapa quanto à inadequa- o PL nesse Municlpio, e esse radialista assassinado 
ção dos produtos importados e às normas intemacio- era um dos possíveis candidatos a vereador pelo PL. 
nais sobre a importação de coco. Faço um apelo ao Para V. Ex.s terem uma idéia das condições naqllele 
Ministro Pratini de Moraes, para que pessoalmente Municlpio, quando houve a acusação ao prefeito, por 
acompanhe atentamente este problema e o saiu cio- parte do autor material, o prefeito disse que não era 
ne. Conheço os compromissos do Ministro Pratini de ele, não tinha nada a ver com isso, mas disse à im-
Moraes com a defesa do interesse do produtor nacio- prensa, pllblicado num dos jornais de maior círcllla-
nal. E é importante que, neste momento, isso seja ver- ção no nosso Estado, que o radialista CazlIza iria aca-
dadeiramente preservado. bar tendo aqllele fim porque era homossexual e ma-

Devemos considerar três questões nesta dis- conheiro. Como se isso fosse justificativa para algllém 
cussão: se a importação sem controles estaria preju- ser assassinado, mas o fato é que aconteceu o assas-
dicando a produção nacional e consequentemente o slnato. 
nível de emprego no Brasil; se está ocorrendo trian- Nós do PT estamos levantando essa questão 
gulação nas importações; e, por fim, Sr. Presidente, aqlli porque contra o Presidente do Diretório MlInici-
Sr" e Srs Senadores, se o coco qlle está sendo im- pai do PT em Canindé do São Francisco, companhei-
portado oferece ou não danos à saúde do consumidor ro Edmilson Balbino dos Santos, estão acontecendo 
brasileiro. fatos que aumentam nossa preocupação. Segundo 

MlIito obrigado. testemunho de vizinhos, na semana passada um car-
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ro rondou de forma muito suspeita a residência do Discordo dessa análise, Sr. Presidente. Em pri-
companheiro Edmilson. Registre-se, inclusive, que meiro lugar, embora o PMDB deva presidir ou relatar 
um carro com características semelhantes havia tam- a comissão mista, esse não é um processo restrito à 
bém rondado a casa do radialista Cazuza, que poste- esfera do Partido. Haverá uma ampla e séria discus-
riormente acabou sendo assassinado. são envolvendo todas as Bancadas representadas 

Nós, do PT de Sergipe não queremos um mártir tanto na Câmara dos Deputados, como no Senado 
em Canindé do São Francisco, queremos que haja Federal. E o resultado terá de ser o reflexo do pensa-
ação das autoridades no sentido de se evitar que mento da Casa e não apenas de uma Legenda. Em 
mais um assassinato acabe acontecendo. segundo lugar, há um equívoco muito grande em di­

zer-se que o PMDB já abençoou o mínimo de 
Estive, na última segunda-feira, juntamente com R$151 ,00. Se existem membros do Partido que con-

o Deputado Estadual Gilmar Carvalho, do PT, o Vere- cordam com os argumentos do Governo, há também 
ador de Aracaju, Antônio Samarone e outros dirigen- outros que discordam radicalmente, grupo esse em 
tes do PT, juntamente com o companheiro Edmilson, que me incluo com muita responsabilidade e com mu-
em uma audiência com o Dr. João Guilherme Carva- íta convicção. Tomo a dizer que é inadmissível pen-
lho, Secretário de Segurança Pública do nosso Esta- sarmos num salário minimo miserável de R$151,OO 
do, externando nossa preocupação com esses episó- quando, ao mesmo tempo, discutimos um teto salarial 
dios. O Dr. João Guilherme é uma pessoa muito séria acima de R$10 mil. A diferença é muito grande. É ver-
e disse que a Secretaria de Segurança de Sergipe es- gonhosa. É criminosa. Países como o Paraguai, o 
tava realmente preocupada com a situação de violên- Uruguai e a Argentina, que estão economicamente 
cia em Canindé do São Francisco e que estava to- muito atrás do Brasil, pagam um salário mínimo até 
mando providências. Como já dissemos a S. S', que- três vezes maior do que o nosso. 
remos alertar para esses episódios. Esperamos que 
as autoridades tomem providências. Queremos tam- Se apoiarmos o valor estabelecido pelo Gover-
bém alertar o Governador Albano Franco, que pode no, estaremos negando a própria Constituição, já que 
ter vários defeitos, mas com certeza entre eles não esse é um valor insuficiente para suprir as necessida-

des básicas de uma famflia. está a ligação com a violência ou com o crime organi-
zado. E colocamos a questão no plenário do Senado 
para alertar as autoridades do nosso Estado, no sen­
tido de se apurar, de forma rápida, os verdadeiros 
mandantes do assassinato do radialista Cazuza e evi­
tar que outros assassinatos venhar.1 a ser cometidos 
em função dessa violência política no Município de 
Canindé do São Francisco e que, sem dúvida, está 
deixando alarmada aquela população que é trabalha­
dora, vem procurando exercer a sua cidadania e não 
merece os governantes que, infelizmente, têm eleito 
naquele Município. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con­
cedo a palavra por cinco minutos para uma comunica­
ção inadiável ao Senador Maguito Vilela. 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO. Para 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, li em alguns jorna­
is de ontem, com surpresa e até com certa indigna­
ção, a análise de que o Palácio do Planalto teve sorte 
no fato de a MP que analisará o novo salário mínimo 
ser presidida e relatada, pelo sistema de rodízio, por 
Parlamentares do PMDB. Pelo raciocínio dos artigos, 
com isso a fatura estaria liquidada, ou seja, não have­
ria mudanças no mísero valor de R$151,OO. 

O Congresso Nacional tem o poder, por meio de 
um projeto de conversão, de aumentar o valor estabe­
lecido pelo Governo. Mais do que isso: tem o dever cí­
vico e patriótico de aproveitar essa oportunidade para 
caminhar no sentido de começarmos a reduzir as gri­
tantes diferenças salariais existentes no País que re­
fletem uma distribuição de renda que tem gerado ex­
clusão, violência e sofrimento. 

Não dá mais para aceitarmos passivamente o 
eterno argumento de que o aumento maior aprofunda 
o rombo da Previdência. Vamos ficar a vida inteira ou­
vindo isso, postergando soluções? Não. Essa é outra 
questão que precisa de uma solução definitiva. 

Embora respeite e admire muito nosso Líder, fi­
quei ontem envergonhado quando S. Ex' disse que só 
votará um aumento maior se o Ministro Waldeck 
ameIas disser que isso não quebrará a Previdência 
Social. Ora, não temos de perguntar nada para o Mi­
nistro Waldeck ameias, não! Temos de perguntar 
para o trabalhador se ele consegue ter saúde, educa­
ção. se el!! consegue Sê vestir, aUmentar-se, se ele 
consegue dar dignidade a sua família com míseros 
R$151 ,00. Temos de perguntar aos trabalhadores e 
não ao Ministro, que não vive com esse salário. Que 
se quebre a Previdência, mas que não matem de 
fome nossos semelhantes, seres humanos. Que se 
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quebre a Previdência Social ou que ela seja reformu- Presidente, S~s e Srs. Senadores, peço a palavra 
lada ou que encontre mecanismos para cumprir com para lamentar a repressão truculenta ao movimento 
suas obrigações. Não temos que analisar se a Previ- pacífico de caminhoneiros no Estado do Paraná. 
dência quebrará ou não, mas se miseros R$150,OO A cobrança de pedágio nas estradas do Paraná 
são suficientes para uma famflia se vestir, alimen- se constitui em uma seleção de incriveis equivocos 
tar-se, ter saúde e ter um minimo de dignidade. da parte do Governo estadual: o modelo de terceiriza-

A meu ver, é essa a questão fundamental. O ca- ção adotado, a ausência de transparência no proces-
minho, portanto, é a reforma da Previdência e não a so licitatório, os contratos extremamente generosos 
manutenção de um salário de fome, indigno. Por que com as empresas concessionárias, o descumprimen-
o Governo não se empenha na reforma da Previdên- to rotineiro das cláusulas contratuais celebradas, o 
cia, para evitar esses rombos e, se for o caso, a que- número excessivo de postos de cobrança de pedágio 
bradeira? O caminho é tapar o rombo. O que o Gover- e os preços estabelecidos que oneram sobremaneira 
no fez das milionárias cifras que arrecadou com as especialmente a prOdução rural do meu Estado. 
privatizações? Não poderia tê-Ias usado nesse proja- Revolta e indignação são a conseqüência. Nos 
to para tapar o rombo da Previdência? Não, porque ti- últimos dias, houve a manifestação pacífica dos cami-
nha de cumprir compromisso com juros de dividas, nhoneiros com a paralisação do movimento nas es-
com bancos falidos, numa verdadeira inversão de va- tradas do Paraná e a truculência repressiva determi-
lares sociais. É isso que temos de avaliar nesta Casa. nada pelo Governo estadual. 

Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, ao atuar Segundo reportagens publicadas hoje pela im-
nessa Comissão Mista, vou propor um aumento real prensa do Paraná, centenas de policiais do Batalhão 
para o salário mínimo, acima do que foi oferecido pelo de Choque da Policia Militar, armados e com auxflio 
Governo. Os beneffcios de um mínimo maior são in- de cães, entraram nos postos de cornbustrveis localiza-
calculáveis: reduz as diferenças, aumenta o poder de dos na BR-277, próximo ao Porto de Paranaguá, e na 
compra do trabalhador, fortalece o mercado interno, BR-376, em Ponta Grossa, e obrigaram os caminhonei-
gera aumento de produção e, conseqüentemente, au- ros a seguir viagem. Segundo as informações dos do-
menta nos níveis de emprego no País. nos dos postos onde os manifestantes se concentra-

Acredito que o meu Partido, o PMDB, que sempre vam, o tumulto só começou depois da chegada dos poli-
esteve à frente das bandeiras do povo, estará, mais ciais, já que, até então, a manifestação vinha sendo pa-
uma vez, defendendo os interesses da maioria, dos pe- cífica e não tinha havido o bloqueio da rodovia. Apon-
quenos, dos trabalhadores, dos mais humildes. É este o tando armas e usando cães, a Policia obrigou os moto-
dever de qualquer partido politico deste País: defender ristas a entrar nos caminhões e irem embora. Quem 
os interesses principalmente do povo mais humilde. De- tentou argumentar foi reprimido de forma violenta. 
vemos juntar forças, todos nós, todos os partidos palfti- No Posto locatelli, próximo a Ponta Grossa, um 
cos, para fazermos a justiça que o Governo não quis la- funcionário contou que os policiais chegaram "baten-
zer, anunciando um aumento ínfimo, ridículo para o sa- do nos motoristas·. A policia chegou a entrar no resta-
lário mínimo, o qual contempla uma grande parte dos urante do posto, obrigando os motoristas a sair. Se-
brasileiros. Esta é uma questão de decisão poHtica: ou gundo os motoristas, os PMs foram bastante violen-
vamos nos preocupar com a Previdência Social ou va- tos, chegando a usar bombas de gás lacrimogêneo 
mos nos preocupar com aqueles que nos elegeram para obrigá-los a deixar o posto. 
para defender-lhes os verdadeiros interesses. Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, é lamen-

Muito obrigado. tável o que ocorreu, especialmente no momento em 

Durante o discurso do Sr. Maguito Vi­
lela, o Sr. Carlos Patrocínio, 2' Secretárío, 
dei~a a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao nobre Senador Álvaro 
Dias, para uma comunicação inadiável. 

S. Ex' dispõe de cinco minutos. 
O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PR. Para uma 

comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. 

que se desvenda no seio do Governo paranaense e, 
sobretudo, na Policia daquele Estado uma quadrilha 
de narcotraficantes. É lamentável que caminhoneiros, 
que são trabalhadores, que transportam sobre rodas 
o progresso do nosso PaIs nas rodovias nacionais, 
sejam reprimidos pela truculência e pela violência, 
por protestarem contra um acordo celebrado pelo Go­
verno estadual com as empresas concessionárias 
que cobram pedágio. Esse acordo reajustou as tarifas 
do pedágio, segundo dados do Governo, em 112% 
para carros de passeio e em 76% para os caminhões. 
Esses percentuais são contestados pelo Sindicato . 
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das Empresas de Transporte de Cargas, que calcula O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
um aumento médio de 77% nas tarifas para cami- Ihães) - O requerimento lido será publicado e incluído 
nhões e 114% para os carros de passeio. Conforme em Ordem do Dia, nos termos do Regimento Interno. 
informou o Jornal Folha do Paraná, em algumas pra- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
ças de pedágio, o aumento chega a 127% para auto- Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador Carlos 
móveis e 109% para caminhões. Patrocínio. 

Imaginem, Senador Maguito Vilela, se o aumen­
to no salário mínimo fosse equivalente ao aumento 
que o Governo do Paraná concede agora às empre­
sas concessionárias para a cobrança de pedágio nas 
rodovias do Paraná! 

Por isso, Sr. Presidente, na semana passada, li­
deranças de produtores rurais, comerciantes, coope­
rativas, transportadores de carga e caminhoneiros re­
uniram-se na Federação da Agricultura do Paraná e 
anunciaram uma ação conjunta na Justiça, pedindo a 
anulação dos contratos de concessão das rodovias. 
Como disse o Presidente da Federação da Agricultu­
ra, Ágide Meneguette, "em vez de defender o interes­
se da sociedade paranaense, o Governo estadual, 
mais uma vez, está defendendo o interesse de grupos 
econômicos". Segundo cálculo da Federação de Agri­
cultura, esse aumento nas taxas de pedágio signrricará 
despesa de R$56 milhões por ano para a agricultura 
paranaense, o equivalente ao cultivo de 106 mil hecta­
res de soja ou 75.500 hectares de milho, que repre­
sentam 5% da área cultivada no Estado do Paraná. 

É, sem dúvida, um absurdo sem precedentes. 
, No Paraná, as rodovias em que há pedágios foram 

construídas com o dinheiro público. Nos Estados Uni­
dos, por exemplo, nas rodovias construídas com o di­
nheiro público o pedágio é cobrado pelo Poder Públi­
co. No Paraná, ao contrário, rodovias em excepciona­
is condições, que não exigem nem sequer uma opera­
ção tapa-buraco, permitem às concessionárias a co­
brança de alto pedágio que compromete a eficiência 
da produção rural daquele Estado. 

Sr. Presidente, muito obrigado pela tolerância. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador 
Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NR 153, DE 2000 

Sr. Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 

Interno, a tramitação em conjunto dos Projetos de lei 
do Senado nOs 266, de 1999, e 69, de 2000, por ver­
sarem sobre o mesmo assunto. 

Sala das Sessões, 30 de março de 2000. - Se­
nador Lúcio Alcântara. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NR 154, DE 2000 

Sr. Presidente, 
Com base no art. 50, § 2", da Constituição Fede­

ral, e nos arts. 215, I, a, e 216 do Regimento Interno, 
requeiro sejam solicitadas ao Ministro de Estado da 
Educação as seguintes informações: 

1 - Os tipos de irregularidades identificadas 
pelo Ministério na aplicação dos recursos do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Funda­
mentai e de Valorização do Magistério (FUNDEF); 

2 - A freqüência de cada tipo de irregularidade 
contra o Fundef, de acordo com os dados de que dis­
põe o Ministério; 

3 - A relação das administrações municipais e 
estaduais nas quais essas irregularidades foram 
constatadas; 

4 - As providências tomadas pelo Ministério contra 
tais irregularidades, inclusive as resultantes de ações 
conjuntas com outras instâncias do Poder Público; 

5 - As avaliações realizadas pelo Ministério so­
bre os resultados das providências já tomadas. 

Sala das Sessões, 30 de março de 2000, - Se­
nador Luiz Pontes. 

(À Mesa para decisão.) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - O requerimento lido será despachado à 
Mesa, nos termos do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, indicação que será lida pelo Sr. 
Primeiro Secretário em exercício, Senador Carlos 
Patrocínio. 

É lida a seguinte: 

INDICAÇÃO N9 1, DE 2000 

Sugere à Comissão de Assuntos 
Sociais a realização de seminário sobre a 
questão habitacional no Brasil. 

Nos termos do art. 224 do Regimento Interno do 
Senado Federal, sugere-se que a Comissão de 
Assuntos Sociais providencie a realização, nesta 
Casa Legislativa, de seminário sobre a questão habi­
tacional no Brasil, com o fim de discutir e estabelecer 
instrumentos objetivos para a implementação de polí­
tica habitacional vo~ada à população de renda média 
e baixa. 
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Justificação 

Com a recente promulgação da Emenda Consti­
tucional n· 26, que inclui a moradia no rol de direitos 
sociais, torna-se imprescindível a realização de um ci­
cio de debates em nível nacional que permita a mais 
ampla discussão sobre a problemática da produção e 
do financiamento de habil~ação para as camadas da 
população de renda média e baixa no País. 

Urge que se reverta, no Brasil, as tendências ex­
cludentes das atuais políticas habitacionais, que, nas 
últimas décadas, provocaram uma conturbada inver­
são das relações e dos valores sociais. É extrema­
mente necessário repensar a moradia - bem de pri­
meira necessidade - em todos os seus aspectos (eco­
nômico, financeiro, social, comunitário, físico-territorial, 
construtivo, administrativo e institucional). 

Importa que se tenha em mente, da mesma 
forma, que a casa, além de ser "aquele edifício des­
tinado à habitação", simboliza a projeção de vida de 
todo cidadão. A casa, como moradia, é uma unida­
de física onde as pessoas podem ser encontradas -
sua própria identidade. E com essa idéia em mente, 
a realização do seminário seria, talvez, o nascedou­
ro de uma proposta adicional de transformar o ano 
2001, início de um novo milênio, no Ano Nacional da 
Moradia e no início de uma nova era para milhões 
de brasileiros excluídos. 

Sala das Sessões, 30 de março de 2000. - Se­
nador Mauro Miranda. 

(Ã Comissão de Assuntos Sociais.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A indicação lida será publicada e remetida 
à Comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, projetos de lei do Senado 
que serão lidos pelo Sr. Primeiro Secretário em 
exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N0 79, DE 2000 

Altera a Lei n. 8.080, de 19 de se­
tembro de 1990, que "dispõe sobre as 
condições para a promoção proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspon-­
dentes e dá outras providências." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Acrescente-se ao art. 33 da Lei nº 6.060, 

de 19 de setembro de 1990, os seguintes parágrafos: 

"§ 1·-A. Os recursos do Fundo Nacio­
nal de saúde, destinados a ações e serviços 
do Sistema Único de Saúde, a serem exe­
cutados pelos estados, pelos municípios e 
pelo Distrito Federal, serão transferidos dire­
tamente e de forma regular e automática em 
conformidade com cotas previstas em pro­
gramação e cronograma aprovados pelo 
Conselho Nacional de Saúde. 

§ 1·-B. As transferências de recursos 
previstas nesta lei dispensam a celebração de 
convênio ou outros instrumentos jurídicos." 

Art. 2· O §1· do art. 35 da Lei n" 6.080, de 19 
de setembro de 1990, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"§ 1· Dos recursos destinados a esta­
dos, ao Distrito Federal e a municípios, se­
tenta e cinco por cento serão distriburdos 
segundo o quociente de sua divisão pelo 
número de habitantes, independentemente 
de qualquer procedimento prévio."(NR) 

Art. 3" Fica revogado o § 1· do art. 3· da Lei nO 
8.142, de 28 de dezembro de 1990. 

Art. 3" Fica revogado o § 1· do art. 3" da Lei n" 
8.142, de 28 de dezembro de 1990. 

Art. 4" Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Justificação 

O processo de descentralização da saúde - di­
retriz constitucional - está-se fazendo de forma lenta 
em nosso País e depende do equacionamento do pro­
blema de financiamento, uma vez que o setor ampa­
ra-se, fundamentalmente, em transferências federais. 

A sistemática atualmente, adotada levou à situa­
ção, freqüentemente denunciada, mas só incipiente­
mente modificada, segundo a qual as transferências 
federais per capita para ações de saúde reproduzem 
o desequilíbrio já existente entre as unidades federa­
das, favorecendo aquelas com rede de saúde maio­
res e possuidoras de tecnologia médicas mais sofisti­
cadas em detrimento - novamente - daqueles mu­
nicípio e estados com redes menos desenvolvidos e, 
cumulativamente, com maior população carente. 

Com valores menores que trinta reais de trans­
ferências federais per caplta, em 1996, estados 
como Roraima, Amapá, Pará, Amazonas e Acre, re­
cebiam a metade do que receberam Paraná, São Pa­
ulo, Rio Grande do Sul, Distrito Federal e Rio de Jane­
iro, enquanto a média nacional per caplta era de 
A$50,24. 
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Em 1999 - após a implantação do Piso de dos no Congresso e vetados pela Presidência da Re-
Atenção Básica e outros incentivos - a situação per- pública. Trata-se, especificamente, de resgatar: 
manecia praticamente inalterada, os estados da re­
gião Amazônica receberam menos de trinta reais per 
capita para assistência ambulatorial, enquanto os do 
Sul e Sudeste receberam acima de quarente e a mé­
dia nacional ficou em trinta e oito. No financiamento 
da assistência de média e alta complexidade, tivemos 
o mesmo padrão; os estados da Amazônia recebe­
ram, naquele ano, menos de quarenta reais per capi­
ta e os do Sul e Sudeste pelo menos cinqüenta, sen­
do que São Paulo, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro 
receberam acima de sessenta. 

Isso decorre do sistema de pagamento por pro­
cedimento e do peso relativo do custo da assistência 
de alta complexidade como os recursos são transferi­
dos com base na quantidade e no tipo de assistência 
prestada, as unidades federadas com maior rede e, 
principalmente, com maior capacidade instalada para 
realizar procedimentos mais complexos tecnologica­
mente - portanto mais caros - ficam com a maior 
parte do dinheiro. 

As críticas a essa sistemática são antigas, e re­
comendações para sua superação constam, inclusi­
ve, do Relatório da CPI do Inamps, realizada em 
1993. 

Todas as tentativas de equacionar esse proble­
ma têm sido infrutíferas e o avanço muito lento. Nessa 
linha, a recente criação do Piso de Atenção Básica 
(PAB), embora um grande avanço nesse sentido, 
mostrou-se insuficiente para corrigir as distorções 
acumuladas. 

Por outro lado, diante do arcabouço,institucional 
estabelecido, o próprio Poder Executivo (e nele a figu­
ra do Ministro da Saúde) fica sempre na dependência 
dos vários conselhos existentes - que tendem a de­
fender e preservar os interesses cristalizados - para 
corrigir as distorções e injustiças identificadas. Cabe, 
pois, ao Poder Legislativo estabelecer o balizamento 
indispensável para as decisões do Executivo e de 
seus conselhos, em beneffcio da população. 

Nesse sentido, não há o que discutir, em políti­
cas sociais o cr~ério básico é o populacional. O 1,0-

mem -, e nesse caso, a sua própria vida - é a medi­
da mais adequada para a alocação dos recursos pú­
blicos. 

O presente projeto de lei pretende ser uma con­
tribuição para vencer mais essa manifestação do que 
tem disso chamado de "desequilíbrio institucionaliza­
do", impiedosamente vigente no País. Ele visa a reins­
tituir alguns dos dispositivos da Lei Orgânica da Saú­
de (Lei n· 8.080, de 19 de setembro de 1990), aprova-

o § 2· do art. 33, segundo o qual os re­
cursos do Fundo Nacional de saúde, desti­
nados à cobertura das ações e serviços de 
saúde a serem implementados pelos municí­
pios, estados e Distrito Federal, seriam trans­
feridos diretamente e de forma regular e au­
tomática, em conformidade com cotas pre­
vistas em programação e cronograma apro­
vados pelo Conselho Nacional de Saúde; 

o § 3° do art. 33, que estabelecia que 
50% dos recursos anteriormente menciona­
dos seriam repassados segundo crHérios 
demográficos, independentemente de pro­
gramaçl!.o declsl!.o de conselho ou de qual­
quer outro procedimento prévio. Estamos 
ampliando essa proporção para 3/4 do mon­
tante. 

§ 5· do art. 35, que dispensava a cele­
bração de convênios ou outros instrumentos 
jurídicos para que se fizessem as referidas 
transferências. 

As condições de operacionalização continua­
rão a ser estabelecidas - como tem sido feito até 
agora - pelo Ministério da Saúde, mediante Porta­
ria e Normas Operacionais Básicas. 

Sala das Sessões, 30 de março de 2000. - Se­
nador Paulo Souto. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990 

Art. 33. Os recursos financeiros do Sistema Úni­
co de Saúde (SUS) serão depositados em conta es­
pecial, em cada esfera de sua atuação, e moviment 1-

dos sob fiscalização dos respectivos Conselhoc 

Saúde. 
§ 1· Na esfera federal, os recursos financ"."· _, 

originários do Orr"mento da Segu ridade Socie I JP 
outros OrÇar 1a União, além de outras k',lt:;~, 
serl!.o admir 'leio Ministério da Saúde, ~:;a-
vés do Func I de Saúde. 

§ 2" (\I. -i· 

I 3" (Ve. ,do l, 
49 O Ministério da Saúde acompanhará, atra­

sis.telona de auditoria, a conformidade 1'. 
aprovada da aplicação dos recu rsos re-

. e Municípios. Constatada a mal-
~esvio ou não aplicação rir, recursos, ( 

..... -•• < 
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berá ao Ministério da Saúde aplicar as medidas previ- passe de recursos, exclusivamente o critério estabe-
sas em lei. lecido no § 1· do mesmo artigo. 
.................................................................................... § 2" Os recursos referidos neste artigo serão 

Art. 35. Para o estabelecimento de valores a se- destinados, pelo menos setenta por cento, aos Muni-
rem transferidos a Estados, Distrito Federal e Municí- cípios, afetando-se o restante aos Estados. 
pios, será utilizada a combinação dos seguintes crité- § 3· Os Municípios poderão estabelecer consór-
rios, segundo análise técnica de programas e proje- cio para execução de ações e serviços de saúde, re-
tos: manejando, entre si, parcelas de recursos previstos 

I - perfil democrático da região; 

11 - perfil epidemiológico da população a ser co­
berta; 

111 - características quantitativas e qualitativas 
da rede de saúde na área; 

IV - desempenho técnico, econômico e finan­
ceiro no período anterior; 

V - níveis de participação do setor saúde nos 
orçamentos estaduais e municipais; 

VI - previsão do plano qüinqüenal de investi­
mentos da rede; 

VII - ressarcimento do atendimento a serviços 
prestados para outras esferas de governo. 

§ 1· Metade dos recursos destinados a Estados 
e Municípios será distribuída segundo o quociente de 
sua divisão pelo número de habitantes, independen­
temente de qualquer procedimento prévio. 

§ 2· Nos casos de Estados e Municípios sujeitos 
a notório processo de migração, os critérios demográ­
ficos mencionados nesta lei serão ponderados por 
outros indicadores de crescimento populacional, em 
especial o número de eleitores registrados. 

§ 3· (Vetado). 
§ 4· (Vetado). 
§ 5· (Vetado). 

§ 6· O disposto no parágrafo anterior não preju­
dica a atuação dos órgãos de controle interno e exter­
no e nem a aplicação de penalidades previstas em lei, 
em caso de irregularidades verificadas na gestão dos 
recursos transferidos. 

lEI N· 8.142, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1990 

Art. 3· Os recursos referidos no inciso IV do art. 
2" desta lei serão repassados de forma regula auto­
mática r'""a os Municípios, Estados e Distrito deral, 
de acordJ com os critérios previstos no art. 3!l da lei 
n· 8.080, de 19 de setembro de' '0. 

§ 1· Er quanto não for reg., nentada a aplica­
ção dos critérios previstos no art. 35 da lei n' 8.080, 
de 19 de setembro de 1990, será utilizado, para o re-

no inciso IV do art. 2· desta lei. 

(A Comissão de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.) 

PROJETO DE lEI DO SENADO 
N" 80, DE 2000 

Altera os arts. 19 e 20, §§ 3" e 4", da 
Lei n" 7.8ZT, de 27 de setembro de 1989, 
que "regulamenta o art. 159, inciso I, alí­
nea c, da Constituiçio Federal, Institui o 
Fundo Constitucional de Financiamento 
do Norte - FNO, o Fundo Constitucional 
de Financiamento do Nordeste - FNE, e 
o Fundo Constitucional de Financiamen­
to do Centro-Oeste - FCO, e dá outras 
providências." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' As entidades financeiras federais de ca­

ráter regional e os Conselhos Deliberativos das supe­
rintendências de desenvolvimento regional de que 
tratam os arts. 19 e 20 da lei n· 7.827, de 27 de se­
tembro de 1989, disponibilizarão na Internet as de­
monstrações contábeis dos respectivos fundos, bem 
como os relatórios circunstanciados sobre as ativida­
des desenvolvidas e os resultados obtidos. 

Art.2·0 art. 19 da lei n·7.827, de 27 de setem­
bro de 1989, passará a vigercom a seguinte redação: 

"Art. 19. As instituições financeiras fe­
derais de caráter regional farão publicar e 
disponibilizar na Internet, semestralmente, 
os balanços dos respectivos fundos, devida­
mente auditados. (NR)" 

Art. 3·0s §§ 3·e 4· do art. 20 da lei n·7.827, de 
27 de setembro de 1989, passarão a viger com a se­
guinte redação: 

"Art. 20 ............................................... .. 
§ 1· ..................................................... .. 
§2· ...................................................... . 
§ 3· Os bancos administradores deve­

rão colocar à disposição dos órgãos de fis­
calização competente os demonstrativos 
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contábeis com posições de final de mês, ciamento do Centro-Oeste - FCO, e dá 
dos recursos, aplicações e resultados OOS outras providências 
fundos respectivos, sem preju ízo da divulga- ................................................................................... . 
ção dessas informações pela Internet. Art. 19. As insmuições financeiras federais de ca-

§ 4° O Congresso Nacional, para efeito ráter regional farão publicar semestralmente os balan-
de fiscalização e controle, será informado ços dos respectivos Fundos, devidamente auditados. 
imediatamente da disponibilidade na Inter- Art. 20. Cada inst~uição financeira federal de ca-
net das demonstrações de que trata o artigo ráter regional apresentará, semestralmente, ao Con-
anterior e dos relatórios circunstanciados selho Deliberativo da superintendência de desenvol-
mencionados no caput. (NR)" vimento de sua respectiva região, relatório circuns­

Art. 3° Esta lei entrará em vigor no exercício so­
cial seguinte ao da sua publicação. 

Justificação 

A fiscalização e o controle da gestão dos recur­
sos públicos não pode olvidar as possibilidades ad­
vindas com a Internet. 

Com efeito, o amplo acesso à informação contri­
bui para melhor aplicação desses recursos, respaldan­
do a gestão consentânea com os interesses públicos. 

É mister assegurar a continuidade da salutar 
prática, já adotada pelo Banco do Nordeste, de divul­
gar as demonstrações contábeis pela Internet. Mas, 
além delas, é conveniente e oportuno também dispo­
nibilizar os relatórios circunstanciados sobre as ativi­
dades desenvolvidas e os resultados obtidos, apre­
sentados pelas entidades financeiras aos respectivos 
Conselhos Deliberativos das superintendências de 
desenvolvimento regional. 

Em linha com os princípios constitucionais da le­
galidade, publicidade, impessoalidade, moralidade e 
eficiência, insculpidos no caput do art. 37 da Consti­
tuição Federal, basta o comunicado de que as infor­
mações encontram-se disponíveis para que se inici­
em os procedimentos de fiscalização e controle do 
Congresso Nacional. 

Dessa forma, o presente projeto melhora a quali­
dade da prestação de contas da gestão dos recu rsos 
públicos e alinha as ações de controle externo, a cargo 
do Congresso Nacional, às tecnologias disponíveis. 

Sala das Sessões, 30 de março de 2000. - Se­
nador Luiz Pontes. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 7.827, DE 27 DE SETEMBRO DE 1989 

Regulamenta o art. 159, inciso I, alí­
nea "c", da Constituição Federal, institui 
o Fundo Constitucional de Financiamen­
to do Norte - FNO, o Fundo Constitucio­
nal de Financiamento do Nordeste 
FNE e o Fundo Constitucional de Finan-

tanciado sobre as atividades desenvolvidas e os re­
sultados obtidos. 

§ 1" ................................................................... . 
§2° ................................................................... . 
§ 3" Os bancos administrados deverão colocar à 

disposição dos órgãos de fiscalização' competentes 
os demonstrativos, com posições de final de mês, dos 
recursos, aplicações e resultados dos Fundos res­
pectivos. 

§ 4" O balanço, devidamente auditado, será en­
caminhado ao Congresso Nacional, para efeno de fis­
calização e controle. 
........................................................ .(; ........................ . 

CONSTITUiÇÃO FEDERAL 

Art. 159. A União entregará: 
I - do produto da arrecadação dos impostos so­

bre renda e proventos de qualquer natureza e sobre 
produtos industrializados, quarerlta e sete por cento 
na seguinte forma: 

a) ...................................................................... . 
b) ...................................................................... . 
c) três por cento, para aplicaçãolElm programas 

de financiamento ao setor produtivo das Regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, por meio de suas insti­
tuições financeiras de caráter regional, de acordo com 
os planos regionais de desenvolvimento, ficando asse­
gurada ao semi-árido do Nordeste a metade dos recur­
sos destinados à região, na forma que a lei estabelecer; 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 81, DE 2000 

Altera a redação do art. 20 da Lei n" 
7.292, de 19 de dezembrQ de 1984, que 
autoriza o Departamento Nacional de Re­

. gistro do Comércio a estabelecer mode­
los e cláusulas padronizadas destinadas 
a simplificar a constituição de sociedade 
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mercantis, para tornar obrigatória a in­
clusão do número de inscrição no Ca­
dastro de Pessoas Ffsicas (CPF) na qua­
lificação completa de todos os sócios 
das empresas. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Esta Llei dispõe sobre a inclusão obriga­

tória do número de inscrição no Cadastro de Pessoas 
Ffsicas (CPF) na qualificação completa de todos os 
sócios das sociedades comerciais, excetuadas as so­
ciedades anônimas. 

Art. 2· O art. 2· da Lei n· 7.292, de 19 de dezem­
bro de 1984, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo único. 

Art. 2· .................................................. .. 

Parágrafo único. Na qualificação referi­
da no inciso I deste artigo, deve constar, 
obrigatoriamente. o número de inscrição no 
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério 
da Fazenda - CPF. 

Art. 3· Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Justificação 

Com fundamento na Lei n' 7.292, de 1984, 
para a constituição das sociedades comerciais, é 
obrigatória a qualificação completa de todos os sóci­
os. Contudo, como a expressão "qualificação com­
pleta" não está definida, paira a dúvida de quais in­
formações devam constar dela. 

Considerando a importância e a confiabilidade 
que os cadastros fiscais assumiram, na identificação 
de pessoas naturais e jurídicas, é imprescindível a 
obrigatoriedade da inclusão do número de inscrição 
no CPF na qualificação completa dos sócios, para 
fechar a possibilidade de omissão desse dado. seja 
involuntariamente ou mesmo de má-fé, comprome­
tendo a harmonia do mercado. 

A alteração ora proposta visa a corrigir a dis­
torção ocasionada pela lacuna da mencionada Lei 
n· 7.292, de 1984, contribuindo, também, para o 
combate às fraudes e a fiscalização do cumprimento 
das Obrigações tributárias. 

Em face do exposto, contamos com o apoio 
dos nossos ilustres Pares para a aprovação deste 
projeto de lei. 

Sala das Sessões, 30 de março de 2000. - Se­
nador Luiz Pontes. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 7.292, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1984 

Autoriza o Departamento Nacional 
de Registro do Comércio a estabelecer 
modelos e cláusulas padronizadas desti­
nadas a simplificar a constituição de so­
ciedades mercantis. 

Art. 2' Adotadas pelos sócios as cláusulas pa­
dronizadas, do instrumento constitutivo da sociedade 
constarão: 

1-o nome, a qualificação completa e a assinatu­
ra de todos os sócios; 

" - o nome comercial da sociedade (razão ou 
denominação); 

" - o objeto, o local da sede e o capital da socie­
dade; 

IV - a forma e o prazo da integralização do capi­
tal social e a sua distribuição entre os sócios; 

V - o uso do nome comercial pelos sócios com 
poderes de gerência; 

VI - o número e a data do ato normativo que 
aprovou as cláusulas padronizadas. 

(Ã Comissão de Assuntos Econômi­
cos - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 82, DE 2000 

Suprime o inciso IV, do art. 219, da 
Lei n" 3.071, de 1" de Janeiro de 1916, que 
institui o Código Civil Brasileiro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Suprima-se o inciso IV, do art. 219, da Lei 

n" 3.071, de 1· de janeiro de 1916. 
Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua pu­

blicação. 

Justificação 

O art.218da citada Lei n·3.071, de 1· de janeiro 
de 1916 (Código Civil Brasileiro) disciplina que "é 
também anulável o casamento, se houver por parte 
de um dos nubentes, ao consentir, erro essencial 
quanto à pessoa do outro". 

O art. 219 do Código Civil Brasileiro, por sua vez, 
tipica em quatro incisos os casos em que ocorre o insti­
tuto do erro esencial quanto à pessoa do outro. Em 
suma, apenas quais os quesnos que viabilizam aos 
cônjuges requerer em juízo anulação do casamento. 

O inciso IV do artigo objeto de supressão assim 
dispõe: 
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"IV - O defloramento da mulher, igno- possibilita ingresso judicial, ao arbítrio do cônjuge inte-
rado pelo marido". ressado, podendo acarretar ganho de causa, ante a 

Ora, afigura-se inconcebível, tendo em perplexidade do meio social. 
vista a atualidade dos tempos, a renovação Ademais, a lei tem como pressuposto resguar-
dos costumes, que continue vigendo norma dar e amparar os atos sociais, assentados e aceitos 
de tal natureza, atentatória contra a realidade no meio da sociedade como eticamente corretos. Em 
social, assim como contra o princípio consti- suma, o ordenamento Jurídico existe em função da 
tucional da igualdade, haja vista o art. 52 da sociedade e não esta, em função do ordenamento ju-
Lei Maior a preconizar que '10dos são iguais rídico. Quando obsoleta uma norma, não mais condi-
perante a lei, sem distinção de qualquer na- zente com o anseio e com o consenso social, ela se 
tureza ... ". O inciso I, desse mesmo art. 52 da torna injusta, incoerente, despe-se de eficácia, per-
Constituição Federal, ainda estabelece: "ho- dendo, portanto, sua razão de ser. 
mens e mulheres são iguais em direitos e Por tais razões, apresentamos o presente proje-
obrigações, nos termos desta Constituição'. to de lei. 

O teor do inciso IV, do art. 219 do Código Civil é Sala das Sessões, 30 de março de 2000. - Se-
exclusivamente pertinente à mulher, impondo-lhe nador José Roberto Arruda. 
sanção, sem correspondência alguma em relação ao 
cônjuge varão, já que nada há similar no Direito positi­
vo que venha a puni-lo, com anulação de casamento, 
caso já tenha tido relacionamentos íntimos com o 
sexo oposto, anterir às bodas. 

A doutrina específica, assim esclarece o caso 
do inciso IV, do artigo em comento, a exemplo do que 
exorta Antonio Levenhagen, na obra Código Civil -
Comentários Didáticos - Volume 11: 

"IV - Defloramento da mulher ignorado 
pelo marido. 

A virgindade é um pressuposto, entre 
nós, de toda mulher que contrai matrimônio 
pela primeira vez, daí por que a Lei confere 
ao marido ação de anulação de casamento, 
se vier a constatar, após o matrimônio, estar 
deflorada sua mulher. Para a anulação do 
casamento, a lei não exige qualquer outro 
requisito nem que se 'provem quaisquer ou­
tras circunstâncias, nem mesmo vida irregu­
lar da mulher. Basta a comprovação do des­
virginamento ignorado pelo marido, para 
que se decrete a anulação do casamento. O 
prazo de prescrição da ação anulatória, no 
caso de desvirginamento, é de apenas dez 
dias, de acordo com o parágrafo 12 do art. 
178 do Código Civil, e a explicação que se 
dá para um prazo tão restrito é que a cicatri­
zação do hímen se opera rapidamente." 

Trata-se, por conseguinte, de dispositivo discrimi­
natório, injusto, ultrapassado, em completa desarmo­
nia com a realidade social do País e do mundo, onde a 
prática sexual não mais é agasalhada pela rigidez dos 
costumes. Ao contrário, instaura-se, inclusive, uma li­
beralidade, quiçá, até exacerbada, no que concerne ao 
assunto. Todavia, a norma em questão é vigente, o que 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO 
Lei n2 3.071 , de 1 "-1-1916, atualizada e acompa­

nhada de Legislação Complementar, Súmulas e índices 
Sistemático e Alfabético-Remissivo do Código Civil, 
Cronológicos da Legislação e Alfabético da Legislação 
Complementar, da Lei de Introdução e das Súmulas. 

Art. 178. Prescreve: 
§ 12 Em 10 (dez) dias, contados do casamento, 

a ação do marido para anular o matrimônio contraído 
com mulher já deflorada (arts. 218, 219, IV, e 220). 

-ALei n' 13, de 29 de janeiro de 1935, que dispunha sobre ter­
mo iniciai da prescrição prevista neste parágrafo, foi revogada 
pelo Decreto-LeI no 5.059, de 8 de dezembro de 1942. 

""Vide art. 5', I, da Constituição Federal de 1988. 

Art. 218. É também anu lável o casamneto, se 
houver por parte de um dos nubentes, ao consentir 
erro essencial quanto à pessoa do outro. 

"Vide arts. 178, §§ I' e 7', I, e 219 do Código Civil. 

"Vide Códígo Penal, art 236. 

Art. 219. Considera-se erro essencial sobre a 
pessoa do outro cônjuge: 

I - o que diz respeito à identidade do outro côn­
juge, sua honra e boa fama, sondo gsSG Qrro tal, que o 
seu conhecimento ulterior torne insuportável a vida 
em comum ao cônjuge enganado; 

"Vide art 178, § 7', I, do Código CMI. 
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11 - a Ignorância de crime Inafiançável, anterior ao casamento e 
definltlvamante julgado por sentença condenatória: 

'Vlde art. 178, § 7', I, do Código Civil. 

111 - a ignorância, anterior ao casamneto. de defei­
to ffsico irremediaável ou de moléstia grave e transmis­
sfvel, por contágio ou herança, capaz de porem risco a 
saúde do outro cônjuge ou de sua descendência: 

'Vide art. 178, § 7', I, do Código Civil. 

IV - O defloramneto da mulher, ignorado pelo 
marido. 

'Vlde ar!. 178, § 1', do Código CIvil. 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 5" Todos são iguais perante a lei, sem distin­
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasilei­
ros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabili­
dade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à se­
gurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e 
obrigações, nos termos desta Constitição; 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - Decisão Terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Os projetos lidos serão publicados e remeti­
dos às Comissões competentes. 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 
Primeiro Secretário em exercfcio, Senador Carlos Pa­
trocfnio. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 50, DE 2000 

Susta a aplicação do Decreto de 23 
de dezembro de 1999, do Poder executi­
vo, que "Reconhece como de Interesse 
do Governo brasileiro a participação so­
cietária estrangeira no capital social do 
Banco do Estado de Silo Paulo S,A. -
BANESPA, e de suas controladoras Ba­
nescor - Banespa S.A_ Corretore de 
Câmbio e Tltulos e Bsnespa Leaslng -
Banespa S.A. Arrendamento Mercantil", e 
dá outrea providências. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1" Fica sustado o Decreto de 23 de dezem­
bro de 1999, do Poder Executivo, que "Reconhece 
como de interesse do Govemo Brasileiro a participa­
ção societária estrangeira no cap~al do Banco do 
Estado de São Paulo SA - BANESPA, e de suas 
controladoras Banescor - Banespa SA Corretora de 
CâmbiO e Trtulos e Banespa Leasing - Banespa S.A. 
Arrendamento Mercantil", e dá outras providências. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Justificação 

Para just~icar uma proposta de barreira ao pro­
grama de privatização brasileiro basta que se recorra 
ao Relatório da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito, criada com base no Requerimento n" 2, de 
1993, "destinada a investigar fatos decorrentes da 
execução do Programa Nacional de Desestatização", 
e se conjugue, no tempo presente, os verbos que, na­
quele documento, ainda indicavam previsões futuras. 

Até então, haviam sido privatizados os setores 
siderúrgico, petroqufmico e de fertilizantes, e já era 
possível prever, com significativa segurança, que os 
objetivos do PND apresentavam poucas chances de 
se concretizar. No documento que apresentei aos de­
mais membros da CPMI e ao povo brasileiro, procurei 
alinhavar, enquanto relator, não somente os fatos tra­
zidos à colação, mas, sobretudo, projeções pouco 
animadoras para o futuro da economia brasileira e 
para a soberania do País, se mantidos os moldes pre­
conizados por aquele programa. 

A realidade demonstra, nos dias atuais, que o 
PND não reordenou a posição estratégica do Estado 
na economia, conforme um dos seus principais objeti­
vos.Ao contrário, com o programa, o Estado brasileiro 
perdeu a sua capacidade de definir os horizontes do 
investimento privado no Pafs. Os empresários do se­
tor produtivo brasileiro dão conta, embora um tanto 
quanto tardiamente, de que as privatizações aniquila­
ram o Estado enquanto orientador de investimento e 
gerador de efeitos multiplicadores na economia. E os 
dados estatísticos demonstram que, no meio século 
em que o Estado exerceu este papel, o Pafs cresceu a 
taxas superiores à média mundial, ao contrário da dé­
cada atual, marcada pela estagnação. 

Os dados mais recentes são o testemunho, tam­
bém, de que o programa não contribuiu para a redu­
ção da dfvida pública, igualmente um dos seus Objeti­
vos mais explfcitos. Os beneffclos fiscais e cred~fcios 
aos adquirentes das estatais somaram, até aqui, algo 
como R$45 bilhões, para um somatório de patrimônio 
Ifquido leiloado que atinge R$38 bilhões. São núme-
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ros que relativizam as informações oficiais que dão 
conta dos R$70 bilhões alcançados pelo PNO, soma­
dos a R$16 bilhões de dívidas transferidas. A dívida 
pública líquida brasileira mais que quintuplicou, nos 
últimos cinco anos, ultrapassando, em novembro do 
ano passado, a casa dos R$500 bilhões. 

Também o objetivo de permitir a retomada de in­
vestimentos nas empresas privatizadas demonstra 
não estar sendo alcançado. Tampouco o de contribuir 
para a modernização do parque industrial do País, 
porque os fatos também estão a demonstrar que a 
atual década, exatamente a que se rotula como a das 
privatizações no Brasil, se encerra como das piores 
em termos de produção e de geração de emprego. 
Em nome de um programa de estabilização alicerça­
do em políticas de juros estratosféricos e de câmbio 
irreal, o País tangencia a recessão e amarga taxas de 
desemprego total das maiores do planeta. 

Não há, também, como confirmar o objetivo de 
liberar o Estado para atividades que lhe seriam mais 
próprias, como saúde, educação, saneamento básico 
e segurança pública. O que se assiste, além do de­
semprego, é a precariedade cada vez maior dos ser­
viços públicos e uma guerra civil não declarada na in­
segurança das cidades brasileiras. 

No relatório da CPMI, e nos discursos que se su­
cederam, as análises dão conta de que o PNO não se 
contextualiza em um programa de desenvolvimento 
econõmico, nem mesmo em políticas industriais bem 
delineadas, apesar de alterar, substancialmente, a ma­
triz industrial brasileira, pelo porte das empresas re­
passadas para mãos privadas. O método de avaliação 
utilizado permitiu a montagem de cenários pessimistas 
e, consequentemente, o uso de indicadores que trans­
formam preços mínimos em preços vis, tudo isso além 
da promiscuidade entre o órgão gestor do Programa, 
as empresas de avaliação e os adquirentes das em­
presas colocadas em leilão, que lançaram suspe~as 
em alguns casos, somente agora publicados. 

É evidente que somente essas questões, se trata­
das com a devida seriedade pelos responsáveis pelo 
PNO, já seriam suficientes para uma ampla reformula­
ção do programa de privatização brasileiro. Ao contrário, 
o Governo Federal, com a cobertura do manto de silên­
cio da mídia, desdenhou as investigações e os discur­
sos e, principalmente, as previsões da CPMI e persistiu 
nos moldes concebidos em 1990, na Lei n" 8.031. 

Agora, melhor tarde que jamais, a sociedade 
brasileira parece despertar para o fato de que tal per' 
sistência teve como resultante a total dilapidação do 
patrimônio público e do papel do Estado brasileiro em 
alavancar o desenvolvimento do País, sem que se 
propiciasse o crescimento econômico e a diminuição 

das desigualdades regionais e pessoais de renda 
consideradas as maiores do mundo. Essa mesma so­
ciedade percebe, também, que setores estratégicos 
foram transferidos para mãos que regem decisões de 
política econômica de fora do País, transferindo para 
lá os lucros que poderiam ser reinvestidos aqui e que 
aqui gerariam os empregos e a renda quem fa~am em 
nossas estatísticas. 

A mídia antes silenciosa, começa a repercutir a 
perda de soberania nacional, quando empresas brasi­
leiras tornam-se meras subsidiárias de multi nacionais. 
As avaliações mais isentas, estampadas em jornais 
que sempre se aliaram à iniciativa privada e apoiaram, 
firmemente, as privatizaçôes, dão sinais de que há que 
se repensar o PNO, de contextualizá-Io em uma políti­
ca de desenvolvimento nacional. Contrad~oriamente, 
os objetivos oficiais de atrair moedas estrangeiras para 
contrabalançar os défic~ do balanço de transações 
correntes encontram-se ameaçados pelo aumento sig­
nfficativo das remessas de lucros para o exterior. Cor­
re-se o risco, inclusive, de total esvaziamento da Bolsa 
de Valores brasileira, à medida que as açôes das em­
presas que sempre lhe foram sustentáculo, depois de 
desnacionalizadas, podem ser comercializadas so­
mente em bolsas com sede no exterior. 

Também contraditoriamente, a defesa de seto­
res estratégicos nacionais volta à discussão, agora 
que se cumpre a previsão de que se corria o risco de 
o Estado ter que retomar, diretamente, investimentos 
em determinadas atividades, ora por incompetência 
dos novos empreendedores, ora pelo risco de desna­
cionalizãção, orá' por má fé. Nos depOimentos à 
CPMI, vozes balizadas chamaram a atenção para o 
fato de que, em prazo não muito longo, o Estado seria 
chamado a reinvestir nos setores petroquímico e si­
derúrgico, dada a chamada modelagem, definida pelo 
PNO. Não há suspresa, portanto, na confirmação das 
previsões, quando os jornais publicam preocupações 
oficiais com a possível desnacionalização destes se­
tores, mas sim no fato delas serem atribuídas às mes­
mas vozes que, antes, demonizavam o Estado, em 
seu discurso privativista extremado. 

Não há dúvida de que a anunciada privatização 
do Banespa é emblemática nesta discussão. Afinal, 
os bancos estrangeiros, PÓS-PNO, já detêm mais de 
4O"k dos ativos bancários privados no País. Se vitorio­
sos no leilão, u~rapassarão os 50%. Se, hoje, a pelro­
química e a siderurgia vo~ram a ser consideradas 
estratégicas, a ponto de se propor a retomada de in­
vestimentos públicos nestes setores, imagine-se o 
sistema bancário, se comandado totalmente de fora 
do País, em um contexto de globalização financeira, 
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para muitos o nome mais contemporâneo da domina- Entretanto, tal e qual quando dos trabalhos da 
ção em escala mundial. CPMI, o Governo Federal parece demonstrar indife-

E a população mostra-se sensível a essa dis- rença quanto aos aspectos da soberania nacional e da 
cussão. A Folha de S. Paulo, edição de 13 de fevereiro estratégia de se manter em mãos nacionais setores 
último, divulga pesquisa de opinião que dá conta de sensíveis para o nosso desenvolvimento enquanto na-
que 71 % dos entrevistados rejeitam o capital estran- ção independente. E até aqui, mantém as regras para 
geiro na privatização do Banespa. Quatro, em cada o leilão do Banespa, a despeito da opinião da grande 
cinco, repudiam o financiamento público para estran- maioria dos brasileiros e de respeitados especialistas 

d no assunto. Mais do que isso, no caso, o Governo Fe-
geiros, em qualquer privatização; mais da meta e deral exorbita, em sua competência constitucional. É o 
acred~a ser melhor para o Pais limitar a entrada de 

que se observa no decreto cuja aplicação ora se pro-
capital estrangeiro nos leilões. Aliás, no caso do Ba- cura sustar. Portanto, esse caminho do decreto legisla-
nespa, apenas 28% foram categóricos afirmativos tivo seria desnecessário se houvesse perfeita sintonia 
quanto à venda de seus ativos, independentemente entre as decisões de governo e o reclamo das ruas. 
da nacionalidade dos compradores. A competência privativa do Presidente da Repúbli-

Vale destaques, também, artigo publicado no ca para expedir decretos e regulamentos para a fiel 
jornal Estado de S.Paulo de 10-2-2000, pelo eco no- execução das leis, inscrita no art. 84, IV, da Constitui-
mista Roberto Macedo, pesquisador da Fipe/USP sob ção Federal, tem como contraponto a competência 
o título "Banespa - a privatização para poucos". se- exclusiva do Congresso Nacional de sustar os atos 
gundo ele, "a privatização foi feita para uns poucos normativos do Poder Executivo que exorbitam do po-
grandalhões, nacionais e estrangeiros, e se perdeu der regulamentar, conforme reza o ar!. 49, V, de nossa 
na poeira da História - o que é imperdível, particular- Carta Magna. 
mente para um governo dito social-democrata - uma O Decreto em tela exorbita, de modo flagrante, a 
oportunidade de termos um capitalismo menos - de- competência presidencial, na medida em que: 
sequilibrado, como a pulverização do capital median- 1 - versou sobre matéria financeira, in-
te venda aberta a todos os interessados. Ou, então, vadindo a competência do Congresso Nacio-
passando a propriedade de estatais para fundos pri- na! de, com a sanção do Presidente da Repú-
vados de ações constituídos entre outras finalidades, blica, dispor sobre tal assunto, conforme pre-
para quitar passivos que o governo tem com milhões coniza o art. 48, XIII, da Constituição Federal; 
de seus cidadãos, na esfera da previdência e assis- 2 - tratou de investimentos estrangei-
tência social, constituindo assim as bases para uma ros no sistema financeiro nacional, violando 
previdência complementar privada. Ou, ainda fazendo o disposto no art. 172 e t92, 111, da CF, que 
com que seus débitos com os depositantes do FGTS determina que essa matéria deve ser disci-
pudessem ser utilizados na compra de ações, para quem plinada em lei; e 
aceitasse essa outra forma de garantir seu tempo de ser- 3 - interpretou, para fins do parágrafo 
viço ... É por aí que vejo a privatização do Banespa. único do art. 52 do Ato das Disposições 

Há três décadas sou correntista desse banco, Constitucionais Transitórias, como sendo o 
este do ramo, nacional ou estrangeiros. Aliás que me Poder Executivo, exclusivamente, que defi-
perdoem os estrangeiros que já chegaram, mas até ne "o interesse do Governo brasileird', es-
aqui não disseram o que vieram. Troca-se o nome, a quecendo as competências do Congresso 
fachada, os executivos têm cara de quem já fez mes- Nacional. 
trado em administração de negócios ... muitos osten- E o Congresso Nacional já demonstra estar 
tam o vulgarizado título de vice-presidente disto ou sintonizado com os interesses da imensa maioria do 
daquilo, mas ainda não vi nenhum aumento de com- povo brasileiro, ao incluir o assunto no debate legis-
petição, redução do chamado "spread" (a diferença lativocom a devida prioridade. Não há dúvida de que 
entre os juros que pagam e os que cobram), serviços a reiterada proposta de privatização do Banespa 
melhores e mais baratos e mais empréstimos para fi- pode se constituir no ponto de inflexão para a revisão 
nanciar a produção. Está na hora de cobrar mais de- do programa de privatizações brasileiro e na retoma-
sempenho, antes de dar-lhes mais espaço, até por- da do papel do Congresso Nacional, enquanto res-
que, nos seus países de origem, são muito cioso do sonância dos interesses e das aspirações do povo 
deles". Vale dizer que o professor Roberto Macedo brasileiro. No relatório final da CPMI das Privatiza-
foi, até muito recente, o principal porta-voz dos indus- ções, afirmei que não concluia, naquele ponto, os 
triais brasileiros produtores de eletro-eletrõnicos. trabalhos, eu apenas suspendia-o para que alguém 
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o retomasse, em momentos mais propício e promis­
sor. É esse o momento, e renasce a esperança de 
que o debate se amplie e se elimine, de vez o risco 
de perda total da soberania nacional. Exemplos não 
faltam. Consciente deste pleno exercrcio de compe­
tências constitucionais, apresento esta proposição 
para a qual espero contar com o apoio dos nobres 
congressistas. 

Sala das Sessões, 30 de março de 2000. - Se­
nador Amir Lendo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO N° 3.305, DE 23 DE 
DEZEMBRO DE 1999 

Dá nova redação ao art. 28 do De­
creto n2 2.222, de 8 de maio de 1997, que 
regulamenta a lei n2 9.437, de 20 de feve­
reiro de 1997. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constitui­
ção, e tendo em vista o disposto no art. 19 da lei nO 
9.437, de 20 de fevereiro de 1997. 

Decreta: 
Art. 12 O art. 28 do Decreto nO 2.222, de 8 de maio 

de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação. 

"Art. 28. O porte de arma de fogo é 
inerente aos militares das Forças Armadas, 
policiais federais, policiais civis, policiais mi­
litares e bombeiros militares. 

..................................................... ·(NR) 

Art. 2" Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasília, 23 de dezembro de 1999, 178° da Inde­
pendência e 1112 da República - FERNANDO 
HENRIQUE CARDOSO - José Carlos Dias - Elcio 
Alvares 

DECRETO DE 23 DE DEZEMBRO DE 1999 

Reconhece como de interesse do 
Governo Brasileiro a participação socie­
tária estrangeira no capital social do 
Banco do Estado de São Paulo S.A. -
BANESPA, e de suas controladas Banes­
cor· Banespa S.A. Corretora de Câmbio 
e Títulos e Baneapa leasing - 8anespa 
S.A. Arrendamento Mercantil, e dá outras 
providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e 

tendo em vista o disposto no art. 52, parágrafo único, 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
Decreta: 

Art. 1° É de interesse do Governo brasileiro a 
participação societária estrangeira, até cem por cen­
to, no capital social do Banco do Estado de São Paulo 
S.A. - BANESPA, e de suas controladas Banescor -
Banespa S.A. Corretora de Câmbio e TItulas e Banes­
pa leasing - Banespa S.A. Arrendamento Mercantil, 
no processo de privatização e ser promovido ao am­
paro do Programa Nacional de Desestatização. 

Art. 2" O Banco Central do Brasil adotará as pro­
vidências necessárias à execução do disposto neste 
decreto. 

Art. 3" Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasília, 23 de dezembro de 1999 178" da inde­
pendência e 111 2 da República. FERNANDO 
HENRIQUE CARDOSO - Amaury Guilherme Bler. 

DECRETO DE 23 DE DEZEMBRO DE 1999 

Abre ao Orçamento de Seguridade 
Social da União em favor do Ministério 
do Esporte e Turismo, crédito suplemen­
tar no valor de R$6.000.000,OO, para re­
forço de dotação consignada no vigente 
orçamento. 

O Presidente da República, no uso da atribui­
ção que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constitui­
ção, e tendo em vista as autorizações contidas no 
art. 6", inciso b, e li, da lei nO 9.789, de 23 de feve­
reiro de 1999, Decreta: 

Art. I" Fica aberto ao Orçamento de Segurida­
de Social da União (Lei nO 9.789, de 23 de fevereiro 
de 1999), em favor do Ministério do Esporte e Turis­
mo, crédito suplementar no valor de A$6.000.000,OO 
(seis milhões de reais), para atender à programação 
indicada no Anexo I deste Decreto. 

Art. 20 Os recursos necessários à execução do 
disposto no artigo anterior decorrerão do cancela­
mento parcial de dotações orçamentárias, sendo 
R$2.000.000,OO (dois milhões de reais) da Reserva 
de Contingência, conforme indicado no Anexo " 
desse decreto. 

Art. 3° Em decorrência do disposto nos artigos 
anterioros, ficam alteradas as receitas do Instituto 
Nacional de Desenvolvimento do Desporto, na fOf­

ma indicada nos Anexos'" e IV deste decreto. 

Art. 4" Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 
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Brasflia. 23 de dezembro de 
Independência e 111° da República. 

1999. 178° da sações financeiras. no resultado da explora­

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Martus 
Tavares. 

LEI N° 8.031. DE 12 DE ABRIL DE 1990. 

Cria o Programa Nacional de Desea­
tatização, e dá outras providências. 

(Ã Comissão de Constituição. Justiça e 
Cidadania.) 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NO 25, DE 2000 

Acrescenta incisos V, VI, VII, VIII e IX 
ao artigo 30 da Resolução nO 78 de 1998, 
do Senado Federal que "Dispõe sobre as 
operações de crédito interno e externo 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Mu­
nicfpios e de suas respectivas autarquias 
e fundações, inclusive concessão de ga­
rantias, seus limites e condições de auto­
rização, e dá outras providências." 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° O art. 3" da Resolução nO 78. de 1998, 

passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos: 

1-
li - ....................................................... . 
111 -
IV- ..................................................... . 

V _ Captar recursos, cujas obriga­
ções contratuais atinjam o período admi­
nistrativo subseqüente do governador ou 
do prefeito, a título de recebimento anteci­
pado de créditos futuros relativos ao direi­
to dos Estados, Municípios e Distrito Fede­
ral de participação governamental obriga­
tória, nas modalidades de royalties, partici­
pações especiais e compensações finan­
ceiras, no resultado da exploração de pe­
tróleo e gás natural, de recursos hfdricos 
para fins de energia elétrica e de outros 
recursos minerais no respectivo território, 
plataforma continental ou zona econômica 
exclusiva; 

VI - Oferecer como garantia de com­
promissos assumidos. recebimentos futuros 
relativos ao direito dos Estados Municípios e 
Distrito Federal de participação governa­
mental obrigatória, nas modalidades de ro­
yalties. participações especiais e compen-

ção de petróleo e gás natural. de recursos 
hrdricos para fins de energia elétrica e de 
outros recursos minerais no respectivo terri­
tório. plataforma continental ou zona econô­
mica exclusiva; 

VII - Ceder direito que ultrapasse o 
perrodo administrativo do governador ou do 
prefeito, a titulo de pagamento futuro de 
compromissos assumidos, direito dos Esta­
dos, Municípios e Distrito Federal de partici­
pação governamental obrigatória, nas mo­
dalidades de royalties, participações espe­
ciais e compensações financeiras. no resul­
tado da exploração de petróleo e gás natu­
ral, de recursos hídricos para fins de energia 
elétrica e de outros recursos minerais no 
respectivo território. plataforma continental 
ou zona econômica exclusiva. 

VIII - Contrair obrigação, por parte do 
titular do Poder ou órgão público. nos últimos 
dois quadrimestres de seu mandato, que não 
possa ser cumprida integralmente dentro 
dele. ou que tenha parcelas a serem pagas 
no exercfcio seguinte sem que haja suficien­
te disponibilidade de caixa para este efeito; 

IX - Contrair. por parte do Governador 
ou Prefeito Municipal. operação de anteci­
pação de receita orçamentária, no seu últi­
mo ano de mandato. 

Justificação 

Depois das malfadadas operações dos precatóri­
os que redundaram, inclusive. na formação de uma 
CPI que desvendou esquemas de corrupção e favore­
cimento em detrimento dos Estados, agora, Govema­
dores de Estados produtores de petróleo movimen­
tam-se para oferecerem à Petrobrás os Royaltles 
como garantia de uma disfarçada antecipação de re­
ceita. 

Existem questões de mérito e questões jurfdi­
cas envolvendo tais atos das administrações esta­
duais, que nos levam a uma revisão da Resolução 
78. do Senado Federal. 

No aspecto jurídico, cumpre citar a Constitui­
ção Federal (art. 20 § 1"). quando assegura aos 
Estados, Distrito Federal e Municfpios o recebimen­
to de uma indenização correspondente à produção 
de petróleo e gás natural: 

"Art. 20 ............................................................. . 
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§ 1° É assegurada, nos temios da lei, as Esta- A cessa0 de direito de recebimento de uma de-
dos, ao Distrito Federal e aos Municlpios, bem como terminada receita para pagamento de um compromis-
a órgão da administraçêo direta da União, participa- so financeiro, também deve ser caracterizada como 
çêo no resultado da exploraçêo do petróleo ou gás uma garantia. A garantia também deve seguir as nor-
natural, de recursos hldricos para fins de geraçêo de mas da Resoluçêo 78 do Senado Federal, no caso de 
energia elétrica e de outros recursos minerais no res- Estados, Municlpios e Distrito Federal, e a Constitui-
pectivo território, plataforma continental, mar territori- çêo Federal. 
ai ou zona econOmica exclusiva, ou compensaçêo fi- A cessA0 de direito de recebimento de uma de-
nanceira por essa exploraçêo.' terminada receita, em troca do recebimento imediato 

A lei que regulamenta esse direito é a Lei n° do valor atual dessa receita, dentro de um determina-
7.990, de 28 de dezembro de 1989, com as alteraçOes do perlodo, caracteriza-se como uma antecipaçêo de 
da Medida Provisória 1.977-13, de 9 de março de 2000. receita, e, assim, também deverá seguir as normas da 

As formas de garantias de empréstimos e ou- Resoluçêo 78 do Senado Federal. Nesse caso, o arti-
tras operaçOes financeiras pelos Estados, Municlpios go 9°, desta Resoluçêo, estabelece que o saldo deve-
e Distrito Federal estêo previstas e autorizadas no ar- dor das AntecipaçOes de Receitas (AROs) não pode-
tigo 167, § 4°, da Constituiçêo Federal: rá exceder, no exerclclo em que estiver sendo apura-

"§ 4° É permitida a vinculaçêo de receitas própri- do, a 8% da Receita liquida Real (RLR). 
as geradas pelos impostos a que se referem os arts. DispOe, também, a Lei nO 7.990/89, que regula a 
155 e 156, e dos recursos de que tratam os arts. 157, compensaçêo financeira pela exploraçêo de petróleo 
158 e 159, I, a e b, e 11, para a prestaçêo c(e garantia e gás natural, que o pagamento destas compensa-
ou contragarantia á União e para pagamento de débi- çOes será feito, mensalmente até o Oltimo dia do mês 
tos para com esta." subseqOente ao fator gerador, que no caso, é a explo-

No caso dos Estados, segundo o parágrafo aci- raçêo do petróleo, e, por definiçêo do Código Tributá-
ma, somente estêo autorizadas a serem dadas como rio, art. 116, os efeitos do fato gerador somente sêo 
garantia as receitas de impostos (art. 155), do Impos- considerados existentes, tratando-se de situaçêo de 
to de Renda dos seus funcionários pOblicos e de 20% fato, quando se verificarem as circunstências materia-
de impostos que a União vir instituir (art. 158), do is necessárias a que se produzam os efeitos. 
Fundo de Partcipaçêo dos Estados (art. 159, I a) e da Portanto, para que haja pagamento de royalties, 
cota-parte do Imposto de Produtos Industrializados necessário preexistir a exploraçêo de petróleo, sendo 
aos Estados exportadores (art. 159, 11). Os impostos contrário á lei a anteclpaçêo destas quotas, em face a 
estaduais sêo o Impostos sobre a Circulaçêo de Mer- inexistência de fato gerador, ainda não ocorrido. 
cadorias e Serviços e Transporte interestadual e in- A artigo 8° da Lei nO 7.990/89, que veda a aplica-
termunicipal e de comunicaçêo (ICMS), o Imposto 50- çêo desses recursos para pagamento de dividas e de 
bre a Propriedade de Velculos Automotores (IPVA) e pessoal permanente, foi alterado pela Medida Provi-
o Imposto sobre Transmissêo de Bens e Direitos - sória nO 1.977-13, de 9-3-2000, que autoriza a utiliza-

. Causa Mortis (ITBI - causa mortis). çêo os recursos das compensaçOes financeiras em 
Desse modo, não há outro tipo de receitas pró- questêo para o pagamento de dIvidas e para capitali-

prias que possam ser utilizadas como garantia ou zaçêo de fundos de previdência. 
contragarantia à União, senão as que foram citadas Porém, o caput do artigo 8° refere-se à forma de 
na Constituiçêo Federal, e, assim mesmo, para paga- pagamento das compensaçOes financeiras a Esta-
mento de débitos para com a União. dos, Distrito Federal e Municlpios, bem como os ór-

No que se refere à caracterizaçêo de operaçOes gãos da administraçêo direta da União, que deverá 
financeiras, sejam de crédito ou não, muitas figuras ser mensal e até o último dia útil do mês subseqoente 
hlbridas têm sido criadas para disfarçar verdadeiras ao do fato gerador. Isto não foi alterado. Dal pode-se 
operaçOes de crédito, que exigem prévia aprovaçêo inferir que a utilizaçêo dos recursos originários das 
do Senado Federal, após o trámite na sua comisslio compensaçOes financeiras poderáo ser utilizadas 
competente, a ComisaAo de Assuntos Econômicos para capitalização de fundos de previdência, porém 
(Resoluçêo nO 78, de 1998). de forma mensal, na medida em que os recursos fo-

O compromisso financeiro de pagamento futu- rem recebidos. 
ro, quaisquer que seja este, em troca de recebimento Adicionalmente, o referido artigo não prevê a 
de valores, seja em forma de moeda, seja em forma cessa0 do direito de participaçêo governamental obri-
de tltulos, evidencia uma operaçêo de crédito. gatória no resultado da exploraçêo de petróleo e gás 
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natural, de recursos hfdricos para fins de energia elê- is resultantes não ultrapassarem os seus respectivos 
trica e de outros recursos minerais no respectivo terri- per/odos administrativos. 
tório, plataforma continental ou zona económica ex- Se há interesse na formação desses Fundos, 
clusiva. Talvez formulador da Medida Provisória nO nada mais responsável do Que utilizar os recursos do 
1977-13/2000, ao não prever a garantia pelo recebi- per/odo de mandato dos govemantes. Por Que com-
menta antecipado dos Royalties, tenha omitido esta prometer as futuras administrações, com dividas as-
condição, ao atentar para a inconstitucionalidade de sumidas no presente? 
uma operação deste tipo, isto é, colocar como garan- Pelos motivos expostos, é de alta relevância a 
tia, para efeito de obter a antecipação desejada, a aprovação do presente Projeto de Resolução para 
cessão do direito sobre o resultado futuro da explora- que contamos com a aprovação de nossos Pares. 
ção petrolffera. Sala das Sessões, 30 de março de 2000. - Se-

No que tange ao mérito, a principal questão é se nadar Antonio Carlos Valadares. 
é socialmente viável comprometer por tempo ilimitado 
uma receita futura do Estado. Isto inclusive envolve a 
Questão da responsabilida fiscal. O próprio projeto de 
lei das Responsabilidade Fiscais (PLC n° 412000), 
Que veio da Câmara e agora tramita pelO Senado, 
profbe este tipo de prática, em seu artigo 37: 

"Art. 37. Equipara-se a operação de crédito e 
estão vedados: 

I - captação de recursos a trtu/o de antecipação 
de receita de tributo ou contribuição cujo fato gerador 
ainda não tenha ocorrido, sem prejulzo do disposto 
no § 7', do art. 150 da Constituição Federal." 

Assim, já existe reconhecimento por parte tanto 
do Poder Executivo, quanto do Poder Legislativo, de 
Que esta prática configura-se numa irresponsabilida­
de fiscal. 

Aqui não existe nada contra a formação de Fun­
dos de Aposentadoria, até porque trata-se de meca­
nismo necessário para dar suporte ao pagamento de 
futuros inativos. 

O que deve ser discutido é o tipo de aporte de 
recursos que deve ser utilizado para capitalizar este 
fundo. Muitos Estados tem vendido o Património PÚ­
blico sem dar uma contrapartida para a população. 
Por que não dar aporte financeiro a Fundos de Apo­
sentadorias como dinheiro da venda das empresas 
Estatais? O problema é que existem estados que ven­
deram estatais e aplicaram seus recursos em obras 
sem nenhuma repercussão social e económica, e 
como já gastaram tudo no perlodo dominado pelos in-
teresses eleitorais da reeleição, agora recorrem aos 
royalties como antecipação de receita visando a cria­
ção de fundos de aposentadoria. 

A proposição que ora apresentamos não profbe 
a prlorl captar recursos com base nos royaltles da 
produção de petróleo ou gás, nem tampouco veda a 
sessão de direito resultante dessa indenização asse­
gurada pela Constituição. Entretanto condiciona que 
tais atos da iniciativa de govemadores ou prefeitos 
somente serão permitido se as obrigações contratua-

LEGISLAÇÃO CITADA 

(*)RESOLUçAo N° 78, DE 1998 

DispOe sobre as operações de cré· 
dito Interno e externo dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Munlclpios e de 
suas respectivas autarquias e fundaçOes, 
Inclusive concessllo de garantias, seus 
limites e condiçOes de autorizaçllo, e dê 
outras provldêncfas. 

Art. 3° É vedado aos Estados, ao Distrito Fede­
ral, aos Municlpios e às suas respectivas autarquias e 
fundações, Que pleitearem autorização para contratar 
as operações de crédito regidas por esta Resolução: 

LEI N° 7.990, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1989 

Institui, para os Estados, Distrito Fe· 
deral e Munlclpios, compensaçlo finan· 
celra pelo resultado da exploraçllo de pe· 
tróleo ou gás natural, de recursos hldrl· 
cos para fins de geraçllo de energia elé· 
trlca, de recursos minerais em seus res­
pectivos territórios, plataformas conti. 
nental, mar territorial ou zona económica 
exclusiva, e dá outras providências. 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.977-13 
DE 9 DE MARÇO DE 2000 

Institui medidas adicionais de estio 
mulo e apolo à reestruturação e ao ajuste 
fiscal dos Estados e dá outras providên­
cias. 

(A Comissllo de Assuntos EconOmicos.) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
Ihães) - Os projetos lidos serão publicados e remeti- fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
dos às Comissões competentes. tação da matéria: 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- Dia 30-3-2000- designação da Comissão Mista 
Ihães) - O Senhor Presidente da República adotou, Dia 31-3-2000 - instalação da Comissão Mista 
em 28 de março de 2000 e publicou no dia 29 do mes- Até 3-4-2000 - prazo para recebimento de 
mo mês e ano, a Medida Provisória n2 2.010-30, que emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
"Dá nova redação ao art. 1 Q da Lei n2 9.530, de 10 de sobre a admissibilidade 
dezembro de 1997". Até 12-4-2000 - prazo final da Comissão Mista 

Tendo em vista a nova proporcionalidade parti- Até 27-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 
dária na Cãmara dos Deputados, e de acordo com as 
indicações das lideranças, fica assim constituída a O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a Ihães) - O Senhor Presidente da República adotou 
matéria, nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Reso- em 28 de março de 2000 e publicou no dia 29 do 

mesmo mês e ano, a Medida Provisória n2 2.014-4, 
lução nQ 1/89-CN: 

Titulares 

Freitas Neto 
Geraldo Althoff 

Jader Barbalho 
José Alencar 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Hugo Napoleão 
José Agripino 

Iris Rezende 
Amir Lando 

Carlos Wilson Pedro Piva 

Bloco Oposição (PT /PDT) 
Heloisa Helena 

Luiz Otávio 

Titulares 

Antõnio Carlos Valadares 

PPB 
Ernandes Amorim 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 
Aécio Neves Arnaldo Madeira 
Roberto Jefferson Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 
Olavo Calheiros Waldemir Moka 
Rita Camata Osmânio Pereira 

PFL 
Carlos Melles Darci Coelho 

PT 
Aloizio Mercadante Arlindo Chinaglia 

PPB 

Odelmo Leão Gerson Peres 

que "Altera e acresce dispositivos à Lei n2 9.279, de 
14 de maio de 1996, que regula direitos e obriga­
ções relativos à propriedade industrial, e dá outras 
providências". 

Tendo em vista a nova proporcionalidade parti­
dária na Câmara dos Deputados, e de acordo com as 
indicações das lideranças, fica assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria, nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Reso­
lução nQ 1/89-CN: 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
José Alencar 

Sergio Machado 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Mozarildo Cavalcanti 

Iris Rezende 
Amir Lendo 

Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT) 

Heloisa Helena Antõnio Carlos Valadares 

PPB 

Leomar Quintanilha Ernandes Amorim 

Titulares 

Alberto Goldman 
Aécio Neves 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Arnaldo Madeira 
Jutahy Junior 
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Bloco (PMDB/PST/PTN) 

AntOnio do Valle MúcioSá 

AntOnio José Mota Jorge Alberto 

PFL 

Joao Ribeiro Wemer wanderer 

PT 

Aloizio Mercadante Arfindo Chinaglia 

PPB 

Romel Anrzio Luiz Femando 

De acordo com a Resoluçao nO 1, de 1989-GN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
taçao da matéria: 

Dia 30-3-2000 - designaçao da Comissao Mista 
Dia 31-3-2000 - insta laça0 da Comissao Mista 
Até 3-4-2000 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissao Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 12-4-2000 - prazo final da Comissao Mista 
Até 27-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Maga-

lhães) - Será feita a devida comunicaçao à Camara 
dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário em exerclcio, Senador Carfos Patroclnio. 

É lido o seguinte: 

OF. GLPMDB N° 5312000 

Brasflia, 29 de março de 2000 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a Vossa 

Excelência a indicaçao do Senador Agnelo Alveslves, 
em minha substituiçao, como membro titular, na Co­
missão Mista incumbida de apreciar e emitir parecer à 
Medida Provisória nO 2.019, de 23 de março de 2000, 
que "dispõe sobre o salário mlnimo a vigorar a partir 
de 3 de abril de 2000", o lIder e o Senador Ney Suas­
suna como membros suplentes da referida comissao, 
ficando a mesma assim constiturda: 

Titulares Suplentes 

Iris Rezende Jader Barbalho 
Agnelo Alves Ney Suassuna 

Renovo, na oportunidade, votos de apreço e 
consideraçao. - Jader Barbalho, lIder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Maga­
lhães) - Será feita a substituiçao solicitada. 

Sobre a mesa, oficios que serão lidos pelo Sr. 1° 
Secretário em exerclcio, Senador Carfos Patrocrnio. 

sao lidos os seguintes: 

OF. GLPMDB N° 54/2000 

Brasllia, 29 de março de 2000 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a Vossa 

Excelência a indicaçao do Senador Agnelo Alves, em 
vaga existente, como Vice-lIder do Partido do Movi­
mento Democrático Brasileiro - PMDB. 

Renovo, na oportunidade, votos de apreço e 
consideraçao. - Jader Barbalho, lIder do PMDB. 

OFICIO N° 47/2000 

Brasllia, 30 de março de 2000 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que estou indi­

cando os Senadores Eduardo Suplicy, Sebastiao Ro­
cha e Jefferson Péres como Vice-Llder do Bloco Par­
lamentar de Oposiçao. 

Ao ensejo, renovo protestos de estima e consi­
deraçao. - Heloisa Helena, lIder do Bloco Parfa­
mentar de Oposiçao. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Os oficios lidos vao à publicaçao. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carfos Maga­
lhães) - Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Discussao, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legrslativo nO 254, de 1999 (nO 
143/99, na Camara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da 
Fundaçao Educativa Nordeste para explorar 
serviço de radiodifusao sonora em onda mé­
dia na cidade de Soledade, Estado do Rio 
Grande do Sul, tendo: 

Parecer favorável, sob nO 227, de 
2000, da Comissao de Educaçao, Relator: 
Senador José Fogaça, com abstençao do 
Senador Geraldo Candido. 

Discussão do projeto em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votaçao. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com a abstençao do Bloco, ressalva­

do o voto do Senador Tiao Viana. 
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A matéria vai a Comissão Diretora para a reda- Arl 2" Este Decreto Legislativo, entra em vigor 
ção final. na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto- Ihães) Em discussão a redação final. (Pausa.) 
ra, oferecendo a redação final ao Projeto de Decreto Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
Legislativo n.o 254, de 1999 (n.o 143/99, na Cãmara discussão. 
dos Deputados), que sera lido pelo Sr. 1° Secretário Em votação. 
em exerclcio, Senador Carlos Patroclnio. As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 

to lido o seguinte: queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

PARECER N° 283, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 254, de 1999 (n° 143, de 
1999, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 254, de 1999 (n° 
143, de 1999, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão da Fundação Edu­
cativa Nordeste para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Soledade, Esta­
do do Rio Grande do Sul. 

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de março de 
2000. - Geraldo Melo, Presidente - Nabor Júnior, 
Relator - Jonas Pinheiro - Carlos Patrocinlo - Ca­
slldo Maldaner. 

ANEXO AO PARECER N° 283, DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28. do Regimento Interno, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° DE 2000 

Aprova o ato que renova a conces­
são de "Fundação Educativa Nordeste" 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Sole­
dade, Estado do Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° to aprovado o ato a que se refere o Decre­

to s/n°, de 23 de junho de 1998, que renova por dez 
anos, a partir de 1° de maio de 1994, a concessão de 
"Fundação Educativa Nordeste" para explorar, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Soledade, Estado 
do Rio Grande do Sul. 

Aprovada. 
O projeto vai a promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) -Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 260, de 1999 (nO 
176/99, na Cãmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão ao Sis­
tema Syria Comunicações Ltda. para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qUência modulada na cidade de Tucunduva, 
Estado do Rio Grande do Sul, tendo: 

Parecer favorável, sob nO 228, de 
2000, da Comissão de Educação, Relatora: 
Senadora Emilia Fernandes, com abstenção 
do Senador Geraldo Cãndido. 

Discussão do projeto em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com a abstenção do Bloco, ressalva­

do o voto do Senador Tião Viana. 
A matéria vai a Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto­
ra, oferecendo a redação final ao Projeto de Decreto 
Legislativo n.o 260, de 1999 (n.o 176/99, na Câmara 
dos Deputados), que será lido pelo Sr. 1° Secretário 
em exerclcio, Senador Carlos Patroc[nio. 

to lido o seguinte: 

PARECER ND 284, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação fi nal do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 260, de 1999 (nO 176, de 
1999, na Câmara dos Deputados)_ 
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A Comissão Diretora apresenta a redaçao final ativa da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Projeto de Decreto Legislativo n° 260, de 1999 (n° do Sistema Financeiro, que altera o art. 60 
176, de 1999, na CAmara dos Deputados), que apro- da Lei nO 6.404, de 15 de dezembro de 
va o ato que outorga permissão ao Sistema Syria Ca- 1976, que dispõe sobre as Sociedades por 
municaçOes Ltda, para explorar serviço de radiodifu- AçOes. 
sao sonora em freqüência modulada na cidade de Tu- Em discussAo. 

cunduva, Estado do Rio Grande do Sul. Concedo a palavra ao Senador Eduardo Su-
Sala de Reuniões da Comissão, 30 de março de plicy. 

2000. - Geraldo Melo, Presidente - Nabor Júnior, 
Relator _ Jonas Pinheiro _ Carlos Patrocfnio _ Ca. O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP. 

Para discutir. Sem revisao do orador.) - Sr. Presiden-
sildo Maldaner. te, Sr"s e Srs. Senadores, este Projeto de Lei é uma 

ANEXO AO PARECER N° 284, DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o se­
guinte. 

DECRETO LEGISLATIVO N° , DE2000 

Aprova o ato que outorga permis­
são a "Sistema Syria Comunicações Ltda 
para explorar serviço de radiodifusão sa­
nara em freqüência mudulada na locall· 
dade de Tucunduva, Estado do Rio Gran­
de do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria nO 249, de 4 de dezembro de 1998, que outorga 
permissão a "Sistema Syria ComunicaçOes Ltda." 
para explorar, por dez anos, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na localidade de Tucunduva, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicaçao. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
IMes) - Em discussao a redação final. (Pausa.) 

Nao havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussao. 

Em votaçao. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENT~ (Antonio Carlos Maga­

IMes) -Item 3: 

Discuss!lo, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nO 682, de 1999, de inici-

das contribuições da CPI do Sistema Financeiro. Nós 
havlamos ali detectado - e o entao Relator, Senador 
João Alberto, muito se dedicou a este tema - o endi­
vidamento excessivo de uma empresa relacionada ao 
Banco Marka - a empresa Teletrust Receblveis. Esta, 
embora com um património liquido de valor irrisório, 
efetuou um lançamento pÚblico da ordem de R$400 
milhões, dos quais logrou êxito em colocar cerca de 
R$200 milhões exclusivamente em fundos de pensa0 
controlados por estatais, tltulos que, hoje, represen­
tam perdas quase totais para os mesmos fundos. 

Trata-se, portanto, de preservar o mercado fi­
nanceiro, por meio da emissão de debêntures como 
instrumento de capacitaçao de recursos para capitali­
zaçao das empresas, estabelecendo, entretanto, os 
limites para tal emissAo, de forma a evitar excessivo 
grau de endividamento, com prejulzo para a seguran­
ça dos investidores. 

Estabelece o Projeto que, salvo os casos previs­
tos em legislaçao especial, o valor total das emissOes 
de debêntures de uma sociedade nao poderá ultra­
passar 80% do valor dos bens gravados, próprios ou 
de terceiros, no caso de debêntures com garantia 
real, e a 100% do patrimõnio liquido da companhia 
nos demais casos. 

Portanto, trata-se de uma preocupaçao louvável 
no sentido de determinar que, no caso da colocaçao 
de debêntures por oferta pública, a Comissllo de Va­
Iares Mobiliários poderá, justificadamente, fixar limi­
tes maiores ou menores que aqueles acima previstos, 
evitando, assim, que as empresas com patrimOnio 
público de valor irrisório efetuem elevados lançamen­
tos de debêntures no mercado em valores bem supe­
riores ao seu patrimOnio, gerando perda aos seus 
subscritores e elevado prejulzo fiscal. 

Sr. Presidente, eu gostaria, na conclusao, de 
prestar uma informaçao que acredito ser importante, 
de grande relevAncia aos Sen'ldores: amanha, às 11 
horas, está prevista a visita do Presidente Xanana 
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Gusmlio, do Comitê de Resistência pela Independên- ANEXO AO PARECER N° 285 DE 2000 
cia do Timor Leste a este Congresso. Assim, eu gos- Altera o art. 60 da Lei nO 6.404, de 15 
taria de avisar a todos os Srs. Senadores dessa im- de dezembro de 1976, que dispõe sobre 
portante visita, e, quem sabe, possamos, estando as Sociedades por Ações. 
aqui presente o Senador Geraldo Melo, Vi­
ce-Presidente no exerci cio da Presidência - é a su­
gestlio que faço - convidar o Presidente Xanana 
Gusmlio para vir ao Plenário, a fim de que os Senado­
res possam fazer uma breve homenagem à indepen­
dência do Timor Leste na manha desta próxima sex­
ta-feira. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su­
plicy, o Sr. Antonio Carlos Maga/hlles, Pre­
sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Carlos Patroclnio, 2" Se­
cretário. 

O SR_ PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - Con­
tinua em discusslio a matéria. (Pausa.) 

Nlio havendo quem queira discutir, encerro a 
discusslio. 

Em votaçao. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à Comisslio Diretora para a reda­
çao final. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - So­
bre a mesa, parecer da Comisslio Diretora oferecen­
do redaçao final ao Projeto de Lei do Senado nO 682, 
de 1999, que será lido pelo Sr. 1° Secretário em exer­
cicio, Senador Casildo Maldaner. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 285, DE 2000 
(Da Comisslio Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado nO 682, de 1999. 

A Comisslio Diretora apresenta a redaçao final 
do Projeto de Lei do Senado nO 682, de 1999, que al­
tera o art. 60 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, que dispõe sobre as Sociedades por AçOes. 

Sala de Reuniões da Comisslio, 3 de-março de 
2000. - Geraldo Melo, Presidente - Nabor Junior, 
Relator - Jonas Pinheiro - Carlos Patroclnio - Ca­
slldo Maldaner. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1°0 art. 60 da Lei nO 6.404, de 15 dedezem­

bro de 1976, passa a vigorar com a seguinte redaçao: 

"Art. 60. Excetuados os casos previs­
tos em lei especial, o valor total das emis­
sOes de debêntures de uma sociedade nao 
poderá ultrapassar a:"(NR) 

"I - 80% (oitenta por cento) do valor 
dos bens gravados, próprios ou de terceiros, 
no caso de debêntures com garantia 
real;"(AC)* 

"11 - 100% (cem por cento) do valor do 
patrimõnio liquido da companhia, nos dema­
is casoS."(AC) 

"§ 1 ° Revogado." 
"a) revogada:" 
"b) revogada." 
"§ 2° O limite previsto no inciso I poderá 

ser determinado em relaçao à situaçao do 
patrimõnio da companhia depois de investido 
o produto da emisslio; neste caso, os recur­
sos ficarlio sob controle do agente fiduciário 
dos debenturistas e serlio entregues á com­
panhia, à medida em que for sendo aumen­
tado o valor das garantias, observando-se o 
limite do inciso I do caput"(NR) 

"AC = Acréscimo. 

"§ 3° No caso de colocaçao de debên­
tures por oferta pública, a Comisslio de Va­
lores Mobiliários poderá, justificadamente, fi­
xar limites maiores ou menores que os pre­
vistos nos incisos I e 11 do caput."(NR) 

"§ 4° Revogado." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicaçao. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - So­
bre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ° Se­
cretário em exerci cio, Senador Casildo Maldaner. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 155, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Intemo, 

requeiro a dispensa de pUblicaçao do parecer, para 
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imediata discussao e votaçao da redaçao final do Com base no art. 52, inciso 111, allnea f, da Cons-
Projeto de Lei do Senado n° 662, de 1999, de iniciati- tituiçao Federal, combinado com o art. 29, inciso I, da 
va da Comissao Panamentarde Inquérito do Sistema Lei n° 9.762, de 26 de janeiro de 1999, o Presidente 
Financeiro, que altera o art. 60 da Lei n° 6.404, de 15 da República submete à consideraçao dos membros 
de dezembro dI! 1976, que "dispõe sobre as Socieda- do Senado Federal o nome do Senhor Luiz Milton Ve-
des por ações·. loso Costa, para exercer o cargo de Diretor da Agên-

Sala das Sessões, 30 de março de 2000. - Bel- cia Nacional de Vigilância Sani~ria (ANVS), até 25 de 
lo Parga. abril de 2003. Encaminha, para tanto, a Mensagem n° 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) _ 92, de 2000 (Mensagem n° 270, de 26-2-2000, na ori-
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apre- gem). 
ciaçao da reda~o final. Acompanham a mensagem as Exposições de 

Em discussao a redaçao final. (Pausa.) Motivos (EM) nO 23, de 24 de fevereiro de 2000, e nO 
Nao havendo quem peça a palavra, encerro a 16, de 16 de fevereiro de 2000, ambas do Gabinete 

discussao. do Ministro de Estado da Saúde dirigidas ao Presi-
Em votaçao. dente da República, bem assim o Parecer nO 76 da 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam Consultoria Jurldica daquele ministério e o currlcu-

queiram permanecer sentados. (Pausa.) lum vltae do indicado, o qual, conforme a EM nO 16 e 
o citado parecer, deverá complementar o mandato ini-

Aprovada. ciado pelo Sr. Januário Montone, interrompido porfor-
A matéria vai á Câmara dos Deputados. ça de sua nomeaçao para Presidente da Agência Na-
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - Na cional de Saúde Suplementar. 

sessao de ontem, foi lido o Requerimento nO 145, de 
2000, de autoria do Senador Francelino Pereira e ou­
tros Srs. Senadores, solicitando que o tempo destina­
do aos oradores da Hora do Expediente da sessao do 
dia 24 de agosto do corrente ano seja dedicado à co­
memoraçao do centenário de nascimento de Gustavo 
Capanema. 

Em votaçao o requerimento. 
Os Srs. Senadores 'que o aprovam queiram per-

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberaçao do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Canos Patrocfnio) - So-

bre a mesa, pareceres que serao lidos pelO Sr. 1° Se­
cre~rio em exerclcio, Senador Casildo Maldaner. 

sao lidos os seguintes: 

PARECER N° 286, DE 2000 '. 
Da Comlsslo de Assuntos Sociais, 

sobre a Mensagem nO 92, de 2000 (nO 
27012000:, na origem), do Presidente da 
República, que submete à consideração 
do Senado Federal o nome do Senhor 
Luiz Milton Veloso Costa, para exercer o 
cargo de Diretor da Agência Nacional de 
Vlgllllncia Sanitária (ANVS), até 35 de 
abril de 2003. 

Relator: Senador Geraldo Althoff 

Ressalte-se que apesar de o Parecer Con­
jurlMSIHC nO 076/2000 salientar a desnecessidade 
de aprovaçao prévia do Senado Federal no caso em 
análise, o Ministério de Estado da Saúde, por meio da 
EM nO 23, solicita ao Presidente da República o enca­
minhamento da proposta de nomeaçao do Doutor 
Luiz Milton Veloso da Costa a esta Casa do Congres­
so, para apreciaçao da matéria. 

No que se refere ao currlculo apresentado, os 
Dados Pessoais existentes mostram que o indicado é 
brasileiro, casado, nascido a 11 de setembro de 1946 
em Montes Claros, Minas Gerais, residente e domici­
liado em Brasllia desde 1974. 

Do item Formaçao Acadêmico do documento 
consta o Bacharelado em Ciências EconOmicas, rea­
lizado no perlodo de 1966 a 1972, pela Faculdade de 
Ciências EconOmicas da Universidade de Minas Ge­
rais, bem como a Pós-graduaçao em Teoria EconOmi­
ca, pela Fundaçao Instituto de Pesquisas Econõmi­
cas da Universidade de sao Paulo, nos anos de 1973 
e 1974. 

O item Experiência Profissional apresenta are­
laça0 de suas ocupações a partir de agosto de 1974: 

• Secretário-Adjunto da Secretaria de 
Acompanhamento EconOmico do Mi­
nistério da Fazenda (a partir de maio 
de 1996); 

• Secre~rio de Produtos de Base do 
Ministério da Indústria, do Comércio 
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e do Turismo üaneiro a maio de 
1996); 

• Secretário de PoHtica Comercial do 
Ministério da Indústria, do Comércio 
e do Turismo üaneiro de 1995 a ja­
neiro de 1996); 

• Coordenador-Geral de Produtos 
Especiais da Secretaria de PoHtica 
Econômica do Ministério da Fazen­
da (setembro de 1993 a dezembro 
de 1994); 

• Secretário-Adjunto da Secretaria de 
PoHtica Econômica do Ministério da 
Fazenda (abril a setembro de 1993); 

• Diretor do Departamento de Desen­
volvimento do Comércio da Secreta­
ria de PoHtica Comercial do Ministé­
rio da Indústria, do Comércio e do 
Turismo (março a abriLde 1993); 

• Diretor-Adjunto do Departamento de 
Abastecimento e Preços do Ministé­
rio da Fazenda (maio de 1991 a fe­
vereiro de 1993); 

• Coordenador da Secretaria EspeCial 
de PoHtica Econômica do Ministério 
da Fazenda (fevereiro a maio de 
1991 ); 

• Coordenador de Estudos Econômi­
cos da Secretaria Nacional do Tra­
balho do Ministério do Trabalho e 
Previdência Social (março de 1990 a 
fevereiro de 19991) 

• Assessor do Ministro-Chefe da Se­
cretaria de Planejamento e Coorde­
nação da Previdência da República 
üunho de 1988 a março de 1990); 

• Assessor da Secretaria Especial de 
Abastecimento e Preços do Ministé­
rio da Fazenda (março a junho de 
1988); 

• Assessor do Superintendente da Su­
perintendência Nacional do Abaste­
cimento üulho de 1987 a março de 
1988); 

• Assessor do Ministro-Chefe da Se­
cretaria de Planejamento e Coorde­
nação da Presidência da Repúblcia 
üunho de 1986 a julho de 1987); 

• Assessor da Secretaria Especial de 
Abastecimento e Preços do Ministé-

rio da Fazenda üunho de 1985 a ju­
lho de 1986); 

• Secretário-Adjunto de Politica de 
Comercialização da Secretaria Naci­
onal de Abastecimento do Ministério 
da Agricultura (agosto de 1984 a ju­
nho de 1985); 

• Assessor da Secretaria Nacional de 
Abastecimento do Ministério da Agri­
cultura (abril de 1979 a agosto de 
1984); 

• Assessor do Ministro da Agricultura 
(agosto de 1974 a abril de 1979). 

Pelo histórico profissional apresentado e aqui 
resumido, entendemos dispor esta Comissão dos 
elementos necessários para deliberar sobre a indi­
cação do nome do Senhor Luiz Milton Veloso da 
Costa para exercer o cargo de Diretor da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVS). 

Sala da Comissão, 29 de março de 2000. -
Osmar Dias, Presidente - Geraldo Althoff, Relator -
Jonas Pinheiro - José Fogaça - Marluce Pinto -
Geraldo Cândido - Moreira Mendes - Luzia Toledo 
- José Alencar - Juvêncio da Fonseca - Pedro 
Piva - Emllia Fernandes - Lúcio AlcAntara - Gil­
vam Borges - Pedro Simon - Djalma Bessa - Re­
mero Jucá - Luiz Pontes - Carlos Bezerra - 1110 Vi­
ana - Sebastilo Rocha - Marina Silva - Mauro Mi­
randa - Luiz Estevlo - Eduardo Siqueira Campos. 

PARECER N° 287, DE 2000 

Da Comisslo de Relações exterio­
res e de Defesa Nacional sobre o Projeto 
de Decreto Legislativo nO 17, de 1998 (nO 
627/98, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Trans­
porte Fluvial Transversal Fronteiriço de 
Passageiros, Veiculos e Cargas, celebra­
do entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo da República 
da Argentina, no Rio de Janeiro, ern 27 
de abril de 1997. 

Relator. Senador Wellington Roberto 

1- Relatório 

Nos termos do art. 49, inciso VIII, da Constitui­
ção Federal, o Excelentissimo Senhor Presidente da 
República submeteu, por intermédio da Mensagem nO 
737, de 1997, â consideração do Congresso NaCional 
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O texto do Acordo sobre Transporte Fluvial Transver· Pelas razões expostas e por considerar que a 
sal Fronteiriço de Passageiros, Velculos e Cargas, proposiçao em exame respeita a boa técnica legislati· 
celebrado, em 27 de abril de 1997, entre o Governo va e contempla os princlpios essenciais de juridicida-
da República Federativa do Brasil e o Governo da Re· de e constitucionalidade, voto pela aprovaçao do Pro-
pública da Argentina, no Rio de Janeiro. jetode Decreto Legislativo n° 17, de 1998, (nO 627, de 

A Exposiçao de Motivos do Senhor Ministro de 1998, na Cêmara dos Deputados), que aprova o texto 
Estado das Relações Exteriores, que acompanha a do Acordo sobre Transporte Fluvial Transversal Fron-
referida Mensagem Presidencial, indica que o acordo teiriço de Passageiros, Velculos e Cargas, celebrado, 
visa criar novas oportunidades de instalaçao de pon· em 27 de abril de 1997, entre o Governo da República 
tos de travessia fluvial entre Brasil e Argentina, ao Federativa do Brasil e o Governo da República da 
longo do Rio Uruguai, promovendo, assim, a crescen· Argentina, no Rio de Janeiro. 
te integraçao e a cooperaçao entre as populações Sala da Comissao, 14 de setembro de 1999. -
das localidades situadas nas margens brasileira e ar- José Sarney, Presidente - Wellington Roberto, Re· 
gentina do referido rio. lator - Romeu Tuma - José Fogaça - Pedro Plva-

O acordo estabelece mecanismos simplificados Moreira Mendes - Gilberto Mestrinho - Bernardo 
para a concessao a particulares, pelos Governos dos Cabral - Mauro Miranda - Mozarildo Cavalcanti -
dois palses, de permissões de travessia. A freqüência Sebastião Rocha - Tiilo Viana. 
das travessias, seus horários e tarifas serao fixados Documentos anexados pela Secreta· 
pelos permissionários e controlados pelas autorida· ria·Geral da Mesa, nos termos do art. 250 
des dos dois palses. O texto prevê também normas do Regimento Interno. 
relativas à habilitaçao das tripulaçOes das embarca­
ções autorizadas a realizar o transporte fluvial trans· 
versal, e estabelece a obrigatoriedade da contrataçao 
de seguros que cubram os riscos de responsabilidade 
civil por danos a terceiros, passageiros, tripulantes e 
cargas. 

No da 12 de fevereiro de 1998, a Cêmara dos 
Deputados aprovou o referido acordo por meio do 
Projeto de Decreto Legislativo nO 627, de 1998. A ma· 
téria foi entao encaminhada à apreciaçao do Senado 
Federal, onde o Projeto de Decreto Legislativo rece· 
beu o nO 17, de 1998, e foi distribuldo para a análise 
desta Comissao. 

11- Voto 

O acordo em apreço representa tanto uma con· 
seqOência quanto uma evoluçêo da crescene integra· 
Çao que vem ocorrendo entre Brasil e Argentina no 
contexto do Mercosul. A facilitaçao do transporte fluo 
vial no rio Uruguai, que faz a fronteira entre Brasil e 
Argentina, certamente contribuirá para a aproxima· 
Çao das populaçOes fronteiriças e para maior integra. 
Çao e desenvolvimento econômico da regiao da fron­
teira comum dos dois palses. 

O referido acordo está, portanto, em perfeita 
consonência com os objetivos maiores da polltica ex­
terna brasileira, em particular com o principio consti· 
tucional dessa polftica, que é o da busca da integra­
Çao econômica, polltica, social e cultural dos povos 
da América Latina (art. 4°, parágrafo único, da Consti· 
tuiçao Federal). 

RELATÓRIO 

Da Comissão Parlamentar Conjunta 
do Mercosul sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nO 17, de 1998 (nO 627/98, na 
CAmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo sobre Transporte Fluvial 
Transversal Fronteiriço de Passageiros, 
Veiculos e Cargas celebrado entre o Go· 
vemo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Argentina, no 
Rio de Janeiro, em 27 de abril de 1997. 

Relator: Senador Geraldo Althoff 

I - Relatório 

Nos termos do art. 49, inciso VIII, da Constitui­
çao Federal, o Excelentlssimo Senhor Presidente da 
República, por intermédio da Mensagem nO 737, de 
1997 submeteu à consideraçao do Congresso Nacio· 
nal o texto do Acordo sobre Transporte Fluvial Trans­
versal Fronteiriço de Passageiros Velculos e Cargas 
celebrado, em 27 de abril de 1997, entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Re· 
pública da Argentina, no Rio de Janeiro. 

A exposiçao de motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Relaçôes Exteriores, que acompanha a 
referida mensagem presidencial, indica que o acordo 
visa criar novas oportunidades de instalaçao de pon· 
tos de travessia fluvial entre Brasil e Argentina, ao 
longo do rio Uruguai, promovendo, assim, a crescen· 
te integraçêo e a cooperaçao entre as populaçOes 
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das localidades situadas nas margens brasileiras e ral), voto pela Aprovação do Projeto de Decreto Le-
argentina do referido rio. gislativo nO 17, de 1998 (n° 627, de 1998, na Câmara 

O acordo estabelece mecanismos simplificados dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre 
para a concessAo a particulares, pelos Governos dos Transporte Fluvial Transversal Fronteiriço de Passa-
dois palses, de permissOes de travessia. A freqUência geiros, Veiculos e Cargas, celebrado em 27 de abril 
das travessias, seus horários e tarifas serao fixados de 1997, entre o Governo da República Federativa do 
pelos permissionários e controlados pelas autorida- Brasil e o Governo da República da Argentina, no Rio 
des dos dois paises. O texto prevê também normas de Janeiro. 
relativas à habilitação as tripulações das embarca- Sala da ComissAo - Geraldo Althoff, Relator. 
ções autorizadas a realizar o transporte fluvial trans-
versal, e estabelece a obrigatoriedade da contratação 
de seguros que cubram os riscos de responsabilidade 
civil por danos a terceiros, passageiros, tripulantes e 
cargas. 

No dia 12 de fevereiro de 1998, a Camara dos 
Deputados aprovou o referido acordo por meio do 
Projeto de Decreto Legislativo n° 627, de 1998. A 
matéria foi entAo encaminhada à apreciaçAo do Se­
nado Federal, onde o Projeto de Decreto Legislativo 
recebeu o nO 17, de 1998 (PLS n° 17/98), e foi distri­
buido para a análise da ComissAo de Relações Exte­
riores e de Defesa Nacional. Essa comissAo apro­
vou, em 14 de setembro de 1999, parecer exarado 
pelo eminente Senador Wellington Roberto favorá­
vel à aprovação do referido projeto de decreto legis­
lativo. 

Em 17 de setembro de 1999 o Presidente do 
Congresso Nacional, Senador Antonio Carlos Maga­
IhAes, resolveu, com base na ResoluçAo nO 1, de 
1996-CN, de 21-11-96, encaminhar o PDS 17/98 
para exame da ComissAo Parlamentar Conjunta do 
Mercosul. 

11- Voto 

O acordo em apreço representa tanto uma con­
sequência quanto uma evolução da crescente inte­
gração que vem ocorrendo entre Brasil e Argentina. A 
facilitação do transporte fluvial no rio Uruguai, que faz 
a fronteira entre Brasil e Argentina, certamente contri­
buirá para a aproximação das populações fronteiriças 
e para maior integração e desenvolvimento econOmi­
co da regiâo da fronteira comum dos dois paises. Re­
presentará, com certeza, um passo adicional na dire­
ção da consolidação do Mercosul. 

Em razAo do exposto, e considerando que o re­
ferido acordo está em perfeita consonância com os 
objetivos maiores da polltica extema brasileira, em 
particular com o principio constitucional que baliza 
essa polltica, que é o da busca da integraçAo econO­
mica, polltica, social e cultural dos povos da América 
Latina (art. 4°, parágrafo único, da Constituição Fede-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 17, DE 1998 

(Do Poder Executivo) 

Parecer da Comissão 

A Representação Brasileira na Comissao Par1a­
mentar Conjunta, em reuniAo ordináia realizada hoje, 
aprovou, unanimemente, o Relatório favorável ao Pro­
jeto de Decreto Legislativo N° 17/98, do Senador Geral­
do Althoff, que aprova o texto do Acordo sobre Trans­
porte Fluvial Transversal Fronteiriço de Passageiros, 
Veiculos e cargas, celebrado entre o Govemo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Govemo da República 
Argentina, no Rio de Janeiro, em 27 de abril de 1997. 

Estiveram presentes os Senhores Par1amentares: 

Deputados: Júlio Redecker, Presidente; Feu 
Rosa, Secretário-Geral Adjunto; Santos Filho, Confú­
cio Moura, titulares, Deputado Luciano Pizzatlo, su­
plente. Senadores: Jorge Bornhausen, Secretá­
rio-Geral, Geraldo Althoff e Em[lia Fernandes, titula­
res, Luzia Toledo, suplente. 

sala da Comissao, 21 de março de 2000 - De­
putado Júlio Redecker, Presidente. 

PARECER N° 288, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n° 228, de 1999, 
de autoria do Senador Casildo Maldaner 
que dispõe sobre a unificação dos vesti­
bulares nas Universidades Federais. 

Relator: Senador José Jorge 

I - Relatório 

O Projeto de Lei do Senado n° 228, de 1999, de 
autoria do Senador Casildo Maldaner, objetiva a unifi­
cação das datas dos vestibulares nas universidades 
federais. 
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A proposta intenta por fim ao privilégio dos cano Como se pode observar, foi extinta até mesmo 
dldatos que, dispondo de mais recursos financeiros, aobrigatoriedade do vestibular, ficando as universida-
submetem-sa ao vestibular em faculdade de diferen- des livres para deliberar sobre as modalidades de in-
tes Estado e, "uma vez aprovados, fazem inscriçao gresso de alunos da forma que julgarem mais conve-
em mais de uma provocando o bloqueio de vaga que niente. Assim, embora o concurso vestibular continue 
poderia ser utilizada por outro estudante". a ser o processo mais utilizado para ingresso no ensi-

O projeto nAo recebeu emendas no prazo regi- no superior, deixou de ser o único. Atualmente, com-
mental. pete às universiddes, no uso de sua autonomia, a 

11- AnAlise 

A estratégia de unificaçao das datas dos exa­
mes vestibulares jà foi experimentada no Pais por um 
longo perlodo. O Decreto nO 68.908, de 1971, atribuiu 
competência ao entao Ministério da Educaçao e Cul­
tura (MEC) para fixar a data de sua realizaçao. Para 
as universidades federais tal prAtica impositiva perdu­
rou até a entrada em vigor da nova ordem constitucio­
nal, que devolveu às universidadaes a competência 
de decidirem sobre seus concursos vestibulares, se­
gundo estatutos e regimentos próprios. 

A atual regulamentaçao do ingresso no ensino 
superior caracteriza-se pela flexibilidade decorrente 
do prinCIpio da autonomia universitária, consagrado 
pela Constituiçao Federal no seu art. 207, que dispOe: 

Art. 207. As universidades gozam de 
autonomia didàtico-cientffica, administrativa 
e de gestao financeira e patrimonial, e obe­
decerão ao princIpio de indissociabilidade 
entre ensino pesquisa e extensAo. 

Pautando-se pelo preceito constitucional, a Lei 
nO 9.394, de 1996 Lei de Diretrizes e Bases da Educa­
çao Nacional (LDB) -, confere às universidades am­
plas atribuiçOes, entre as quais as de criar, organizar 
e extinguir cursos e programas, elaborar e reformar 
seus estatutos e regimentos e deliberar sobre critéri­
os e normas de seleçao e admissAo de estudantes, aI 
inclulda a definiçao da data do exame vestibular. A 
instauraçao de uma administraçao flexlvel e descen­
tralizada permitiu, alcançar maior adequaçao às pe­
culiaridades regionais e, consequentemente, propici­
ar melhor atendimento ao aluno. 

Especifcamente sobre o tema em questão, a 
LDB dispõe: 

Art. 51. As instituiçOes de ensino supe­
rior credenciadas como universidades, ao 
deliberar sobre critérios e normas de sele­
çao e admissAo de estudantes, levarão em 
conta os efeitos desses critérios sobre a ori­
entaçao do ensino médio, articulando-se 
com os órgãos normativos dos sistemas de 
ensino. (grifo nosso) 

adoça0 de outros métodos de seleçao. Nesse contex­
to, as instituições federais de ensino, em articulaçao 
com o Conselho Nacional de Educaçao, vem nos últi­
mos anos, determinando, com sucesso, os critérios 
para ingresso de seus alunos. 

nr-Voto 

Fica claro, pelo exposto, que a lei federal que vi­
esse determinar a unificaçao das datas dos vestibula­
res das universidades, além de contrariar a LDB, se­
ria inconstitucional, por afrontar o princIpio da autono­
mia inscrito na Norma Maior. 

Quanto ao mérito, a prática tem apontado que 
os eventuais inconvenientes oriundos da fixaçao de 
datas diversificadas para a realizaçao dos exames 
vestibulares estão sendo adequadamente contorna­
dos. Atualmente, as universidades utilizam a segunda 
chamada para preenchimento de vagas surgidas com 
a desistência de alunos aprovados em mais de uma 
seleçao. Dessa forma, os alunos aprovados mas não 
classificados na primeira chamada tem a oportunida­
de de se matricular, evitando-se, assim, a permanên­
cia de vagas ociosas no decorrer do ano letivo. Não 
se verifica mais o bloqueio de vagas decorrente de 
desistências. 

Ademais, vale ressaltar que a autonomia das 
instituições e a desburocratrizaçao da administraçao 
pública espelham as tendências descentralizadoras 
que caracterizam as sociedades modernas. 

Portanto, embora reconhecendo a preocupaçao 
do ilustre Senador Casildo Maldaner para com os jo­
vens que desejam ingressar nas universidades, os 
problemas de inconstitucionalidade e de mérito apon­
tados levam-nos a opinar pela rejeiçao do Projeto de 
Lei do Senado nO 228, de 1999. 

Sala das ComissOes 14 de março de 2000. -
Djalma Bessa, Presidente Eventual - José Jorge, 
Relator - Geraldo Althoff - Gerson Camata - Bello 
parga - Geraldo Cândido - Álvaro Dias - Agnelo 
Alves - Romel Tuma - Irls Rezende - Emilia Fer­
nandes - Lúdio Coelho - Maguito Vilela - Mozarll­
do Cavalcanti - Ney Suassuna - José Fogaça. 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA sua formação de grau médio e sua aptidão para pros-
SECRETARIA GERAL DA MESA seguimento de estudos em grau superior. 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

"Art. 207. As universidades gozam de autono­
mia didático-cientffico, administrativa e de gestão fi­
nanceira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 

§ 1· É facultado às univeriidades admitir profes­
sores, técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da 
lei. 

§ 2· O disposto neste artigo aplica-se às inst~ui­
ções de pesquisa científica e tecnológica. 

"EC N' 11196. 

LEI N' 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 

Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional 

Art. 51. As instituições de educação superior 
credenciadas como universidades, ao deliberar sobre 
cr~érios e normas de seleção e admissão de estu­
dantes, levarão em conta os efeitos desses critérios 
sobre a orientação do ensino médio, articulando-se 
com os órgãos normativos dos sistemas de ensino. 

DECRETO N. 68.908, DE 13 DE JULHO DE 1971 

Dispõe sobre Concurso Vestibular 
para admissão aos cursos superiores de 
graduação 

O Presidente da República, usando das atribui­
ções que lhe confere o artigo 81 ,item 111 e V, da Cons­
tituição e regulamentando o disposto nos artigos 17, 
letra "a", e 21 da Lei n· 5.540('), de 28 de novembro 
de 1968, e no artigo 4· do Decreto-Lei n' 464('), de 11 
de fevereiro de 1969, decreta: 

Art. 1· A admissão aos cursos superiores de 
graduação será feita mediante classificação, em Con- -
curso Vestibular, dos candidatos que tenham escola­
rização completa de nlvel colegial, ou equivalente. 

Art. 2" O Concurso Vestibular far-se-á rigorosa­
mente pelo processo classificatório, com o aprove~a­
mento dos candidatos até o limite das vagas fixadas 
no edital, excluindo-se o candidato com resu~ado 
nulo em qualquer das provas. 

Parágrafo único. A classificação dos candidatos 
far-se-á na ordem decrescente dos resultados obti­
dos no Concurso Vestibular, levando-se em conta a 

Art. 3' O Concurso Vestibular será aberto por 
meio de Edital em que, além de outros elementos jul­
gados necessários, se divulgarão as normas estatu­
tárias ou regimentais que o regulem e se anunciarão 
as vagas abertas para o correspondente período leti­
vo, em toda a instituição ou em cada área do l' ciclo 
ou ainda quando for o caso, em curso único mantido 
por estabelecimento isolado. 

Art. 4' A inscrição no Concurso Vestibular será 
concedida à vista da prova de escolarização de grau 
médio e dos demais documentos exigidos bem como 
de pagamento da taxa respetiva. 

§ l' A prova de escolarização de grau médio, a 
juízo da inst~uição responsável, poderá ser apresen­
tada até a data fixada para matrícula, consideran­
do-se nula para todos os efeitos a classificação do 
candidato quando assim não ocorrer. 

§ 2· A Comissão de Encargos Educacionais ins­
tituídajunto ao Conselho Federal de Educação na for­
ma do Decreto-Lei n· 532 ('), de 16 de abril de 1969, é 
atribuída competência para regulamentar o valor das 
taxas de inscrição ao Concurso Vestibular. 

§ 3" Encerradas as inscrições, bem como após 
a realização dos vestibulares, as instituições deve­
rão comunicar ao Departamento de Assuntos Uni­
versitários do Ministério da Educação e Cultura to­
dos os dados relativos ao concurso vestibular. 

Art. 5· Nas instituições oficiais, o Concurso 
Vestibular realizar-se-à, para todo o Território Nacio­
nal, ou para as diferentes regiões, em data a ser fi­
xada pelO Departamento de Assuntos Universitários 
do Ministério da Educação e Cultura. 

Parágrafo único. A fim de atender às institui­
ções que tendo dividido em dois períodos o ano leti­
VO regular, esposam a prática de dois vestibulares 
anuais, também será fixada, para todo Território Na­
cional, a data de realização do Concurso Vestibular 
para o segundo período letivo. 

Art. 6' As provas do Concurso Vestibular deve­
rão lim~ar-se em conteúdo às disciplinas obrigatóri­
as do ensino de grau médio, acrescido eventual­
mente de uma ifngua estrangeira modema, e reves­
tir complexidade que não ultrapasse o nível de uma 
escolarização regular desse grau. 

§ 1· As provas do Concurso Vestibular serão 
organizadas com utilização de técnicas que assegu­
rem, a partir dos conhecimentos exigidos, uma veri­
ficação de aptidão para estudos superiores, sem 
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vinculação a curso ou ciclos de formação profissio­
nal. 

§ 2· As provas do Concurso Vestibular serão 
idênticas para toda a instituição ou para o grupo de 
instituições nele interessadas, admitindo-se prefixa­
ção de perfis e outras formas de ponderação por uni­
versidade, federação de escolas ou estabelecimento 
isolado e por áreas em que se desdobre o 1· Ciclo. 

Art. 7· A elaboração, a aplicação e o julgamento 
das provas, assim como a classificação dos candida­
tos, serão centralizados em órgão próprio da institui­
ção ou do grupo de instituições para que se realize o 
concurso. 

Parágrafo único. O Ministério da educação e 
Cultura por intermédio do seu Departamento de 
Assuntos Universitários, atuará junto às instituições 
públicas e privadas de ensino superior visando à sua 
associação, na mesma localidade ou em localidades 
diferentes, para realização conjunta do Concurso 
Vestibular, num processo gradual de unificação que 
deverá alcançar regiões cada vez mais amplas do 
Pais. 

Art. 8· O planejamento e a execução do Concur­
so Vestibular, na forma do artigo anterior, poderão ser 
deferidos a organizações especializadas, públicas ou 
privadas, pertendentes às próprias instituições ou es­
tranhas a elas. 

Parágrafo único. As organizações especializa­
das a que se refere este artigo deverão funcionar em 
caráter permanente, promovendo análise críticas dos 
resultados obtidos em vestibular anteriores, bem 
como desenvolvendo estudos e adotando providênci­
as com vistas a um constante aperfeiçoamento do 
Concurso em sua concepção, em seu conteúdo e na 
forma de sua execução. 

Art. 9· Os resultados do concurso vestibular são 
válidos, apenas, para o período letivo imediatamente 
subseqüente à sua realização, não sendo necessária 
a guarda da documentação dos candidatos por prazo 
superior ao do referido período letivo. 

Art. 10 Este Decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

EMILIO G. MÉDICI, Presidente da República -
Jarbas G. Passarinho. 

PARECER N" 289, DE 2000 

Da Comissão de Constituição, .Justi­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n" 687, de 1999, de autoria do Se­
nador Paulo Souto, que define os crimes 
de responsabilidade dos magistrados, al­
tera o Decreto-Lei n" 2.848, de 7 de de-

zembro de 1940 - Código Penal, a Lei n. 
8.429, de 2 de junho de 1992, que "dispõe 
sobre as sanções aplicáveis aos agentes 
públicos nos casos de enriquecimento 
ilícito no exercício de mandato, cargo, 
emprego ou função da administração pú­
blica direta, indireta ou fundacional e dá 
outras providências", para tipificar novas 
condutas, e dá outras providências e a 
Emenda nO 1, de Plenário, oferecida à 
matéria. 

Relator: Senador Jefferson Péres 

A proposição legislativa sob exame, de autoria 
do eminente Senador Paulo Souto, "define os crimes 
de responsabilidade dos magistrados, altera o Decre­
to-Lei n· 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código 
Penal, a Lei n· 8.429, de 2 de junho de 1992, que "dis­
põe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públi­
cos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício 
de mandato, cargo, emprego ou função na adminis­
tração pública direta, indireta ou fundacional e dá ou­
tras providências", para tipificar novas condutas e dá 
outras providências·. 

Apresentado em 15 de dezembro do ano passa­
do, esse projeto foi aprovado pela Comissão de Cc .. , .. 
tituição, Justiça e Cidadania, em regime de urgência, 
no dia 12 do mês de janeiro próximo passar 

Entretanto, o próprio plenário da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, a COMeçar pelo 
seu presidente, o Senador José Agripino ,.ia, recor­
reu contra o caráter terminativo da tramita~áo na Co· 
missão. 

Esse recurso teve como objetivo nos permitir um 
período maior de reflexão sobre o tema, a~sim como, 
também, para a ampliação do debate parll 'Ilentar, de 
modo que se pudesse alcançar o consel so que um 
tema dessa dimensão aconselh3 como a melhor solu­
ção legislativa. 

A partir de então, e co >sse pr"pósito, dedica­
mo-nos a realizar consultab _C3 eminr ltes colegas, 
inclusive ao próprio autor da p pc,ição, buscando al­
cançar o entendimento. De tal di&logo, resuttou pro­
posta de elaboração de um substitutivo, cujas princi­
pais mudanças em relação ao projeto original são, es­
sencialmente, de técnica legislativa, especialmente 
quanto aos dois primeiros artigos, que definem os cri­
mes de responsabilidade dos magistrados. 

Julgamos também necessário promover altera­
ção no art. 4·, de modo a excluir do texto a imposição 
ao Ministério Público de prazo para a proposição de 
determinadas ações norma que, a nosso juízo, se 
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confronta com o princIpio constitucional pertinente à Assim, por todo o exposto, votamos pela apro-
autonomia do Ministério Público. vação do Projeto de lei do Senado n" 687, de 1999, 

No prazo regimental, foi apresentada em Plená- na forma do seguinte substitutivo: 
rio uma única emenda, a de n" 1, de autoria do emi­
nente Senador Gérson Camata, e que propõe inserir 
na lei disposição no sentido de que "a aposentadoria 
compulsória de juIzes não constitui pena". Apesar de 
entendermos a motivação de seu eminente autor, 
pensamos que a norma não condiz com o esplrito da 
proposição sob exame. Além disso, compete à lei de­
finir os delitos e suas respectivas penas, sendo despi­
ciendo, a nosso juIzo, que a legislação defina o que 
não constitui pena. 

Somos, por tais motivos, pela rejeição da Emen­
da n" 1, de Plenário. 

Nossas reflexões sobre a proposição leva­
ram-nos a entender a necessidade de sua aprovação. 
Com efeito, é preciso que todos os agentes pollticos 
possam ser responsabilizados, caso cometam as in­
frações polftico-funcionais que, no Brasil, são histori­
camente conhecidas como crime de responsabilida­
de. Esse projeto deve ser acompanhado de outros, 
tratando da mesma matéria com relação a outros 
agentes polfticos. 

Inobstante favoráveis, somos, conforme já dito, 
pela promoção de modHicaçóes no projeto, de modo 
a aperfeiçoá-lo quanto à juridicidade e à técnica legis­
lativa. Consideramos imprópria, por exemplo, a refe­
rência genérica a todos os delitos de que trata a lei n" 
1.079, de 1950, conforme consta do art. 1" da propo­
sição. Ocorre que alguns desses delitos somente po­
dem ser cometidos pelo Presidente da República, 
sendo injurldica a definição de tais comportamentos 
como crime de responsabilidade de juIzes. Propo­
mos, assim, que os crimes de responsabilidade de 
que trata a lei n" 1.079 pertinentes aos juIzes sejam, 
exclusivamente, aqueles que esta lei situa como perti­
nentes à atividade dos ministros do Supremo Tribunal 
Federal. 

Consideramos, por outra parte, que um dos ti­
pos penais que se quer aditar à lei da Improbidade 
Administrativa (lei n" 8.429, de 2 de junho de 1992) 
constitui delito que já está contemplado pelo nosso 
ordenamento jurldico. É esse o caso do peculato (tra­
ta-se do inciso XIII que se quer acrescer ao art. 9" da 
lei). Por outra parte, o favorecimento à contratação 
de parentes, antes de constituir tipo penal para os juI­
zes, deve, a nosso ver, ser objeto de proibição para to­
dos os agentes pollticos. Não faz sentido, segundo 
pensamos, entender como crime a contratação de 
parentes no Poder Judiciário, enquanto os demais po­
deres podem fazê-lo impunemente. 

Emenda n2 2-CCJ 

PROJETO DE lEI DO SENADO N" 687, DE 1999 

(Substitutivo) 

Define os crimes de responsabilida­
de dos magistrados, altera o Decreto-Lel 
n" 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Có­
digo Penal, para tlpiflcar novaa condutas, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" São crimes de responsabilidade dos ma­

gistrados: 
I - proceder de modo incompatfvel com a honra, 

a dignidade e o decoro do cargo; 
11 - ser desidioso no cumprimento dos deveres 

do cargo; 
111 - alterar, por qualquer forma, exceto pela via 

de recurso, a decisão ou o voto já proferido em ses­
são do tribunal; 

IV - proferir julgamento quando, por lei, seja sus­
peito na causa; 

V - receber, a qualquer título, custas ou partici­
pação em processo; 

VI - dedicar-se à atividade político-partidária; 
VII- exercer, ainda que em disponibilidade, ou­

tro cargo ou função, salvo de magistério. 
Art. 2" São também crimes de responsabilidade 

dos magistrados: 
I - extraviar processo ou documento, sibstituir, 

juntar ou, de qualquer forma, inovar em proceso judi­
cial, com o fim de facilitar ou efetivar fraude; 

11 - desrespeitar regra de jurisdição ou de com­
petência para favorecer uma das partes em processo 
judicial; 

111 - retardar, praticar indevidamente ou deixar 
de praticar ato de ofício, em processo judicial, com 
ofensa à lei; 

IV - receber ou solicitar, para si ou para outrem, 
no exerclcio ou em razão da função jurisdicional, favo­
res ou presentes, ou qualquer tipo de vantagem inde­
vida, financeira ou patrimonial; 

V - solicitar, exigir, ou obter, para si ou para ou­
trem, vantagem ou promessa de vantagem, a pretex­
to de influir em processo judicial ou em ato de jurado, 
órgão do Ministério Público, servidor do Poder Judi­
ciário, perito, tradutor, intérprete ou testemunha; 
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VI - condenar a Fazenda Pública, em ação judi­
cial, ou pagamento de indenização flagrantemete 
desproporcional ao preço de mercado do bem objeto 
da ação, em afronta ao princípio constitucional da jus­
ta indenização; 

VII- ocultar ou não tornar efetiva a responsabili­
dade dos servidores do Poder Judiciário, quando ma­
nifesta em delitos funcionais, quando no exercício de 
função administrativa; 

VIII- ordenar ou executar medida privativa de li­
berdade sem as formalidade legais ou com abuso de 
poder, com o Objetivo de constranger a parte ou o seu 
advogado, para fatisfazer sentimento pessoal ou inte­
resse próprio ou alheio. 

Art. 3" Os Ministros do Supremo Tribunal Fede­
ral serão processados e julgados por crime de res­
ponsabilidade pelo Senado Federal, e os demais ma­
gistrados pelo próprio Poder Judiciário, observada a 
competência definida na Constituição Federal. 

Art. 4· O processo e o julgamento do crime de 
responsabilidade de Ministro do Supremo Tribunal 
Federal, nos termos do art. 52, inciso li, da Constitui­
ção Federal, obedecem, no que couber, ao disposto 
na Lei n· 1.079, de 10 de abril de 1950. 

Art. 5" Os crimes de responsabilidade pratica­
dos por magistrados são de ação pública, admitida 
ação privada se a ação pública não for intentada no 
prazo legal. 

Parágrafo único. Qualquer cidadão pode repre­
sentar ao Ministério Público ou à Corregedoria de 
Justiça sobre a existência de crime cometido por ma­
gistrado, fornecendo informação sobre o fato e indi­
cando provas ou indícios de sua autoria e materialida­
de, ou a declaração da impossibilidade de apresen­
tá-los, mas com indicação do local em que possam 
ser encontrados. 

Art. 6. O processo administrativo ou judicial mo­
tivado por ato de improbidade que implique crime co­
mum ou de responsabilidade tem prioridade sobre os 
demais feitos. 

Art. 7· Recebida a denúncia de crime de respon­
sabilidade de magistrado pelo presidente do Tribunal 
competente, será designado relator, que instruirá a 
ação nos termos do disposto no Código de Processo 
Penal, devendo o denunciado ser processado pelo 
Tribunal Pleno. 

Parágrafo único. Mediante deliberação de dois 
terços dos membros do tribunal competente, o magis­
trado pode ser suspenso do cargo, até o julgamento 
definitivo por crime de responsabilidade, quando o 
seu procedimento for julgado incompatível com a dig­
nidade, a honra e o decorro de suas funções. 

Art. 8° O crime de responsabilidade, ainda que 
tentado, enseja a pena de perda do cargo, com inabil~ 
tação por oito anos para o exercício de função pública. 

§ 1" A imposição da pena de perda de cargo por 
crime de responsabilidade não exclui as demais san­
ções legais cabíveis. 

§ 2" A sentença penal condenatória de crime co­
mum cometido com magistrado implica a perda do 
cargo. 

Art. 9· O magistrado e o servidor público, este 
nos crimes conexos com os daquele, respondem, 
mesmo após deixar o serviço público, pelOS atos que, 
consumados ou tentados, sejam tipificados como cri­
me de responsabilidade, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis. 

Art. 10. É assegurado ao Estado o direito de re­
gresso contra o magistrado por dano causado às partes 
em processo judicial, na hipótese de dolo ou fraude. 

Art. 11.0sarts.312, 315, 317, 327, 345 e351 do 
Decreto-Lei nO 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Có­
digo Penal, passam a vigorar acrescidos dos seguin­
tes parágrafos, transformando-se o parágrafo único 
do art. 345 em § 1·: 

"Art. 312 ............................................. . 

§ 4° Apropriar-se de dinheiro público, 
em proveito próprio ou de outrem, embora 
com o propósito de restituir, ou, restituído o 
principal, apropriar-se, sob qualquer forma, 
dos seus rendimentos. 

Pena. Reclusão de dois a oito anos, e 
muHa. 

§ 5" Incide nas mesmas penas do pa­
rágràfo anterior o agente que desviar, para 
uso particular, material, veículos, máquinas 
oficiais ou qualquer outro bem público, as­
sim como utilizar-se de servidores públicos 
para serviços privados, em proveito próprio 
ou alheio. 

Art. 315 .............................................. . 
Parágrafo único. Se o emprego irregu­

lar de verbas ou rendas públicas facilitar ou 
concorrer, de qualquer forma, para a incor­
poração de benefícios ao patrimônio particu­
lar próprio ou de outrem. 

Pena: reclusão, de dois a oito anos, e 
multa. 

Art. 317 ............................................. . 
§ 3" Solicitar, exigir ou receber o ma­

gistrado, inclusive por interposta pessoa, a 
qualquer título ou pretexto, custas, participa­
ção financeira em processo, ou retribuição 
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de qualquer espécie, ou aceitar promessa 
de tal retribuição, em razão de ato de ofício 
que praticou ou deixou de praticar. 

Pena: reclusão, de três a quinze anos, 
e multa. 

Art. 327 ............................................. . 
§ 3· Quando os crimes deste Título fo­

rem cometidos por juiz ou membro do Minis­
tério Público, no exercício ou em razão do 
cargo, a pena é aumentada de metade até o 
dobro; 

§ 4· Considera-se juiz, para efe~os pena­
is, qualquer magistrado do Poder Judiciário. 

Art. 345. .. ................................... __ .... .. 
§ 2· Se o crime for cometido por juiz: 
I - Pena, reclusão de um a dois anos, 

além da pena correspondente à violência; 
11 - a ação penal é pública, ainda que 

sem emprego de violência. 
Art. 351. Se o juiz autorizar a liberação 

de preso ou mudança de regime de cumpri­
mento da pena antes do prazo legal e medi­
ante o recebimento de vantagem ou pro­
messa de vantagem. 

Pena: reclusão de dois a oito anos, e 
multa." 

Art. 12. Os arts. 173, 347 e 358 do Decreto-Lei 
n· 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, 
passam a vigorar com a seguinte redação, tornan­
do-se em § 1° o parágrafo único do art. 347: 

"Art. 173. Abusar, em proveito próprio 
ou alheio, de necessidade, paixão ou inex­
periênCia de menor, da alienação ou da de­
bilidade mental de outrem, ou da inexperiên­
cia ou desconhecimento de seu responsável 
ou curador, para induzir qualquer deles à 
prática de ato suscetível de produzir efeito 
jurídico, em prejuízo próprio ou de terceiro. 

Pena: reclusão de dois a seis anos, e 
multa. 

Parágrafo único. A pena é aumentada 
de metade até o dobro, se for cometido por 
juiz ou membro do Ministério Público, no 
exercício ou em razão do cargo, ou por pes­
soa interposta.(NR) 

Art. 347. Inovar artificiosamente ou ex­
traviar documento constante de processo ci­
vil ou administrativo, na pendência desses. 
o estado de lugar, de coisa ou de pessoa, 
com o fim de induzir a erro o juiz ou o perito: 

Pena: reclusão de um a cinco anos, e 
mu~a. 

§ 1· Se o extravio ou a inovação desti­
na-se a produzir efeito em processo penal, 
ainda que não iniciado, as penas aplicam-se 
em dobro. 

§ 2· Se for cometido por juiz ou perito, 
com o fim de facilitar ou efetivar fraude me­
diante processo, em benefício próprio ou 
alheio, a pena será de dois a doze anos, e 
multa.(NR) 

Pena: reclusão, de dois a doze anos, e 
multa. (NR) 

Art. 358 ............................................. .. 
Pena: reclusão de dois a cinco anos, e 

mu~a, além da pena correspondente a vio­
lência. 

Parágrafo único. Se for cometido por 
juiz ou membro do Ministério Público, no 
exercício ou em razão do cargo, a pena é 
aumentada de metade até o dobro".(NR) 

Art. 13. Revogam-se os arts. 15 e 42 e o pará­
grafo único do art. 76 da Lei nO 1.079, de 10 de abril 
de 1950. 

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Sessões, 29 de março de 2000. -
José Agripino - Presidente, Jefferson Péres - Re­
lator - Carlos Wilson - Luzia Toledo - Amlr Lando 
- José Fogaça - Àlvaro Dias - Pedro Simon - Ro­
meu Tuma - Lúcio Alcântara - Ramez Tebet -
Antonio Carlos Valadares - Bello Parga_ 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - So­
bre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1° Secretário 
em exercfcio, Senador Casildo Maldaner. 

É lido o seguinte: 

OF. N° CElNo 2/2000 

Em 20 de março de 2000 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2°, do art. 91, do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce­
lência que esta Comissão rejeitou, em reunião reali­
zada no dia quatorze (14) próximo passado, o Projeto 
de Lei do Senado nO 228 de 1999, de autoria de Sua 
Excelência o Senhor Senador Casildo Maldaner que, 
"Dispõe sobre a unificação dos vestibulares nas Uni­
versidades Federais". 

Atenciosamente - Freitas Neto, Presidente da 
Comissão de Educação. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Com R$151 ,00. Não é suficiente. Foi um peque-
referência ao otrcio que acaba de ser lido, a Presidên- no avanço. Mas foi um avanço. 
cia comunica ao Plenário que, nos termos do art. 91 , 3) Antecipou para 3 de abril, ou seja, 
§§ 91 3" a 5", do Regimento Interno, fica aberto o pra- em um mês, o aumento do salário mrnimo. 
zo de cinco dias úteis para interposição de recurso, Algum avanço. 
por um décimo da composição da Casa, para que o 4) Passou a delegar poderes aos Esta-
Projeto de Lei do Senado n2 228, de 1999, cujo pare- dos para que, de acordo com a autonomia 
cer foi lido anteriormente, seja apreciado pelo Plená- federativa, pudessem, a seu talante, fixar e 
rio. definir os parâmetros de cada Unidade Fe­

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocrnio) - Con­
cedo a palavra ao eminente Senador Hugo Napoleão, 
como Líder, por 20 minutos, para uma comunicação 
de interesse partidário. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI. Para uma 
comunicação.) - Sr. Presidente, sr§s e Srs. Senado­
res, o que me traz à tribuna, na sessão de hoje, é a co­
municação de três fatos que considero da maior im­
portância. Dois deles foram vividos, experimentados, 
vivenciados há pouco, na reunião da Comissão Exe­
culiva Nacional do Partido da Frente liberal, em sua 
sede, presidida por nosso colega, o eminente Sena­
dor Jorge Bornhausen, com a presença do Presiden­
te desta Casa, o Senador Antonio Carlos Magalhães. 

A primeira das iniciativas do Partido foi dar inte­
grai, completo, cabal e absolulo apoio ao Senador 
Antonio Carlos Magalhães, nas suas atitudes, nas 
suas palavras, nos seus atos e até nos seus gestos 
no dia de ontem. Essa solidariedade, embora implíci­
ta, tornou-se explícna para, mais uma vez, dizer que 
todos estamos em monocÓrdio. 

A segunda iniciativa foi com relação à questão 
do salário mínimo, numa pequena nota de três parâ­
grafos, que passarei a ler em seguida, com alguns 
consideranda que gostaria de fazer, se não vejamos: 

1) Houve alguns avanços desde o mo­
mento em que o PFL sugeriu, por iniciativa 
do Deputado Luiz Antônio Medeiros, peran­
te a Comissão Executiva Nacional, um salá­
rio equivalente a US$l 00,00. E ar o PFL for­
mou uma comissão presidida pelo Senador 
José Jorge, de Pernambuco, e composta 
por seu autor, Deputado Luiz Antônio Mede­
iros, de São Paulo, pelo Deputado Werner 
Wanderer, do Estado do Paraná, e pelo De­
putado Vilmar Rocha, do Estado de Goiás, 
este, Presidente do Instituto Tancredo Ne­
ves, centro de estudos políticos do meu Par­
tido. 

2) O Govemo, que falava em cento e 
quarenta e poucos reais, passou para 

derada; mas o PFL continua a sua luta. 
Passo a ler a sintética nota que foi dada a co­

nhecimento pela Imprensa há pouco, pelo Presidente 
Jorge Bornhausen, com a aquiescência geral, unâni­
me; não houve discrepâncias. Tenho aqui como teste­
munha o Senador Bernardo Cabral, membro da Co­
missão Execuliva Nacional do Partido, que, presente, 
opinou e assentiu. Leio: 

"Comissão Executiva Nacional do 
Partido da Frente Liberal 

NOTA 

A Comissão Executiva Nacional do 
PFL, hoje reunida, manteve a posição do 
Partido de votar a favor de um salário míni­
mo de R$l n,oo. 

Caso se comprove não ser possível 
atender a essa justa pretensão dos traba­
lhadores já em 3 de abril, o PFL, cônscio de 
suas responsabilidades polfticas em face 
das inegáveis possibilidades orçamentárias, 
considera imprescindível definir a fixação 
dos mesmos R$ln,OO, para vigorar a partir 
de 1" de janeiro do próximo ano. 

O PFL, intérprete das ansiedades da· 
cidadania, não vai permitir que se impeça o 
povo de participar, com a antecipação pos­
srvel, dos novos ventos de progresso que 
começam a soprar na nossa terra e que pre­
cisam beneficiar todos os brasileiros. 

Brasília, 30 de março de 2000. 
Senador Jorge Konder Bomhausen 
Presidente .• 

Eu queria esclarecer a este plenário - e agora 
falo em meu nome próprio - que isso significa que 
vamos lutar até o fim pelos R$177,OO. Mas se verifi­
carmos que a Comissão incumbida de oferecer pa­
recer sobre a matéria, por sua maioria, não vai aten­
der, não vamos permitir que o trabalhador brasileiro 
continue com os R$151 ,00. Então, altemativamente, 
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estaremos dispostos à segunda emenda. Ou seja, a mista que está examinando a medida provisória. Nes-
primeira emenda é do Deputado Luiz Antônio Mede- ta reunião, deverão estar presentes V. Ex' , o Sena-
iros; a segunda emenda, a dos R$177 ,ao, em janei- dor José Jorge e os membros, Deputados do PT e 
ro, é de autoria dos Senadores José Jorge e Paulo PFL naquela comissão. Seria importante que, com 
Souto, indicados por mim, como Líder do PFL, para esse propósito que V. Ex' aqui mencionou, estejamos 
compor a Comissão. Existe ainda uma terceira hipó- a considerar os instrumentos de polftica econômica 
tese: se isso tudo se tornar inviável, vamos optar que possam assegurar a todos os brasileiros uma re-
pelo que for melhor para o trabalhador, sejam as muneração suficiente para viverem com dignidade. A 
duas emendas do PFL, ou do PT, ou do PPB, ou experiência de todos os pafses que têm enfrentado 
qualquer outra. O PFL optará pela que for melhor, essa questão, até mesmo os países desenvolvidos, a 
verificando o aspecto pragmático também. Para não teoria econômica, a ciência econômica e o debate so-
derrubar aquilo que for melhor para o trabalhador, bre a questão de como assegurar maior número de 
aceitaremos alternativas, mas lutaremos até o fim empregos, melhor remuneração aos trabalhadores 
pelos R$177,OO. estão a indicar que é importante a coordenação do 

O Sr. Eduardo Supllcy - V. Ex' me permite instrumento do salário mfnimo como uma forma de 
um aparte? programa de garantia de renda mínima. V. Ex' que 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL _ PI) _ Com conhece mu~o bem as instituições nos Estados Uni-
muito prazer, Senador Eduardo Suplicy. Antes, que- dos da América e no Reino Unido, sabe que nos Esta-
ro apenas dizer que ainda vou para o terceiro tema dos Unidos, por exemplo, desde 1975, foi institufdo 
que me foi incumbido pela direção partidária. um mecanismo de imposto de renda negativo que se 

denomina crédito fiscal por remuneração recebida. 
O Sr. Eduardo Supllcy (Bloco/PT - SP) - O Um trabalhador nos Estados Unidos, chefe de famflia, 

terceiro tema refere-se à remuneração dos trabalha- com duas ou mais crianças, tendo uma remuneração 
dores também? que não atinja US$30 mil anualmente passa a ter di-

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Não, o reito a um complemento de renda, uma forma de cré-
terceiro tema diz respeito a uma questão regional, dito fiscal, de imposto de renda negativo que lhe as-
não tem nada a ver com o que estou falando agora. segura uma maior remuneração que primeiramente 

O Sr. Eduardo Supllcy (Bloco/PT - SP) - aumenta. chegando a um determinado patamar e 
Creio ser importante que V. Ex', como Líder do PFL, gradualmente vai diminuindo, a partir do que as pes-
venha à tribuna do Senado expressar a disposição soas passam a pagar imposto de renda positivamen-
de seu Partido em, efetivamente, estabelecer o va- te. V. Ex' já votou favoravelmente a um projeto nessa 
lor do salário mínimo em pelo menos R$177,OO o direção, hoje há outras a~ernativas que estão sendo 
quanto antes. É relevante que esteja sendo transmi- colocadas. A Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
tido com firmeza ao Senhor Presidente Femando dadania, que está estudando e formulando o projeto 
Henrique Cardoso e ao Congresso Nacional que o que cria o fundo de combate à pobreza, pode relacio-
PFL quer R$177,OO, o que representaria um signifi- nar esses fatos e esses instrumentos. Convido V. Ex' 
cativo aumento em relação a R$136,OO. Ainda que e o PFL a interagirem e a dialogar conosco para que 
seja um valor insuficiente para poder garantir aos tenhamos uma conversa séria, de bom senso, racio-
trabalhadores uma subsistência com dignidade. nal, mas com o objetivo de assegurar a todos os tra-

O SR_ HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Concor- balhadores um aumento mais significativo e, ao mes-
do plenamente. mo tempo, levando-se em consideração a questão de 

O Sr. Eduardo Supllcy (Bloco/PT - SP) - V. Ex' não se estourar irresponsavelmente o Orçamento, a 
ponderou que seria importante assegurar aos traba- questão de se preservar o emprego, de se ter maior 
Ihadores uma remuneração, se possível, maior. Gos- distribuição da renda mas também a questão dos ser-
taria de convidar os membros do PFL para conversar vidores públicos, que estão há cinco anos sem qual-
com os membros do Partido dos Trabalhadores. Eu já quer reajuste e que hoje se manifestam aqui no Con-
havia feito a sugestão e a reitero. Precisamos, os Se- gresso Nacional, assim como também de não estar-
nadores do Partido dos Trabalhadores e os Senado- mos agora, como ainda ontem o Senador José Edu-
res do PFL, no infcio da próxima semana, estabelecer ardo Dutra aqui colocou, a decidir sobre dúplex, re-
um diálogo sobre o tema. Eu proporia que os mem- munerações extraordinárias vis-à-vls o valor do salá-
bros do PT e do PFL, incluindo a Liderança, tenham rio mínimo para pessoas do setor público brasileiro, 
um diálogo antes da próxima reunião da comissão ocupando cargos de maior responsabilidade. Inclusi-
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ve, n6s mesmos não podemos estar, a essa a~ura, 
considerando a elevação muito mais significativa de 
nossa pr6pria remuneração, ou da dos magistrados 
ou da de qualquer pessoa na estrutura pública brasi­
leira com uma remuneração muito além, com ajustes 
muito além daquilo que estamos por decidir quanto 
ao salário minimo. " 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Senador 
Eduardo Suplicy, eu direi a V. Ex· que não me furtarei, 
em absoluto, a uma reunião, seja com V. Ex· ou com 
seus colegas ou correligionários, e procurarei até 
convidar, ou mais do que isso, até instar 05 membros 
da comissão do PFL, citados por V. Ex". 

1550 não será difícil tanto quanto a Nação tomou 
conhecimento de que 05 Deputados Luiz Antônio Me­
deiros e Paulo Paim reuniram·se há 15 dias com o Se­
nador Antonio Carlos Magalhães exatamente com 
vistas à luta por um objetivo comum. E também não é 
ditrcil vislumbrar, porque eu mesmo, ao saudar o tér· 
mino do mandato de Líder da nobre Sênadora Marina 
Silva, mostrei a S. Ex' que, em muitas oportunidades, 
PT e PFL andaram juntos, não apenas no processo 
de redemocratização do País, mas citei objetivamen· 
te duas bandeiras do PT que considero esplêndidas: 
o orçamento participativo, por exemplo, e a bol­
sa-escola, tão brilhantemente defendida por V. Ex·, 
nesta Casa e alhures. 

De tal sorte que fico inteiramente aberto para 
discutir essa matéria e nos reservaremos, evidente­
mente, o direito de tomarmos as nossas posições dis· 
pares quando nossas consciências assim o disserem. 

Mas eu gostaria de passar ao terceiro e último 
assunto, antes de encerrar. Normalmente', quando há 
debates em Estados, no Senado, um Senador de um 
Partido acusa e outro, defende. Quero referir-me hoje 
ao Estado do Paraná. 

Como 05 Senadores integrantes da Banca não 
são partidários, que eu veja, do Governador Jaime 
Lerner, que é do PFL, tenho, dentre as minhas obriga­
ções, além das comunicações partidárias, o dever de 
defender 05 correligionários, governadores, que não. 
tenham voz nesta Casa. 

Por isso, tomo a iniciativa de ler uma carta sucinta 
do Govemador Jaime Lemer, do Estado do Paraná, com 
relação a acusações que lhe foram feitas e imputadas na 
semana passada pelo Senador Roberto Requião. 

Sr. Presidente, do Governador do Paraná, Jaime 
Lemer, recebo a seguinte correspondência, que passarei 
a ler, para que fIQue registrado, nesta Casa, a indignação 
que causou, naquele Estado. o recente pronunciamento 
do Senador Roberto Requião. nesta tribuna. 

Diz o Governador do Paraná, Jaime Lerner: 

"É lamentável que um Senador da Re­
pública use esta tribuna para denegrir a 
imagem do Estado que deveria representar. 

Baseando-se em matéria vencida, o 
Senador Requião alardeou, no Senado, 
uma situação que, nem de longe, corres­
ponde à realidade do Paraná quanto à terri· 
vel questão do narcotráfico. 

O Paraná não está livre do crime nem 
de criminosos, como de resto nenhum Esta­
do está. 

Muitas das denúncias que vierem a 
público com a passagem da CPI do Narco­
tráfico no Estado já vinham sendo investiga­
das pela policia e as demais passaram a ser 
imediatamente investigadas. 

Todos os policiais citados na CPI fo­
ram imediatamente afastados dos seus car­
gos, a começar pelo Diretor-Geral da Policia 
Civil que, por fugir à convocação para depor 
na referida CPI, teve sua prisão decretada. 

O govemo agiu e está agindo com fir­
meza, tendo criado uma Comissão Especial 
para apurar as denúncias, comissão esta 
que conta com representantes do Ministério 
Público, do Poder Legislativo e da Ordem 
dos Advogados do Brasil e que deverá apre­
sentar suas conclusões proximamente. 

Além disso, o Govemo do Estado está 
contratando 900 novos policiais, criou uma 
Ouvidoria Especial para receber denúncias 
sobre o envolvimento de policiais com o cri­
me, substituiu toda a cúpula da Segurança 
no Estado e reaparelhou a Corregedoria da 
Policia, para que ela possa agir com preste­
za e rigor. 

Toda estas medidas, que estão con­
tando com grande apoio da população pare­
naense, põem por terra a afirmação leviana 
do Senador de que o Govemo teria sido 
omisso em relação ao problema. 

Não s6 não foi omisso, como não será 
em relação a todas as denúncias, incluindo 
ai aquelas referentes à lavagem de dinheiro 
'e à remessa de d61ares para o exterior. 

Igualmente o Govemo do Paraná repe­
le com veemência a afirmação leviana do Se­
nador Requião de que o Govemador Jaime 
Lemer tenha utilizado indevidamente de avião 
e helicóptero pertencente ao na.rcotráflCO. 

Ocorre que entre os inúmeros vôos de 
helicópteros realizados durante a campanha 
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alguns poucos foram realizados em aerona- só demonstra respeito à instituição e o inte-
ve alugada junto à empresa Catuai Taxi M- resse em esclarecer as denúncias. 
reo, de Londrina, o que foi devidamente Esses são os fatos que demonstram o 
pago conforme os preços vigentes na épo- interesse cabal do Governo do Paraná de ir 
ca, o que pode ser constatado no Tribunal a fundo na investigação do crime no Para-
Regional Eleitoral, onde foram registradas ná. O resto são afirmações levianas do Sr. 
as contas de campanha. Requião, contra quem o Govemo do Paraná 

O fato de um dos sócios da referida tomará todas as medidas cabCveis. 
empresa ter sido incriminado pela CPI do O Sr. Requião é conhecido no Paraná 
Narcotráfico, quase dois anos depois da pela irresponsabilidade. Notabilizou-se por 
campanha, não pode, em hipótese alguma, uma farsa eleitoral, em que criou um falso 
caracterizar a absurda ligação que o Sena- pistoleiro para ganhar a eleição de Governa-
dor Roberto Requião quer estabelecer entre dor em 1990. É acusado de mandar execu-
o passageiro de alguns vôos e o crime. tar um IIder sem-terra. Como Governador 

Não contente em lançar uma calúnia estimulava a invasões de áreas destinadas 
desta dimensão contra o Govemador do Pa- à habitação popular em Curitiba para criar 
raná, o Senador Roberto Requião ainda ten- dificuldades ao prefeito, seu adversário polC-
ta indispor o Governo do Paraná com o Mi- tico. Em suma, é um farsante, um mentiro-
nistério Público, pelo fato de o Govemo so, um covarde que inúmeras vezes foi obri-
Estadual estar notificando um promotor a gado a engolir em silêncio a sua própria ma-
quem a Imprensa atribuiu declarações ab- ledicência. 
surdas, do mesmo teor que as proferidas Anteciosamente, 
pelo Senador. Jaime Lerner, Govemador do Estado 

O promotor em questão é o Sr. Celso do Paraná." 
Três, procurador da República em Caxias Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
do Sul (RS), que esteve lotado na cidade de Durante o discurso do Sr. Hugo Napo-
Cascavel, Oeste do Paraná, por vários leão, o Sr. Garlos Patrocrnio, 2" Secretário, 
anos, perCodo em que jamais tomou qual- deixa a cadeira da presidência, que é ocupa-
quer providência em relação aos fatos que, da pelo Sr. Gasildo Maldaner, 4" Sacratário. 
segundo a Imprensa, ele estaria denuncian-
do. O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) -

Por entender que, ao emitir opinião so­
bre assuntos que não são de sua competên­
cia, o Sr. Três estaria despindo-se da impar­
cialidade necessária e fundamental à credi­
bilidade de suas funções, o Governo do 
Estado notificou-o para que, no caso de 
confirmar as declarações, acioná-lo junto à 
Procuradoria-Geral da República. 

Assim, o Governo do Paraná apenas 
age no sentido de contestar declarações 
atribuidas a um único membro do Ministério 
Público, não podendo isso significar, como 
quer o Senador Roberto Requião, uma 
afronta à Instituição." 

Para finalizar, diz o Govemador Jaime Lerner: 

"Aliás, há poucos dias ainda, o Gover­
no do Paraná cedeu ao Ministério Público 
15 policiais, entre civis e militares, para ins­
trumentarem a ação do MP nos inquéritos 
decorrentes da CPI do Narcotráfico, o que 

Sr. Presidente, tendo sido nominalmente citado, 
peço a palavra, para explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - Ba­
seado no Regimento Interno, tendo sido citado, não 
há dúvida de quem tem direito à palavra o Senador 
Roberto Requião por cinco minutos. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PRo 
Para explicação pessoal. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, lamentável, 
lamentável que o Senador Hugo Napoleão tenha es­
perado o momento da minha ausência no plenário 
para me agredir de forma sórdida e solerte. Além de 
deselegante, esta é uma prática que homens firmes 
e de coragem, que são o conjunto dos Senadores da 
República, não utilizam amiúde. As denúncias que fiz 
em relação ao Govemo do Paraná são verdadeiras. O 
Govemador utilizou um avião e um helicóptero do nar­
cotraficante Hussen na sua campanha e está profun­
damente envolvido com o narcotráfico e a corrupção. 

Foi um Governo, Senador Hugo Napoleão, que 
em quatro anos gastou R$500 milhões em propagan-



Maryo de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 31 05699 

da, dinheiro que comprou a opinião da imprensa e foi 
desviado para o caixa dois do Govemo do Estado. O 
seu Piauí provavelmente não tem muito mais do que 
isso como orçamento no ano. Foi o que o Govemador 
gastou em propaganda. E as acusações que fiz, fiz de 
forma limpa e aberta. Não foram acusações por inter­
postas pessoas, não vim aqui no plenário ler textos 
que não escrevi, como fez o Senador Hugo Napoleão 
neste momento: calúnias assacadas, o ataque ao in­
vés da defesa. O Govemo do PFL do Paraná é abso­
lutamente corrupto e corruptor. A polícia do Paraná 
explodiu com a chegada da CPI do Narcotráfico. O 
Delegado-Geral teve a sua prisão decretada por um 
juiz estadual e está foragido até hoje. E, logo mais 
adiante, o Secretário de Segurança, conhecido no 
Estado como Candinho Beira-Mar, simulou um pedi­
do de demissão. O Paraná não tem comando. O Go­
vemador é frouxo, é tlbio e não consegue explicar de 
forma alguma como freqüentou os Municípios do Pa­
raná no helicóptero e no avião do narcotraficante. Go­
verno apodrecido, Govemador do PDT que foi com­
prado pelo PFL no momento em que se concedeu na 
Comissão de Assuntos Econõmicos empréstimo ab­
solutamente irrazoável e ilegal. O Governo está fali­
do; não consegue mais pagar a folha dos funcionári­
os. Não paga férias e não paga décimo terceiro. O 
Banco do Estado do Paraná quebrou no processo de 
corrupção e, quando a polícia e o Ministério Público 
chegavam perto do principal ladrão, o Govemador o 
nomeou Secretário de Estado para lhe dar foro privile­
giado e lhe ajudar escapar das malhas da Justiça de 
primeiro grau. 

O Senador Hugo Napoleão prestou um serviço 
ao Govemador como se fosse um verdadeiro pisto­
leiro de aluguel do PFL do Paraná. Disse coisas das 
quais não tem conhecimento e agrediu um compa­
nheiro que jamais faria a ele acusações rigorosa­
mente absurdas e sem provas. Mas o mais terrível 
de tudo, Senador, é que, há 15 minutos, eu estava 
no plenário, mas V. Ex" esperou o momento em que 
me retirei, seguramente imaginando que eu não 
voltaria mais, para ler a sua diatribe, o discurso que 
V. Ex" não escreveu. Atitude covarde, Senador, 
que eu repilo com a máxima energia. O Govemo do 
Paraná é corrupto, e quem se associa na defesa da 
corrupção também é corrupto. 

Senador, a sua defesa, por exemplo, do Minis­
tro Rafael Greca, o seriíssimo Ministro Rafael Gre­
ca, explodirá dentro de alguns dias pela voz forte da 
Polícia Federal do Brasil. Tenho certeza absoluta de 
que o processo da POlícia Federal vai acabar em in­
diciamento e mais um dos pedetistas, adquiridos 

pela compra por meio de empréstimo na Comissão 
de Assuntos Econômicos do Senado, mostrará sua 
verdadeira face. 

Resta só uma dúvida: se a defesa que V. Ex" fez 
do Governador Jaime Lerner o equipara a ele ou não. 
Se o equipara, só tenho a lamentar por V. Ex" e pelo 
Piauí. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Sr. Pre­
sidente, eu e o meu Partido fomos citados. Peço a pa­
lavra para explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) -
De acordo com o Regimento Interno, V. Ex· tam­
bém dispõe de cinco minutos para explicação 
pessoal. 

O SR_ HUGO NAPOLEÃO (pFL - PI. Para expli­
cação pessoaL) - Quero dizer que assomei à tribuna 
para ler uma carta que me foi dirigida pelo Governa­
dor Jaime Lerner, que não tem ninguém que, absolu­
tamente, o defenda nesta Casa. 

Quero afirmar ao Senador Roberto Requião 
que não será ele que dará lições a alguém como eu, 
que tenho assento no Congresso Nacional há mais 
de 25 anos, idos e vividos, na Cãmara dos Deputa­
dos e neste Plenário. 

Em nenhum momento falei porque S. Ex" saiu. 
Não fujo de debates nem de nada. Acrescento, aqui e 
agora, que também S. Ex", ao acusar o Governador 
do meu Partido, o fez na minha ausência ou não me 
avisou previamente que assomaria à tribuna. Dessa 
forma, limitei-me a ler a carta do Governador do Pa­
raná. 

O SR_ HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Fui 
agredido com insinuações malévolas de que meu 
Partido comprou o Governador, o que não é verdade. 
Apoiamos os empréstimos do Paraná. Fui Governa­
dor de Estado e tive dois Senadores contra, dificul­
tando os meus empréstimos. 

Sou contra o Governador do Piauí, mas, em 
momento algum, obstaculizei empréstimos a favor 
do Estado. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Sou 
contra o Governador, mas não contra o meu Estado. 
O Sr. Roberto Requião vem assacar inverdades. Não 
se comprou nada. Tivemos uma adesão de valor 
como a do Governador do Paraná. Aqui, continuarei a 
defendê-lo sempre que for necessário, pois é a minha 
obrigação como Líder do meu partido. Entretanto, S. 
Ex", o Senador Roberto Requião, que está há poucos 
anos no Congresso Nacional, não entendeu ainda es- _ 
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sas questões. É preciso que ele tenha mais algum quarto rebanho bovino brasileiro. Se isso ocorreu, 
tempo para aprender a ética e a conviver com serle- não foi pelo desinteresse do Govemo em sucatear o 
dade com seus companheiros. setor agropecuário. Ao contrário, o Governo de Mato 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - Con- Grosso criou as condições para desonerar o setor 
cedo a palavra ao Senador Antero Paes de Barros. produtivo, desoneração esta que permitiu uma revo-

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB - lução no setor da agricultura no Mato Grosso, Estado 
MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do que mais cresceu no PIB nacional. 
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, as- Quando o Governador Dante de Oliveira assu-
somo a tribuna hoje para corrigir o que considero uma miu em 1995, Mato Grosso não figurava sequer entre 
injustiça com o meu Estado, o Mato Grosso. Na última os quinze Estados produtores de algodão. A produ-
quinta-feira, neste plenário, o Senador Jonas Pinheiro ção de algodão era extremamente insignificante. 
ocupou a tribuna para tecer algumas ponderações a Mato Grosso é o maior produtor de algodão exata-
respeito da criação, pelo Governo do Estado de Mato mente devido ao Proalmat, com qual o Governo do 
Grosso, do Fundo Estadual de Transporte e Habita- Mato Grosso faz uma renúncia de até 75% no valor do 
ção. ICMS para que seja aplicado na produção do algodão. 

Antes de referir-me às considerações feitas pelo 
Senador Jonas Pinheiro, ressalto o meu profundo res­
peito e admiração por V. Ex'. Sei que S. Ex' defende o 
setor produtivo de Mato Grosso e do Brasil. Mas é 
preciso deixar claro que, nessa defesa, sempre en­
controu aliados inclusive no meu Estado. como o pró­
prio Governador Dante de Oliveira. 

Pela explicação dada, parece ter havido uma su­
pertributação referente à comercialização da soja, do 
gado e dos combustíveis. Aliás, fez-se uma compara­
ção com o Estado do Mato Grosso do Sul, alegando 
que a taxação realizada pelo Mato Grosso na contri­
buição do imposto de melhoria - perfeitamente possí­
vel em razão da Constituição Federal - seria infinita­
mente maior que a de Mato Grosso do Sul. Na verda­
de, no que tange aos combustíveis, a taxação do Go­
verno de Mato Grosso é R$0,04 para cada litro, en­
quanto no Mato Grosso do Sul é de R$O,OI ou 
R$0,02. Mas, no primeiro Estado, a tributação é exclu­
sivamente sobre a soja, o gado e os combustfveis -
nada mais do que isso. No Mato Grosso do Sul, a tri­
butação envolve também outros produtos. 

Asseverou-se também que essa contribuição 
seria inteiramente inconstitucional, apesar de o Sena­
dor Ramez Tebet ter dito que o art. 25 da Constituição 
Federal prevê essa contribuição de melhoria. 

Não houve. portanto, nenhuma criação de im­
posto no Estado de Mato Grosso. Houve o estabeleci­
mento dessa contribuição de melhoria cujo objetivo 
maior é beneficiar o próprio setor produtivo. No PPA 
do Estado de Mato. Grosso está previsto que. ao final 
desse Governo de Dante de Oliveira, com a aplicação 
do Fundo de Transp'orte e Habitação, teremos conse­
guido reduzir o Custo Mato Grosso em 20%. 

Mato Grosso é um Estado que atingiu atualmen­
te a condição de segundo maior produtor de soja e a 
de maior produtor de algodão do País. tendo ainda o 

Tive oportunidade de trazer ao Senado a infor­
mação de que essa desoneração foi uma política cor­
reta no Estado de Mato Grosso não só pela contribui­
ção que dá ao País, não só pelo oferecimento dessa 
matéria-prima ao mercado interno, mas principal­
mente pelo número de empregos gerados no Gover­
no Dante de Oliveira nessa área do algodão. Mais de 
sessenta mil empregos foram criados nesses cinco 
anos da administração do Governador Dante de Oli­
veira. Também a indústria de algodão tem o apoio do 
Governo do Estado de Mato Grosso. Assim, quem de­
sonera não pune; quem desonera cria as condições 
para que Mato Grosso possa ser reconhecido nacio­
nalmente. 

O Fundo criado pelo Estado é uma contraparti­
da necessária do setor produtivo pelos incontáveis in­
centivos que recebe do Governo Estadual. São nada 
mais nada menos que quatorze formas de incentivos 
concedidos à agricultura e à pecuária do meu Estado. 

Quanto ao arroz, a redução do imposto foi de 
41,66%. por meio de crédito presumido nas opera­
ções interestaduais com arroz beneficiado, inclusive o 
parbolizado. 

No caso do algodão (Proalmat), a redução é de 
até 75% do ICMS incidente sobre o valor da comerci­
alização do produto e a redução da base de cálculo é 
de 70,59% nas saídas internas para produtores ca­
dastrados no Proalmat. 

Esse resuRado do Governo de Mato Grosso é 
investido em pesquisa. O Fundo de Pesquisa recebe, 
por conta dessa renúncia fiscal do Governo de Mato 
Grosso, mais de R$7 milhões neste ano de 2000, 
para investimento em pesquisas na área do algodão 
no Estado do Mato Grosso. Muitas indústrias de algo­
dão começam também a instalar-se em Mato Grosso 
graças à qualidade do nosso produto. 
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No Proalmatllndústria, a redução do imposto, 
por crédito fiscal, é de até 80% na saída do produto da 
Indústria de fiação e tecelagem e de 85% na saída do 
produto na indústria da confecção. Portanto, aqui, há 
uma clara demonstração do Governo em incentivar o 
setor produtivo. 

Quanto à soja, colocada também no pronuncia­
mento, de que o Fundo a está taxando em R$2,81 por 
tonelada comercializada, o que é rigorosamente ver­
dadeiro. Sobre a questão da soja, ainda é preciso di­
zer que, graças ao diferimento, o produtor ma­
to-grossense tem um benefício de R$39,66 por cada 
tonelada do produto. Isso se dá porque, nas opera­
ções internas, o produtor está isento da alíquota de 
17%. Ou seja, com esse benefício, o produtor deixa 
de pagar R$39,66, enquanto sua contribuição para o 
Fethab será de apenas R$2,81 por tonelada comerci­
alizada. 

Na indústria do óleo de soja, a redução do im­
posto, por meio do crédito fiscal, é de até 41,66%. 

Quanto ao álcool, tive oportunidade de conver­
ser com o Senador Jonas Pinheiro antes de seu pro­
nunciamento. Concordo com S. Ex', que tem receio 
de que se inviabilize um setor que precisa do apoio 
das autoridades governamentais. 

Acabo de falar com o Governador Dante de Oli­
veira. Recebi de S. Ex' a informação de que realmente 
será feita uma taxação de R$O,04 por litro de álcool. 

O Sr_ Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senador 
Antero Paes de Barros, V. Ex' me permite um aparte? 

O SR_ ANTERO PAES DE BARROS (PSDB -
MT) - Concedo o aparte a V. Ex'. 

O Sr_ Ramez Tebet (PMDB - MS) - Não quero 
opinar sobre a administração do Estado do Mato 
Grosso. No entanto, quando o assunto é tributo, qual­

. quer forma de taxação me preocupa fundamental­
mente. Por quê? Porque sempre estamos falando, no 
Congresso Nacional, que o povo brasileiro não 
agüenta mais impostos, taxas e contribuição. O Brasil 
é o país que tem o maior número de impostos. Nin­
guém paga imposto como o brasileiro. É o que se pro­
pala, com o que penso que V. Ex' também está de 
acordo. Agora, o que estou vendo acontecer e o que 
me preocupa é que os Estados da Federação brasilei­
ra - estou usando o plural para não dizer que faço di­
ferenciação - também passarão a legislar com rela­
ção a tributos. E, veja bem, em um instante de gravi­
dade da situação financeira nacional em que precisa­
mos incrementar o desenvolvimento. Tais fatos são 
profundamente preocupantes, Senador Antero Paes 
de Barros. Em meu Estado, por exemplo, ouço do Par­
tido dos Trabalhadores constantes discursos nesse 

sentido. O Partido dos Trabalhadores sempre foi con­
tra o aumento de tributos. O Governador do meu 
Estado - não discuto a intenção dos Governadores -
taxa a classe produtora do País. Como ficamos, 
quando fazemos um discurso, pedindo pare estimular 
a agricultura, a pecuária, para que o Fundo do Cen­
tro-Oeste seja aplicado na atividade produtiva ou afir­
mando que os juros estão muito altos, e vem uma car­
ga tributária imposta pelos Estados? Se a moda pe­
gar, correremos sérios riscos. É a minha grande preo­
cupação. Não desejo entrar no mérito do que V. Ex' 
está falando; apenas gostaria de apresentar minha 
posição sobre a questão tributária no País. 

O SR_ ANTERO PAES DE BARROS (PSDB -
MT) - Agradeço o aparte de V. Ex' e gostaria de dei­
xar registrado que a possibilidade de os Estados atri­
buírem as contribuições de melhoria foi apresentada 
por nós quando da Constituinte, da qual tive a oportu­
nidade de participar. E essa contribuição de melhoria 
é prevista na Constituição. Exatamente por isso os 
Estados têm essa possibilidade legal, desde que seja 
exclusivamente para a criação do Fundo de Transpor­
tes, como ocorreu tanto em Mato Grosso do Sul, 
como no Estado de Mato Grosso. 

Agora, estou afirmando que é exatamente com 
essa autoridade que o Estado tem para legislar sobre 
essa situação que o Estado também está desoneran­
do. Tenho convicção de que um dos Estados que mais 
têm oferecido oportunidades - e estou comprovando 
isso com os índices de desoneração exatamente do 
setor produtivo - é o Estado de Mato Grosso. 

Quando o Governador Dante de Oliveira assu­
miu, havia quatro folhas de salário atrasadas. A cultu­
ra em Mato Grosso era a de que a receita melhoraria 
em maio ou junho, porque começaria a comercializa­
ção da soja. Logo depoiS de o Governador assumir, 
veio a Lei Kandir, que desonerou a soja, o que é cor­
reto para o produtor brasileiro e foi politicamente apoi­
ado pelo Governador Dante de Oliveira e pelo Gover­
no do Estado de Mato Grosso. Ainda assim, conse­
guimos fazer um ajuste, para colocar essa situação 
do Estado em seu devido lugar. 

Agradecendo o aparte de V. Ex', continuarei 
mostrando as desonerações nesses setores do Esta­
do de Mato Grosso. 

Na questão do álcool, também por iniciativa do 
Govemo de Mato Grosso, houve uma redução da 
base de cálculo que chega a 00% nas operaoÕes In­
ternas e a 58,33% nas saídas interestaduais. Com re­
lação à indústria da mandioca, a redução da base de 
cálculo chega a 58,24% nas operações internas e a 
41,66% nas operações interestaduais. Na indústria 
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de insumos agr"pr--'j~. "0,0 a redução foi de 30% a te, ninguém contesta c desenvolvimento do Estado 
60%; na de máquinds e implementos agrícolas, de de Mato Grosso. Trata-se de um Estado que V. Ex·, 
7% a 11 %. juntamente com os Senadores Carlos Bezerra e Jo-

Há uma série de incentivos também fornecídos. nas Pinheiro, muito bem representa nesta Casa. A 
Estou comentando apenas os itens sobre os quais o questão tributária no Brasil é muito difícil; a classe 
fundo está tributando, porque sobre a cesta básica e empresarial, a classe produtora, o contribuinte não 
outros produtos não foi estabelecida nenhuma tribu- entende isso, porque de um lado o progresso de Mato 
tação ou contribuição de melhoria por parte do Gover- Grosso de Sul se deve também a esses incentivos a 
no de Mato Grosso. que V. Ex· se refere. Incentivos foram concedidos a 

Em relação à pecuária, o Programa Pró-couro pessoas, a empresas produtivas que se instalassem 
abrange toda a cadeia produtiva do boi. Os pecuaris- no Estado de Mato Grosso do Sul. O que é concessão 
tas têm redução de impostos de 0,8% por animal aba- de incentivos? É carência no pagamento de ICM, re-
tido. No curtume, a redução no imposto chega a 85%. dução de impostos etc. Em razão disso, criamos imo 
Nos calçados e artefatos, na busca de atrair indústri- postos, taxas? É isso que está acontecendo de ruim 
as para Mato Grosso, o crédito fiscal chega a 100%. no Brasil. Quero cumprimentar V. Ex· porque, ao fa-
Há o incentivo governamental para a produção de bo- zer este pronunciamento, está mostrando o que é o 
vi no precoce. A redução do imposto, por meio de cré- Mato Grosso. 
dito fiscal, com relação aos frigoríficos bovinos, é de O Sr. Carlos Bezerra (PMDB - MT) V. Ex' me 
83,33%; com relação aos abatedouros de aves, de concede um aparte? 
41,66%; com relação aos laticínios, de 41 ,66%. O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB -

Então, são situaçôes que comprovam que a pre- MT) - Agradeço mais uma vez V. Ex' pelo aparte, Se-
ocupação justa do Senador Jonas Pinheiro vem sen- nadar Ramez Tebe!. 
do observada pelo Governo do Estado de Mato Gros- Senador Carlos Bezerra, gostaria de informá-lo, 
so. por um dever de lealdade, que posso conceder-lhe o 

Lamento que o Senador Jonas Pinheiro não te- aparte neste momento, mas, na seqüência do meu 
nha podido ficar para ouvir nosso pronunciamento. No pronunciamento, farei considerações ao posiclona-
entanto, S. Ex' sabe do respeito que temos por sua mento de V. Ex" no aparte dirigido ao Senador Jonas 
atuação no Senado, seu compromisso com essa área Pinheiro, na sessão da última quinta-feira, razão pela 
da produção. Tive oportunidade de conversar, hoje qual entendo que seria mais proveitoso que V. Ex. se 
pela manhã, com o Governador Dante de Oliveira. pronunciasse após essas considerações. 
Tranqüilizei S Ex· sobre o que constitui sua grande Sr. Presidente, por amor à verdade, sou obriga. 
preocupação. Quem pagará o imposto sobre os com- do a contestar as afirmações do Senador Carlos Be-
bustíveis não será o setor alcooleiro, mas o consumi- zerra ao aparte dirigido ao Senador Jonas Pinheiro. O 
dor que adquirir combustível. Se o álcool está R$0,79, Senador Bezerra afirmou que o Governador Dante de 
passará a custar A$0,83. É verdade que o combustí- Oliveira aumentou a incidência do ICMS sobre a ener-
vei ficará um pouco mais caro. Não temos 10% de gia e telecomunicações para 42%. 
nossas estradas pavimentadas. Vamos, ao final de Quero contestar isso. Esse é um número Inteira-
três anos, reduzir o custo Mato Grosso para 20%, o mente fictfcio, inventado, criado por alguns setores 
que está no PPA. Sem essa providência, nossa soja políticos de Mato Grosso, pois é impossível desco-
não sairá do armazém, e não haverá possibilidade de nhecer-se que o imposto no Brasil é cobrado por den-
o Estado voltar a desenvolver-se, o que a população tro. Essa fórmula de cálculo, em que o valor do impos-
de Mato Grosso espera do Governador Dante de OI i- to compõe a sua própria base de cálculo, é utilizada 
veira. no Brasil desde que se criou o Imposto sobre o Valor 

O Sr. Ramez Tabe! (PMDB - MS) - V. Ex" me Agregado há três décadas. Portanto, não é uma in-
permite um aparte? venção do Governo Dante de Oliveira. S. Ex' aumen-

O SR. ANTERO PAES DE BARROS tou o ICMS da energia de 25% para 30%. Não cabe a 
(PSDB-MT) - Novamente. concederei um aparte ao consideração de que aumentou de 25% para 42%, 
Senador Ramez Tebe!. Posteriormente, ouvirei o no- dado o que já expliquei sobre a cultura da implanta-
bre Senador Carlos Bezerra, se S. Ex· o desejar. ção do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

O Sr. Ramez Tebe! (PMDB - MS) - Senador Serviços no Brasil. 
Antero Paes de Barros, em uma parte de seu pronun- Mas é preciso informar que loi o próprio Sena-
ciamento, V. Ex" explanou muito bem que, atualmen- dor Carlos Bezerra, quando Governador de Mato 
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Grosso, quem aumentou o ICMS da energia e teleco- Resultado da liminar: foi indeferida. Decisão da 
municações de 17% para 25%, e o Governador Dante liminar: Por maioria, vencidos os Srs. Ministros Marco 
de Oliveira, agora, de 25% para 30%. Há ainda um Aurélio e Moreira Alves, o Tribunal indeferiu o pedido 
adendo que considero extremamente fundamental, de medida liminar, nos termos do voto do Relator. Por-
porque o Governador Dante de Oliveira estabeleceu tanto, por nove votos a dois, a liminar foi indeferida e 
realmente 30% no Imposto sobre Circulação de Mer- não há mais liminar a ser examinada com relação ao 
cadonas e Serviços, estabelecendo também que os Estado de Mato Grosso do Sul, uma vez que o Supre-
consumidores de baixa renda, quem consome até mo indeferiu o pedido. O que não significa dizer que o 
50kw, não paga absolutamente nada do tributo; quem Supremo Tribunal Federal não possa fazer uma revi-
consome de 51kw a 100kw paga apenas 10% de são no seu entendimento quando for analisar o mérito 
ICMS e quem consome de 101 kw a 150 kw paga da ação proposta pela Confederação Nacional da 
15%. A partir daí, paga 30% de imposto. Agricultura. 

Cabe aqui também um contraditório à questão 
do aumento da receita do Governo de Mato Grosso 
em R$317 milhões. Esse não deveria ser motivo para 
crítica, e sim de orgulho, porque o Governador Dante 
de Oliveira assumiu um Estado que vinha com um dé­
ficit primário desde 1986. 

Com relação ao Governo de Mato Grosso, Dan­
te de Oliveira assumiu em 1995, com "Um déficit de 
R$322 milhões. A partir de 1996, o Mato Grosso já ob­
teve um resultado positivo no setor primário de produ­
ção. 

E faço um destaque importantíssimo: Mato 
Grosso vai zerar o déficit público em dezembro de 
2000. Se nenhum sobressalto econômico ocorrer, co­
memoraremos em breve o ingresso em uma era de 
superávits. 

Além disso, dos R$317 milhões do incremento 
de receita, 25% são destinados aos municípios e ou­
tros 25% foram direto para a conta da Secretaria de 
Educação do Estado de Mato Grosso. Os outros re­
cursos foram utilizados no saneamento das finanças 
públicas do Estado de Mato Grosso. 

Por fim, há também uma outra informação. Te­
nho certeza de que houve um equívoco da assessoria 
do Senador Carlos Bezerra, porque, conforme o pro­
nunciamento de S. Ex", o Supremo Tribunal Federal 
iria julgar a liminar impetrada pela Confederação Na­
cional da Agricultura contra o Estado de Mato Grosso 
do Sul e dois de seus Ministros, Marco Aurélio e Mo­
reira Alves, já haviam se posicionado favoráveis à 
concessão da liminar em Mato Grosso do Sul. 

Mas, interrompido aí o raciocfnio, ficou a impres­
são - e tive a oportunidade de ler as notas taquigráfi­
cas - de que o Supremo Tribunal Federal ainda iria 
apreciar a liminar do Estado de Mato Grosso do Sul. E 
não foi isso que ocorreu. Realmente os dois Ministros 
votaram a favor da concessão da liminar, mas a limi­
nar contra o Governo de Mato Grosso do Sul foi rejei­
tada pelo Supremo Tribunal Federal. 

Antes de encerrar o meu pronunciamento, con­
cedo o aparte ao Senador Carlos Bezerra. 

O Sr. Carlos Bezerra (PMDB - MT) - Senador 
Antero Paes de Barros, longe de mim querer estabe­
lecer aqui uma querela semelhante àquela do Para­
ná, a qual assistimos há pouco aqui, neste plenário­
uma radicalização extremada. Em primeiro lugar, não 
critiquei o aumento de receita de Mato Grosso, até 
aplaudi. Mato Grosso é um Estado que ninguém se­
gura, que está se desenvolvendo a olhos vistos. Há 
uma migração do Brasil inteiro para lá, e a sua econo­
mia está cada vez mais robusta, em função dessa mi­
gração de gente e capital de outros Estados brasilei­
ros. Agora mesmo, com essa seca no Sul, o pessoal 
dessa região está migrando aos borbotões para Mato 
Grosso. Lembro a V. Ex' que, num dos primeiros dis­
cursos que fiz aqui no Senado, solicitei um programa 
especial para o algodão em Mato Grosso, sabedor de 
que Mato Grosso tem condições, como qualquer ou­
tro Estado brasileiro, de ser o maior produtor de algo­
dão do Brasil. Quero dizer a V. Ex" também que, em 
relação a esse fundo, dissemos ser ele inconstitucio­
nal por ferir sete artigos da Constituição. Disse, na­
quela oportunidade, que a liminar havia sido negada. 
Não disse que a liminar não tinha sido julgada. Disse 
que dois Ministros já haviam votado, no mérito, dizen­
do que a medida era inconstitucional, mas não disse 
que a liminar não tinha sido julgada. Segundo ele, 12 
Ministros votaram o mérito, dizendo que a medida era 
inconstitucional, mas não disse que a liminar não ha­
via sido julgada, porque efetivamente ela foi negada. 
V. Ex.' enumerou os vários benefícios que o Governo 
do Estado está concedendo ao setor produtivo, o que 
só tenho a aplaudir, porque realmente o setor produti­
vo tem de ser apoiado. Todavia, talvez não fosse ne­
cessário criar esse Fundo, já que se está dando tanto 
incentivo a outros setores. Na verdade, Senador Ante­
ro Paes de Barros, há já uma sobrecarga aos contri­
buintes de Mato Grosso, com relação ao ICMS. V. Ex.' 
contestou a taxa de 42%, dizendo que esse imposto 
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não existe lá em Mato Grosso. Mas tenho aqui um do- O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB -
cumento assinado por Valdir Wolf, Diretor Financeiro MT) - A regulamentação. 
de Relações com o Mercado das Centrais Elétricas O Sr. Carlos Bezerra (PMDB - MT) - É essa a 
de Mato Grosso, endereçado ao Deputado Humberto informação que tenho aqui. Creio que se deve levar 
Bosaipo, datado de 27 de janeiro de 2000, em que isso ao Judiciário, porque é aquilo que o Senador Ra-
afirma - vou mostrar o documento que efetivamente mez Tebet colocou aqui: se a moda pega, daqui a 
o imposto, em Mato Grosso, sobre energia é de pouco não saberemos o que fazer, porque todos os 
42,857%. É o que diz o documento firmado pelas Estados brasileiros vão adotar medida semelhante, 
Centrais Elétricas de Mato Grosso. Esse assunto é apesar de a contribuição de melhoria ser legal, estar 
tão escandaloso e abusivo que s6 a Deputada Serys escr~a na lei. Mas não é o caso. Aqui, termina sendo 
Slhessarenko, do PT, já interpôs 35 ações contra imposto outra vez, e viola a Constituição Federal em 
esse ICMS. O advogado Neri Gomes também já im- oito dispositivos. Senador Antero de Barros, agradeço 
petrou uma ação contra esse imposto. O PMDB, por a V. Ex" o aparte, ena~ecendo-o pela radiografia posi-
intermédio do Deputado Wilson Santos, entrou com tiva e correta que está fazendo do nosso Estado de 
uma Adin no Supremo também contra esse alto ICMS Mato Grosso. Trata-se de um Estado com um potenci-
de Mato Grosso, que até a eleição era uma taxa, mas ai enorme para o desenvolvimento. Será, dentro de 
depois da eleição o Govemo resolveu aumentar e pouco tempo, o maior produtor de grãos do Brasil. E 
modfficar esse índice e os critérios de contribuição. seremos também relativamente a arroz, feijão, todos 
Tem razão V. Ex' quando diz que realmente o Gover- os alimentos. Já o é com relação ao algodão e à soja-
no agora escalonou o ICMS, mas isso ocorreu depois já batemos o Paraná e o Rio Grande do Sul este ano 
de um ano de gritaria. Durante um ano ele cobrou os na produção por uma quantidade significativa. Com o 
42% secos de todo mundo, e depois de toda essa gri- Mato Grosso, o Brasil poderá deter o monop6lio do 
taria ele passou a dar um desconto para consumos de comércio de grãos e de comida no mundo, porque te-
até 50 quilowatts e criou alguns critérios para ameni- mos condições excepcionais para produzir o que ne-
zar a situação, que está na Justiça. Eu acho que esse nhum outro lugar tem em função da nossa posição 
ICMS de Mato Grosso é o mais caro do mundo. Não geográfica. Quero acrescentar que houve um engano 
digo que o Estado tem que se equilibrar; não sou con- de V. Ex" ao dizer que, no nosso Governo, o imposto 
tra; sou a favor. Não sou daqueles que por ser de opo- passou para 25%. Essa informação não é correta, a 
sição ao Governo quero que o Governo vá mal, que assessoria de V. Ex' não deve ter passado isso corre-
devo trabalhar para que o Governo vá mal. Não, nun- tamente, visto que a taxa, naquele período, era de 
ca fiz isso na minha vida pública. Vou trabalhar para 17%. Quero dizer a V. Ex· que - senti isso em Rodo-
que o nosso Estado vá bem. O que eu puder contribu- n6polis , no dia em que a notícia ocorreu, havia uma 
ir no sentido da grandeza e do desenvolvimento do eleição muito concorrida na Sicred, com cerca de dois 
Estado eu vou fazer. Agora, há no Estado uma gritaria mil produtores votando, e vi um reclamo dos produto-
enorme com relação ao valor do ICMS. Existe uma res com relação a esse Fundo. Não caiu bem no setor 
movimentação muito intensa, inclusive na Justiça, produtivo. Eles querem que se faça alguma coisa, que 
com relação a isso. Não bastasse isso vem agora haja alguma modificação com relação a esse assun-
esse Fundo. O contribuinte já está sobrecarregado to, principalmente no setor do álcool, porque os efei-
com o ICMS pesado, e agora vem esse Fundo, que tos recaem sobre o produtor esses que V. Ex" diz que 
vai retirar, pelos cálculos da Fundação Mato Grosso e não vão para o consumidor. No jogo da economia, o 
da Famato, mais R$70 milhões do setor produtivo. que tem ocorrido é sempre isto: quem paga o pato é o 
Vai ser aumentado em R$12,00 o custo do plantio do produtor primário. No caso do consumidor, se o preço 
hectare de soja. A lei s6 foi publicada hoje, pelo que subir demais, ele não compra, ele deixa de usar o ál-
estou sabendo. cool e vai usar a gasolina. Mas o produtor não tem 

o SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB -
MT) - Não, hoje está sendo decidida a regulamenta­
ção. A lei já foi publicada. 

O Sr. Carlos Bezerra (PMDB - MT) - A lei já foi 
publicada? A informação dos advogados da Famato e 
do PMDB é que a lei seria publicada hoje. Então, hoje 
está sendo publicada a regulamentação? 

mecanismo de defesa; o produtor de álcool não tem 
como paralisar um enorme investimento econÔmico 
de uma hora para outra, ele tem que lutar. Eu ouvi o 
Senador do Rio Grande do Norte, Geraldo Melo, que 
é produtor de álcool, dizer: "Infelizmente não tenho 
como sair disso. A minha famflia está nesse ramo há 
muitos anos. O senhor não sabe o que temos passa­
do nesse setor. E não há como sair dele". Assim acon-
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tece com o produtor de álcool, que não tem como sair mentar para 33%, o que não é verdade. A porcenta-
do setor. Ele sempre pagará o pato, porque o consu- gem correta seria 25%, como V. Ex" determinou. 
midor deixará de comprar o álcool e vai comprar'ga- Concordo com o fato de o Governo de Mato 
solina, óleo diesel, haverá diminuição do consumo de Grosso ter demorado certo tempo para criar uma ex-
álcool, comprime o preço, como aconteceu recente- cepcionalidade para os pequenos produtores. Mas, 
mente no Brasil, com a falência do setor do álcool e hoje, quem consome até 150 quilowatts paga menos 
do açúcar, que agora está dando passos para o seu imposto do que pagava em dezembro de 1988, por-
revigoramento. O Estado de Mato Grosso também que paga menos de 25%. Quem gasta até 50 quilo-
tem uma vocação muito grande para ser também o watts está isento; quem gasta até 100 quilowatts paga 
maior produtor de açúcar e de álcool do Brasil. Com 10%; e aqueles que consomem de 101 quilowatts a 
certeza, tal medida afeta esse setor, prejudicando a 150 quilowatts pagam 15%. O consumo de mais de 
oferta de milhares e milhares de emprego no Estado. 150 quilowatts enseja cobrança de 30%. Se o cálculo 
Agradeço a concessão do aparte e cumprimento V. for feito por dentro, atinge-se um índice de 42%, mas 
Ex" pelo seu pronunciamento. será necessário revisar tudo. Desse modo, também 

O SR, ANTERO PAES DE BARROS (PSDB - em dezembro de 1988, a porcentagem será 33%. A 
MT) - Também agradeço a manifestação de V. Ex", in- aritmética é a mesma. 
felizmente não podendo concordar com todo o conte- O Sr. Carlos Bezerra (PMDB - MT) _ Senador 
údo do aparte de V. Ex". Antero Paes de Barros, vou trazer dez contas de luz 

Sei que a formação de V. Ex" é de advogado, e a de Mato Grosso, na próxima semana, para mostrar a 
minha é de jornalista. Também não sou afeito a esses V. Ex". 
cálculos aritméticos, a esse entendimento perfeito da O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB _ 
economia. Entretanto, repetirei o que é uma verdade MT) _ Certo, Excelência. Em todas elas, o indice será 
desde que se instituiu, há 30 anos, o ICMS no Brasil. de 42% por dentro e 30% conforme a cobrança histó-
Na realidade, não são 42%, porque esse percentual é rica do ICMS. Esse é um raciocínio econômico, mas a 
o cálculo que se faz. O imposto é cobrado por dentro, f 
mas isso já ocorre há 30 anos. Não se trata de uma in- situação da cobrança do imposto por dentro oi esta­

belecida numa legislação que vale para todo o Brasil 
venção do Governo de Mato Grosso. Portanto, o im- e não apenas para o Governo de Mato Grosso. 
posto é de 30%. Quarenta e dois por cento é um sofis-
ma. 

O Sr. Valdir, infelizmente, faz uma avaliação de 
42%. Posso até concordar com esse raciocinio, desde 
que se admita que V. Ex", quando foi Governador, não 
aumentou o referido tributo de 17% para 25%, mas, 
sim, de 17% para 33% - indice que se alcança quan­
do o cálculo é feito por dentro. 

A minha assessoria, Senador Carlos Bezerra, 
não errou. Eu o ajudei na eleição para Governador em 
1986. A Lei n· 5.419, de 27 de dezembro de 1988-
portanto, em pleno mandato de V. Ex" -, estabelece 
em seu art. 2·; 

"Art. 29 Ocorre o fato gerador do im­
posto: 

d) 25% nas operações internas ( ... ); 

11- no fornecimento de energia elétrica; 
111 - nas prestações de serviços de co-

municação". 
Está aqui a lei, em seu art. 2·, aumentando para 

25%. Também nessa época, se o referido Sr. Valdir 
fosse dar uma opinião, diria que o indice deveria au-

Tive oportunidade de explicar esse assunto ao 
Senador Jonas Pinheiro - que conversou, ao nosso 
lado, no plenário, com o setor produtivo do Estado 
de Mato Grosso. O setor produtivo do álcool ficará 
responsável - é preciso não sofismar esse fato -
pela substituição tributária, uma vez que o Governo 
não cercará carros para cobrar imposto. Quem pa­
gará esses R$O,04 em relação ao álcool, ao óleo di­
esel e à gasolina será o consumidor. Entretanto, es­
tamos convictos de que os beneficios serão enor­
mes. 

Indaguei do Governador Dante de Oliveira, do 
Secretário da Infra-Estrutura, Vitor Cândia, que co­
manda a área de habitação e transporte do Estado, 
e do Sr. José Carlos Novelli qual é o planejamento 
do Estado de Mato Grosso para, com esse aporte 
de recursos, fazer o atendimento à população do 
Estado. Não tenho dúvidas de que vamos diminuir o 
custo do transporte e de que se não tivermos uma 
politica para melhorar o setor rodoviário, o Estado 
de Mato Grosso ficará rigorosamente falido e o setor 
produtivo mais ainda porque ficará muito caro a reti­
rada da safra do Estado de Mato Grosso. 
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Gostaria também de frisar que o Mato Grosso necessários no setor de habitação popular em Mato 
tem um projeto de desenvolvimento que orgulha a to- Grosso. 
dos os mato-grossenses. Quando recebemos o Go­
verno do Estado os salários dos servidores dos três 
Poderes, bem como Ministério Públicos estavam atra­
sados há quatro meses. 

Hoje, o Estado hoje tem esplendorosa produ­
ção, fruto das renúncias fiscais feitas pelo Governa­
dor Dante de Oliveira e por uma política que se ins­
talou no Estado. Foi muito melhor fazer a renúncia 
porque o Estado passou a contar com recursos. Ge­
ramos, s6 na área do algodão, mais de 60 mil em­
pregos diretos e a receita do Estado de Mato Gros­
so aumentou em virtude da cultura do algodão. 

Quanto à questão da energia, o Mato Grosso 
precisa reverenciar - por uma questão de justiça, 
devo dizer isso - não apenas o Governador Dante 
de Oliveira, que assumiu esse compromisso, mas 
também o Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
que o apoiou. Quando o PSDB, de Dante de Olivei­
ra assumiu o Governo do Estado, em 46 municípios 
havia racionamento de energia. 

Mato Grosso tem 130 municípios e mais alguns 
que foram criados agora e que vão ser implantados a 
partir da eleição do ano 2000, mas antes dela tinha 
130 municípios, sendo que em 46 havia racionamento 
de energia elétrica durante um dia ou dois dias por se­
mana. Em alguns municípios com mais de 100 mil ha­
bitantes havia 12 horas de racionamento por dia. 
Hoje, podemos dizer que, graças ao programa de 
energia do Governo Dante de Oliveira, graças ao apo­
io que o Governo de Mato grosso recebeu do Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso, não há raciona­
mento de energia em nenhum município. 

O Estado, que era importador da energia, vai 
inaugurar em outubro o seu gasoduto e começar a 
receber energia por meio do gasoduto da Bolívia. Já 
estão sendo firmados contratos para a venda de 
energia a outros Estados, ou seja, está garantida a 
matéria-prima principal para o desenvolvimento in­
dustrial do Estado de Mato Grosso. Isso ocorre devi­
do à aplicação, à eficiência, às gestões fe~as pelo 
Governador Dante de Oliveira. Quando ele assumiu 
o Governo, o projeto do gasoduto não passava pelo 
Estado, o que seria um enorme desperdício de re­
cursos inclusive para o País. 

Digo também que um dos pontos que precisa­
mos atacar no Estado de Mato Grosso é exatamente 
aquele relativo à questão da habitação popular. Preci­
samos investir no setor. O Fundo vai criar realmente 
as condições para que sejam feitos os investimentos 

E, ao final, quero dizer que temos certeza ab­
soluta, como, aliás, atestam todas as pesquisas de 
opinião pública no Estado de Mato Grosso, da enor­
me aceitação da população mato-grossense a res­
pe~o do desempenho do Governador Dante de Oli­
veira e das atitudes tomadas pelo seu Governo. 

O próprio setor produtivo precisa reconhecer 
que ninguém fez mais por ele no Estado de Mato 
Grosso do que o Govemador Dante de Oliveira. Te­
mos a política do algodão, temos uma política extra­
ordinária na questão ambiental, que é o incentivo 
para a madeira. Renunciamos a 75% de imposto na 
exploração da madeira para aqueles que respeitam 
o meio ambiente, para aqueles que têm uma política 
de reflorestamento na defesa do patrimônio natural, 
na defesa da Amazônia mato-grossense e da Ama­
zônia brasileira. 

Portanto, essa política desenvolvida pelo Gover­
nador Dante de Oliveira, que sempre contou com o 
apoio do Presidente Fernando Henrique Cardoso, é 
uma política que transformou, e vem transformando, o 
Estado do Mato Grosso. E tenho certeza absoluta de 
que aquele sentimento manifestado pelo responsável 
da campanha do Governador Dante de Oliveira, que 
disse que a casa estava arrumada, que era hora da vi­
rada, que era hora do desenvolvimento, é também o 
sentimento da opinião pública do Estado de Mato 
Grosso. 

Espero que esse combate ao Fundo Estadual 
de Transporte e Habitação não seja deletério, para 
que o Mato Grosso não tenha a possibilidade de de­
senvolver as suas rodovias. Aí, sim, o setor produti­
vo será penalizado! Aí, sim, haverá um encareci­
mento do frete! Aí, sim, não teremos como retirar a 
soja lá dos campos do Estado de Mato Grosso! 

Por isso, quero dizer que essa política do passa­
do, aliás retratada na música de campanha do Gover­
nador Dante de Oliveira, onde se dizia que "aquele 
passado que insiste em voltar ao nosso presente não 
tem mais lugar", a política de "o quanto pior, melhor" 
não é consentãnea com a modernidade do desenvol­
vimento do nosso País e do interesse da opinião pú­
blica brasileira. 

Sr. Presidente, creio, com este pronunciamento, 
ter restabelecido justiça ao que vem fazendo o Gover­
nador Dante de Oliveira no que se refere à capacida­
de enorme de desenvolvimento dos empresários e do 
setor produtivo de Mato Grosso. 

Muito obrigado. 
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Durante o discurso do Sr. Antero Paes no espaço da Teologia, os teólogos. Quanto a isso, 
de Barros, o Sr. Casi/do Ma/daner, 4" Secre- temos de, primeiramente, entender que o teólogo é o 
tário, deixa a cadeira da presidência, que é cientista de Deus, aquele que estuda a revelação divi-
ocupada sucessivamente pelos Srs. Leomar na - e isso está em todas as religiões, tanto no judaís-
Quintanilha, Ademir Andrade, 2" Vi- mo, quanto no cristianismo, quanto no islamismo; faz 
ce-Presidente, e Eduardo Sup/icy, Suplente parte das religiões que têm Deus como Pai e Criador, 
de Secretário. como sendo revelado. A Teologia, no meu ponto de 

o SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Tem a 
palavra a Senadora Marina Silva, pela Liderança do 
Partido dos Trabalhadores e do Bloco de Oposição. 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC. Como 
Líder. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
SRA.s e Srs. Senadores, primeiro, quero deixar bem 
claro que este pronunciamento não tem a pretensão e 
o caráter de se constituir numa espécie de "guerra 
santa", até porque acredito que, numa democracia, 
não se pode, em absoluto, instituir esse tipo de com­
bate, como fizeram as palavras proferidas pelo Prasi­
dente Fernando Henrique Cardoso na entrevista que 
deu ao jornal O Estado de S_ Paulo, no dia 17, rele-: 
rindo-se aos te610gos. 

Esta minha fala se deve mais a uma tentativa de 
reparar a injustiça praticada pelo Presidente da Repú­
blica em relação a um grupo de pessoas altamente 
significativas, na minha opinião, em todo o mundo e, 
particularmente, na realidade brasileira, pela contri­
buição que têm dado, seja do ponto de vista da teolo­
gia cristã católica, seja do ponto de vista da teologia 
cristã protestante. E é por isso que, embora a afirma­
ção tenha sido feita no dia 17, ainda me sinto instada 
a fazer este pronunciamento em desagravo. 

Um outro cuidado que devo ter ao criticar as pa­
lavras do Presidente Fernando Henrique Cardoso é o 
de não lançar mão das mesmas armas que Sua Exce­
lência utilizou ao criticar os te610gos, sob pena de me 
transformar em quem estou criticando. De sorte que 
procurarei fazê-lo dentro de um espírito fraterno, mas, 
ao mesmo tempo, procurando reparar a verdade, que, 
segundo entendo, não foi devidamente alcançada 
quando o Presidente Fernando Henrique Cardoso, na 
entrevista ao referido jornal, disse: .. :'a despeito de 
tais e quais diferenças, é preciso pensar nas coisas 
importantes para o País, avançando sempre dentro 
do possível". Para o Presidente é preciso ser capaz 
de rever posições preestabelecidas. "Quem é dogmá­
tico, Quem é intolerante não faz política; faz, talvez, 
Teologia, fundamentalismo, mas não muda o mundo" 
- comentou, acentuando que ao político cabe mudar 
o mundo. 

Em primeiro lugar, Sua Excelência atribui os ad­
jetivos intolerante e dogmático àqueles que operam 

vista, não é o espaço nem para uma visão puramente 
dogmática no sentido aqui posto, nem para uma visão 
intolerante e muito menos um espaço para o funda­
mentalismo. Claro; os dogmas existem dentro da fé, 
mas uma visão dogmática do mundo não pressupõe 
a possibilidade de uma interação, de uma mudança. 

Em segundo lugar, a intolerância - e nem seria 
preciso falar - é a incapacidade de admitir a diferen­
ça. Mesmo quando falamos em admitir a dHerença, já 
estamos praticando uma espécie de intolerância, 
uma vez que as diferenças não devem ser reprimidas 
nem admitidas; elas devem apenas existir. No mo­
mento em que me arrogo o direito de admitir a diferen­
ça, já estou me atribuindo um poder de concessão 
que não admito que sequer exista. 

Sr. Presidente, quero me ater a essa afirmação 
do Presidente Fernando Henrique, sem correr o risco 
de praticar, talvez, a mesma intolerância, dizendo 
que, se tomarmos os exemplos dos grandes teólogos, 
como Martin Luther King, como o próprio Martinho 
Lutero, ou ainda, sem sairmos do Brasil, o Frei Leo­
nardo 8ofl, o Frei Beto, o nosso saudoso Dom Hélder 
- e poderíamos pegar tantos exemplos brasileiros, 
assim como poderíamos nos valer dos ensinamentos 
do grande teólogo, de repercussão mundial, Hans 
Kung, que tem dado uma grande contribuição ao hu­
manismo em todo o mundo -, veremos que essas pes­
soas - e não quero ser ofensiva aos demais cientistas 
-, tenho absoluta certeza, deram uma contribuição de 
mudança muito grande, do ponto de vista social, polí­
tico e cultural, a milhões e milhões de pessoas em 
todo o mundo. 

Se eu considerar a realidade do meu pequeno 
Estado, o Acre, com narcotraficantes, com esqua­
drões da morte, com 20 anos de opressão sobre o 
povo sofrido, e fizer uma comparação entre o resulta­
do operado naquela população com a influência dos 
teólogos, principalmente pelo viés da Teologia da Li­
bertação, com a contribuição que deram para a mu­
dança daquele Estado, verei que é incomparavelmen­
te maior que a ação de qualquer cientista social ou de 
qualquer sociólogo, com a dHerença de que eles fala­
ram e praticaram; não pediram para nos esquecer­
mos do que haviam dito. Quando disseram "é preciso 
que haja um compromisso entre a fé e a realidade so-



05708 Sexta-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2000 

cial; é preciso que se faça uma junção da fé com a po- O Sr. Antonio Carlos Valadares (PSB - SE) -
Iftica·, foram até lá e organizaram as Comunidades Mas estamos gostando muito de ouvi-Ia, nobre Se na-
Eclesiais de Base, os sindicatos, ajudaram a organi- dora. 
zar cooperativas; enfim, deram a uma sociedade A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) - Não 
completamente desprovida de referenciais, em ter- estou criticando o que V. Ex' disse. Quisera ter a pos-
mos libertários, um cabedal, um instrumental para de- sibilidade de ser capaz de dar uma aula de Teologia. 
fender-se de seus opressores. Roger Garaudy disse que Jesus, que é o funda-

Destarte, não posso considerar que essas pes- mento da teologia cristã, em nenhum momento foi in-
soas não mudem o mundo, a realidade. Creio que fo- tolerante, dogmático, e jamais poderiam aqueles que 
ram injustas as palavras do Senhor Presidente da Re- professam essa fé serem acusados de fundamenta-
pública. São teólogos, mas mudam o mundo. Sen- listas. 
ti-me mudada pela Teologia da Libertação; Chico Jesus de Nazaré contradiz e denuncia a riqueza 
Mendes também recebeu uma grande contribuição, e os poderes, na sua época, no Império Romano. Ele 
assim também o Senador Tião Viana. As estruturas nem tinha mandato e fazia isso. Contradiz e denuncia 
de direito que se constitufram no Acre receberam a ordem e as hierarquias encarnadas então pelo 
uma contribuição dos teólogos cristãos-católicos in- Império Romano. Contradiz e denuncia a teocracia e 
comparável à contribuição dada por qualquer outra o clericalismo do alto clero judeu. Contradiz e denun-
corrente. Não quero fazer uma diferenciação pejorati- eia o escárnio e o disparate da orgulhosa sabedoria e 
va, mas foi a Teologia da Libertação que interferiu na- da pretensa racionalidade dos gregos. Contradiz e 
quela realidade. Também o livro do sociólogo, hoje denuncia a ordem moral das falsas virtudes e da falsa 
Presidente da República, Fernando Henrique Cardo- piedade religiosa da ordem estabelecida. 
so, deu uma grande contribuição sobre a Teoria da Quarenta séculos de ordem masculina que rei-
Dependência. Se Sua Excelência não se lembra, con- nou, ininterruptamente, da Mesopotâmia ao Egito, em 
tinuamos fazendo questão de nos lembrar, pois foi todo o Crescente Fértil, na Ásia Menor dos fenfeios, 
uma contribuição politicamente correta para a época nas sociedades tribais e patriarcais dos judeus, nas 
em que foi lançado na América Latina. cidades gregas e no Império Romano - tudo isso é 

Poderia apenas ficar citando a contribuição dos por Ele relativizado, relegado à noite de uma 
teólogos, sejam católicos ou protestantes, mas o que pré-história desumana. Em nome de valores novos, 
desejo aqui é tomar o fundamento teológico, para que do amor e do serviço ao próximo, da nudez plena e do 
não se diga que ter fé, que acreditar em Deus, nos despojamento do "eu·, da incondicional recusa do po-
leva necessariamente ao espaço da intolerância, do der, da abertura a todos e do perdão como aposta ab-
dogmatismo, do fundamentalismo. Isto não é verdade soluta no homem e no seu amanhã. 
e quero justificar, portanto. Quando essas coisas eram questionadas, po-

Vou lançar mão das palavras de um teólogo que, der-se-ia dizer: Mas Ele questionou isso com pala-
se não me engano, já não é mais cristão. Parece-me vras, com sermões. Questionou do ponto de vista prá-
que hoje ele está voltado para o Islamismo, mas nem tico, também não pediu para esquecer o que Ele ha-
por isso devam ser invalidadas as suas grandes con- via d~o quando entrou no templo - e Ele nem perten-
tribuições como teólogo, pois dentro da religião islâ- cia à casta dos principais sacerdotes. Entrou no tem-
mica continua sendo um teólogo e contribuindo gran- pio e, com um chicote, disse: se aqui há ministro cor-
demente. Trata-se do sociólogo Roger Garaudy, que rupto - suponhamos que houvesse um Greca da vida 
deu extraordinária contribuição, ao utilizar o funda- -, meto o chicote e boto para fora. Se, suponhamos, 
mento bfblico daquele que inspira a teologia cristã: houvesse algum Cacciola da vida lá dentro, iria ao 
Jesus Cristo. Vou analisar esse fundamento a partir chicote e o colocaria para fora. 
das palavras desse ilustre sociólogo, que hoje não é Ele disse e praticou o que dizia. Mais ainda, con-
mais cristão. seguiu praticartambém do ponto de vista dos valores 

O Sr. Carlos Wilson (PPS - PE) - Estamos as- morais, culturais e religiosos. 
sistindo a uma aula de Teologia. Alguém tem dúvida de quem era a mais despre-

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) - Ouço zfvel em uma sociedade patriarcal como a judaica? 
o meu colega dizer que estou dando uma aula de Teo- Era exatamente a mulher. E foi das mãos de uma mu-
logia, mas estou tentando apenas responder as crfti- Iher, de uma samaritana, que Jesus pediu água. Eis 
cas feitas pelo Presidente, e o que estou falando acho um grande ato de tolerância, respeito e 
interessante. não-dogmatismo. 
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Quem foi que viu Jesus pela primeira vez, após 
a sua ressurreição? Uma mulher, a ex-prostituta Ma­
ria Madalena. Enquanto Ele era homem, tudo bem 
quanto ao fato de haver conversado com a prostituta. 
Mas, após a ressurreição, já era Deus, e não um ser 
humano. E foi a ela que Ele apareceu para dar notícia 
aos discípulos. Através dela que eles souberam da 
sua existência. 

A tolerância vai mais além, porque quando Ma­
ria Madalena quase foi apedrejada por haver cometi­
do o aduttério, o que Ele fez? Poderia, para ficar bem 
com os seus aliados, com os sacerdotes, com os fari­
seus, ter dito que não iria defender aquela prostituta, 
porque aquele era um crime para o qual não havia 
perdão e, portanto, ela deveria ser apedrejada. O que 
Ele fez? Desmascarou a hipocrisia daqueles que que­
riam atirar pedras, mas que eram, no fundo, respon­
sáveis pelo ato da prostituição, como usuários dela, e 
disse-lhes: "Quem estiver sem pecado, que atire a pri­
meira pedra". Ninguém teve corag~m de atirar, e o 
que Ele disse? "Eu também não te condeno. Vai e não 
tornes a pecar." 

Estou recordando essas palavras e esses feitos 
de Jesus, para dizer que a Teologia, do meu ponto de 
vista, não pode ser tratada como se fosse o espaço 
fértil para a intolerãncia, para uma visão fundamenta­
lista do mundo e, acima de tudo, como se fosse algo 
que não muda o mundo, que não muda a realidade. 

Quem mudou a realidade de toda a cultura her­
deira, que é a nossa civilização ocidental, baseada 
em princípios judaicos e cristãos? Quem fez a grande 
mudança de valores? Pode-se dizer que são bons ou 
são ruins, mas não se pode dizer que eles não mu­
dam a realidade. Dizer que a Teologia, os fundamen­
tos do Cristianismo não mudam a realidade é, no mí­
nimo, desconhecimento não apenas de Teologia, de 
religião, de fé, mas também de Sociologia, de Antro­
pologia, de Filosofia ou de coisa que o valha. 

Como não acredito que o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso seja desconhecedor das ciências 
às quais me referi, só posso entender que Sua Exce­
lência fez aquilo que condenou na sua fala, quando 
disse: Às vezes as palavras saem mais depressa do 
que o coração gostaria e muito mais ainda do que a 
razão permitiria, e é preciso dar um espaço para que 
haja voltas - afirmou o Presidente -, acrescentando 
que um político precisa ser generoso e saber relevar. 

Se o Presidente tivesse pensado melhor sobre 
as palavras ditas no início da matéria, não teria dito as 
que disse ao final, quando afirmou que os te610gos 
são adeptos, talvez por princípio - de acordo com o 
que aqui está dito -, da intolerância, do fundamenta-

lismo; pessoas que são incapazes de mudar a reali­
dade. 

De sorte que era o registro que eu queria fazer, 
até porque tomei o cuidado de verificar alguns pontos 
no Livro de Provérbios. Tenho certeza de que o Presi­
dente não vai estar me ouvindo a esta hora, mas dis­
se eu que tinha a função de fazer aqui um reparo, e 
esse reparo, espero, possa estar contribuindo para o 
esclarecimento desse mal-entendido. O Livro de Pro­
vérbios diz o seguinte: 

Pv. 9:8 - "Não repreendas o escame­
cedor, para que te não aborreça; repreende 
o sábio, e ele te amará". 

Inspirada pelo versículo 16, capo 8, do Livro de 
Provérbios, arrisquei-me a fazer esse reparo. Tenho 
certeza de que o Presidente Fernando Henrique Car­
doso é um homem de bom entendimento e, como tal, 
não ficará aborrecido comigo por recolocar essa 
questão, ocorrida no dia 17. Vo~o à tribuna para fazer 
justiça àqueles que, tenho absoluta certeza, ajuda­
ram a mudar o mundo e continuarão ajudando a mu­
dar o mundo mudado, com já disse um filósofo. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Le­
vando em consideração as palavras da Senadora Ma­
rina Silva, peço aos oradores presentes que sejam 
solidários uns com os outros, para que todos possa­
mos fazer uso da palavra, antes do término da ses­
são. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Anto­
nio Carlos Valadares, pelo PSB, com Líder. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB 
- SE. Como Líder. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SRA.s e 
Srs. Senadores, procurarei ser breve o máximo possí­
vel, a fim de que os nobres Senadores que estão par­
ticipando desta sessão possam fazer os seus pronun­
ciamentos. 

Eu gostaria apenas de fazer uma comunicação 
breve atinente a um projeto de resolução que encami­
nhamos à Comissão de Assuntos Econômicos esta 
semana, depois de ter sido submetido ao crivo da 
Mesa, sobre negociações com royanies da Petro­
brás. Depois das malfadadas operações dos precató­
rios Que redundaram em desconforto para Governa­
dores e Prefeitos e, inclusive, na criação de uma CPI, 
alguns Governadores, a fim de captarem recursos 
para as suas administrações, estão empenhando a 
indenização resu~ante dos royalties da Petrobrás, e 
este expediente, a meu ver inconstitucional, precisa 
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ser revisto pela Comissão de Assuntos Econômicos e Como eu disse, Sr. Presidente, a fim de que os 
mais de perto pelo Senado Federal. Colegas possam participar da tribuna ainda hoje à 

Por isso é que nós demos entrada a essa propo­
sição na esperança de que, o mais rápido possível, o 
Senado Federal se debruce nessa questão e impeça 
que os Governadores atuais, que trabalham na área 
de produção de petróleo e gás, não venham prejudi­
car as futuras administrações negociando por anteci­
pação receitas futuras provenientes daquela indeni­
zação que é prevista na Constituição, os royahlea 
que são auferidos pelos Estados e pelos Municipios 
em contrapartida da oferta que cada uma dessas uni­
dades federadas dá à Petrobrás em termos de petró­
leo e gás. Já aconteceram algumas antecipações, 
como, por exemplo, a do Rio de Janeiro, que foi feita 
única e exclusivamente com o objetivo de pagamento 
de dividas para com a União. Esse processo de paga­
mento de dividas para com a União é previsto na nos­
sa Constitu ição Federal. 

Entretanto, Sr. Presidente, a aplicação antecipa­
da de recursos oriundos dos royaltles da Petrobrás 
para outras finalidades, a Constituição Federal não 
permite. Dal é que, em Sergipe, já há ações populares 
na Justiça do Estado em andamento, segundo soube 
hoje, para proibir, visando que a Justiça atenda ao 
pleito de pessoas interessadas no desenvolvimento 
do Estado no intuito de dar proibição de tais opera­
ções. Logicamente que o Senado Federal será a ins­
tância competente para definir se os Governadores 
podem, além do seu mandato, negociar ou não esses 
royalties da Petrobrás. Naturalmente que julgamos, 
segundo o nosso pensar, que os Estados não podem, 
de forma nenhuma, transacionar visando a antecipa­
ção dos royaltles. No caso do Estado de Sergipe, a 
antecipação foi quilométrica: 30 anos de royaltles. 

Ora, se o Governador tem um mandato de três 
anos e meio e compromete receitas futuras de 30 
anos, isso vem em prejuízo não apenas das futuras 
ad ministrações, mas das futuras gerações do Estado. 
Haja vista que ali no Estado de Sergipe o atual Gover­
nador, durante o seu pleito de reeleição, conseguiu 
vender a Companhia Energética - a Energipe - na­
quela época, por quase US$500 mil, ou seja, meio bi­
lhão de dólares, e esse dinheiro em vez de ter sido re­
vertido em bene/(cio de obras sociais e econômicas 
serviu para obras eleitoreiras, que não deram pratica­
mente nenh um resultado para o Estado. É daro que 
não estamos querendo apenas, com esse projeto de 
resolução, criar obstáculos para o Governo de Sergi­
pe, mas evitar que procedimentos como esse venham 
a ocorrer em outros Estados. 

tarde, eu vou encerrar a minha participação mas vol­
tarei a falar sobre esse assunto na Comissão de 
Assuntos Econômicos e, certamente, quando essa 
proposição estiver no Senado Federal. 

Quero aproveitar para parabenizar a Senadora 
Marina Silva pela verdadeira aula que nos deu de Te­
ologia, mais uma virtude que não conheciamos da 
nobre Senadora, a sua inteligência e competência em 
tudo, até em matéria de religião. 

Muito obrigado. 

O SR. CARLOS WILSON (PPS - PE) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra como lfder. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Tem a 
palavra V. Ex· como lfder. 

O SR. CARLOS WILSON (PPS - PE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SRA.s. e Srs. 
Senadores, o problema da habitação é recorrente na 
história de nosso País. Desde sempre, nossas popu­
lações, especialmente aquelas das faixas mais po­
bres, e até mesmo parcelas da classe média, vivem e 
sobrevivem enfrentando os tormentos do déficit habi­
tacional brasileiro. E o Estado, a despeito de esforços 
pontuais ou sistemáticos, não tem conseguido supe­
rar essa enorme divida social. 

Como sabemos, a Carta Constitucional de 1988 
estabelece como competência comum da União, dos 
Estados e dos Municfpios a promoção de programas 
de construção de moradias e a melhoria das condi­
ções habitacionais e de saneamento básico. Ocorre 
que até aqui a vontade do constituinte e a eventual 
deliberação do administrador público nas esferas fe­
deral, estadual e municipal não foram suficientemente 
fortes para o satisfatório equacionamento de tão gra­
ve questão. 

O Brasil dispõe, na atualidade, de uma política 
de vocação nacional sustentada por quatro suportes: 
o sistema de poupança compulsória do Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço, com uma taxa de juros in­
ferior às praticadas pelo mercado na ponta de capta­
ção; a alocação, também compulsória, de recursos da 
poupança popular, que igualmente oferece juros infe· 
riores ao mercado; a ação da Caixa Econômica Fede­
ral, que administra programas habitacionais conside­
rados não-atraentes para o setor privado; e progra­
mas específicos para o direcionamento de parte dos 
investimentos para segmentos sociais com menores 
condições de oferecer garantias e rentabilidade nas 
aplicações. Ademais, diversos agentes financeiros, 
entre os quais alguns dos principais bancos de varejo, 
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mantêm programas de crédito destinados à constru- do problema habitacional que aflige os seus habitan-
ção de moradias. teso 

Apesar dos esforços governamentais e da inici­
ativa privada, nos últimos quatros anos o Brasil apre­
senta um déficit habitacional constante em torno de 
12,5%, ou seja, em números absolutos o País precisa 
de mais de cinco milhões de habitações para abrigar, 
com um mínimo de dignidade, todos os brasileiros. 

Os números indicam que a política adotada pelo 
setor oficial, na melhor das hipótese, apenas, têm im­
pedido que a situação atinja níveis mais críticos, não 
conseguindo, entretanto, reverter um quadro, sob to­
dos os aspectos, constrangedor e preocupante. 

Um quadro, Sr. Presidente, que se agrava de for­
ma inquietante quando os números são desdobrados 
regionalmente. Conforme dados da Pesquisa Nacio­
nal por Amostra de Domicílios de 199B, o Nordeste 
registra o elevadíssimo percentual de 45% de déficit 
de domicílios, o maior entre todas as regiões brasilei­
ras. 

Positivamente, os números estão a indicar de 
maneira bastante objetiva, isenta de qualquer faccio­
sismo, a necessidade de uma revisão urgente nas po­
líticas públicas reservadas ao setor, com vistas a mi­
norar urgentemente o sofrimento que se impõe a mi­
lhões de brasileiros, especialmente os nordestinos, 
como revelam os números do IBGE. 

Vários fatores induzem a uma ação mais incisi­
va e firme dos governos, destacando-se a baixa ren­
da familiar média daqueles que são atingidos pelo 
problema, as elevadas taxas de juros praticadas hoje 
no País e o incipiente mercado de capitais com títulos 
de longo prazo no Brasil. 

Cabe também destacar, recuperando o manda­
mento constitucional e o senso comum, que as Prefei­
turas têm o dever de mobilizar e coordenar os cida­
dãos e os agentes envolvidos em programas habitaci­
onais, estimulando e facilitando a superação do pro­
blema. Naturalmente, pela proximidade política e 
mesmo física que mantêm com a comunidade, é ra­
zoável imaginar-se que as Prefeituras Municipais es­
tão aptas a desenvolvllr um trabalho mais eficaz para 
a solução do déficit de domicílios, em constante arti­
culação com os diversos movimentos sociais de base 
local. 

Contudo, a despeito da obviedade das constata­
ções que ora aduzimos, a realidade mostra que não é, 
infelizmente, isso o que ocorre em uma das principais 
metrópoles do País. Refiro-me a Recife, a capital de 
meu Estado, cuja Prefeitura Municipal vem demons­
trando uma verdadeira inapetência no enfrentamento 

Estimativas fundadas em números fornecidos 
pelo IBGE e pelo IPEA evidenciam um dado emble­
mático: dentre nove capitais brasileiras pesquisadas, 
excetuada Belém, Recife é aquela que apresenta o 
maior défic~ habitacional, registrando uma carência 
de quase 150 mil moradias. Pelos dados, vê-se que 
existem cidades semelhantes, inclusive algumas com 
renda per cap~a inferior à de Recife, que não estão 
submetidas à deficiência no quantitativo de residênci­
as em tal magnitude. 

Ademais, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senado­
res, é preciso registrar que entre os anos de 1996 e 
199B, as cidades de Fortaleza e do Rio de Janeiro ti­
veram declínio em seus respectivos déficits habitacio­
nais, ao passo que a capital pernambucana experi­
mentou um incremento de quase dois por cento. 

Decididamente, Recife não é uma cidade que 
padeça de dificuldades orçamentárias, na medida em 
que é capaz de investir 2,4% de seu orçamento anual. 
Apenas no ano passado, foram destacados 25,9 mi­
lhões de reais para investimentos e em 199B o muni­
cípio consumiu menos de 40% de seu orçamento com 
pessoal. 

Não são necessárias imaginação ou criativida­
de para reverter o deficitário quadro habitacional da 
capital dos pernambucanos, mas vontade política, so­
bretudo da Prefeitura Municipal, responsável direta 
pela liderança deste processo. 

Com uma dívida ativa de mais de um bilhão de 
reais, é possível negociar parte desse valor por terre­
nos, para a construção de habitações populares. Da 
mesma forma, o poder público municipal poderia pro­
por a expansão de serviços urbanos em troca de áre­
as a serem ocupadas por projetos habitacionais. 

É possível igualmente estabelecer a ação regu­
lar de mutirões utilizando a mão-de-obra dos próprios 
beneficiários, valendo-se de parcerias com centros 
de pesquisa e universidades, de modo a viabilizar tec­
nologias que favoreçam a redução dos custos da 
casa popular. 

O que surpreende, Sras. e Srs. Senadores, é o 
absoluto desprezo, a irresponsável indiferença que a 
atual Administração Municipal reserva para o setor 
habitacional de Recife. Mas vamos aos números: a 
gestão do prefeito Roberto Magalhães conseguiu 
construir apenas 200 casas populares em quase três 
anos e meio de governo; em 199B, apesar de ter orça­
do 6,42 milhões de reais para habitação, o investi­
mento efetivo limitou-se a 235,7 mil reais, ou seja, 
menos de quatro por cento da destinação orçamentá-
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ria original foram invertidos na construção de moradi­
as para os recifenses. 

Permitam-me aqui, para concluir, uma rápida 
comparação: em sua ação narcisista, a atual Adminis­
tração municipal de Recife gastou em publicidade, ao 
longo de 1998, praticamente o dobro do valor previsto 
no orçamento, alcançando 4,7 milhões de reais, mas 
tão-somente o equivalente a cinco por cento desse 
valor em habitação popular. 

Atente-se, aqui, para a terrfvel contradição: se, 
na área da habitação popular, a execução orçamentá­
ria do atual governo estadual não chegou a 4% da do­
tação prevista, no domfnio da publicidade pessoal, o 
Sr. Roberto Magalhães alcançou o ·prodigioso" feito 
de realizar quase 200% da verba orçamentária autori­
zada para tal fim pela Assembléia Legislativa. 

Tais números, frios como as madrugadas da­
queles milhares de recifenses privados dum teto con­
digno, fazem, no entanto, ferver o sangue de todos 
quantos têm ainda um mfnimo de responsabilidade 
polftica e de respeito pela confiança popular apurada 
nas urnas. 

Não é concebfvel que um administrador dê mos­
tras de tão notória incapacidade de gasto num setor 
dos mais sensfveis da área social, como o da habita­
ção, e, ao mesmo tempo, revele-se um pródigo es­
banjador de recursos públicos em autopromoção, à 
custa das necessidades mais elementares da popula­
ção carente que o elegeu. 

Só a "má-fé cfnica ou a obtusidade córnea", pa­
rafraseando a expressão irônica de Nelson Rodri­
gues, explicam este comportamento bifronte do Sr. 
Magalhães: de um lado, generoso com seus interes­
ses privados e eleitorais, e, de outro, implacavelmente 
sovina quando se trata do interesse público de cunho 
humanitário e social. 

Ao dizer isso, e dizê-lo de forma tão crua, não 
me assiste qualquer intenção retórica ou eleitoral, 
mesmo porque toda retórica empalidece diante da 
objetividade das cifras aqui apresentadas, ao meu 
ver, mais que suficiente para demonstrar o descaso 
do Sr. Roberto Magalhães para com as vftimas da cri­
se de moradias da cidade do Recife. 

A única inspiração do presente pronunciamento 
é tentar evidenciar, e de forma inequfvoca, que a 
Administração municipal de Recife, da mesma manei­
ra que no combate ao desemprego, como analisei 
aqui na semana passada, lamentavelmente também 
não posicionou o problema habitacional dos recifen­
ses como prioridade de governo. 

Em suma, em relação à polftica habitacional da 
capital de Pernambuco, mudar é questão imperativa e 

de sobrevivência, especialmente para o cidadão des­
possufdo: mudar-se do mocambo para uma residên­
cia higiênica e decente; e, para isso, mudar também o 
ocupante do Palácio do Capibaribe, trocando-o por 
um govemante mais compromissado com os interes­
ses populares do que com a própria vaidade. 

É o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Tem a 
palavra o Senador Romero Jucá, pela Liderança do 
PSDB. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR. Como Lf­
der. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, pedi a 
palavra pela Liderança do PSDB para fazer um regis­
tro que considero extremamente importante. 

Na noite de ontem, por meio de entendimentos 
com todos os segmentos políticos e os partidos no 
Congresso Nacional, foi aprovado o projeto de con­
versão que aprovou a regulamentação do Refis e es­
tendeu o seu prazo até o final do mês de abril, para 
possibilitar que os empresários que se encontram 
inadimplentes e que não podem participar da ativida­
de econômica ou gerar empregos possam se engajar 
na retomada do crescimento e do desenvolvimento. 

Gostaria ainda de registrar a importância do 
fato, o trabalho das Lideranças que negociaram com 
o Governo o texto final aprovado e, em nome de meu 
partido, o excelente trabalho realizado pelo Lfder Sér­
gio Machado, que conduziu os entendimentos no 
Congresso Nacional. 

Registro, portanto a importância da aprovação 
do Refis e peço que a TV Senado, que a Rádio Sena­
do e 05 organismos de comunicação renovem a divul­
gação deste fato que é importante, fazendo um cha­
mamento para que todos aqueles que estão inadim­
plentes, todos aqueles que estão à margem do pro­
cesso de produção por conta do endividamento das 
crises econômicas do nosso Pafs, possam retomar as 
suas atividades, participando desse instrumento que 
é importante e que possibilita o pagamento de impos­
tos, de forma alongada, de uma forma que não onere 
a recuperação da atividade econômica. 

Portanto, fica o registro e o aplauso ao Congres­
so Nacional, que, por unanimidade, aprovou, ontem, 
o Projeto de Conversão do Refis. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Solicito 
à Senadora Marina Silva que assuma a Presidência. 

O Sr. Eduardo Suplicy, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pela Sra. Marina Silva. 
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A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Conce- Em discurso de homenagem, o Professor Adil-
do a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. son Avansi de Abreu relatou a interessante história do 

Mas. antes, consulto o Plenário sobre a prorro- Professor Ab'Sáber, "que. sem dúvida nenhuma, mar-
gação da sessão por 30 minutos, para que o Senador cou, no campo da Geografia. de forma indelével a 
Eduardo Suplicy possa fazer o seu pronunciamento. vida intelectual brasileira na segunda metade do Sé-
(Pausa.) cu lo XX. Nesse sentido, nenhum geógrafo nacional 

Não havendo objeção do Plenário, está prorro­
gada a sessão por 30 minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
SRA. Presidente, Senadora Marina Silva, quero, nes­
ta tarde, prestar uma homenagem ao eminente pro­
fessor Aziz Ab'Saber, que recebeu o título de profes­
sor emér~o da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciên­
cias Humanas, da Universidade de São Paulo, na últi­
ma quinta-feira. Esse professor tem propugnado por 
um socialismo democrático e humano e, segundo o 
Reitor da Universidade de São Paulo, Jacques Marco­
vitch, é considerado o "geomorfologista brasileiro 
mais respeitado em todo o mundo". No ano passado, 
recebeu, na categoria Ciência da Terra; o Prêmio 
Almirante Álvaro Alberto para Ciência e Tecnologia, 
concedido pelo Ministério da Ciência e Tecnologia, e 
mencionou, no seu pronunciamento, o seu interesse 
inicial de ser historiador, tendo desistido devido às di­
ffceis condições econômicas da época em que estava 
estudando - 2" Grande Guerra Mundial - e também 
ao seu amor às excursões de campo propiciadas pelo 
estudo da geografia. 

Ele disse, no seu discurso, que as privatizações 
não valeram nada, pois seus recursos não foram utili­
zados para a dinamização econômica e cultural da 
sociedade brasileira. Cr~icou severamente a global i­
zação, que tem destruido, desindustrializado, coloni­
zado e enquadrado, financeira e economicamente, 
tantos países. Criticou severamente as elites do Ter­
ceiro Mundo, que são ruins, segundo ele, especial­
mente na cidade de São Paulo e no Estado de São 
Paulo, pois nunca se preocuparam devidamente com 
os problemas do País, como a desigualdade social. 

Reiterou que os cientistas têm de estar longe 
dos problemas partidários, étnicos e religiosos. Che­
gou a fazer criticas à própria Universidade de São Pa­
ulo, à medição dos preços da Fipe, da USP, cujos índi­
ces não combinam com o que ele verificava como 
comprador de supermercado e de feira. 

Ab'Sáber aproveitou para defender a transfor­
mação do Código Florestal em um código de biodiver­
sidade, porque "o Brasil não é só floresta". Tal código 
deveria merecer, segundo ele, um gerenciamento 
particular, longe "da incompetência, da frieza e da in­
sensibilidade da burocracia de Brasília". 

teve papel mais importante que Aziz Ab·Sáber". Disse 
ainda o Professor Adilson no seu discurso: 

A ação que Aziz Ab'Sáber desenvol­
veu na Faculdade de Filosofia e no Departa­
mento de Geografia, atuando como pesqui­
sador excepcionalmente dotado, mestre na 
formação de alunos de graduação e 
pós-graduação, bem como organizador 
competente de espaços institucionais de re­
flexão acadêmica e investigação, justifica à 
saciedade a decisão da Congregação da 
USP em lhe outorgar o título de Professor 
Emérito. 

o Professor Ab'Saber nasceu em São 
Luiz do Paraitinga, São Paulo, filho de Nacib 
José lunes e Juventina Maria lunes. Quem 
era esse casal do qual Aziz foi o segundo fi­
lho? Seu pai era libanês, natural de uma al­
deia não muito longe de Beirute e, relativa­
mente, próxima de Zahlé, situada no vale do 
Beká, além dos montes Lfbano. Chaim lu­
nes Ab'Sáber era o avô; Nacib José lunes, o 
pai. Nacib nasceu em fins do século passa­
do e viveu sua infância e início da adoles­
cência com a família, que sobrevivia de uma 
economia de subsistência camponesa em 
um território que, no decorrer do século XIX, 
esteve sob controle de variadas potências. 

Dadas as dificuldades que a família enfrenta­
va, o avô de Aziz Ab'Sáber emigrou para o Brasil, 
passando longo período sem dar notícias de seu pa­
radeiro. 

A avó do então jovem Nacib, temerosa do que 
pudesse ter acontecido - inclusive, quem sabe, que 
ele tivesse se casado de novo na terra distante -, o 
convence a vir para o Brasil, procurar o pai. É assim 
que ele, por volta de t 91 O e com apenas 17 anos, 
sem conhecer o país, sua língua e cultura, aporta no 
Brasil em busca do pai, dispondo de recursos limita­
dos. Na estação ferroviária do Rio de Janeiro, conse­
gue dizer para onde quer ir, em função de uma infor­
mação sobre o paradeiro possivel do pai. Pede uma 
passagem para "Tobaté" (Taubaté), visando depois 
chegar a São Luiz do Paraitinga. 
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Feita a viagem, encontrou numa praça uma pes- caso de Geografia e História, a orientação francesa 
soa que tinha um aspecto parecido com a sua mãe e era determinante entre os mestres do então Profes-
perguntou se ela teria ouvido falar de um senhor Cha- sor Pierre Monbeig, na chamada Escola da Praça, 
im Ab'Sáber. "Sim", respondeu ela, e o levou ao pai, pois a faculdade funcionava no prédio da "Caetano de 
que, infelizmente, se encontrava doente e pouco de- Campos", na Praça da República. Sobre esse perfo-
pois veio a falecer. do, o Professor Ad'Sáber escreveu depoimento na 

A s~uação política, econômica e social do Lfba- Revista Estudos Avançados. 
no, sob o controle francês, passa por um momento di­
fícil, agravado pela 1" Guerra Mundial. Pela segunda 
vez, vem o Sr. Nacib, em 1917, ao Brasil, se estabele­
cendo no espaço onde já havia vivido seu pai, em São 
Luiz do Paraitinga. 

Torna-se mascate e, logo depois, comerciante 
estabelecido na porta do mercado da cidade, obtendo 
bons resultados financeiros. Adquiria seus produtos 
no Rio de Janeiro e em São Paulo, em viagens peno­
sas, e os vendia no sertão de São Luiz de Paraitinga. 

Nessa fase, Nacib conheceu uma jovem de ori­
gem luso-francesa, vinculada a troncos familiares já 
estabelecidos de longa data no Vale do Paraíba. Ca­
sou-se, então, com Juventina Maria, natural de Lagoi­
nha, no Alto Vale do Parafba. A brasileira e o libanês 
logo se notaram e, embora ela fosse alguns anos 
mais jovem, se casaram. 

Deste casamento, nasceu uma primeira filha, 
que infelizmente faleceu. Logo a seguir, nasceu Aziz 
Nacib Ab'Sáber, em 24 de outubro de 1924. 

O menino cresce saudável, através de folgue­
dos e caçadas de passarinhos pelos sertões de São 
Luiz do Paraitinga. Os passeios da família eram até 
Aparecida do Norte, Guaratinguetá e, finalmente, 
Ubatuba, sendo a viagem para o litoral cheia de vida e 
peripécias. A descida da serra era feita em lombo de 
burro, com o pequeno Aziz e os dois irmãos menores 
acomodados em um jacá. A viagem era longa e impli­
cava em pernoite sobre esteiras, que eles mesmos 
transportavam, em um "pouso" bastante movimenta­
do. Visto através da névoa do tempo, podemos dizer 
que eram 'os bons velhos tempos. 

Na verdade, eram as coisas que o Professor 
Aziz Ab'Sáber depois levou os seus alunos a fazer. 

Os primeiros estudos são feitos em Caçapava. 
Depois, veio ele para São Paulo se hospedar em uma 
pensão na Alameda Glete. Com muitas dHiculdades, 
acabou trazendo sua família em 1941. 

Inicia-se, então, sua trajetória pré-acadêmica e 
acadêmica, com a freqüência ao curso preparatório 
para a Universidade e, em seguida, o ingresso no cur­
so de Geografia e História, em 1941, na Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras, a qual havia sido fundada 
há poucos anos e onde a presença de grandes mes­
tres franceses, italianos e alemães era marcante. No 

Bacharelou-se em Geografia e História 
em 1944 e licenciou-se nas mesmas disci­
plinas no ano seguinte. Concluiu o curso de 
especialização em Geografia em 1947. Dou­
torou-se em 1956 e fez Livre-Docência em 
1965. Finalmente, prestou concurso para o 
cargo de Professor Catedrático de Geogra­
fia Física da Faculdade de Filosofia, Ciênci­
as e Letras, da Universidade de São Paulo, 
em 1968, adquirindo assim a posição de 
Professor Titular, que em boa hora substitu­
iu o catedratismo no Brasil. 

Entre 1944 e 1968, houve o aprofundamento de 
sua brilhante carreira acadêmica. Entre o ingresso na 
faculdade e o doutoramento, teve que enfrentar mui­
tas dificuldades econômicas, pois as atividades co­
merciais da família não se refizeram com sucesso em 
São Paulo. Teve ele, então, que se desdobrar traba­
lhando na profissão que tanto amava. 

Sua atuação no campo da pesquisa e da docên­
cia inicia-se logo após a graduação, tendo sido con­
tratado como prático dos Laboratórios dos Departa­
mentos de Geologia (1946/1948) e de Geografia 
(1944/1957). 

Engajou-se no magistério superior, atuando nos 
primeiros anos de sua vida acadêmica em diversas 
escolas. Foi professor da Universidade Católica de 
Campinas e de Sorocaba, no Rio Grande do Sul, no 
Sedes Sapientiae da PUC, no Casper Lfbero e em 
tantas outras. Foi na USP que S. S' se fixou e produ­
ziu uma enorme contribuição científica, pedagógica e 
cultural. 

Em 1953, sua situação funcional se altera para 
melhor na USP, passando a ser contratado com assis­
tente extra-numerário da Cadeira de Geografia do 
Brasil, que tinha como catedrático o professor Aroldo 
de Azevedo. A partir de 1958, assumiu a posição de 
professor-assistente da mesma Cadeira, situação 
que manteve até 1964, quando assume a regência do 
curso noturno de Geografia Ffsica, que tinha como 
catedrático João Dias da Silveira. Ingressa, então, no 
Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesqui­
sa. O interessante é que ele assinou um contrato e ti­
nha como atribuição: a) continuar a ministrar o curso 
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de Geomorfologia do Brasil junto à cadeira de Geo- ainda, sua atuação por meio de abordagens interdis-
grafia do Brasil; b) ministrar os cursos de Geomorfolo- ciplinares com a História e a Arqueologia. 
gia-Geral, Geomorfologia Estrutural e Problemas de Tantas passagens brilhantes ainda caracteriza-
Geomorfologia, respectivamente para as séries A, B ram sua carreira, inclusive de livre docência. Gostaria 
e C da cadeira de Geografia Física; c) encarregar-se apenas de registrar as próprias palavras do Professor 
do curso optativo de Aerofotogeografia e continuar a Aziz, quando formalizou uma reflexão ao registrar no 
organização do laboratório próprio; d) representar a relatório encaminhado à Comissão de Regime de De-
cadeira de Geografia Física no curso de Orientação dicação Integral à Docência e à Pesquisa da Universi-
para Pesquisas; e) realizar excursões didáticas e de dade, em 1967, ao terminar o seu estágio probatório, 
pesquisa - que ele fazia com extraordinário prazer e a seguinte conceituação exemplar: 
amor; f) participar das reuniões semanais do Departa- Geomorfologia é o setor das geociências que 
mento de Geografia; g) prosseguir seus estudos de trata da compartimentação da topografia e das for-
campo sobre os seguintes setores da Geomorfologia: mas de relevo de cada um dos compartimentos regio-
1) o quaternário e os paleoclimas quaternários do nais, em perfeita vinculação com o estudo da estrutu-
Estado de São Paulo; 2) domínios de paisagens inter- ra superficial da paisagem e da fisiologia da mesma". 
tropicias no Brasil; 3) as stones-lines do Rio Grande Tal modo de encarar nossa disciplina, dentro de uma 
do Sul e o planalto de Lages; 4) novos estudos sobre definição pessoal, poderá evitar o caráter de estudo 
o sítio urbano de São Paulo; 5) costões e costeiras do geométrico e puramente topográfico, que predomina-
litoral de Santos; 6) geomorfologia da bacia do baixo va na geomorforlogia clássica, de raízes davisianas, 
curso do Ribeira". assim como poderá evitar que se derive para uma ge­

Certa vez, ele mencionou como foram esses 
tempos. Nesse período, foi uma referência de desta­
que para seus alunos de graduação e pós-graduação. 
Suas aulas eram extremamente concorridas, e as ex­
cursões que organizava também muito disputadas. 

O próprio professor Adilson Avansi de Abreu fala 
como aprendeu os conhecimentos teóricos e metodo­
lógicos fundamentais, além de técnicas de pesquisa 
de campo na Geomorfologia que o acompanharam 
pelo resto da vida e do seu entusiasmo pelas diversas 
excursões realizadas, em que o professor Aziz procu­
rava fazer com que olhassem o campo, permitindo 
que, por meio do estímulo da paisagem e da estrutura 
superficial dos depósitos localizados nos diversos 
pontos das vertentes e fundos de vales, desenvolves­
sem raciocínios complexos, apoiados em proposi­
ções teóricas e se iniciassem no desafiante mecanis­
mo do entendimento e da explicação da gênese da 
paisagem. Observar com o professor Aziz uma casca­
Iheira em um terraço ou uma stone-line em um corte 
de vertente e relacioná-Ia com as unidades topográfi­
cas do relevo regional era o início de uma aventura in­
telectual que nos fascinava e nos iniciava no comple­
xo correlacionamento dos princípios da estratigrafia 
com o da dinãmica temporal e espacial das transfor­
mações da paisagem terrestre. 

Embora com presença extremamente forte na 
formação geomorfológica dos alunos, o professor Aziz 
teve papel relevante em todos os campos da Geografia, 
realizando estudos de Geografia Urbana, Geografia Re­
gional, Geografia Econômica, Biogeografia, ampliando, 

omorfologia puramente geológica e altamente parcial. 
Para a elaboração de verdadeiras pesquisas geomor­
fológicas, julgamos tão útil se distanciar de um estudo 
puramente topográfico, quanto de um estudo pura­
mente geológico. Há uma estrutura superficial de pai­
sagem que depende da interação dos fatores climáti­
cos sobre os fatores geológicos e que merece uma 
consideração tão grande, quanto o estudo das formas 
topográficas e do embasamento geológico. Será sem­
pre através da geologia do Quaternário e dos proces­
sos morfoclimáticos e pedogênicos que se poderá dar 
consistência à Geomorfologia científica". 

Mesmo depois da sua aposentadoria, em outu­
bro de 1992, ele continuou mantendo laços fortes 
com a USP, por meio do Instituto de Estudos Avança­
dos, tornando-se orientador científico do Projeto Flo­
ram. Passa a ter uma atuação relevante na Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência, da qual é um 
dos presidentes de honra. 

Desde o início de sua carreira, sempre foi bri­
lhante e conectado com as iniciativas modernizado­
ras do País, como o Projeto Radam-Brasil e as iniciati­
vas pedagógicas da Funbec. Foi marcante a sua pas­
sagem no Condephaat paulista e pelo Ibilce-Unesp, 
onde ativou o setor editorial, modernizou a estrutura 
administrativa e de pesquisa e pôde reparar injustiças 
cometidas no período da ditadura. Ele nunca tolerou 
injustiças e, ao mesmo tempo, nunca incentivou medi­
ocridades. 

Foi reconhecido pelas mais diversas instituições 
de Ciências do Brasil, como a Academia Brasileira de 
Ciências e a Academia de Ciê, leias do Estado de São 
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Paulo. Recebeu a Palma Acedêmica, em 1965, o Prê- mável a ser conservado e preservado. No meu Esta-
mio Jabuti, em 1997, pelo livro Amazônia: do Discurso do, há rios como o Paraguai, Paraná, o Taquarl e o 
11 Praxis, e, em 1998, o Prêmio Moinho Santista. Pantanal, patrimônio da humanidade. Em suma, tudo 

Tem sempre ele falado da importância de se ter nos liga à terra, ao ar que respiramos, ao meio ambl-
uma mais justa e equilibrada relação social com o ente, o qual hoje, indubitavelmente, é sinônimo de 
meio ambiente e a melhoria da distribuição da renda vida. Cumpre-nos, pois, defendê-Io. 
no Brasil. Assomo à tribuna - e, para tanto, esperei pacl-

É uma verdadeira felicidade ter a oportunidade entemente, porque vi, com muita alegria, que, nos 
de conviver com o Professor Aziz Ab'Sáber. Em deter- dias 23 a 26 de março do corrente, na cidade de Bonl-
minada ocasião, acompenhei-o nas excursões e na to, em Mato Grosso do Sul, reuniram-se os juizes fe-
Caravana da Cidadania, por exemplo, nas águas dos derais de São Paulo e do meu Estado para discutirem 
rios no Amazonas, no Acre e em diversos Estados a questão ambiental e a indigenista. 
nordestinos, podendo observar de perto as suas re- Os juizes, portanto, também consideram impor-
flexões sobre as possibilidades extraordinárias do tante o respeito à cultura, aos usos e costumes, 11 tra-
Brasil, com o seu conhecimento de geografia, tam- dição das comunidades indlgenas, assim como a ma-
bém do ponto de vista da geografia humana. nutenção e a preservação do meio ambiente, que é 

O Professor Aziz Ab'Sáber, inclusive, tornou-se inafastável da vida e da dignidade da pessoa huma-
um dos mais importantes entusiastas de se instituir o na. Por isso eles estiveram reunidos ali, mais de uma 
Programa de Garantia de Renda Mlnima. centena de juizes, Senadora Marina Silva e SI" Sena-

A minha homenagem, junto com toda a comuni- dores, discutindo essa questão ambiental, tirando 
dade da USP, onde esteve presente Luiz Inácio Lula conclusões sobre o momento por que passa o Pais. 
da Silva e tantos outros que aprenderam a amar e a Fui um dos convidados e um dos palestrantes. 
respeitar a história de um professor exemplar. Com que alegria vi a questão ambiental merecer a 

Muito obrigado. atenção não apenas do Legislativo. Aliás, o tema 
abordado por mim, nesse congresso de juizes federa-

A SRA_ PRESIDENTE (Marina Silva) - A Mesa is dos Estados de São Paulo e de Mato Grosso do 
cumprimenta o Senador Eduardo Suplicy por seu pro- Sul, era justamente sobre o Legislativo e o meio ambi-
nunciamento e se soma às suas palavras, reconhe- ente. Pude dizer aos nossos magistrados que essa é 
cendo que o Professor Aziz Ab'Sáber é um grande uma grande preocupação do Poder Legislativo, que 
patrimônio da ciência e dos cientistas brasileiros, que temos boas leis, que, se respeitadas, sem dúvida ne-
deu uma grande contribuição à geografia e, mais par- nhuma, ajudarão em muito o progresso que deseja-
ticularmente, 11 Amazônia, pelos conhecimentos que mos _ com dignidade, com melhoria da qualidade de 
detém. 

Eu própria fico encantada, quando o vejo falan­
do sobre a AmazOnia. Muitas vezes, fico imaginando 
que, tanto quanto eu, ele deve ter nascido em alguma 
colocação de seringa. 

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Conce­
do a palavra ao Senador Ramez Tebet, para que use 
os minutos restantes desta prorrogação. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr.' 
Presidente, Sr." e Srs. Senadores, por sinal, é, para 
mim, uma alegria muito grande falar sobre o assunto 
que quero registrar nesta Casa, quando V. Ex.' está 
na Presidência. 

Venho a esta tribuna para fazer um registro 
acerca da questão ambiental. V. Ex', Senadora Mari­
na Silva, é oriunda dos seringais do Acre, um Estado 
produtor de madeira, dizimado, que precisa ser prote­
gido, enquanto eu represento nesta Casa o Estado de 
Mato Grosso do Sul, um patrimOnio ecológico inesti-

vida, tornando o Brasil mais próspero e mais feliz. Fo-
ram felizes, portanto, os juizes. 

Vim a esta tribuna cumprimentar esses opera­
dores do Direito. Esse encontro teve os ausplcios da 
Associação dos Juizes Federais, como já disse, de 
Mato Grosso do Sul e de São Paulo. Quero saudar o 
Presidente até por haver escolhido o meu Estado 
para esse primeiro congresso sobre questão ambien­
tai e indigenista. Faço-o também em relação ao Presi­
dente do Tribunal da 3' Região de São Paulo, que lá 
compareceu. A esse conclave, estiveram presentes 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, do Superior 
Tribunal de Justiça, personalidades do Poder Legisla­
tivo e do Poder Executivo. 

De tudo aquilo, resulta que estamos dando e te­
mos de dar uma grande contribuição ao que é real­
mente a solução para a questão ambiental em nosso 
Pais. Entendo que podemos ter leis boas, como te­
mos, mas é preciso uma maior conscientização; é 
preciso que lutemos para atingi-Ia. Defendo, como 
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muitos, que os currículos escolares abarquem, por in­
termédio de gente competente, a educação injantil 
voltada para o princípio da conservação e preserva­
ção ambiental. Nesse sentido, é muito importante a 
educação do nosso povo e da nossa gente. 

Registro avanços, é verdade, mas também fatos 
tristes, como as queimadas nas nossas florestas. No 
seu Estado mesmo, Senadora Marina Silva, a degra­
dação ambiental ainda é fato. O Brasil e o mundo tam­
bém viu pela televisão as queimadas ocorridas nas 
florestas do Estado de Roraima. No meu Estado, o rio 
Taquari, um rio piscoso, completamente assoreado. 
Ainda lá, lamentavelmente, há algumas coisas que 
me chamam a atenção. No congresso, falei da minha 
experiência pessoal para os juízes e abordei ques­
tões prementes do meu Estado, como a navegabilida­
de do rio Paraguai, um rio secular, tradicionalmente 
navegável. Pois bem, ele não pode sofrer restrições 
quanto a essa navegabilidade, pois, atualmente, há 
técnicas capazes de melhor aproveitar o transporte 
sem agressão ao meio ambiente. Basta que adapte­
mos as embarcações ao rio, e não o contrário como 
muitos pretendem fazer. 

Portanto, o desenvolvimento auto-sustentável é 
a tese que vi florescer naquele congresso dos Magis­
trados, tese essa que todos defendemos. Isso é muito 
importante, porque, via de regra, Senadora Marina 
Silva, os juízes se reúnem para discutir questões jurí­
dicas e para discutir reformas dos códigos. Lá, vi juí­
zes reunidos para discutir a questão ambiental e a in­
digenista. 

Por sinal, tenho razão de estar nesta tribuna, 
porque a cidade de Corumbá, em Mato Grosso do 
Sul, graças à visão do Presidente e dos Desembarga­
dores do Tribunal Federal da 3" Região, vai sediar -
veja bem a I" Vara de Justiça Ambiental no País. Isso 
não existe em lugar nenhum. A Prefeitura já cedeu o 
prédio, e acredito que até o final de abril teremos ins­
talada em Corumbá a I" Vara Ambiental no País. O 
que isso signHica? Integração entre os Poderes Le­
gislativo, Judiciário e Executivo e a própria sociedade 
para a conscientização da gravidade desse problema. 

Quero deixar aqui consignado também que 
essa questão ambiental, juntamente com a concen­
tração de renda e com os direitos humanos, fará parte 
dos três temas deste milênio. Não tenho dúvida ne­
nhuma. Por quê? Porque a concentração de renda 
aumenta cada vez mais. Hoje mesmo, aqui desta tri­
buna, eminente Senador relatou que 10% de brasilei­
ros detêm mais de 50% da riqueza nacional. 

Estamos aqui nesta Casa a discutir um salário 
mínimo. Isso diz respeito à distribuição de renda. O 

salário mínimo, no meu entendimento, não tem só um 
valor econômico. É um referencial social porque, ao 
fixá-lo, está se dizendo ou afirmando para toda a soci­
edade como vive o povo. Então, estamos afirmando 
hoje para o mundo inteiro, por exemplo, que, com 
R$151 ,00, é possível se levar uma vida digna no Bra­
sil. Acredite nisso quem quiser; eu não acredito. Por 
isso entendo que essa concentração de renda no 
Brasil precisa ser diminuída a qualquer preço. É ne­
cessário que o Govemo tome as rédeas para induzir o 
desenvolvimento, promover o crescimento econômi­
co, e, assim, teremos melhores salários. 

Nesse ponto, há a questão dos direitos huma­
nos que hoje não é examinada apenas sobre o ponto 
de vista retórico das liberdades que estão garantidas 
no Brasil. Nosso País vive em pleno Estado de Direito, 
mas essa democracia não é justa nem humana. Essa 
democracia reflete-se no Estado de Direito, no direito 
que todos têm de livremente manifestar o seu pensa­
mento. Mas não se trata de democracia no âmbito da 
qualidade de vida da sociedade brasileira. 

Já falei demais. Empolgo-me como V. Ex", Se­
nadora Marina Silva, que agora preside estes traba­
lhos e que, sempre que vai à tribuna falar em nome do 
seu Estado, transforma-se, ou seja, torna-se outra 
pessoa. Quando refiro-me a Mato Grosso do Sul e a 
um fato auspicioso desses, também fico empolgado, 
porque minha presença no Senado da República não 
tem outra razão senão defender os interesses do Bra­
sil e de Mato Grosso do Sul. 

Volto a dizer que a questão ambiental é funda­
mentai. 

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB - SC) - Permi­
te-me V. Ex" um aparte? 

O SR_ RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Ouço V. 
Ex" com prazer. 

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB - SC) - Sena­
dor Ramez Tebet, quando V. Ex" diz que fica comovi­
do quando se refere a Mato Grosso do Sul e que, 
quando a nossa Presidente em exercício, Senadora 
Marina Silva, fala pelo seu Estado, também se emoci­
ona. Não se trata do Acre, mas também do Brasil. 
Hoje, a Senadora Marina Silva é conhecida no Brasil 
inteiro, e todos a requisitam para palestras e confe­
rências, principalmente no que tange a essas teses 
sobre a água, o meio ambiente, a ecologia e outras 
questões debatidas em todo o mundo. V. Ex' não fica 
atrás quando faz remissão a esse tema tão importan­
te como o do congresso de juízes - além de outros­
realizado em Mato Grosso do Sul, um Estado cres­
cente e extraordinário. V. Ex' fala pelo seu Estado e 
também pelo Brasil. Aliás, o nosso País está assistin-
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do V, Ex" neste instante. E nós, os catarinenses, o mês, pelos produtores rurais do Norte, Nordeste e 
aplaudimos também por abordar essa questão tão Centro-Oeste: a decisão do Governo Federal, contida 
profunda que se refere a todos. Hoje e em todos os em recente Medida Provisória, de suavizar os encar-
outros dias, é praxe V. Ex" assumir a tribuna e chamar gos financeiros dos financiamentos concedidos com 
a atenção do Brasil, razão pela qual é uma grande re- recursos dos Fundos Constitucionais e de permitir a 
velação que vem do Mato Grosso para todo o País. renegociação de dívidas assumidas anteriormente, e 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Senador atualmente sujeitas aos juros superiores antes vigen-
Casildo Maldaner, não tenho a menor dúvida de que teso 
V. Ex· faz muita justiça à Senadora Marina Silva. Co­
migo V. Ex" foi benevolente. Cada Senador representa 
um Estado - como V. Ex", por exemplo, que represen­
ta tão bem Santa Catarina. Mas convenhamos que o 
seu Estado está mais próximo. Sei que V. Ex" também 
fez sua carreira de homem público no volante de um 
caminhão; é homem humilde e conhece o sofrimento 
do povo, conhece a realidade da vida, comeu a poeira 
das estradas. Por isso, também fala com alma e espí­
rito cívico. No entanto, no Estado que V. Ex' represen­
ta - assim como São Paulo, Estado do Senador Edu­
ardo Suplicy -, existem, sem dúvida, bolsões de po­
breza. Mas são Estados amplamente desenvolvidos. 
O seringal da Senadora Marina Silva é diferente, e o 
meu Estado, Mato Grosso do Sul, precisa evoluir mui­
to para chegar ao progresso e ao desenvolvimento de 
Santa Catarina. Precisamos certamente de uma polí­
tica de desenvolvimento regional que atenda aos inte­
resses de cada região. Se assim o fizermos, não te­
nho dúvida de que teremos um Brasil mais igual, mais 
justo e mais humano. Fico feliz, Senador Casildo Mal­
daner, porque V. Ex", mais uma vez, comparece e 
prestigia este seu modesto Colega de partido, Presi­
dente do meu PMDB de Mato Grosso do Sul, assim 
como V. Ex· é Presidente do PMDB do Estado de 
Santa Catarina. 

Agradeço à SRA. Presidente Marina da Silva a 
tolerância para comigo e digo que, apesar de minhas 
palavras, acredito em um Brasil melhor, mais justo e 
mais humano. Muito obrigado. 

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - A Mesa 
soma-se a V. Ex" nas preocupações com Mato Gros­
so do Sul. O patrimônio ambiental que temos naquela 
região com certeza não é apenas de Mato Grosso, 
mas do Brasil, e temos um olhar carinhoso para ele. 

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Os Se­
nadores Mauro Miranda, Carlos Patrocínio, Franceli­
no Pereira, Romero Jucá, e Moreira Mendes envia­
ram discursos à Mesa para serem publicados na for­
ma do disposto no art. 203 do Regimento Interno. S. 
Ex"' serão atendidos. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO) - Sr. 
Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, venho, hoje, a 
esta tribuna comentar uma boa notícia recebida, este 

São novidades, Senhor Presidente, que trazem 
alívio aos produtores rurais, que lhe dão novo alento 
para trabalhar e produzir para o Brasil, que lhe ameni­
zam o sofrimento. O Governo Federal. desta vez, 
acertou em cheio e começou a trilhar um caminho 
que promete trazer ao campo a esperança, a raciona­
lidade e o reconhecimento da importância do setor ru­
ral para este País. 

Trata-se da Medida Provisória nO 1.988-18, de 
10 de março deste ano, publicada no Diário Oficiai 
da União, em 13 de março, que dispõe sobre as ope­
rações com recursos dos Fundos Constitucionais no 
que toca às atividades rurais, abrangendo também in­
dústria, infra-estrutura e turismo. 

Essa Medida Provisória estabelece, essencial­
mente, juros moderados para os financiamentos dos 
Fundos Constitucionais, não mais associando-os à 
T JLP, a Taxa de Juros de Longo Prazo. Assim, para 
agricultores familiares, os juros serão de 5% ao ano; 
para miniprodutores, 9%; para médio produtores, 
14%; grandes produtores, 16%. Em todas essas cate­
gorias, a faixa de juros aplica-se também às respecti­
vas cooperativas e associações. 

Há ainda, na Medida Provisória, um estímulo 
adicional: a possibilidade de uma bonificação sobre 
os encargos da dívida para os mutuários pontuais, 
adimplentes. É o bônus de adimplência, que poderá 
ser de até 25% para mutuários que desenvolvem 
suas atividades na região do semi-árido nordestino, e 
de até 15% para mutuários das demais regiões, des­
de que a parcela da dívida seja paga até a data do 
respectivo vencimento. 

Os contratos de financiamento celebrados até 
13 de janeiro próximo passado poderão ter os respec­
tivos encargos financeiros ajustados a partir de 14 de 
janeiro, de forma a trá-los às condições dos novos ju­
ros, mais baixos. Ora, essa possibilidade de renegoci­
ação das dívidas abre um amplo caminho para resta­
belecer a saúde financeira do setor rural, tão abalada 
nos anos recentes. 

Nas renegociações, prorrogações e composi­
ções das dívidas, poderão ser adotadas as seguintes 
condições: o saldo devedor será apurado sem com· 
putar encargos por inadimplemento; os encargos fi-
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nanceiros serão os estabelecidos pela nova Medida de seu povo não conseguirá sobreviver numa época 
Provisória, mais baixos, com a possibilidade de con- de globalização, em que as potências ricas tentam 
cessão do bônus de adimplência; o prazo será de até impor às regiões menos desenvolvidos sua maneira 
5 anos, acrescido ao prazo final da operação, admi- de pensar e agir, em detrimento de todo um passado 
tindo-se novo esquema de amortização, fixado de que deve ser preservado. 
acordo com a capacidade de pagamento do devedor; O Brasil, que se orgulha de completar este ano 
combinando-se o prazo inicial, acréscimos de prazo os 500 anos de descobrimento, deve também se or-
havidos anteriormente e o período adicional de 5 gulhar do crescimento alcançado, das lutas gloriosas 
anos, o prazo final da operação poderá chegar a até que, por séculos, contribuíram para torná-lo o rico 
15 anos. país de dimensões gigantescas, hoje invejado e, por 

De fato, a nova Medida Provisória é uma abertu- que não dizer, cobiçado por Nações mais poderosas. 
ra elogiável; é iniciativa de Governo que merece ser E, para que continue mantendo sua identidade, é pre-
enaltecida. A nova regra dispõe que os mutuários in- ciso preservar sua história, seus costumes, sua cultu-
teressados na renegociação das dívidas contraídas ra. 
em linhas de financiamento dos Fundos Constitucio-
nais deverão manHestar seu interesse, formalmente, 
até o dia 28 de abril próximo. Fica também estabeleci­
do o prazo de 31 de julho próximo para o encerramen­
to das renegociações. 

Sr. Presidente, ainda são muitas as pendências 
e dificuldades do setor rural, à espera de uma política 
integrada e atualizada para o campo brasileiro. As es­
tatfsticas mostram que, ao longo da década de 90, 
houve estagnação na renda setorial, que vem se 
mantendo estacionada em torno de 72 bilhões de rea­
is anuais. Sabemos que não avançar na renda rural 
reflete-se negativamente na economia como um todo 
e na situação social. Crise no campo significa êxodo 
rural, desequilíbrio na balança de pagamentos, debili­
tação da agroindústria. 

Nosso produtor rural foi levado, nos últimos 
anos, a uma situação de descapitalização, de endivi­
damento. Um indicador claro dessa situação foi a re­
cente redução registrada, nas culturas de verão, do 
uso de calcário e fertilizantes. 

Com a nova Medida Provisória, que estabelece 
juros mais razoáveis para os créditos dos Fundos 
Constitucionais, e que permite a renegociação das dí­
vidas a eles correspondentes, surge a esperança de 
um novo impulso para a produção do campo; abre-se 
a perspectiva de que se possam cumprir as gigantes­
cas potencialidades do setor rural brasileiro. 

Muito obrigado. 
O SR_ CARLOS PATROC[NIO (PFL - TO) - Sr. 

Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, a identidade de 
um povo é alcançada pela preservação de seu passa­
do. As heranças histórica, cultural e artística cultiva­
dllS, por &i sós, são capaz!!!; d!! manl!!r a soberania de 
uma Nação. As tradições antigas devem ser protegi­
das, a fim de que se tenha sempre um referencial para 
as mudanças tão céleres no mundo moderno. Se um 
país não se apegar aos fatos históricos e às tradições 

Compreendendo a importância dessa atitude, a 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, que 
completou 300 anos de existência ano passado, tem 
contribuído de modo admirável para a manutenção 
dessas tradições, para a conservação da memória 
brasileira. São louváveis os esforços da empresa no 
sentido de valorizar seus prédios históricos, o que 
não é de estranhar, pois os Correios brasileiros parti­
ciparam ativamente da construção e do desenvolvi­
mento do País. Sua trajetória identifica-se com a His­
tória do Brasil. 

Os mais antigos prédios dos Correios estão 
sendo transformados em espaços culturais, após a 
recuperação física da área, mantidas as característi­
cas iniciais da construção primária. Outros estão sen­
do reformados com a finalidade de manter suas ca-
racteristicas originais. 

O grande impulso dos Correios brasileiros foi 
dado em 1798, quando um Decreto da Coroa Portu­
guesa passou para a Colônia o controle sobre o tráfe­
go da correspondência. Com a instalação da família 
real portuguesa no Brasil, em 1808, os Correios 
transformaram-se em repartição independente, se­
guindo os moldes adotados na Inglaterra. A primeira 
linha telegráfica foi instalada em 1857, da praia da Sa­
úde, no Rio, até Petrópolis. Décadas depois, o Mare­
chal Rondon, o "bandeirante moderno", expandia as 
linhas telegráficas até a região Norte, desbravando 
regiões inóspitas. Desde então, os Correios torna­
ram-se um importante instrumento de integração ter­
ritorial e tiveram profunda significação nos grandes 
centros urbanos, com a construção de sedes suntuo-
sas. 

Recentemente. foi lançadt> ~ livro Os Correios e 
Telégrafos no Brasil - Um Patrimônio Histórico e 
Arquitetõnico, escrito pela professora do departa­
mentode arquitetura da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro, Margareth da Silva Pereira. A autora divi-
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de as construções dos prédios dos Correios em três construções por todo o Pais. Posteriormente, em 
fases distintas. A primeira iniciada em 1878, com a 1969, novas mudanças visando ao melhor aproveita-
inauguração do ediffcio da Rua 1 de Março, no Rio de mento das instalações e à procura de um desempe-
Janeiro, que, seguindo a tendência da época, era nho financeiro saudável, racionalizaram as novas 
grandiosa e opulenta. As linhas arquitetônicas construçôes procurando, em primeiro lugar, torná-Ias 
neo-renascentistas, entretanto, não lhe tiraram a dis- eficientes. A partir daí, um logotipo estilizado passou 
crição e o decoro. A professora Margareth descreve: a representar o serviço e, pela primeira vez, surgiu 
"salvo alguns poucos detalhes, como o uso de bala- um balanço financeiro positivo. 
ustradas colocadas como platibandas e cortadas por 
pequeno frontão, ou o tratamento das sobrevergas 
das janelas e portas do segundo pavimento em estu­
que, não se nota qualquer excesso ornamental, co­
mum nas construções ecléticas ... " 

Nessa ocasião, o ecletismo arquitetônico que vi­
gorava no mundo, originou, entre outras construções, 
a dos Correios de Porto Alegre, em 1914, com porme­
nores góticos. Seus arquitetos eram formados em es­
colas alemãs, e o estilo que imprimiram ao prédio foi 
considerado "neobarroco alemão". A professora Mar­
gareth acrescenta que "se olhada isoladamente, a 
torre do relógio, bulbosa e de inspiração quase rococó 
pelo ritmo das linhas, remetia às construções religio­
sas da Baviera". A delicadeza do trabalho de serralhe­
ria na escada interna é motivo de admiração até os 
dias de hoje. 

O ediffcio dos Correios e Telégrafos de Niterói é 
considerado a obra mais requintada da instituição, 
entre aquelas construidas no inicio do século. O livro 
citado diz que "a engenhosidade do jogo volumétrico, 
a delicadeza nos ornatos, a erudição no tratamento 
da composição e o ritmo das aberturas atestam a sóli­
da formação do autor do projeto ... " Seguiu-se o edifí­
cio de São Paulo, projeto audacioso do arquiteto Ra­
mos de Azevedo, com grandes vãos de circulação e 
de grande beleza. 

Não vamos nos alongar citando todos os belíssi­
mos prédios dos Correios e Telégrafos construídos 
nessa primeira fase. Lembraremos alguns ainda hoje 
existentes, como o da Rua Visconde de Itaboraí, no 
Rio de Janeiro; os de Manaus e Recife, com primoro­
sos detalhes arquitetônicos; o da Parafba e, finalmen­
te, o de Petrópolis, no Estado do Rio de Janeiro, uma 
das concepções mais eruditas, cuja planta foi elabo­
rada pelo arquiteto Christiano Stockler das Neves e 
constru ido pela Ambrogi Construtora, no final do go­
verno Epitácio Pessoa. A fachada é tripartida, com se­
micolunas encastradas e não se pode deixar de admi­
rar o volume contfnuo do telhado em ardósia e os be­
lissimos vitrais que traduzem a vida dos Correios. 

A segunda fase veio com Getúlio Vargas, em 
1930. A necessidade de expansão dos serviços de 
correios e telégrafos exigiu a padronização das novas 

Finalizando quero cumprimentar o Dr. Egydio 
Bianchi, presidente da Empresa Brasileira de Correi­
os e Telégrafos, pelo belíssimo trabalho que vem fa­
zendo à frente da empresa. A procura de parcerias 
para a restauração dos belíssimos e tradicionais pré­
dios dos Correios é louvável e constitui uma impor­
tante iniciativa no sentido da manutenção do patrimô­
nio histórico brasileiro, ação essencial para a preser­
vação da identidade do povo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL - MG) -
Sr Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, estou seguin­
do para o meu Estado, Minas Gerais, amanhã, 6' feira, 
a fim de participar de participar de importantes inau­
gurações, primeiramente em Belo Horizonte e, logo a 
seguir, nas cidades de Muriaé e Governador Valada-
res. 

Irei em companhia do Ministro da Saúde, José 
Serra, que se fará acompanhar também do Ministro 
das Comunicações, Pimenta da Veiga, do Deputado 
Laél Varella, além de outros Deputados Federais e 
estaduais e Senadores. 

O programa oficial começa na Capital mineira, 
às la horas, com a assinatura de contrato entre a Cai­
xa Econômica Federal, presidida pelo Dr. Emflio Ca­
razzai, e a Santa Casa de Misericórdia, que tem como 
Provedor o Dr. Jefferson Valério, irmão do Deputado 
Laél Varella. 

No início da tarde, às 12h30, estarei presente à 
inauguração de novas unidades, incluindo o Pronto 
Socorro do Hospital São Paulo, em Muriaé. A seguir, 
em Governador Valadares, será inaugurado o Institu­
to de Nefrologia do Vale do Rio Doce, no Hospital 
Evangélico. 

Sras. e Srs. Senadores, é desnecessário ressal­
tar o significado desses melhoramentos com que a 
área de saúde de Minas passa a contar, beneficiando 
as populações da Capital e dos dois outros municfpios. 

Apraz-me, no entanto, cumprimentar as autori­
dades que amanhã estarão em meu Estado com o 
objetivo a que faço menção neste breve comunicado. 
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O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR) - Sr. Pre- sob encomenda, orientada para o objetivo de seduzir 
sidente, SRA.s e Srs. Senadores, quero tecer algu- e encantar o consumidor final. 
mas considerações sobre a importância, para a eco- Nos grandes centros consumidores, mas não só 
nomia brasileira e para a criação de empregos, da neles, está havendo maior consciência sobre o papel 
produção e comercialização dos produtos hortifruti- das frutas, legumes e verduras na promoção da saú-
grangeiros. O consumo e os métodos de comerciali- de e de uma melhor qualidade de vida. Isso está la-
zação dos hortifrutícolas - frutas, legumes, verduras vando a um forte crescimento do consumo, impulsio-
- vêm evoluindo muito rapidamente nos anos recen- nado também pelo aumento da renda dos brasileiros, 
teso Os produtores precisam tomar conhecimento nos últimos anos, graças à estabilização da moeda. 
dessa evolução e adquirir a indispensável agilidade Concomitantemente ao crescimento físico do 
comercial para se beneficiar do crescimento do con- consumo, foram se aHerando as preferências do con-
sumo. Também os governos de regiões e estados sumidor. Hoje, ele quer maior diversidade, maior qua-
com grande potencial de produção devem estar aten- lidade, produtos pré-embalados e, mesmo, 
tos a essa nova fonte de riqueza. Trata-se, geralmen- pré-processados. Essa mudança de comportamento 
te, nesse assunto, de agricultura irrigada; e trata-se, no consumo sinaliza a necessidade de transforma-
muitas vezes, da potencialidade de regiões pobres, ções no lado da oferta, ou seja, no processo que vai 
como o Nordeste, mas não só o Nordeste. da produção à pós-colheita e segue pela comerciali-

O Ministério da Integração Nacional, a cuja fren- zação no atacado, até chegar ao pequeno comércio e 
te está o Ministro Fernando Bezerra, acaba de dar às gõndolas das pequenas, médias e grandes redes 
uma excelente contribuição à agricultura dos hortffru- de supermercados. 
tícolas. O Ministério promoveu uma pesquisa no Esta- Em toda essa trajetória, é preciso atentar para 
do de São Paulo - capital e interior -, com o propósito os desejos do consumidor, principalmente o consumi-
de determinar o perfil do consumo de frutas e de hor- dor feminino. A maior participação da mulher no mer-
taliças, conforme comercializado pelo setor de super- cado de trabalho significa redução do tempo para as 
mercados. O Estado de São Paulo é o principal com- compras e para a preparação dos alimentos. Daí a im-
prador de hortifrutigrangeiros e os supermercados portância dos pré-embalados e dos pré-processados. 
são o principal canal de comercialização desses pro- Essas mudanças estão sendo mu~o bem capta-
dutos. das pelo setor supermercadista, que é responsável 

A pesquisa, pioneira em sua modalidade, levan­
tou fatos muito detalhados e instrutivos sobre o as-
sunto, de aHo interesse para a modernização e o cres­
cimento de nossa agricultura, nesse setor específico. 
Em seus dados essenciais, a pesquisa está pu blicada 
na revista Frutifatos, número de dezembro de 1999, 
da Secretaria de Infra-estrutura Hídrica, do Ministério 
da Integração Nacional. A revista é especializada em 
fruticultura irrigada. 

Ao possibilitar que o produtor entenda melhor o 
comportamento dos supermercados e de sua cliente­
la, o Ministério da Integração Nacional está oferecen­
do ao setor de produção de frutas e hortaliças precio­
sos su bsídios. Com esses dados, os produtores po­
dem mudar sua postura frente aos desejos do merca­
do, passar a atender o exato perfil de demanda e es­
tabelecer parcerias duradouras e lucrativas com as 
redes de comercialização. 

~ssa iniciativa do governo procura, muito inteli­
gentemente, aproximar a plantação da gôndola do su­
permercado. Aponta para um caminho de moderniza­
ção, em que a agricuHura de "hortifrutis· possa se 
transformar quase que numa "indústria", que produza 

por cerca de 85% do abastecimento nacional de gê­
neros alimentícios e de produtos de higiene e limpe­
za. Os supermercados faturaram, em 1998, 55,S bi­
lhões de reais, cerca de 6,1 % do PIB brasileiro. Como 
os hortifrutigrangeiros representam 10% do fatura­
mento do conjunto de supermercados, temos aí que o 
setor de hortifrutícolas, na fase de comercialização fi­
nal, apresenta um faturamento total de algo como 6 
bilhões de reais. 

Resta aos produtores de frutas e de hortaliças 
seguirem os supermercados no caminho da compre­
ensão das tendências do consumidor e, como eles, 
adequar-se ao mercado. Para isso, é utilíssima a pes­
quisa publicada pela revista Frutifatos. Foram investi­
gados, em 18 cidades paulistas, os hábitos e estatísti­
cas de consumo de hortifrutigrangeiros no que se re­
fere a parâmetros tais como: caracterização dos con­
sumidores por renda, escolaridade, etc; sua freqüên­
cia de visita aos supermercados; seu conhecimento 
das variedades e apresentações oferecidas; suas for­
mas e preferênCiaS de aqui5ição. 

Além do enfoque no consumidor, a pe5quisa 
também examinou o perfil e os métodos de trabalho 
dos supermercados em sua articulação comercial 
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com os produtores, volumes de produtos vendidos, 
perdas e demais aspectos relevantes da comerciali­
zação. O que é mais importante ainda: os resultados 
da pesquisa foram estudados e interpretados sob a 
ótica do produtor de hortaliças e de frutas, com a fina­
lidade de orientá-lo. 

Uma contribuição adicional da revista Frutifa­
tos ao produtor hortifrutfcola é uma relação detalha­
da de conselhos úteis para a negociação com os su­
permercados, tais como: negociação com larga an­
tecipação em relação ao início da safra; produção 
em escala adequada; opção correta pelas varieda­
des a produzir; definição conjunta dos padrões de 
qualidade e de embalagem; fixação antecipada de 
um cronograma de entregas, detalhando preços, 
quantidades e prazos de pagamento; constância 
nas entregas e na manutenção dos padrões negoci­
ados; atenção ao fator transporte; manutenção dos 
preços acordados, mesmo diante de oscilações das 
cotações; associação com outros produtores; e obe­
diência rigorosa aos prazos de carência dos agrotó­
xicos aplicados. 

Senhor Presidente, é imenso o potencial eco­
nômico e social desse setor. É sabido que o Chile é 
um campeão de exportação de frutas, auferindo 
com isso divisas numa escala várias vezes superior 
ao que o Brasil consegue obter. E isso, apesar do 
PIB do Chile ser muito inferior ao nosso. A conquista 
de mercados extemos, se quisermos chegar a ela, 
deve passar, antes, pelo domínio de nosso mercado 
intemo, em forte expansão. Se quisermos conquis­
tar as inúmeras vantagens que pode trazer ao País 
um setor modemizado de produção hortnrutícola, 
animando a vida econômica de regiões hoje anêmi­
cas, devemos atentar para as potencialidades apon­
tadas pela excelente pesquisa promovida, em boa 
hora, pelo Ministério de Integração Nacional. 

Muito obrigado! 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Sr. 
Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, inicialmente 
quero comunicar a esta Casa que, ontem, reiterei 
Requerimento de Informação ao Banco do Brasil 
S/A, via Ministério da Fazenda, e apresentei Reque­
rimento à Comissão de Fiscalização e Controle. Em 
ambos os documentos solicitei informações a respe­
ito das atividades da BBTUR, que, conforme já de­
nunciei inúmeras vezes desta Tribuna, pratica con­
corrência desleal aos agentes de viagem nacionais, 
valendo-se da estrutura do Banco do Brasil, razão 
porque requeiro, nos termos do regimento intemo, 

que os documentos referidos sejam transcritos nos 
Anais. 

SEGUE DOCUMENTO A QUE SE 
REFERE O SR. MOREIRA MENDES EM 
SEU DISCURSO: 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente da Comissão de FlscalizaçAo e Controle, 

Requeiro, com fundamento no Inciso IV do art. 71 da Consti· 
tuição Federal combinado com o Inciso V do art. 102·A do Regi· 
mento Interno do Senado Federal, a realização de auditoria, paio 
Tribunal de Contas da União, na empresa Banoo do Brasil Viagens 
e TUrismo lida· BBTUR, empresa controlada pelo Banco do Brasil, 
para apurar Indlclos de Irregularidades relacionados abaixo: 

1 - Contratação com a empresa Bancor Leaders a Camlval 
do fretamento do Navio Exctasy para o chamado Cruzeiro Marrumo 
do Milênio; 

2 - Irregularidades na venda de cabines do referido navio 
adquiridas pela Administradora do cartão "Ouro Cardo ou quafquer 
outra empresa do oonglomerado do Banco do Brasil S/A; 

3 -Irregularidades nos descontos concedidos sobre o preço 
de passagens aéreas à emprasas do conglomerado Banco do Bra­
sil S/A e outros órgãos da administração pública, neste caso sem a 
Indispensável licitação pública; 

4 - Irregularidades na obtenção de empréstimos pela 
BBTUR da ordem de aproximadamente US$7 ,500,000.00 de dófa· 
res americanos ooncedidos pela agência do Banco do Brasil em 
Nova Iorque (ilegafidade na operação de crédito do Banoo do Brasil 
pera outra empresa do seu oontrole); 

5 -Irregularidades na utilização de Imóveis, móveis e equi­
pamentos, mão-de-obra, etc., do Banco do Brasil S/A pela BBTUR 
(administração da BBTUR custeada pelo Banco do Brasil S/A); 

6 -Irregularidades na oontratação e forma de utilização das 
salas "VIP'S" nos aeroportos Brasileiros (quem oontrata com a 
Intraero BBTUR ou Banco do Brasil? Uso destinado à aliciamento 
de cliente ao Banco do Brasil S/A); 

7 -Irregularidades no oferecimento de ~Corteslas" (gratuita­
mente) de cabines no navio citado. assim como de bithetes aéreos e 
uso das salas 'Vip's" à clientes do Banco do Brasil S/A e a telC6lros. 

Juslltlção 

É públiCO e notório que a BBTUR vem atuando no mercado 
de turismo de forma predatória, servindo de braço para os Interes· 
sas oomercieis do Banoo do Brasil S/A, com a prática das "Opera­
ç6es casadas" do tipo "Aplique no Banco do Brasil e receba des­
contos em passagens aéreas BBTUR", ou empréstimos em condi­
ções mais favoráveis do que os do mercado em troca da conta da 
empresa dos serviços de passagens aéreas, hotéis, etc. São fortes 
os indicias de diversas Irregularidades praticadas nas operaçOes 
pelo Banco do Brasil S/A que usa a BBTUR com instrumento de 
sua agressiva. plátlca de conquista de novos mercadOS, mais so-
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bretudo e também a BBTUR que se deixa manipular cometendo 1Ie- se despedem. É como uma bola de neve, rolando 
galldades. Os fatos aqui trazidos silo denúncias oferecidas por en· ladeira abaixo. A matéria que passo a examinar pro-
lidades que representam o segmento do turismo no mercado n~- põe dar um paradeiro nessa sangria, introduzindo 
onal e estão mlnudentemente na vasta documentaçAo anexa que princípios de gestão responsável dos recursos públi-
por si só justificam o defeo1mento do presente requerimento. cos, com critérios que obrigarão os governantes a 

SaJadasSessoes,21 dernaJ"QOde2000.-MoreIraMend... se comprometer com a observância tanto das metas 
fiscais como do comportamento ético. É o que os bra­
sileiros esperam de n6s, que somos pagos pelos con-

REQUERIMENTO, DE 2000 tribuintes. 

Tendo em vista as inlormaç6es recebidas através do Reque· 
rimento n' 341, de 1999 terem sido Insuficientes, apesar de enten· 

dimento do Senado Federal firmado através do Parecer n' 173 de 

1990. aprovado pelo Plenário desta casa, em questão da mesma 
natureza que tornou obrigatório a prestação das informações re­
queridas. e com base no artigo 216 do Regimento Interno do Sena· 
do Federal e na Nota Táenlca n' 11 I da Consultoria de Orçamento 
desta Casa. venho ralterar seja solicitado ao Banco do Brasil, atra· 
vés do Ministério da Fazenda. o seguinte: 

Encaminhar cópia de todas as faturas emitidas, a partir de l' 
de janeiro de 199B, nAo apenas ao próprio Banco do Brasil S/A. 
como tambám a todos os órgãos e entidades públicas, com os qua­

Is a BBTUR - Banco do Brasil Viagens e Turismo Lida., opera em 
virtude da sua prastação de serviços de venda de passagens aére­
as terrestres e pacotes turfstlcos, em geral ao abrigo da nova legis­
lação que permite sua atuação em caráter comercial. 

Requeiro, também, seja dado ciência ao Sr. Ministro o dis' 
posto no artigo 50, § 2' da Constituição Federal que diz: "As Mesas 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderAo encaml· 
nhar pedidOS escritos de Informação a Ministros de Estado ou a 
qualquer das pessoas referidas no capUI deste artigo, Importando 
em crime de responsabilidade a recusa ou o nAo-atendlmento no 
prazo de trinta dias. bem como a prestação de informações falsas". 

Sala das Sessões, 27 de rnaJ"QO de 2000. - MoreIra Mendes. 

o SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Sr. 
Presidente, SRA.s. e Srs. Senadores, desejo também 
tratar de um outro assunto na tarde de hoje, aprovada 
na Câmara, já está tramitando nesta Casa a Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Por certo, teremos aqui o 
segundo tempo de uma disputa entre as forças que 
querem modernizar a administração do País e as que 
defendem o atraso, a manutenção da administração 
pública como se fosse um feudo particular, com um 
funcionalismo público despreparado, desmotivado, 
mal remunerado, sem profissionalismo, onde os gas­
tos públicos 56 crescem sem as explicações convin­
centes sobre o destino em que realmente o dinheiro 
do contribuinte foi aplicado. 

O certo é que o déficit atual vai sendo empur­
rado para as próximas administrações. Como o fo­
ram os déficits herdados pelas administrações que 

Por cortar essa sangria na fonte, a nova lei vai 
criar um sistema que submete o governo a ser mais 
responsável com os recursos públicos que tem nas 
mãos. Porém, por propor uma política que se alinha 
a um novo regime fiscal, a medida está mexendo 
com interesses que, até então, postavam-se em ber­
ços esplendidos como intocáveis, arraigados na vida 
política e administrativa brasileira como um dogma 
inquestionável. 

Com a entrada em cena da Lei de Responsa­
bilidade Fiscal, a velha e desgastada desculpa de 
apontar os programas sociais como responsáveis 
pelo descortino final começa perder fôlego. Por en­
sejar o descortino do que era manuseado às escon­
didas, o povo passa a ver a nudeza do rei e, junta­
mente com a publicidade que se espalhará p" 's 
ruas, o administrador público poderá ir para :1 .:ade,a 
cadeia. De que adianta pegarmos o bandir , se não 
o mandamos para a cadeia? 

Não vamos inovar sobre o que o resto do mun­
do vem fazendo contra quem quebra I ,'feitura ou 
um do governo de Estado. Por enqua'l.o, só n· 
Rússia, o mau gestor não volta para casa com mui­
tas a pagar e, quando muito, com a perda de man­
dato, lá esse elemento vai para a cadeia mesmo 
mesmo. Espero fazermos logo compar hia à Rús­
sia ... 

Segundo o projeto de le' que define os Crimes 
de Responsabilidade Fisc..I, em tramitação na Câ­
mara, os administradores 'blicos dos três poderes 
da União, Estados e Muni<. ,,'5, aCus'ldos de dese­
quilibrar as contas públicas .~ stRrão ~uje~os a pas­
sar até quatro anos na cade,; I, ( que ainda é muito 
pouco para quem lesa os cofres de sua própria Na-

. ção.E,ssa lei complementar a Lei de Responsabili­
dade. Fiscal, que ora estamos examinando. 

Vindo ao encontro, um tanto tardiamente, da 
justiça que sempre aspiramos. Antes tarde do que 
nunca! 

'-' ~ "Mas, nobres pares, não vou me delongar nes­
'se'tElmà:'Teremos muito tempo para isso, posto que 
a matéria já está nesta Casa. Vamos antes repas-
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sar a lição que temos em mãos, atentos para que 
nenhuma emenda seja aposta à que vem aprovada 
na Câmara_ 

Para não termos de desviar os olhos, enojados 
com a nudez de outros reis, temos que aprovar a 
lei de Responsabilidade Fiscal. 

É nessa senda que correrá a lei dos crimes de 
Responsabilidade Fiscal. Mas, admito, a missão não 
é das mais alvissareiras. Mexe com interesse pode­
rosos e vaidades inimagináveis. 

Só para ficarmos no terreno das administra­
ções municipais, que o digam os detentores atuais 
do poder e os que estão de olho nas suas suces­
sões. Perder tudo que a história ensinou em relação 
ao pote de ouro que esta no fim do arco-íris, exata­
mente quando se está próximo a ele, não deve 
agradar aos que pensam nos próprios bolsos, à esta 
altura do campeonato eleitoral. 

Estamos às portas das eleições Municipais e 
já se percebe a reedição das mesmas práticas. Gas­
tos sem recursos, autorização para execução de 
obras sem previsão orçamentária, etc., etc. e etc. 

São esses sonhadores que começa, a apelar. 

Em direção aos eleitores menos informados -
e por isso mesmo - mais influenciáveis. Depois, aos 
grupos de sustentação polftica. Para que esses re­
clamos cheguem aqui, bem, os aviões de carreira 
que fazem a ponte aérea para que as pressões pa­
roquiais tenham melhor eco no Congresso, estão 
voando em céu de brigadeiro ... 

Atentem para eses apelos, Senhor Presidente 
Senhoras e Senhores Senadores. Ao contrário dos 
apelos que nos chegam das ruas, estes soam impo­
sitivos, ameaçadores. Como nos lembrar que, como 
dor de barriga, eleição não ocorre uma vez só ... Qu­
ando chegar a nossa, o "não· que dermos hoje à 
alegria de ser perfeito, pode significar a nossa sau­
dade, longe de Brasflia ... 

Sr. Presidente, Senhoras e Senhores Senadores: 

Desculpem-me pelo exagero da imaginação. 
Mas quem não ri de si mesmo, não acha graça de 
nada. Vamos rir agora, para não continuarmos a 
chorar o leite que vamos permitir que continue a ser 
derramado por esse Brasil afora. Na acepção da pa­
lavra. Postando-se como vítimas de uma lei a que cha­
mam draconiana, na medida em que, segundo eles, tira 
dos Estados e municípios a capacidade de investimen­
tos. Mas que investimentos são esses, de que agora 
tanto falam os prefeitos, mas que, na prática, pouco 
aparecem em nossas carentes comunidades? 

Como toda regra, por certo existem honrosas 
exceções nos mais de 5 mil e 500 municípios brasilei­
ros. Por serem exceções, bem que prefeitos mereci­
am, além do rceonhecimento de seus munícipes, o 
aplauso de todo o País. Mas não é preciso, acredito. 
Por cumprirem o dever de casa, com honestidade, tra­
balho e abnegação, a folha corrida de cada um deles 
já lhes deu todos os loucos e econômicos. Ademais, o 
que estamos tratando aqui não lhes diz respeito, posto 
que estão no banco dos réus apenas os govemantes 
irresponsáveis. Ou melhor, como estes já foram julga­
dos pela própria opinião pública, não vamos perder 
tempo com eles. 

A nossa meta vai muito mais além. É a de cri­
armos um sistema que submete os que não aprede­
ram a constrangedora lição que hoje submete os di­
rigentes relapsos, a pensar duas vezes antes de 
tentar repetir o que passou. 

Nada mais ilusório e atentador à credibilida­
de pública... Com as raras exceções de praxe, 
essa alegação não condiz com a verdade. É sabi­
do que, ao contrário das classes de maior poder 
aquisitivo e peso junto ao eleitorado, os munícipes 
mais pobres recebem muito pouco de seus gover­
nantes e prefeitos. Ao contrário das classes de 
maior poder aquisitivo. 

É por beneficiá-Ias - e a história está aí para 
asseverar esta colocação - ao longo dos tempos, 
govemantes e prefeitos como que criaram um feu­
do, um clube fechado, sustentado pela classe políti­
ca e economicamente dominante. 

Como vêem, Senhoras e Senhores, teremos 
muito trabalho pela frente. Como o de não nos 
deixar seduzir pelo canto que entoarão aqui as 
mesmas sereias que tanto perturbaram os Ulis­
ses da Câmara. Aprovando em bloco, sem ne­
nhuma emenda, o não ao descontrole fiscal e 
dando um sonoro sim à exposição dos maus ad­
ministradores públicos junto ao eleitorado, trans­
formando assim o Brasil num país moderno, con­
fiável, mais justo com as futuras gerações. 

Muito obrigado. 

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, lembrando às SRA.s. e aos Srs. Senadores 
que constará da sessão deliberativa ordinária, a reali­
zar-se na próxima terça-feira, dia 4 de abril, às 14 ho­
ras 30minutos, a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

Dia H.t.H.t.:WOH. terça-feira. à~ l.th 3Chnin: Sessão deliberativa ordinária 

Itropnsiçã(, 
(Autor/N" ()riHem) 

Emcnu:ls da CÜlllara ao 
Pn~iclo De I.ci do Senauo 
n" 64. de 1')')6 

(n" 3.0.">71')7, naquela 
Casa) 

Senadur Ney Suassuna 
2 

Projeto de Lei do Senado 
n° 683, de 1999-
Complemenlaf 

CPI do Sistema 
Financeiro 

3 
Projeto de Lei do Senado 
n° 420, de 1999 

Senador Djalma Falcão 

Ementa I Instrução 

Restringe a venda de cstcr6idcs ou pcptídcos 
anaholizantes c dil outras providências. 

Parecer n" 190/20(X)-CAS, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, favorável, com ahstcnção do Senador 
Mm.arildo Cavalcanti. 

Regulamenta a prestação de infonnaçõcs ao Banco 
Central do Brasil, para instrumemalização do Sistema 
Central de Risco de CrédilO e dá outras providências. 

Inclui, no currículo do Ensino Médio, a disciplina 
Cidadania, Direitos e Garantias Individuais, e adola 
providências correlalaS. 

Parecer n° 11 0/2000-CE, RelalOra: Senadora Luzia 
Toledo, pela prejudicialidade. 

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 34 minutos.) 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENDO FEDERAL 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

30-3-2000 

11 h - Sessão Deliberativa Ordinária do senado 

Informaç<)e.*Ii 

Discussão. em turno 
línico. 

Discussão, em (umo 
único. 

(VOlação nominal) 

Matéria a ser declarada 
prejudicada. 

(OS 12279/00) 
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CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 

CONVOCAÇÃO 

o Presidente do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar 

convoca reunião do Conselho a realizar-se no dia 5 de abril do 

corrente ano, às 9 horas, na sala n° 6 da Ala Senador Nilo Coelho, 

destinada à oitiva das seguintes testemunhas arroladas pela 

Defesa: Dulcídia F. Ramos Calha0, Francisco Naurides de Barros 

e Luiz Cláudio Brito, servidores do Senado Federal, matrículas 

4104,3763 e 2121 respectivamente. 

Brasília, 29 de março de 2000 

~ 
sz 

~ -I ~ .. 
S NADOR RAMEZ TEBET 

Presidente do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISsAo 
MISTA, DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER 
SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 2019, ADOTADA 
EM 23 DE MARÇO DE 2000 E PUBLICADA NO DIA 24 DO 
MESMO M~S E ANO, QUE "DISPOE SOBRE O SALARIO 
MíNIMO A VIGORAR A PARTIR DE 3 DE ABRIL DE 2000": 

Deputado AIRTON CASCAVEL 021 

Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ 

Deputado ANTÓNIO PALOCCI 

Deputado BENEDITO DIAS 
-

Senador CARLOS PATROclNIO 

Deputado CORIOLANO SALES 

Deputado CORONEL GARCIA 

Deputado DJALMA PAES 

Deputado FERNANDO CORUJA 

Deputado INÁCIO ARRUDA 

Deputada JANDIRA FEGHALI 

Deputado JAIR MENEGUELLI 

Senadores JOSÉ JORGE e PAULO 
SOUTO 

Deputado LUIZ MAINARDI 

Deputado MEDEIROS 

Deputado MIRO TEIXEIRA 

Deputado PAULO LIMA 

Deputado PAULO PAIM 

Deputado PEDRO EUGÉNIO 

I TOTAL DE EMENDAS: 031 

010 

006 

004, 014 

019 

015,017,020 

008 

009 

028 

003,023, 024, 025 

007 

005 

022 

016 

002, 013 

029, 030 

001,012,026,027.031 

011 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 2_019, 
DE 23 DE MARÇO DE 2000. 

EMENDA MODIFICA TIV A. 

Dá-se ao artigo 10 a seguinte redação: 

Março de 2000 

MP 2019 

000001 

".~~ P A partir de 3 de abril de 2000, o salário mini mo mensal passará a valer R$ 180,00 
(~oitenta reais) 
Parágrafo único. Em virtude do disposto no caput deste artigo, o valor diário do salário 
mínimo corresponderá a R$ 6,00 (seis reais) e seu valor horário a R$ 0,82 (oitenta e dois 
centavos)," 

JUSTIFICA TIV A 

A Comissão Especial da Câmara dos Deputados que aprecia o reajuste do salário 
minimo tem discutido intensamente o assunto, nos diversos aspectos: tanto nos seus efeitos 
para a sociedade e como política de combate á miséria e à pobreza, quanto no tocante aos 
valores possíveis e às fontes de financiamento. Alternativas foram apresentadas, estudiosos 
e autoridades públicas foram ouvidas. e a participação parlamentar tem sido mais que 
satisfatória. 

Das propostas mais discutidas, aquela que melhor teve acolhida pelos nobres 
Deputados foi a que estabelece o salário mínimo em valor equivalente a U$ 100,00 (cem 
dólares), ou R$ 180,00 (cento e oitenta reais), Esta é a intenção desta Emenda. 

Sala das Sessões, 27 de Março de 2000. 

O IM 
itadO F era I (PTIRS) 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 

Sexta-feira 31 05729 

MP 2019 
000002 J 

DATA 
28/03/2000 

PROPOSI( 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.01 t., ______ ... _, y ____ vuu 

AUTOR 

Deputado MEDEIROS 

TIPO 

I ! N' PRONTUARIO 

1 () SUPRESSIVA 2 () SUBSTITUTIVA 3 (x) MODIFICATIVA 4 () ADITIVA 5 () SUBSTITUTIVO GLOBAL 

PAGINA 

I ! 
ARTIGO PARAGRAFO INCISO ALINEA 

TEXTO 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.019, DE 23 DE MARÇO DE 2000 

Dispõe sobre o salário minimo a vigorar a parti 
de 3 de abril de 2000. 

EMENDA MODIFICATIVA 

O art. 1° da Medida Provisória nO 2.019, de 23 de março de 2000, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1° Em 1° de maio de 2000, o salário mínimo será de R$ 177,00 
(cento e setenta e sete reais). 

Parágrafo único. Em virtude do disposto no caput deste artigo, o valor 
diário do salário minimo corresponderá a R$ 5,90 (cinco reais e noventa 
centavos) e o seu valor horário a R$ 0,80 (oitenta centavos)." 

JUSTIFICAÇÃO 

É inadmissível que nos dias atuais ainda tenhamos que conviver com um 
salário mínimo irrisório, um dos mais baixos do mundo. A proposta do Poder Executivo 
para aumento do valor do salário mínimo, elevando-o para R$ 151,00 (cento e cinqüenta e 
um reais), decididamente, em nada contribui para modificar essa situação. 

Sabemos que os R$ 177,00 (cento e setenta e sete reais) que estamos 
propondo não é o ideal, porém eleva o salário mínímo a um patamar equivalente a cem 
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dólares. Esta é uma medida que a sociedade está a exigir, conformêl"?l ficou demonstrado 
de forma inequívoca. A nós, Deputados Federais, cabe atender o clamor de nossos 
representados. 

Não é por outro motivo que estamos apresentando a presente emenda 
modificativa à Medida Provisória nO 2.019, de 23 de março de 2000, esperando contar com 
o imprescindível apoio de nossos Pares em sua aprovação. 

ASSINATURA 

fuJ..u' ptrJ .. 
002996 emenda MP sm 

DATA 

MP 2019 

000003 

PROPOSIÇÃO 
--~---------------------------

28/03 /2000 MP N° 2.019 de 23 de março de 2000 

J 

AUTOR -----------------, r--- N" PRONTUÁRIO 

~D __ ep_u_t_ad_o ___ In_á_ci_o_A_ITU __ d_a __ -__ P_C_D_O __ B ___ -C ___ E ______ ~11~0_9_4 ____________ ~J 
TIPO 

I () SUPRESSIVA 2 ( ) SUBSTITUTIVA 3 (X) MODIFICATIVA 4 ( ) ADITIVA 9 ( )SUBSTITUTIVO GLOBAL 

COMISSÃO: 

AUTOR 

I DEPUTADO INÁCIO ARRUDA II 
L-. --____________ -----1 PC do B - CE - 01101 

o artigo 10 passa a ter a seguinte redação: 
Art. 1° O salário mínimo será de R$ 224,80 (duzentos e vinte e quatro reais e oitenta centavos), a partir de 3 
da abril de 2000. 
Parágrafo único. Os valores diário e horário do salário mínimo serão calculados com base no valor 
estabelecido no caput deste artigo. 
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Justificativa 

Considerando que a média da variação dos índices dos principais itens que compõem a cesta básica 
subiram 124,8% durante o periodo agosto/94 a dezembro/99. E que o salário mínimo em maio de 1995 era 
de R$ 100,00. Corrigindo esse salário - do início do governo Fernando Henrique - pela variação média do 
indice de preços ao consumidor (124,8%) o seu valor seria na verdade de R$ 224,80. 
A proposta apresentada de um salário mínímo de R$ 224,80 (duzentos e vinte e quatro reais e oitenta 
centavos), nada mais representa do que a tentativa política de abrir urna grande discussão acerca do poder 
aquisitivo, pois para que o salário atual tenha o mesmo valor que o de 60 anos atrás ele precisaria ser igual 
a R$ 500. 

P ARLAMENT AR 

I I' -~ 
DATA: 28/03/2000 ~ 

~ ASSINATURA 

I MP 2019 I 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS I I 

L 000004 
J 

I 
DATA 

II 
PROPOSI",,",u l 28/0312000 MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.019, de 23 de março de 2000 

I 
AUTOR 

I I 
NO PRONTUÁRIO 

I De!1utado BENEDITO DIAS 

TIPO 
1 () SUPRESSIVA 2 () SUBSTITUTIVA 3 (xl MODIFICATIVA 4 ()ADITIVA 5 O SUBSTITUTIVO GLOBAL 

[ 
PÁGINA 

I [ 
ARTIGO 

I 
PARAGRAFO 

I 
INCISO 

I 
ÃiJNEA I 

TEXTO 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.019, DE 23 DE MARÇO DE 2000 

I 
Dispõe sobre o salário mínimo a vigorar a parti! 
de 3 de abril de 2000. 
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EMENDA MODIFICATIVA 

O art. 1° da Medida Provisória nO 2.019, de 23 de março de 2000, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1° Em 3 de abril de 2000, o salário mínimo será de R$ 170,00 
(cento e setenta reais). 

Parágrafo único. Em virtude do disposto no caput deste artigo, o valor 
diário do salário mínimo corresponderá a R$ 5,66 (cinco reais e sessenta e 
seis centavos) e o seu valor horário a R$ 0,77 (setenta e sete centavos)." 

JUSTIFICAÇÃO 

o Governo Federal, com a edição da Medida Provisória na 2.019, de 23 de 
março de 2000, resolveu estipular o novo valor do salário mínimo, a partir de 3 de abril de 
2000, em R$ 151,00 (cento e cinqüenta e um reais). 

Ein que pesem as argumentações, por parte do Executivo, de que seria 
impossível um aumento maior para o salário mínimo do que o previsto na MP, sob risco de 
comprometer as contas públicas

L 
Dão vemos cqI!Io possa a p!>p~lªção mais carente 

justamente aquela mais dependente do salário mínimo, suportar o ônus de receber um 
aumento tão insignificante. 

Assim sendo, não nos resta alternativa salvo apresentar a presente emenda, 
propondo a elevação do valor do salário mínimo para R$ 170,00 (cento e setenta reais), 
esperando, para tanto, contar com o apoio de nossos ilustres Pares. 

/ 
I 

_24...-. MP om Benedito 
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MP 2019 

000005 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 2019, DE 24 DE MARÇCI UI: 'UUV_ 

EMENDA MODIFICATIVA. 

Dá-se ao art. 1° a seguinte redação : 

MArt. 1°. Fica estabelecido que o valor do salário mínimo será atualizado a cada 1° de 
Maio, em percentual correspondente ao índice acumulado apurado pelo Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acrescido 
de aumento de real de 15'Y. (quinze por cento). 
P~D único. A sistemática de reajustamento salarial de que trata o caput deste 
artigo será anual e terá validade até o ano de 2010 (dois mil e dez), quando nava 
legislação passará a valer". 

JustificatíVtl 

A presente emenda visa firmar uma política para o salário mlnimo 
que não tenha curta duração. Com a recuperação das perdas sendo assegurada e em 
seguida sendo acrescido o índice fixo de 15'Y •. a título de aumento real, esperamos 
criar uma estável situação de valorização do salário mínimo. Após dez anos, terlamos 
uma nova legislação e novas regras. a ser definida em conformidade com uma nova 
realidade. 

Sala das Sessões, 29 de março de 2000 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

..... 
29/0312000 

L 
P ....... 1çio 

Medida Provisória n° 2.019 

MP 2019 

000006 

Março de 2000 

j 
~ ________ ~~==~'~_='~~~~ ________ ~I ~ __ D_.4_0_p~ __ m __ ~ 
I Deputado Antônio Palocci : : 

I O s.p ..... M 2. O "ubstituth'a J. Ox ..... i_tiv. 4. O aditiva 5. O Sab._o .... 0\ 

PAgina I 1L-~A~~~i~gCO~1·~-=I~~P~a~~~gl~~o~_I~~~ln~c~is~o~ __ ~IL-__ ~a=1I~n~e~a __ --i 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.019, 

DE 23 DE MARÇO DE 2000. 

EMENDA MODIFICATIVA. 

Dá-se ao artigo 10 a seguinte redação: 

"Art. 10 A partir de 3 de abril de 2000, o salário mínimo mensal passará a valer R$ 177,00 
(cento e setenta e sete reais) 
Parágrafo único. Em virtude do disposto no caput deste artigo, o valor diário do salário 
mínimo corresponderá a R$ 5,90 (cinco reais e noventa centavos) e seu valor horário a R$ 
0,80 (oitenta centavos)." 

JUSTIFICA TIV A 

A Comissão Especial da Câmara dos Deputados que apreciou o reajuste do salário 
mínimo discutiu intensamente o assunto, nos mais diversos aspectos: seus efeitos para a 
sociedade, como instrumento de política de combate à miséria e à pobreza, os valores 
possíveis e as fontes de financiamento. Alternativas foram apresentadas, estudiosos e 
autoridades públicas foram ouvidas, e a participação parlamentar foi mais do que satisfatória. 

Das propostas de valor mais discutidas, aquela que melhor teve acolhida pelo relator e 
que foi votada pela comissão foi a que estabelece o salário mínimo em valor equivalente a 
R$ 177,00 (cento e setenta e sete reais). A intenção da emenda é, portanto, trazer para a 
Comissão Mista a proposta tão bem apresentada pelo relator Eduardo Paes. 

SaJa das Sessões, 29 de Março de 2000. 
~ 

P~EtI'AR 

Brasília, 29 de Março de 2000. 
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- Data: 29/03/00 Proposição: Medida Provisória n.o 2.019 de 2000 

I' Autor: Deputada Jandira Feghali 

Sexta-feira 31 05735 

MP 2019 
000007 

I' N" Prontuário: 303 

J 
Tipo: I ( ) - Supressiva 2 ( ) - Substitutiva 3 (x ) - Modificativa 4 ( ) - Aditiva 5 ( ) - Substitutivo Global 

I 'Página: I de 2 I' Artigo: I Parágrafo: Inciso: I A1inea: 

'Texto arquivo = sahirio mínimo 

O art. 1.0 da Medida Provisória 2.019/00 passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 1.0 Em 03 de abril de 2000 após a aplicação dos percentuais de 5.66% a título de 
reajuste e de 23.17% a título de aumento real sobre o valor de R$ 136.00 (cento e trinta e seis 
reais) o salário mínimo será de R$ 177.00 (cento e oitenta e um reais). 

'--_'l 
§ 1.° - Em virtude do disposto no caput deste artigo o valor diário do salário mínimo 

corresponderá a R$ 5.90 (cinco reais e noventa centavos) e o seu valor horário a R$ 0.81 (oitenta 
e um centavos): 

§ 2.0 
- O salário mínimo será reajustado sempre que a variação acumulada do Índice 

nacional de Preços ao Consumidor - INPC. apurado pelo IBGE. atingir o patamar de 5% (cinco 
por cento): 

§ 3. 0 
- O percentual de reajuste salarial de que trata o parágrafo segundo será 

equivalente a variação acumulada do INPC. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Constituição estabelece um salário minimo capaz de atender às "necessidades vitais 
básicas do trabalhador e de sua familia com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, 
vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o 
poder aquisitivo". E e evidente que apenas R$ 136 não supre nenhuma dessas necessidades. 
Portanto, um reajuste decente para o salário minimo e uma necessidade destinada à sobrevivência 
do trabalhador. 

O salário minimo mexe com significativas cifras da economia. A Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicilio (PNAD). de 1998, informa que 14.9 milhões de trabalhadores recebem o 
equivalente a ate um salário minimo. Entre os aposentados, esse números são ainda mais 
expressivos. Cerca de 51 % dos aposentados residentes nas cidades e 98,7% dos rurais têm seus 
beneficios vinculados ao salário minimo, totalizando 12 milhões de beneficios. 

O salário minimo já teve seu valor equivalente a US$ 100,00 em maio de 1995, exatamente 
no inicio do Plano Real. Na história recente do pais, foi seu maior valor. exatamente no período de 
menor inflação. 
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Quanto à Previdência, a proposta orçamentária enviada pelo Governo ao Con resso revê 
uma arrecadação de R$ 134 bilhões em contribuições sociais. Deduzidas as despesas de R$ 120 
bilhões com a saúde, o INSS e os pagamentos de servidores, haverá um superávit de R$ 14 
bilhões. 

O Orçamento também prevê um reajuste de 5,66% no salário mínimo. Mas para atingir os 
US$ 100 dólares seriam necessários mais 23,17%, compondo um reajuste global, ou aumento real 
de 28,83%. 

Em relação à situação dos estados e municípios, o economista Márcio Pochmann, da 
Universidade de Campinas, em debate na Comissão Especial do Salário Mínimo na Câmara dos 
Deputados, demonstrou que apenas 15% dos servidores públicos municipais e 5,7% dos 
servidores públicos estaduais ganham um salário mínimo. 

Se o reajuste provocará impacto sobre a folha de pagamentos, os municípios, terão o 
incremento do comércio de alimentos, roupas e mesmo de instrumentos de trabalho. É oxigênio na 
economia de mílhares de municipios brasileiros. 

Para os trabalhadores da ativa, os ganhos também serão importantes. O PNDA de 1998 
mostra que dos 75 milhões de brasileiros que integram a População Economícamente Ativa, cerca 
de 15 milhões recebem até um salário minimo. Entre o servidores públicos, esse número chega a 
10%. 

Em relação ao reajuste automático sempre que a inflação atingir 5% de acordo com o 
indice do ffiGE é importante que se perceba que após cinco anos de Plano Real, a inflação ainda 
não está sob absoluto controle. Os principais indices de inflação do pais apontam para uma 
trajetória preocupante. 

O gatilho salarial deve ser assegurado ao salário mínimo e aos beneficios 
previdenciários, entre as datas de revisão de seus valores que, tradicionalmente, ocorrem nos 
meses de maio. No entanto, garante-se também ao menor piso salarial e aos beneficios de 
prestação continuada da Previdência Social, no dia 10 de maio da cada ano, a reposição integral da 
inflação acumulada nos doze meses anteriores, na medida em que o salário mínimo e os 
beneficiários da Previdência Social não possuem acesso á negociação coletiva. 

Diante do exposto. considero fundamental a aprovação da presente emenda. 

I'" Assinaturn_: ____ --_~ ___ oc"_, ___ -___________________ _ 
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COMISSAO.ESPECI~ DESTINApA A REALIZAR ESTUDOS COM VISTAS A OFERECER ALTERNATIVAS EM 
RELA ÁO A FIXA AO DO SALARIO MÍNIMo 

AUTOR 
DEPUTADO CORONEL GARCIA 

PARTIDO 
PSDB 

TEXTO I JUSTIFICAÇÃO 

PAGINA 
1/1 

Dê-se as seguintes redações aos art. 10 e seu parágrafo único e ao art. 20 da Medida 
Provisória n° 2.109, de 23 de março de 2000: 

"Art r Em 3 de abril de 2000, após a aplicaçllo dos percentuais tk 5,66%, a 
titulo de reajuste, e de 26,69, a titulo de aumento real, sobre o valor de R$ 136,00 
(cento e trinta e seis reais), o salário minimo será tk RS180,00 (cento e oitenta reais)_ 

Parágrafo único. Em virtude do disposto no caput deste artigo, o valor diário do 
salário minimo corresponderá a R$ 6,00 (seis reais) e o seu valor horário a R$ 0,82 
(oitenta e dois centavos). 

Art 2' Os beneficios da Previd2ncia Social que tiverem majoraçiio em face da 
elevação do salário mínimo de que trata esta Medida Provisória serão pagos, no nres 
tk abril de 2000, com base no valor de R$ 180,00 (cento e oitenta reais). " 

JUSTIFICAÇÃO 

Sensível aos anseios da sociedade brasileira, principalmente a grande maioria 
constituída de menos favorecidos, aos quais o valor do salário mínimo afeta diretamente 
nas suas condições básicas de sobrevivência (alimentação, moradia e saúde), somos 
obrigados a nos manifestar sobre esta opção técnica e autocrática_ 

Por isso, somos levados a discordar da equipe econômica, no que conceme ao 
salário mínimo, por acreditarmos que deve ser único para todo o país de R$ 180,00 
(cento e oitenta reais), a fim de efetivamente proporcionar, sem demagogias, a tão 
necessária distribuição de rendas. 

, . 
Em 2S103/2000 -GlÂ 



05738 Sexta·feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2000 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
Data: 28/3/2000 I I Proposição: MP 2019/2000 

MP 2019 

000009 

I Autor: Dep. Djalma Paes I N° Prontuário:155 

1. O Supresslva 2.ffi Substitutiva 3. O Modificativa 4. O Aditiva 5. O Substitutiva/Global 

I Página: I I Artigo: 11 Parágrafo: 1I Inciso: 11 Allnea: 

Dê-se ao Art. 1° , seu parágrafo único e ao Art. 2° a seguinte redação: 
\ 

Art. 1° Em 3 de abril de 2000, após a aplicação do percent"'.; ae 65,3%, 
sobre o valor de R$ 136,00 (cento e trinta e seis reais), o salário mír:,no será de R$ 
224,80 (duzentos e vinte e quatro reais e oitenta centavos). 

Parágrafo único. Em virtude do disposto no caput deste artigo, o valor 
diário do salário mínimo corresponderá a R$ 7,49 (sete reais e quarenta e nove 
centavos) e o seu valor horário a R$ 1,03 (hum real e três centavos). 

Art. 2° Os benefícios da Previdência Social que tiverem majoraçao em face 
da elevação de que trata esta Medida Provisória serao pagos, no mês de abril de 2000, 
com base no valor de R$ 224,80 (duzentos e vinte e quatro reais e oitenta centavos). 

JUSTIFICAÇÃO 

O valor proposto para o salário mínimo tem sua origem na média da variaçao dos 
índices de preços ao consumidor, de acordo com as colunas 1, 2 A, 2 B, 3, 4 A, 5 A e 6 
A da Conjuntura Económica, que medem os índices de preços de aJimentaçao, 
habitaçao. vestuário, saúde, educaçao e transporte. 

j 

Esses índices sofreram uma variação de 124,8% entre agosto de 1994 e 
dezembro de 1999. O salário mínimo de maio de 1995, no valor de R$ 100,00, foi 
corrigido por esse índice e o seu novo valor seria, portanto, de R$ 224,80. 

Desse modo, a proposta de um salário mínimo de R$ 224,80 nada mais é que a 
correçao pela inflaçao do primeiro salário mínimo do governo Fernando Henrique para 
que seja mantido o poder aquisitivo do trabalhador de pouca qualificaçao. 

Assinatura 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
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MP 2019 
000010 

PFtOPOSlçÃO-------------

r
--------------~'~---------------, 

~ Deputado Arnaldo Faria de sá 

J 
-I 

1i.:----------==-----=--------lIP.J---=-----------------, 
1 O -SUPAUSVA Z O -!UISTITutTlVA 3 ~ . ..aotnCATI\IIII 4 O -AO!TIVo:t, 9 O -$Ua5T1TUITIVO GUIU.L. 

r..--------------------,~o------------------___, 
Dê-se a medida provisória em epígrafe. a seguinte redação: 

Dispõe sobre o valor do salário mínimo a 
vigorar em 03 de abril de 2.000 . 

..1n. /0 - Em 03 de abril de 2.000. o salário mil/imo será de R$ 
/80.00 (cento e oitenta reais); 

Parágrafo Único - Em virtude do disposto 1/0 caput deste artigo, o 
valor diário do salário miniffW corresponderá a R$ 6.00 (seis reais) e o seu valor horário 
a R$ 0,83 (oitenta e três centavos). 

!lrt. 2° - A aplicação dos percentuais a título de reajuste e de 
aumento real que gerou o mlor de R$ /80.00 (cemo e oitenta reais) ao salário Mínimo 
em vigor no dia 03 de abril de 2. 000 é estendido aos trabalhadores ativos, aposentados e 
pensionistas que recebem mensalmente até 03 (três) ,'ezes o mlor do salário mínimo em 
vigor. 

Ar/. 3° - Os benefícios da Previdência Social que tiverem 
majoração em face da elevação do salário minimo de que trata esta Medida Provisória 
serão pagos. 110 mês de abril de 2.000. com base 110 mlor de R$ /80.00 (cento e oitenta 
reais). 

An. 4° - Esta Medida Provisórla entra em ,'lgor I/a data de sua 
publicação. 

JUSTIFICA TIV A 

É de conhecimento geral que o salário mínimo no Brasil, já há alguns anos, 
tem sido um dos valores mais baixos de toda a sua história. Com um salário mínimo nestes 
patamares, até mesmo incoerentes com a conjuntura do nosso País, fica comprometida a 
sobrevivência da classe trabalhadora menos favorecida, em especial, os aposentados e 
pensionistas, tendo em vista os diversos aumentos de preços como o dos remédios, 
alimentação, alugueres, água, luz, vestuário, etc.. atingindo indistintamente a toda 
população brasileira. 
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Com relação aos trabalhadores que estão na ativa, aposentados e pensionistas 
que recebem um pouco acima do salário minimo, acreditamos que. por um lapso, a Medida 
Provisória em epígrate não os contemplou com o mesmo percentual de aumento nela 
contido. Nossa emenda visa, também, corrigir tal omissão. 

Por todo o exposto, reiteramos nossa proposta apresentada através de 
emendas nas Medidas Provisórias do Salário Mínimo editadas anteriormente, contando com 
o apoio de nossos pares para a aprovação de nossa emenda. . 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.019, DE 23 DE MARÇO DE 2000. 

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL MP 2019 

000011 

A Medida Provisória nO 2019/2000 passa a ter a seguinte redação: 

Art. 1° O salário mínimo mensal será de R$ 216, 68 (duzentos e dezesseis reais e 
sessenta e oito reais) a partir de 1° de maio de 2000. 

Parágrafo único. Em virtude do disposto no caput deste artigo, o valor diário do 
salário mínimo corres ponderá a R$ 7,22 (sete reais e vinte e dois centavos) e o 
seu valor horário a R$ 0,99 (noventa e nove centavos) 

Art. 2" Esta medida entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

O Brasil não pode continuar pagando um salário mínimo incapaz de suprir 
as necessidades básicas do trabalhador. A sociedade exige que se defina uma 
política clara de recuperação do mínimo e que se faça cumprir o direito do 
trabalhador expresso no art. 7°, inciso IV, da Constituição Federal. 
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A Comissão Especial do Salário Mínimo cumpriu o seu papel, seja 
buscando altemativas para resolver o problema do déficit previdenciário resultante 
da adoção das políticas propostas, $eja estudando novas fontes de financiamento 
que permitam um aumento do salário mínimo sem que isso venha a provocar 
inflação. 

A proposta de um salário mínimo no valor de R$ 216,68 deverá ser 
financiado pelas fontes identificadas por aquela comissão, inclusive com a 

mudança na base de cálculo da COFINS proposta pelo PPS - Partido Popular 
Socialista. 

Deputado PEDRO EUGÊNIO 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.019, 
DE 23 DE MARÇO DE 2000. 

EMENDA MODIFICA TIV A. 

Dá-se ao anigo 2° a seguinte redação: 

MP 2019 
000012 

"Art. 2° Os beneficios da Previdência Social acompanham, a panir do mês de abril, e em 
todas as suas faixas, o aumento de 32,35% (trinta e dois vírgula trinta e cinco por cento), 
sendo fixado em R$ 180,00 (cento e oitenta reais) o menor valor de beneficio." 

JUSTlFICATIV A 

São 12 milhões de pessoas, metade nas cidades, metade no campo, que vivem de 
beneficios previdenciários com base no salário mínimo. O aumento para 180 reais, embora 
nào represente o ideal, apresenta-se como o início de uma política de recuperação do valor 
do mínímo, e um valorização para os beneficíários da previdência social pública. O mínimo 
é a principal referência no mercado de trabalho informal, e por essa razão, estima-se que 
seu aumento aqueceria o setor, melhorando a vida de outros milhões de trabalhadores. 

Outrossim, os beneficiários que recebem valores cujas faixas estão acima do 
mínimo devem ter o mesmo e linear reajuste. a saber. de 32,35%. 

/,; 

Sala das Sessões, 27 de Março de 2000. / 

.f/í 
p~O IM 

~~o Federal (PTIRS) 

/ 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l MP 2019 
000013 J 

DATA 
28/03/2000 

PROPO! 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.019, de 23 de março ae O!uuu 

AUTOR 

Deputado MEDEIROS 
TIPO 

11 N" PRONTUÁRIO 

1 () SUPRESSIVA 2 () SUBSTITUTIVA 3 Ix) MODIFICATIVA 4 () ADITIVA 5 () SUBSTITUTIVO GLOBAL 

PÁGINA I I ARTIGO PARÁGRAFO INCISO ALINEA 

TEXTO 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 2,019, DE 23 DE MARÇO DE 2000 

Dispõe sobre o salário mínimo a vigorar a partir 
de 3 de abril de 2000. 

EMENDA MODIFICATIVA 

O art. 2° da Medida Provisória nO 2.019, de 23 de março de 2000, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2° Os benefícios da Previdência Social que tiverem majoração em 
face da elevação do salário mínimo de que trata esta Medida Provisória serão 
pagos, no mês de maio de 2000, com base no valor de R$ 177,00 (cento e 
setenta e sete reais)." 

JUSTIFICAÇÃO 

Em outra emenda apresentada à presente Medida Provisória, estamos 
propondo a elevação do valor do salário mínimo para R$ 177,00 (cento e setenta e sete 
reais). 

Para manter a coerência do texto legal, estamos propondo, igualmente, a 
elevação do valor, no mesmo nivel, para os benefícios da Previdência Social. 

Assim sendo, estamos certos de contar com o apoio de nossos Pares na 
aprovação da emenda em tela, por ser uma medida de elevado alcance social e, acima de 
tudo, de inteira justiça. 

ASSINATURA 

uJ.tj~ 
õ02fiê emendl MP Im (2) 
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MP 2019 
000014 

J 
DATA 

2810312000 
PROPOS"""u 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 2.019, de 23 de março de 2000 

AUTOR 

Deputado BENEDITO DIAS I \ N" PRONTUARIO 

TIPO 
10 SUPRESSIVA 2 () SUBSTITUTIVA 3 (x) MODIFICATIVA 4 () ADITIVA 5 o SUBSTITUTIVO GLOBAL 

PÁGINA I I ARTIGO pAAAGRAFO INCISO ÃilNEA 

TEXTO 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.019, DE 23 DE MARÇO DE 2000 

Dispõe sobre o salário minimo a vigorar a parti 
de 3 de abril de 2000. 

EMENDA MODIFICATIVA 

O art. 2" da Medida Provisória nO 2_019, de 23 de março de 2000, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2° Os benefícios da Previdência Social que tiverem majoração em 
face da elevação do salário mínimo de que trata esta Medida Provisória serão 
pagos, no mês de abril de 2000, com base no valor de R$ 170,00 (cento e 
setenta reais)." 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta emenda é decorrente de uma outra por nós apresentada, que propõe a 
elevação do salário mínimo, em 3 de abril de 2000, para R$ 170,00 (cento e setenta reais). 

Assim sendo, ela é uma decorrência natural da anterior, pois tem a 
finalidade de compatibilizar o valor do salário mínimo, para fins de pagamento de 
benefícios previdenciários. 

) 
I 

__ MPom _ItoI21 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
MP 2019 

000015 j 
DATA 

28/03/2000 
PROPOSII 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.019, de 23 de março de 2000 

AUTOR 

Deputado CORIOLANO SALES I I NO PRONTUÁRIO 

TIPO 
10 SUPRESSIVA 2()SUesTITUTIVA 3 (x) MODIFICATIVA 4()ADITIVA 5 o SUBSTITUTIVO GLOBAL 

pAGINA I I ARTIGO PARÁGRAFO INCISO AUNEA 

TEXTO 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.019, DE 23 DE MARÇO DE 2000 

Dispõe sobre o salário minimo a vigorar a parti 
de 3 de abril de 2000. 

EMENDA MODIFICATIVA 

O Art. 2" da Medida Provisória nO 2.019, de 23 de março de 2000, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2° Sobre os benefícios da Previdência Social incidirão, na mesma 
data-base, os percentuais de reajuste aplicados sobre o salário mínimo." 

JUSTIFICAÇÃO 

Pretende-se, com a emenda em epígrafe, tão-somente, adequar o texto da 
Medida Provisória, em seu artigo 2", às alterações propostas em uma emenda precedente, 
que propõe nova elevação do selário mínimo no mês de agosto de 2000 e no mês de 
janeiro de 2001. 

I Não há dúvidas quanto à necessidade de se aumentar o valor do salário 
I mínimo, havendo uma unanimidade quanto à esse aspecto, tanto no meio político, quanto 
i na sociedade em geral. A discordância sobre o tema surge no momento em que se discute I qual o valor que deve ser adotado. 
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Propomos a manutenção do valor fixado pelo Executivo para 3 de abril de 
2000, ou seja, R$ 151,00 (cento e cinqüenta e um reais), majorando-o em 15,2%, a partir 
de 1° de agosto de 2000, o que o elevará para R$ 174,00 (cento e setenta e quatro reais). 
Finalmente, em 1° de janeiro de 2001, o salário mínimo será elevado para R$ 200,00 
(duzentos reais). ' 

Pretendemos, dessa forma, elevar o poder aquisitivo da classe trabalhadora 
que percebe salário mínimo, sem aumentar demasiadamente o impacto sobre as contas 
públicas, diluindo-o no decorrer do ano. 

Nossa proposta vem ao encontro da discussão travada no Congresso 
Nacional, em tomo da redução dos índices de miséria de nosso povo. Estaremos 
ingressando, em 2001, no terceiro milênio e não será admissível que uma grande parte 
dos brasileiros, como acontece hoje, esteja situada abaixo da linha de pobreza. A nosso 
ver, o salário mínimo é um instrumento importante nesta luta contra a redução da pobreza. 
Daí a razão pela qual apresentamos a presente emenda. 

-
r\ 

\ 

~ 
\ 

_22 __ MP sm Coriolano 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

~ 
\ \ 

ASSINATU~ 
"-\....Ir.. l(;, .• , 

\ 

l 
propos~io 

MP 2019 

000016 

I da .. 
29/03/2000 Medida Provisória n.o 2.019. de 23 de mar o de 2.000 

J 

L ______________ ~~~~·~uro~r~~~~ ______________ JI IL ___ ~_·_d_oP_romu ___ ·M ____ ~ Deputado Luiz Mainardi . . .. 
I. O Suprnsiva 2. • subMkutfv. 3.0 modl""""'" ... O adidv. 5. O s._o eIobal 

Pâgina 

Dê-se ao artigo 2° a seguinte redação, ienumerando-se o mesmo e os demais: 

" Art. 2° A partir de l"de novembro de·2000, o salilrio mínimo passará a 
ser reajustado semestralmente a titulo de reposição de. perdas com a inflação, em percentual 
nunca inferior ao INPC - índice NacionaLdt;,.Preços ao Consumidor - registrado no periodo e, 
a titulo de ganho real, mais cinco por cento (5 0/0)." 
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Justificacão 

A defasagem do salário mínimo brasileiro é histórica. O reajuste proposto na 
presente MP não resolve tão madrasta herança. É preciso buscar soluções definitivas de 
recuperação das perdas históricas mas também acrescer ganho real ao salário mínimo. 
Decorridos doze anos da promulgação da Constituição, dita "Cidadã", o trabalhador brasileiro 
ainda não experimentou a aficácia de um de seus fundamentais preceítos: o inciso IV, artigo 7°. 

A situação é tal que o valor proposto na MP 2019 não alcança, sequer, a sexta 
parte do valor minimo, levantado pelo Departamento Intersindical de Economia e Estudos 
Sócio·Econõmicos - DIEESE, em janeiro de 2000, como capaz de atender às necessidades 
básicas enumeradas no inciso IV do artigo 7° da Constituição Federal de 1988. 

Sala da Comissão, 29 de março de 2000. 

// 
PARLAMENTAR I I 

lú Deputado Luiz Mainardi (PTIRS) , 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
MP 2019 

000017 

DATA 
28/03/2000 

PROPOSI o 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.019, de 23 de março de 2000 

AUTOR 

Deputado CORIOLANO SALES I I N° PRONTUARIO 

TIPO 
1 o SUPRESSIVA 2 () SUBSTITUTIVA 3 (x) MODIFICATIVA 4 () ADITIVA 5 o SUBSTITUTIVO GLOBAL 

pAGINA I I ARTIGO PARÁGRAFO INCISO AUNEA 

TEXTO 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.019, DE 23 DE MARÇO DE 2000 

Dispõe sobre o salário mínimo a vigorar a parti 
de 3 de abril de 2000. 
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EMENDA ADITIVA 

A Medida Provisória nO 2.019, de 23 de março de 2000, passa a vigorar 
acrescida do seguinte artigo: 

"Art 1°-C A partir de 1° de janeiro de 2001, o salário mínimo será 
reajustado semestralmente." 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta emenda decorre da necessídade de elevar o poder aquisitivo da 
população mais pobre, que vem a ser exatamente aquela que usufrui, de modo efetivo, 
dos benefícios advindos do aumento do salário mínimo. 

Essa deve ser uma luta constante do Parlamento brasileiro, por ser uma 
medida de elevado alcance social, o que nos leva a acreditar que a emenda será 
merecedora da aprovação de nossos ilustres Pares. 

A numeração, como art 1°_C, decorre da apresentação de outra emenda 
precedentemente, aditando dois 9Qvos artigo~ à Medida Provisória. 

I Não há dúvidas quanto à necessidade de se aumentar o valor do salário 
I mínimo. havendo uma unanimidade quanto à esse aspecto. tanto no meio político. quanto 
: na sociedade em geral. A discordância sobre o tema surge no momento em que se discute 
I qual o valor que deve ser adotado. 

! Propomos a manutenção do valor fixado pelo Executivo para 3 de abril de 
2000. ou seja, R$ 151,00 (cento e cinqüenta e um reaiS), majorando-o em 15,2%, a partir 
de 1° de agosto de 2000. o que o elevará para R$ 174,00 (cento e setenta e quatro reais). 
Finalmente. em 1° de janeiro de 2001, o salário mínimo será elevado para R$ 200,00 
(duzentos reais). 

Pretendemos. dessa forma, elevar o poder aquisitivo da classe trabalhadora 
que percebe salário minimo, sem aumentar demasiadamente o impacto sobre as contas 

I públicas. diluindo-o no decorrer do ano. 

! Nossa proposta vem ao encontro da discussão travada no Congresso 
, Nacional. em tomo da redução dos índices de miséria de nosso povo. Estaremos 
: ingressando. em 2001. no terceiro milênio e não será admissivel que uma grande parte 

'I dos brasileiros. como acontece hoje, esteja situada abaixo da linha de po~reza. A nosso 
ver, o salário mínimo é um instrumento importante nesta luta contra a reduçao da pobreza. 

I Daí a razão pela qual apresentamos a presente emenda 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 2019 
000018 

129 loi'!2õ§ I~EOIDA PROVISORIA NII 2_019';~"~~-00 (DOU DE 24/03/2000) 

r' -----------"'00 
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Texto 

Acrescente-se, ao final do caput do Art. l°, a seguinte 
expressão: 

Art. l° ........................................................................................ . 
...................... (cento e cinqüenta e um reais), acrescido, para os 
trabalhadores que recebem apenas um salário mínimo, de uma cesta básica 
contendo os seguintes produtos e quantidades, ou o valor monetário a ela 
correspondente: 05 kg de arroz; 02 kg de feijão; 01 kg de fubá; 01 kg de 
macarrão "espaguetti"; O I kg de sal; 02 kg de açúcar cristal; O I kg de 
farinha de trigo; e O I lata de óleo. 

Justíficação 

Apesar de a maioria dos trabalhadores brasileiros receber mais 
de um salário mínimo, o atual piso fixado pelo governo, de R$ 151,00, é 
claramente insuficiente para o sustento da família daqueles que recebem 
apenas um salário mínimo (cerca de 16 milhões de trabalhadores). Assim, 
pretende a presente Emenda possibilitar que essas famílias excluídas 
tenham um mínimo de vida digna e de exercício de sua cidadania, através 
de um abono - mesmo que muito aquém de suas necessidades -, em 
alimento ou em espécie. 
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EMENDA N° 

(À Medida Provisória N° 2019, de 23 de março de 2.000) 

MP 2019 
000019 

Agrega dispositivo ao art. 10 

da Medida Provisória n° 2019, de 
23 de março de 2.000, que dispõe 
sobre o salário mínimo a vigorar a 
partir de 3 de abril de 2.000. 

Acrescente-se um § 2° ao art 1° da Medida Provisória nO 2.019, de 
23 de março de 2.000, transformando-se o atual parágrafo único em § 1°. 

"Art. 10
_ Em 3 de abril de 2.000, após a aplicação 

dos percentuais de 5,66%, a título de reajuste, e de 5,08%, 
a título de aumento real, sobre o valor de R$136, 00 (cento 
e trinta e seis reais), o salário mínimo será de R$151,OO 
(cento e cinqüenta e um reais). 

§ 10 _ Em virtude do disposto no caput deste artigo, 
o valor diário do salário mínimo corresponderá a R$5,03 
(cinco reais e três centavos) e o seu valor horário a 
R$O,69 (sessenta e nove centavos). 

§2° _ A partir do ano de 2.001 até o ano de 2.004 
inclusive, o salário mínimo será reajustado com ganho 
real nunca inferior a 10% (dez por cento) . .. 

JUSTIFICAÇÃO 

O inciso IV do art. 7" da Constituição em vigor estabelece, como 
um dos direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, um salário mínimo 
capaz de atender às necessidades básicas próprias e das respectivas 
famílias, prevendo também "reajustes periódicos que lhe preservem o 
poder aquisitivo." 

Estudos realizados pelo Departamento Intersindical de 
Estatísticas e Estudos Sócio-Econômicos - DIEESE calculam em 
R$946,00 (novecentos e quarenta e seis reais) o valor do salário mínimo 
que realmente permitiria ao trabalhador a satisfação das necessidades 
arroladas na Lei Maior, tais como: moradia, alimentação, saúde, educação 
etc. 
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Ciente, porém, da impossibilidade atual de se atingir tal valor e na 
certeza do crescimento real da nossa economia, de 4% a partir do corrente 
ano, proponho que os reajustes periódicos do salário mínimo previstos na 
Constituição comecem a ser realizados a partir do ano de 2.001 até o ano 
de 2.004 inclusive, quando então o Brasil deverá estar em condições de 
dar os primeiros passos para elevar o salário mínimo ao valor mais 
condizente com a realidade. 

Senador CARLOS ATROCÍNIO 
PFL TO 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l MP 2019 
000020 

OATA 
28/0312000 

PROPOSI~ .. 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.019. de 23 de março de 2000 

AUTOR 

Deputado CORIOLANO SALES I I 
N' PRONTUARIO 

TIPO 
10 SUPRESSIVA 2 () SUBSTITUTIVA 3 (x) MODIFICATIVA 4 o ADITIVA 5 o SUBSTITUTIVO GLOBAL 

pAGINA I I ARTIGO PARAGRAFO INCISO ALlNEA 

TEXTO 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.019, DE 23 DE MARÇO DE 2000 

Dispõe sobre o salário mínimo a vigorar a parti 
de 3 de abril de 2000. 

EMENDA ADITIVA 

A Medida Provisória nO 2.019, de 23 de março de 2000, passa a vigorar 
acrescida dos seguintes artigos: 
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Art. 1°-A Em 1° de agosto de 2000, após a aplicação do percentual de 
15,2% sobre o valor de R$ 151,00 (cento e cinqüenta e um reais), o salário 
mínimo será de R$ 174,00 (cento e setenta e quatro reais). 

Parágrafo único. Em virtude do disposto no caput deste artigo, o valor 
diário do salário mínimo corresponderá, a partir de 1° de agosto de 2000, a R$ 
5,8 (cinco reais e oitenta centavos) e o seu valor horário a R$ 0,79 (setenta e 
nove centavos). 

Art. 1°-6. Em 1° de janeiro de 2001, o salário mínimo será reajustado 
para R$ 200,00 (duzentos reais), o valor diário do salário mínimo 
corresponderá a R$ 6,66 (seis reais e sessenta e seis centavos) e o seu valor 
horário a R$ 0,90 (noventa centavos). 

JUSTIFICAÇÃO 

Não há dúvidas quanto à necessidade de se aumentar o valor do salário 
mínimo, havendo uma unanimidade quanto à esse aspecto, tanto no meio político, quanto 
na sociedade em geral. A discordância sobre o tema surge no momento em que se discute 
qual o valor que deve ser adotado. 

Propomos a manutenção do valor fixado pelo Executivo para 3 de abril de 
2000, ou seja, R$ 151,00 (cento e cinqüenta e um reais), majorando-o em 15,2%, a partir 
de 1° de agosto de 2000, o que o elevará para R$ 174,00 (cento e setenta e quatro reais). 
Finalmente, em 1° de janeiro de 2001, o salário mínimo será elevado para R$ 200,00 
(duzentos reais). 

Pretendemos, dessa forma, elevar o poder aquisitivo da classe trabalhadora 
que percebe salário mínimo, sem aumentar demasiadamente o impacto sobre as contas 
públicas, diluindo-o no decorrer do ano. 

Nossa proposta vem ao encontro da discussão travada no Congresso 
Nacional, em tomo da redução dos índices de miséria de nosso povo. Estaremos 
ingressando, em 2001, no terceiro milênio e não será admissível que uma grande parte 
dos brasileiros, como acontece hoje, esteja situada abaixo da linha de pobreza. A nosso 
ver, o salário mínimo é um instrumento importante nesta luta contra a redução da pobreza. 
Daí a razão pela qual apresentamos a presente emenda. 

_22_MP.m~ 
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MP 2019 

COMISSÃO MISTA DESTINADA A ANAl 000021 
PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIL 
MARÇO DE 2000, QUE DISPÕE SOBRE O SALÁRIO MíNIMO A 
VIGORAR A PARTIR DE 3 DE ABRIL DE 2000. 

EMENDA ADITIVA N° .....•...•.. 2000 

Acrescente-se, à proposição, os seguintes arts. 3° e 4°, passando o 
atual art. 3° a ser o art. 5°: 

"Art. 3° A data de reajuste do salário mínimo será 10 de janeiro, a 
partir de 200 L 

Art. 4° A fixação do valor do salário mínimo será feita até 31 de 
outubro, sem prejuízo de eventuais alterações promovidas pelo Poder 
Legislativo. " 

JUSTIFICATIVA 

o salário mínimo vem sendo reajustado anualmente sempre na data 
de 10 de maio. Acontece que o seu valor é um parâmetro fundamental para ó 
balizamento de vários outros elementos que compõem o cenário 
macroeconômico nacional e também das Finanças Públicas em todas as 
esferas da Federação. 

Ele influi sobre o resultado da Previdência, que, por sua vez, reflete­
se no Déficit Público. Influi, ainda, sobre a situação das contas públicas 
estaduais e municipais em razão do impacto sobre as contas públicas desses 
entes da Federação com o seu efeito sobre as respectivas Folhas de 
Pagamento e arrecadação, pois amplia a renda da população, o que se 
reflete em mais impostos diretos e indiretos. 

Ora, como se sabe, a União, Estados e Municípios preparam seus 
Orçamentos para o exercício seguinte no penodo que vai de abril a 
dezembro do exercício anterior. Por isso, ao examinar, discutir e aprovar o 
orçamento de ano qualquer, isso acontece sob uma enorme incerteza que é o 
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valor do salário mínimo que vigorará a partir de maio do ano seguinte. Tal 
circunstância aumenta significativamente a imprevisibilidade dos 
Orçamentos Públicos. 

A proposta que ora apresentamos pretende fixar a data de 10 de 
janeiro para que vigore o novo salário mínimo, de tal forma que todas as 
discussões e decisões sobre os orçamentos públicos no Brasil se façam 
simultaneamente com as discussões sobre o salário mínimo a ser fixado 
para o ano seguinte, quando os orçamentos deverão ser executados. 

Entretanto, há uma resistência histórica por parte dos trabalhadores ao 
estabelecimento do dia 10 de janeiro como data do reajuste do salário 
mínimo. Alega-se, e com propriedade, que toda a mobilização trabalhista, 
em prol de um valor mais alto do salário mínimo, atualmente é feita em 10 
de maio, o que seria dificultado sobremaneira· com a alteração pretendida., 
isto é, determinando-se 10 de janeiro como data de reajuste. A alteração 
exigiria dos trabalhadores mobilização em periodo de férias e festas de fim 
de ano e ano novo, situação que realmente não se deve admitir, eis que 
prejudicial aos trabalhadores. 

Com o propósito de contornar esse óbice, propomos também, por 
meio da mesma emenda, uma regra que determina que "a fixação do valor 
do salário mínimo será feita até o dia 31 de outubro". Desse modo, o 
periodo de férias, de festas de fim de ano e de ano novo fica preservado. 

A alteração proposta, embora simples, permitirá um incremento 
significativo da previsibilidade dos orçamentos públicos, o que acarreta 
inúmeros beneficios para a administração pública e propiciará, aínda, no 
ano de sua implantação, uma oportunidade para um novo reajuste do salário 
mínimo que ora se examina no âmbito do Congresso, sem prejuízo para as 
férias e festividades a serem gozadas pelos trabalhadores. 

Sala das reuniões, 29 de março de 2000. 



05754 Sexta-fcim 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

EMENDA N° - MP N° 2.019, DE :.Guuu 

Março de 2000 

MP 2019 

000022 

Insira-se o Art. 3°, à Medida Provisória nO 2.019, de 23 de março de 

2000, renumerando-se o atual art. 3° para 4°: 

"Art. 3° Em 10 de janeiro de 2001, o salário mínimo será de R$ 

177,00 (cento e setenta e sete reais). 

§ 10 Em virtude do disposto no caput. o valor diário do salário 

mínimo corresponderá a R$ 5,90 (cinco reais e noventa centavos) e o seu 

valor horário a 0,80 (oitenta centavos). 

§ 20 Os beneficios da Previdência Social que tiverem majoração em 

face do aumento de que trata este artigo serão pagos, a partir do mês de 

janeiro de 200 I, com base no valor previsto no caput." 

JUSTIFICAÇÃO 

o estabelecimento de um valor mais adequado e próximo do 

desejável para o salário mínimo, além de ser anseio de toda a população 

brasileira, é medida indispensável para se. conseguir melhorar o padrão de vida 

de milhões de cidadãos e atuar em favor da justiça social. 

Estando a proposta orçamentária deste exercício já praticamente 

aprovada e contendo as restrições de recursos que todos conhecemos, a 

responsabilidade polftica do nosso Partido leva-nos a procurar solução 

alternativa para essa questão do salário mínimo, que não comprometa as 

finanças públicas. 
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Não podemos ignorar que seria socialmente injusto entender a 

avaliação conjuntural como estado imutável e obstáculo intransponível, levando­

nos a um conformismo inaceitável. 

o objetivo primordial da presente emenda é ensejar a definição 

estratégica de uma política de salário mínimo, ao mesmo tempo em que vincula 

tal política explicitamente à discussão anual do orçamento. 

Pela Constituição, o orçamento deve ser encaminhado ao Congresso 

Nacional até o final de agosto do ano anterior, portanto nove meses antes do 

reajuste do salário mínimo. Há, pois, um descompasso temporal entre o exame 

da lei do orçamento e a definição do salário mínimo. Isso obscurece os fatos que 

condicionam os limites e as possibilidades do reajuste. Em conseqüência, o 

debate fica ao sabor de dados conjunturais da macro economia do País. 

Neste ano, o "atraso" na votação da proposta orçamentári do 

exercício serviu para que a discussão desses temas fosse justaposta. 

De fato, essa experiência dever-se-ia tomar a norma na discu são , . 

orçamentária. Seria extremamente salutar que a questão do reajnte anuai do 

salário mínimo fosse tratada explícita e concomitantemente ( m a proposta 
I . 

orçamentária. Com isso, poder-se-ia estabelecer na agenda p.-lítica .J.ue a 

discussão do orçamento estivesse sintonizada com os anseios do Pais e com uma 

política efetiva de redistribuição de renda. 

. . 
Ao propormos a elevação do salári() mínimo para cento e setenta e 

.: . . '. ~. :, .: .:..' ': -. ' .. I ," : ~"::.' :.: " . 

sete reais mensais a partir de janeiro próximo, temos plena consciência de que a 
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questão fiscal, ou seja, as fontes de financiamento necessárias para o 

estabelecimento desse patamar, podem ser defmidas no orçamento para o 

exercício de 200L Há uma série de fatos concretos, a seguir listados, que 

contribuem para tal convicção. 

L Está previsto um crescimento da economia de 4% para o 

próximo exercício, o que redundará necessariamente em um crescímento 

ádicional da receita real. 

2_ Há uma tendência decrescente da taxa de juros, resultante da 

melhoria das condições macroeconômicas do País, permitindo uma economia 

nos gastos do governo com encargos fmanceiros de sua dívida interna, de cerca 

de R$ 2 bilhões ao ano para cada ponto percentual de queda dos juros. (Ainda 

ontem, 28 de março, o Banco Central do Brasil anunciou a redução de seus 

juros, de 19% para 18,5%.). 

3. A implementação do programa tributário do REFIS permitirá 

a ampliação da receita real. 

4. O redimensionamento dos gastos de custeio do governo para 

o próximo exercício, a partir de sua racionalização e busca de maior eficiência, 

também poderão gerar receitas adicionais. 

Portanto, a presente emenda reveste-se de todas as precauções 

técnicas possíveis para que o aumento do salário mínimo se tome uma realidade 
I 

factível com a responsabilidade fiscal e as disponibilidades orçamentárias. 

- . \'J~ \ 
~. -, 

, ,..... wI 

Senador JOSÉ JORGE , 

/ 
.' 

./ 



Março de 2000 

.-------- DATA 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 31 05757 
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28/03 / LUUU MP N° 2.019 de 23 de março de 2000 

AUTOR N"PRONTUÁRIO 
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I COMISSÃO 

AUTOR 

DEPUTADO INÁCIO ARRUDA PC do B - CE - 0l/01 

Inclua-se onde couber o seguinte dispositivo: 
Art. Aos servidores públicos civis e militares, ativos e inativos, da administração direta, 
autarquica e fundacional dos Poderes da União ficam assegurados a majoração em face da 
elevação do salário minimo com base no valor de R$ 224,80 (duzentos e vinte e quatro reais 
e oitenta centavo) 

Justificativa 

Esta emenda visa assegurar aos servidores ativos e inativos a majoração de seus salários 
com base no valor de R$ 224,80 (duzentos e vinte e quatro reais e oitenta centavo) 

PARLAMENTAR 

DATA: 28/03/2000 
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,------------------------ TWO 

1 ( ) SUPRESSIV A 2 ( ) SUBSTITUTIVA 3 ( ) MODIFICATIVA 4 (X) ADITIVA 9 ( )SUBSTITUTIVO GLOBAL 

I COMISSÃO: 

AUTOR 

DEPUTADO INÁCIO ARRUDA PC do B - CE - 01/01 

Inclua-se onde couber o seguinte dispositivo: 
Art Fica assegurada, a reposição integral das perdas salariais correspondentes à variação 
acumulada entre a última data base e a aprovação deste dispositivo. 
Justificativa 
Esta emenda visa garantir a reposição integral das perdas salariais dos trabalhadores. 

PARLAMENTAR 

DATA: 28/03/2000 

'í<.j ASSINATURA 

J 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.019, 
DE 23 DE MARÇO DE 2000. 

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL 

Março de 2000 

MP 2019 

000026 

Dá-se à Medida Provisória nO 2019/2000 a seguinte redação: 

Art 1°_ A partir de 1° de maio de 2000, o salário mínimo 
mensal passará a valer R$ 180,00 (cento e oitenta reais). 

Parágrafo único. Em virtude do dispostos no caput deste 
artigo, o valor diário do salário mínimo corresponderá a R$ 
6,00 (seis reais) e seu valor horário a R$ 0,82 (oitenta e dois 
centavos). 

Art 2°. No l° de maio do ano 2001, o salário mínimo terá um 
incremento real de R$ 0,20 (vinte centavos) por hora, este 
incremento real se repetirá de doze em doze meses, até que 
o salário mínimo alcance o que determina o Art 7°, Inciso 
IV, Capítulo 11 - Dos Direitos Sociais, da Constituição 
Federal de 1988. 

Art 3°. A partir de 1° de maio de 2000, inclusive, todos os 
beneficios de prestação continuada em manutenção pela 
Previdência Social e os valores expressos em cruzeiros nas 
Leis 8212 e 8213, ambas de 24 de julho de 1991, convertidos 
em reais na forma do parágrafo 2° do artigo 20 da Lei 8880, 
de 27 de maio de 1994, farão jus ao que estabelece esta lei. 
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Art° 4° Fica o Poder Executivo autorizado a estender aos 
servidores públicos civis e militares da Administração 
direta, fundacional e autárquica, o disposto nesta lei. 

Art 5° Revogam-se as disposições em contrário. 

Art 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIV A 

A Comissão Especial da Câmara dos Deputados que 
aprecia o reajuste do salário mínimo tem discutido 
intensamente o assunto, nos diversos aspectos: tanto nos seus 
efeitos para a sociedade e como político de combate 'a 
miséria e à pobreza, quanto no tocante aos valores possíveis 
e as fontes de financiamento. Alternativas foram 
apresentadas, estudiosos e autoridades públicas foram 
ouvidas, e a participação parlamentar tem sido mais que 
satisfatória. 

Das propostas mais discutidas, aquela que melhor teve 
acolhida pelos nobres Deputados foi a que estabelece o 
salário mínimo em valor equivalente a U$ 1 00,00 (cem 
dólares), ou R$ 180,00 reais (cento e oitenta reais). Esta é a 
intenção desta Emenda. 

São 18 milhões de pessoas que vivem dos benefícios 
previdenciários com base no salário mínimo. O aumento 
para R$ 180.00 reais. com o encremento de R$ 0,20 a hora 
uma vez por ano, não representa o ideal, mas apresenta-se 
como início de uma política ,de recuperação do valor do 
mínimo. Se aprovada está emenda nos moldes que estamos 
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propondo, no ano de 2006 o SM terá o mesmo valor que 
tinha em 1940, (data em que foi criado), exatamente R$ 
565,20 reais. 

O mínimo é a principal referência do mercado de 
trabalho, estima-se que seu aumento aqueceria a economia, 
melhorando a vida de cerca de cem milhões de brasileiros. 

Sala das Sessões, 27 de março de 2000. 

/l'AULO 
rkputado Federal (P 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 2. 
DE 23 DE MARÇO DE 2000. 

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL 

Dá-se à Medida Provisória nO 2019/2000 a seguinte redação: 

MP 2019 
000027 

Art. 1°. A partir de 3 de abril de 2000, o salário mínimo mensal passará a valer R$ 180,00 
(cento e oitenta reais). 

Parágrafo único. Em virtude do disposto no caput deste artigo, o valor diário do salário 
mínimo corresponderà a R$ 6,00 (seis reais) e seu valor horário a R$ 0,82 (oitenta e dois 
centavos). 

Art. 2°. Os beneficios da Previdência Social acompanham, a partir do mês de abri~ e em 
todas as suas faixas, o aumento de 32,35% (trinta e dois vírgula trinta e cinco por cento). 

Art. 3°. Esta Medida Provisória entre em vigor na data da sua publicação. 
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JUSTIFICA TIV A 

A Comissão Especial da Câmara dos Deputados que aprecia o reajuste do 
sahirio minimo tem discutido intensamente o assunto. nos diversos aspectos: tanto nos 
seus efeitos para a sociedade e como político de combate à miséria e à pobreza, quanto no 
tocante aos valores possíveis e as fontes de financiamento. Alternativas foram 
apresentadas, estudiosos e autoridades públicas foram ouvidas, e a participação 
parlamentar tem sido mais que satisfatória. 

Das propostas mais discutidas, aquela que melhor teve acolhida pelos nobres 
Deputados foi a que estabelece o salàrio minimo em valor equivalente a U$ 100,00 (cem 
dólares), ou R$ 180,00 (cento e oitenta reais). Esta é a intenção desta Emenda. 

São 12 milhões de pessoas, metade nas cidades. metade no campo, que vivem 
de beneficios previdenciàrios com base no salàrio mínimo. O al!mento para 180 reais, 
embora não represente o ideal, apresenta-se como o início de uma política de recuperação 
do valor do mínimo. O mínimo é a principal referência no mercado de trabalho informal, 
e por essa razão, estima-se que seu aumento aqueceria o setor, melhorando a vida de 
outros milhões de trabalhadõres. 

Sala das Sessões. 24 de Março de 2000. 

Emenda Substitutiva Global à 
Medida Provisória nO 2019, de 2000 

(Do Sr. Fernando Coruja) 

MP 2019 
000028 

Dê-se à Medida Provisória n° 2.019, de 2000 a seguinte redação: 

"Art. l°. Em 3 de abril de 2000, após a aplicação do percentual de 32,35% sobre o 
valor de R$136,OO (cento e trinta e seis reais), o salário mínimo será de R$ 180,00 
(cento e oitenta reais). 

Parágrafo Único. Em virtude do disposto no caput deste artigo, o valor diário de 
salário mínimo corresponderá a R$ 6,00 (seis reais) e o seu valor horário a R$0,82 
(oiteuta e dois centavos). 
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Art ros beneficios da Previdência Social que tiverem majoração em face da elevaçio 
do salário mínimo de que trata esta Medida Provisória serão pagos, no mês de abril 
de 2000, com base no valor de R$ 180,00 (cento e oitenta reais). 

Art. 3" Esta Medida Provisória entra em vigor na data da sua publicação." 

JUSTIFICAÇÃO 

A edição da presente medida provisória, por si só, já é uma afronta ao Congresso 
Nacional, e, em especial, à Câmara dos Deputados. É de dominio público o fato de que a 
Câmara dos Deputados instituiu no inicio deste ano, Comissão Especial destinada a 
sistematizar todas as propostas em tramitação na Casa que fixavam valores para o salário 
minimo e beneficios previdenciários. 

Onde estão a urgência e relevância, requisitos constitucionais para a edição de 
medidas provisórias, quando uma das Casas do Congresso Nacional está atuando, com 
Relator designado, realizando audiências públ icas, ouvindo pesquisadores, instituições, 
autoridades públicas, entidades sindicais, enfim, todos os interessados na formulação de 
uma politica salarial perene que viabilize ganhos de produtividade ao salário mínimo? 

Não temos dúvida quanto à inconstitucionalidade desta medida e, no momento 
oportuno, o PDT ingressará com ação direta de inconstitucionalidade junto ao Supremo 
Tribunal Federal tentando suspender a eficácia desta medida. 

De qualquer forma, estamos tentando minorar, quanto ao mérito, os efeitos 
perversos da presente MP. 

Adotamos como parâmetro aproximado para fixação do salário mínimo o valor de 
US$ 100,00 (cotação de 27.03.2000 era de US$ I = R$ 1,75), que equivale a R$ 180,00. 

Estamos cientes que tal proposta está ainda muito longe de sanar a defasagem do 
salário mínimo no curso de décadas. Para se manter o mesmo valor de 1940, época de sua 
criação, o salário mínimo deveria ser hoje de cerca de R$ 570,00 ou se fosse considerada a 
estrutura da despesa familiar de acordo com os itens previstos no inciso IV da Constituição 
Federal, o valor do mesmo deveria ser de R$ 942,00 (novecentos e quarenta e dois reais) 
segundo cálculos do DIEESE. 

Por isso, com vistas a recuperação do poder aquisitivo real do salário mínimo -
ainda que parcial - é que propomos a majoração do salário mínimo e dos beneficios 
previdenciários. 
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Dada a relevância da matéria como fator de justiça social e de política para a 
retomada do desenvolvimento, esperamos contar com o apoio dos membros desta Casa. 

Sala da Comissão, 28 d março de 2000. 

Dep. Fernando Co ja (PDT/SC) 

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL 
À MEDIDA PROVISÓRIA N° 2_019, DE 2000 

(Do Sr. Miro Teixeira) 

MP 2019 

000029 

Dê-se à Medida Provisória nO 2.019/2000, a seguinte redação: 

O Congresso Nacional decreta: 

Institui uma nova polftica 
de rendas para o trabalhador. 

Art. 10 A política nacional' de salários, respeitado o principio da 
irredutibilidade, fundamenta-se na livre negociação coletiva e reger-se-á pelas 
normas estabelecidas nesta lei. 

§ 10 As cláusulas dos acordos, convenções ou contratos coletivos de 
trabalho integram os contratos individuais. de trabalho e somente poderão ser 
reduzidas ou suprimidas por posterior-,acordo"çonvenção ou contrato coletivo de 
trabalho. 'c.· 

§ 20 As condições de trabalho. bem como as cláusulas salariais, inclusive 
os aumentos reais, ganhos de produtividade do trabalho e pisos salariais 
proporcionais à extensão e à complexidade do trabalho, serão fixados em 
contrato, convenção ou contrato coletivo de trabalho, laudo arbitral ou sentença 
normativa, observadas dentre outros fatores, a produtividade e a lucratividade do 
setor ou da empresa. 
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Art. 2° Em 3 de abril de 2000, após a adoça0 do percentual de 43,75% 
sobre o valor de R$ 136,00 (cento e trinta e seis reais), o salário mínimo será de 
R$ 195,50 (cento e noventa e cinco reais e cinqüenta centavos). 

§ 1 ° Em virtude do disposto no caput deste artigo, o valor diário de salário 
mínimo corresponderá a R$ 6,51 (seis reais e cinqüenta um centavos) e o seu 
valor horário a R$ 0,89 (oitenta e nove centavos). 

§ 2° A partir de 3 de abril de 2000, indusive, será assegurado ao salário 
mínimo, anualmente, no mês de abril, percentual de aumento real equivalente à 
taxa de crescimento do produto interno bruto verificada no ano anterior, se 
positiva. 

§ 3° Fica o Poder Executivo autorizado a fixar percentual de aumento real 
para o salário minimo superior ao disposto no parágrafo anterior, observada a 
política de renda aprovada pelo Congresso Nacional, para atingir: 

I - valor superior ao estabelecido no caput deste artigo; 

11 - o salário mínimo constitucional, de acordo com o art. 7°, inciso IV, da 
Constituição Federal. 

Art. 3° A partir de 3 de abril de 2000, o salário dos trabalhadores em geral, 
os proventos de aposentadoria e pensões serão reajustados, nas respectivas 
datas-base, pela variação acumulada do índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC), verificada desde a última data-base das respectivas 
categorias, ou o seu substituto eventual. 

Parágrafo único. A partir de 3 dI! abril de 2000 será assegurado ao salário 
dos trabalhadores em geral, aos proventos de aposentadoria e às pensões nas 
respectivas datas-base, percentual de aumento real equivalente à taxa de 
crescimento do produto interno bruto verificada no ano anterior, se positiva. 

Art. 4° No ato de rescisão de contrato, será assegurado ao trabalhador o 
pagamento integral da variação acumulada do INPC, ou seu substituto eventual, 
verificada até aquela data, se ainda não pago. 

Art. 5° Os subsídios, salários, remunerações, soldos dos servidores 
públicos civis e militares da Administração Federal direta, indireta e fundacional, 
proventos de aposentadoria e pensões serão reajustados conforme o disposto nos 
arts. 2°, 3° e 4° desta lei, obedecido o limite estabelecido em lei para os gastos 
com esses servidores. 

Art. 6° Em 3 de abril de 2000, indusive, todos os benefícios de prestação 
continuada em manutenção pela Previdência Social e os valores expressos em 
cruzeiros nas leis n° 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, convertidos em 
reais na forma do § 2° do art. 20 da Lei nO 8.880, de 27 de maio de 1994, farao jus 
ao que estabelece o art. 2°, parágrafos 1° , 2° e 3° desta lei. 
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Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

Na proposta contida no Projeto de Lei n° 630/95 por nós apresentado em 
junho de 1995 visando instituir uma nova política de rendas para o trabalhador, 
definíamos que "a partir de 1° de maio de 1996, inclusive, o salário mínimo mensal 
será de R$ 200,00 (duzentos reais)." 

Nosso objetivo, na época, era, em primeiro lugar, propiciar um reajuste do 
salário mínimo da ordem de 100% levando em consideração as perdas salariais 
ocorridas desde a adoção da URV que agravaram sobremaneira o desgaste 
histórico do poder aquisitivo dos trabalhadores. 

Reproduzimos, neste momento, trechos da justificativa apresentada ainda 
em 1995, verbis: 

"A população brasileira tem servido de cobaia para diversos e 
diferenciados planos de estabilização, cujo eixo principal tem sido a 
tentativa de desindexar a economia, mas cujo resultado tem sido de 
aprofundar ainda mais as desigualdades sociais e diminuir o poder 
de COmpra dos salários. ." . 

. O Brasil paga não apenas um dos menores salários mínimos 
do mundo como a participação dos rendimentos do trabalho na renda 
nacional é também uma das menores das economias mundiais. É 
preciso haver vontade polltica para minorar urgentemente as 
precárias condições de vida de milhões de brasileiros. 

A solução aqui proposta não resolve definitivamente a 
questão: mesmo esquemas de indexação integral não evitam perdas 
salariais. Quando muito,. se . não . houver aceleração inflacionária, 
aliviam essas perdas. E o alivio pode ser por pouco tempo, se os 
reajustes salariais forem repassados aos preços, acelerando a 
inflação. A estabilidade do poder de compra do salário depende, não 
de esquemas de indexação, mas sim de inflação baixa e crescimento 
econõmico. O problema é que como há dissincronia entre esses 
efeitos - primeiro cai -8 atividade económica e aumenta o 
,desemprego, para depois cair'a'inflação e, eventualmente, crescer a 
economia -, os assalariados são extremamente penalizados por 
essas polfticas económ;cas,como demonstram os resultados dos 
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vários planos adotados no pais. Há uma longa história de 
fracassos que resultam em perdas salariais. E, não se pode 
esquecer que os salários têm sido usados, quase que 
exclusivamente, como o principal instrumento das polfticas de 
estabilização perseguidas pelos vários governos. Como resultado, 
acumula-se uma grande perda salarial. 

Há necessidade, portanto, de se adotar uma política de rendas 
que minimize os eventuais impactos recessivos do plano de combate 
à inflação, notadamente no sentido de que os salários não sejam o 
único instrumento da política de estabilização. A polftica salarial deve 
contribuir para a estabilização económica, mas não se pode aceitar 
como pré-requisito, dos planos de estabilização o arrocho salarial. 
Com efeito, a política salarial deve ser definida dentro de um 
contexto mais amplo de polftica de rendas, que contemple todos os 
preços macroeconómicos, e onde a questão da redistribuição de 
rendas e da recuperaçã6 das perdas salariais acumuladas sejam 
explicitadas. Assim, deve-se buscar a compatibilização entre os 
interesses dos assalariados e a capacidade de pagamento dos 
empréstimos. Uma forma seria perseguir uma política monetária que 
aliviasse os custos financeiros das empresas (via juros mais baixos), 
garantindo o repasse do alivio aos salários e a própria sobrevivência 
das empresas mais frágeis. 

Neste contexto, a política salarial precisa ser acoplada à 
po/ftica de desenvolvimento económico, ser pensada como 
instrumento de expansão económica e melhoria do bem-estar da 
população. Aqui vale salientar que o crescimento económico é uma 
condição necessária, mas não suficiente, para garantir rendas 
salariais dignas. É preciso haver vontade política para que a 
participação dos salários na renda nacional cresça, atingindo os 
níveis alcançados nas nações mais desenvolvidas (em torno de 70% 
e não os atuais 30%). É, também, importante reconhecer que, 
integrada à polftica econ6mica, devem ser utilizados outros 
instrumentos para reforçar os objetivos da política salarial e aumentar 
sua eficácia. 

Assim, por exemplo, pouco adiantam reajustes nominais 
garantidos por lei se 'a oferta de mão-de-obra urbana cresce 
indiscriminadamente, 'e portanto pressiona os salários para baixo, via 
migração interna. 'Oa-há ajustes significativos nas horas trabalhadas 
e aumento de rotatividade. Ou a lei é burlada pelo 'crescimento do 
mercado informal e de relações de trabalho ao arrepio da lei. Em 
suma, é preciso haver programas de investimento setorial e regional 
(ressaltando a questão do acesso à terra e da polltica de 

assentamento rural) que criem oportunidades de trabalho e 
reduzam os desníveis nas condições de vida nas áreas 
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economicamente retardadas, visando à nOn77alização do mercado 
pelo desestimulo as migraçéjes; é preciso haver aumento da 
fiscalização do trabalhó; é preciso haver incentivos para o registro na 
carteira de trabalho, etc. 

Essas questões têm sido objeto de vários outros projetos que o 
Partido vem apresentando nesta Casa. O presente projeto visa criar 
condições para que se adote uma verdadeira e justa polftica de 
rendas, que efetivamente contribua para o desenvolvimento 
nacional." 

Se fosse mantido hoje o mesmo critério - concessão de 100% de reajuste, 
incluindo recomposição das perdas e concessão de aumento real - nossa proposta 
deveria alcançar o piso de R$ 272,00 .• 

Afinal, foi o próprio Presidente Fernando Henrique Cardoso quem prometeu 
dobrar o poder aquisitivo do salário mínimo durante o seu governo. Contudo, entre 
1994 e 1999, o valor real do salário mínimo elevou-se em apenas 9,1%. 

Não estamos, porém, cobrando promessas de campanha. Foram tantas e 
enormes foram as frustrações ... 

Nossa proposta limita-se em fixar, para o reajuste do salário mínimo, o 
mesmo percentual fixado para o sub-teto do salário do funcionalismo público, vale 
dizer, 43,75%, cuja fonte de financiamento deverá ser a mesma definida para o 
custeio do referido sub-teto. 

Estamos cientes que tal proposta está ainda muito longe de sanar a 
defasagem do salário mínimo no curso de décadas. Para se manter o mesmo 
valor de 1940, época de sua criação, o salário mínimo deveria ser hoje de cerca 
de R$ 570,00 ou se fosse considerada a estrutura da despesa familiar de acordo 
com os itens previstos no inciso IV da Constituição Federal, o valor do mesmo 
deveria ser de R$ 942,00 (novecentos e quarenta e dois reais) segundo cálculos 
do DIEESE. ' 

Não se trata mais, aqui, de perfilar quadros percentuais e quantitativos que 
demonstram a enorme significação e impacto que um efetivo reajuste do salário 
mínimo geraria para a economia e a sociedade brasileira, pois esses dados foram 
fornecidos, abundantemente, por sindicatos, acadêmicos e instituições de 
pesquisa, como subsídios para as discussões levadas a cabo no âmbito da 
Comissão Especial que discutiu o tema. Mas, sobretudo, partindo de todo material 

disponível sintetizar as conclusões mais relevantes para a implementação 
de uma política pública de recuperação do poder aquisitivo da população 
trabalhadora. 

Quem recebe o salário mínimo? 
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São aproximadamente 28 milhões de pessoas diretamente envolvidas: 12,6 
milhões de aposentados e pensionistas e 14,9 milhões de trabalhadores ativos 
(apenas 1,9 milhões com carteira assinada). 

Dos trabalhadores ativos a enorme maioria pertence ao setor privado (14,5 
milhões ou 97,4%) e cerca de 380 mil (2,6%) pertencem ao setor público, o que 
demonstra a insignificância da questão para as contas públicas. 

1 

Qual é o perfil de quem recebe úm ou menos salário mínimo? 

Segundo os dados do PEA, 1997, especialmente: 

PEA RECEBEM SALAR/O M/NIMO OU MENOS 
Serviços 190% 325% 
Atividades Agrfco/as %4,0% 309% 
Mulheres 40,0% 46,5% 
Anaffabetos 141% 250% 
Nordeste 281% 48,6% 
Autõnomos 22,7% 32,9% 
r,.ln/lhadores 7,6% 20,2% 
Domé.!t1cos 
Fonte: PNAlIBGE 

Como se pode observar, são os setores mais desprotegidos e vulneráveis 
da sociedade que percebem o salário mínimo. 

Por isso, com vistas a recuperação do poder aquisitivo real do salário 
mínimo é que propomos também os demais dispositivos da nova política de 
rendas constantes do PL. 

Dada a relevância da matéria como fator de justiça social e de política para 
a retomada do desenvolvimento, esperamos contar com o apoio dos membros 
desta Casa. 

Sala das Se março de 2000. 

Deputa o MIRO TEIXEIRA 
Lider do PDT na Câmara dos Deputados 

, Segundo dados do Ministério do Trabalho. 1997. dos 5.1 milhOes de funcionários públicos. 
apenas 378,7 mil (7,4%) recebiam até 1 salário mínimo. Na União, os que recebiam 1 salário 
mlnimo era de 3,2%; nos Estados era de 3,5% e nos Municipios, de 13,5%. A União era 
responsável por 12,1%; os Estados, por 47,2% e os Municípios, por 40,7%. 
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Emenda Substitutiva Global à 
Medida Provisória nO 2019, de 2000 

(Do Sr. Miro Teixeira) 

Dê-se à Medida Provisória n° 2.019, de 2000 a seguinte redação: 

Sexta-feim 3\ 0577\ 

MP 2019 
000030 

.. Art. 10. Em 3 de abril de 2000, após a aplicação do percentual de 43,75% sobre o 
valor de RS136,00 (cento e trinta e seis reais), o salário minimo será de RS 195,50 
(cento e noventa e cinco reais e cinquenta centavos). 

Parágrafo Único. Em virtude do dispOMO no caput deste artigo, o valor diário de 
salário mínimo corresponderá a RS 6,51 (seis reais e cinquenta centavos) e o seu valor 
horário a RS0,89 ( oitenta e nove centavos). 

Art. 2"Os beneficios da Previdência Social que tiverem majoração em face da elevação 
do salário minimo de que trata esta Medida Provisória serão pagos, no mês de abril 
de 2000, com base no valor de RS195,50 (cento e noventa e cinco reais e cinqüenta 
centavos). 

Art. 3° Esta Medida Provisória entra em vigor na data da sua publicação." 

JUSTIFICAÇÃO 

Na proposta contida no Projeto de Lei nO 630/95 por nós apresentado em junho de 
1995 visando instituir uma nova política de rendas para o trabalhador. defmíamos que "a 
partir de 10 de maio de 1996, inclusive, o salário mínimo mensal será de R$ 200.00 
(duzentos reais). " 

Nosso objetivo, na época, era, em primeiro lugar, propiciar um reajuste do salário 
minimo da ordem de 100% levando em consideração as perdas salariais ocorridas desde a 
adoção da URV que agravaram sobremaneira o desgaste histórico do poder aquisitivo dos 
trabalhadores. . >, 

Se fosse mantido hoje o mesmo critério; nossa proposta deveria alcançar o piso de 
RS 272,00. ~~ '.' 

Afinal, foi o próprio Presidente Fernando Henrique Cardoso quem prometeu dobrar 
o poder aquisitivo do salário mínimo durante o seu governo. Contudo, entre 1994 e 1999, o 
valor real do salário mínimo elevouLse em apenas 9, I % .. 

Não estamos, porém, cobrando promessas de campanha. Foram tantas e enormes 
foram as frustrações... . 
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Nossa proposta limita-se em fixar, para o reajuste do salário mínimo, o mesmo 
percentual fixado para o sub-teto do salário do funcionalismo público, vale dizer, 43,75%, 
cuja fonte de financiamento deverá ser a mesma definida para o custeio do referido sub­
teto. 

Estamos cientes que tal proposta está ainda muito longe de sanar a defasagem do 
salário mínimo no curso de décadas. Para se manter o mesmo valor de 1940, época de sua 
criação, o salário mínimo deveria ser hoje de cerca de R$ 570,00 ou se fosse considerada a 
estrutura da despesa familiar de acordo com os itens previstos no inciso IV da Constituição 
Federal. o valor do mesmo deveria ser de R$ 942,00 (novecentos e quarenta e dois reais) 
segundo cálculos do DIEESE. 

Por isso, com vistas a recuperação do poder aquísitivo real do salário mínimo -
ainda que insuficiente - é que apresentamos esta emenda substitutiva global. 

Dada a relevância da matéria como fator de justiça social e de polítíca para a 
retomada do desenvolvimento, esperamos contar com o oio dos membros desta Casa. 

Sala da ComissA ,28 de 

Dep. Mi Teixeira ~ 
Llder do PDT na Câmara dos Deputados 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.019, 
DE 23 DE MARÇO DE 2000. 

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL 

I 

MP 2019 
000031 

Dá-se à Medida Provisória nO 2019/2000 a seguinte redação: 

Art l°. A partir de l° de maio de 2000, o salário mínimo mensal 
passará a valer R$ 177,00 (cento e setenta e sete reais). 
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Art 2° _ A partir de 1° de maio de 2000, inclusive, todos os 
beneficios de prestação continuada em manutenção pela Previdência 
Social e os valores expressos em cruzeiros nas Leis 8212 e 8213, 
ambas de 24 de julho de 1991, convertidos em reais na fonna do 
parágrafo 2° do artigo 20 da Lei 8880, de 27 de maio de 1994, farão 
ju,r ao que estabelece esta lei. 

Art" 3° Fica o poder Executivo autorizado a estender aos servidores 
públicos civis e militares da Administração direta, fundacional e 
autárquica, o disposto nesta lei. 

Art 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

Art 5° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICATIV A 

A Comissão Especial da Câmara dos Deputados que aprecia o 
reajuste do salário mínimo tem discutido intensamente o assunto, 
nos diversos aspectos: tanto nos seus efeitos para a sociedade e 
como político de combate à miséria e à pobreza, quanto no tocante 
aos valores possíveis e as fontes de financiamento. Alternativas 
foram apresentadas, estudiosos e autoridades públicas foram 
ouvidas, e a participação parlamentar tem sido mais que satisfatória. 

São 18 milhões de pessoas que vivem dos beneficios 
previdenciários com base no salário mínimo. O aumento para R$ 
177,00 reais não representa o ideal, mas apresenta-se como inicio de 
uma política de recuperação,Q9;ya\or do mínimo. 

, 
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o salário mínimo é a principal referência do mercado de 
trabalho, estima-se que seu aumento aqueceria a economia, 
melhorando a vida de milhões de brasileiros. 

Sala da Sessões, 29 de março de 2000. 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 362, DE 2000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado Federal n.O 181, 

de 1.997, e tendo em vista o que consta no Processo n.o 004296/00-1, 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 35, 

inciso I , da Lei n.o 8.112, de 1990, MAR.COS RODRIGUES VALADARES 
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VERAS, matrícula 30806, do cargo, em comissão, de Assessor Técnico do 

Gabinete do Senador Mauro Miranda, a partir do dia 29/02/2000. 

Senado Federal, em :3 O O..Q, -')'1(V--yo cl. .~O D ' 

-~jy 
,,~\ 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

p U BilJ __ ~'-G-tJ~;-r---" 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 363, DE 2000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado 

Federal n. o 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n. o 

004236/00-9, 

R E S O L V E nomeat, na forma do disposto no inciso 
~ " 11 do art. 90 da Lei n.o 8.112, de 1990, KATIA PATRICIA TORRES para 

exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do Quadro 
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de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete da 

Liderança do PPS. 

l.r-00 ck d)oOD , 
I 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 364, DE 2000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
exercício de suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o 
que consta do Processo n° 003.285/00-6 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, com 
proventos proporcionais, o servidor EUROS JOSÉ COSTA 
SANTOS, Consultor Legislativo, Área 1, Nível m, Padrão 45, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, 
inciso III, alínea "c", da Constituiçã~. da República Federativa do 
Brasil, na forma assegurada pelo artigo 3° da Emenda 
Constitucional nO 20, de 1998, com as vantagens previstas na 
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Resolução SF n° 74, de 1994, observado o disposto no artigo 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

Senad/J'Federal, em 30(.k\- "'" ~.J ("'1~on . 
.. \ "1 I I "lo ut.. OU l-

I \ (I 'J I 

i"" / / ! , 
"--./' \ .." \.,;// -.l./ 
! \ .{-----r' ,; i 
ÀGACIELDA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

~~~ ~_ •....... _ .. ti Ol .. t" d. $SAPES 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 365, DE 2000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
002844/00-1, 

RESOLVE designar a servidoril LIEGE LEMOS DE S.OUSA, 
matricula 2929, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, pàra exercer a Função Comissionada 
de Assistente de Atividade Eletrônica, Símbolo FC-4, da Subsecretaria 
Técnica de Eletrônica, com efeitos financeiros a partir de 25 de fevereiro de 
2000. 

Senado Federal, 30'&,\" ~.~ dIL doO O . 

/) \;f)' ,'\ ' I / ' " " 

, (t----( .. r ,\,. ,j 
AGACIEL DA~SÍLVA ~IA 

\, Diretor-Geral 



(I)CONSELHODE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
( Eleito em JO..6..lm) 

Presidente: Ramez Tebet (*) 
Vice-Presidente: Juvêncio di Fonseca (*) 

Titulares 

I. Casildo Maldancr 
2. Ramez Tebct 
3. Nabor Júnior 
4, Ney Suassuna 
5. Amir Lando 

I. GemIdo AllholTl. 
2. Francclino Pereira 
3. Paulo Souto 
4. Juvênciu d<l Fonseca 

1. Lúcio Alcântara 
2. Osmar Dias 
3. José Roberto Arruda 

I. Lauro Campos 
2. Heloísa f Ielena 
3. Jefferson Peres 

(*) Eleitos em 24.11.99. 

PMDB 

PFL 

PSDB 

Bloco de Oposiçio 

Membro Nato 
Romeu'Tum. (Corregedor) 

Suplentes 

I. Marluce Pinto 
2. Gerson Camata 
l. (Vago) 
4. (Vago) 
5. (Vago) 

I José Agripino 
2. Carlos Palrucillil' 
3. I>jalma Bcssa 
4. Freitas Ndu 

I. Antero Paes de Barros 
2. Luzia Tolcdo 
3. Romero lucá 

1. José Eduardo Dutra 
2. Mudna Silva 
3. Roberto Salumino 

(1) Ao Serviço de Apoio a Conselhos e Órglos do Partamento, vinculado à Secretaria-Geral da 
Mesa, compete providenciar o expediente de seus dirigentes e conceder suporte adminittrativQ, de 
informática e de instrução processual referentes às suas atribuições institucionais definidas na 
Constituição Federal (art. 220 a 224), na Lei nO 8.389, de 1991, no Regimento Interno e, 
especificamente, nas Resoluções nOs 17 e 20, de 1993, e 40, de 1995. (Resolução nO 9/97). 

Fones: 311-3265 
311-4552 
Chefe: Marcello Varella 



SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BÃRBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Secretários: 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

CRISTINA JUDITE VICINO (R.mal 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCÍDlA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Secretários: 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOA VENTURA NERY (Ramal: 4256) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FIUIO(Ramal: 3516) 

CAS - JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÃO CRUZ (Ramal: 4608) 
- ELISA BETH GIL BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

CCJ - ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4612) 
- GILDETE LEITE DE MELO (Ramal: 3972) 

CE - JÚLIO RICARDO BORGES L1NHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTON 10 MORAES PINTO (Ramal 3529) 



COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 e 77 RISF) 

1) COMISSAO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice·Presidente: BELLO PARGA 
(27 titulares e 27 suplentes) 

PMOB 

TITULARES ) UF ) Ramais ) SUPLENTES J UF J Ramais 

AGNELO ALVES RN 246112467 1. GERSON CAMATA ES 320313204 
JOSé FOGAÇA RS 120711607 2. PEDROSIMON RS 3230/3232 
JOSé ALENCAR MG 401814621 3. ROBERTO REQUIÃO PR 240112407 
LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 4. ALBERTO SILVA PI 305513057 
MAGUITO VILELA GO 314913150 5. MARLUCE PINTO RR 130114OS2 
GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 6. MAURO MIRANDA GO 209112097 
RAMEZTEBET MS 222112227 7. WELLlNGTON ROBERTO PB 319413115 
NEY SUASSUNA PB 434514346 8. AMIRLANDO RO 313013132 
CARLOS BEZERRA MT 229112297 9. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 407314074 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JORGE BORNHAUSEN SC 420014206 1. JOSE AGRIPINO RN 236112367 
FRANCELINO PEREIRA MG 241112417 2. JOSÉ JORGE PE 324513246 
EDISON LOBÃO MA 231112317 3. ROMEU TUMA SP 205112057 
BELLOPARGA MA 306913072 4. BERNARDO CABRAL AM 208112087 
JONAS PINHEIRO MT 227112272 •• EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 407014072 
FREITAS NETO PI 213112137 6. GERALDO ALTHOFF SC 204112047 
PAULO SOUTO BA 317313175 7. MOZARILDO CAVALCANTI RR 116011163 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 201112017 1. VAGO RR 211112117 
ANTERO PAES DE BARROS MT 124811348 2. SÉRGIO MACHADO CE 228112287 
LÚDIO COELHO MS 238112387 3. LUIZ PONTES CE 324213243 
ROMEROJUCÁ RR 211112117 4. LÚCIO ALCÂNTARA CE 211112117 
PEDROPIVA SP 235112355 5. OSMAR DIAS PR 212112137 

(1) BLOCO DE OPOSIÇAOJPT, POT) 

TITULARES I UF I Ramais J SUPLENTES I UFl Ramais 

EDUARDO SUPLICY - PT SP 321313215 ,. ANTONIO C. VAlADARES -PSB (1) SE 
LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 2. SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3. ROBERTO FREIRE-PPS (1) PE 
ROBERTO SATURNINO - PSB (1) RJ 4229/4230 4. MARlNA SlLVA- PT AC 
JEFFERSON PERES - POT AM 2061/2067 5. HELOISA HELENA - PT AL 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais J SUPLENTE I UF I 

LUIZ OTAVIO (2) PA 305014393 1.ERNANDES AMORIM RO 

-(1) RetIram-se do Bloco: o l'PS. em )11 0/1999: e {l PSB. em 27/0312000. 
(2) Destiliou-se do PPB. em 15/12/1999. 
Reuniões: T crças·fciras às 10:00 horas 
Secretário: Dirceu Vieira Machado Filho 
Telefones da Secretaria: 311-3516/4605 

Sala n° 19 - Ala Senador Alexandre Costa 
T derone da Sala de Reunião: 311-32 55 
Fax: 311-4344 - E-mail: dirceu@senado.gov.br 

220112207 
224112247 
216112164 
2181/2187 
3197/3189 

Ramais 

2255/2257 



2) COMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOisA HELENA 
/29 titulares e 29 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 1. RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 2. JOSÉ SARNEY AP 3-429/3431 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 6. AMIRLANDO RO 3130/3132 
PEDROSIMON RS 3230/3232 7. GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 
VAGO 8. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 1. EDISON LOBÃO MA 231112317 
JUVêNCIO DA FONSECA MS 112811228 2. FREITAS NETO PI 213112137 
DJALMA BESSA BA 221212213 3. BERNARDO CABRAL AM 208112087 
GERALDO ALTHDFF SC .204112047 4. PAULO SOUTO BA 317313175 
MOREIRA MENDES RO 223112237 5. JOSÉ AGRIPINO RN 236112367 
MARIA DO CARMO ALVES SE 405514057 6. JORGE BORNHAUSEN SC 420014206 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 407014072 7. VAGO 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 116011163 8. VAGO 

PSDB 

TITULARES 1 UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTERO PAES DE BARROS MT 124811348 1. ARTUR DA TAVOLA RJ 243112437 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. LUZIA TOLEDO ES 202212024 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 230112307 3. PEDROPIVA SP 235112353 
OSMAR DIAS PR 212112125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 201112017 
SÉRGIO MACHADO CE 228112287 5. GERALDO LESSA AL 409314096 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 6. ÁLVARO DIAS PR 320613207 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (pT, PDT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GERALDO CANDIDO PT RJ 217112172 1. EMILIA FERNANDES - PDT RS 233112337 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 2. LAURO CAMPOS - PT DF 23-41//2347 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 224112247 3. ROBERTO FREIRE-PPS (1) PE 216112164 
HELOiSA HELENA - PT AL 319713199 4. JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 239112397 
TlÃO VIANA - PT AC 3038/3493 5. JEFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE I UF I Ramais 

LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077 ERNANDES AMORIM RO 2251/2257 

(1) Retlram-~'iI: do Bloco. o PPS. em 5/1 0/1999. c o PSB. em 27/03/2000. 

Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às II :00 horas (') 
Secretário: José Robeno A. Cruz 

Sala nO 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3359 

Telefones da Secretaria: 311-4608/3515 
(0) Horifio ele a.:ordo com cId,be .. ,çJo do COltJjlO de: Pfn>dmH~S de Com,s.sões c Lodefes "'n"b~ 

HoQrio ~imml" o.",us-re.ru., I~ 00 Io::>ru 

Fax: 311-3652 - E-mail: jrac@senado.gov.br 



2.1) -
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOisA HELENA 

( I) Retiram-se do 

.- -. 

MARLUCE PINTO 
LUIZ ESTEVÃO 

',"'- .. -:~,. . 

PMDB,. ~ ~ ~ .;:::-~;",,;,.t·~'~ ... . ' 
RR-130 1/4062 
DF-4064165 

., PFl 
GERALDO ALTHOFF SC-2041/47 
MARIA DO CARMO ALVES SE-4055/57 

PSDB 
OSMAR DIAS PR-2Jl1/25 

(1) BLOCO OPOSIÇÃO (PT-PDT) 
HELOíSA HELENA (PT) AL-3197/99 
TIÃO VIANA (PT) AC-3038/3493 
EMíLIA FERNANDES (PDT) RS-233 1/37 

em 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N'09- ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (.) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
&.MAIL: jrac@senado.gov.br 
REUNiÕES: SALA N' liA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNiÕES: 311-3359 

"'.,-



2.2) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: SENADOR LUIZ ESTEVÃO 
VICE-PRESIDENTE: 

PMDB"i'" .' 

~'-'~~"<': .. 

.' ...... , ,-

. :'''~'':' ,'" :;', 

LUIZ ESTEVÃO 
MARLUCE PINTO 

\ ",-,!:,:~.:'''';'~' :' .. :~. . PFL.· 
'JuvtNêIÕ-ÔA FONSECA . 

DJALMA BESSA 
. ~ ." ~,. -. .. ' PSDB 

DF-4064/65 
RR-1301/4062 

MS-l128/1228 
BA-221l117 

ANTERO PAES DE BARROS MT-1248/1348 
~ ..... ~. ," '- ....... 

-"'-- (1) BLOCO OPOSlçAo (PT-PDT) 
SEBASTIÃO ROCHA A1'-2241/47 

PPB 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071177 

(I) Rctirom-~c do Bloco: o PPS. em 5110/1999': e o PSB. em 27/03/2000. 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jr.c@senado.gov.br 
REUNiÕES: SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNiÕES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 06/10/1999 / 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: JOSÉ AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 
123 titulares e 23 sUDlentesl 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 1 UF 1 Ramais 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 2. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 3. GILVAM BORGES AP 2151/2157 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 4. LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 5. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. WELLINGTON ROBERTO PB 3194/3195 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
ROBERTO REQUIÃO PR 240112407 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 1 UF 1 Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 2. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. BELLOPARGA MA 3069/3072 
FRANCELINO PEREIRA MG 2411/2417 4. JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE PE 324513246 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 
CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 2. PEDROPIVA SP 235112353 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 4. ROMEROJUcA RR 2111/2117 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. GERALDO LESSA AL 4093/4095 

(1)BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDTI 

TITULARES I UF I Ramais 1 SUPLENTES -I UFI Ramais 

ANTONIO c. VALADARE5-PSB (1) SE 2201/2204 1. SEBASTIAo ROCHA - PDT AP 2241/2247 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 2161/2167 2. MARINA SILVA- PT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3. HELOiSA HELENA - PT 
JEFFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 4. EDUARDO SUPLlCY - PT 
(I) Retlram~se do Bloco: o PPS. em 5/10/1999; e o PSB. em 27/0312000. 
(2) FiliOU-SI! ao PPS em 23/911999. 

AC 2181/2187 
AL 3197/3199 
SP 3215/3217 

Reuniões: Quartas-feiras às 10:30 horas (') 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 

Sala n° 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3541 

(0) Hcririo d~ atordo oom cldiberlçio do CoIejpo de I'fnic\ellle!l de COIl'lll$ÕeS e LtderelO Pan,daroos 
Hcririorqimmt&l. QlwtaHeiruàs IO.OOboru 

Fax: 311-4315 - E-mail: altairg@senado.gov.br 



3.1. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTICA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAÇÕES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 
JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

(7 membros) 

PMDB-3 

PFL - 2 

PSDB-l 

BLOCO DE OPOSICÃO - 1 



4) COMISSAO DE EDUCAÇÃO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
( 27 titulares e 27 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
AGNELOALVES RN 2461/2467 2. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 3. RAME2TEBET MS 2221/2227 
IRIS RE2ENDE GO 2032/2039 4. ALBERTO SILVA PI 3055/3057 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 5. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. VAGO 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 7. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 8. VAGO 
LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 1. GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 
FREITAS NETO PI 2131/2137 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 2214/2217 
DJALMA BESSA BA 2212//2213 3. JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 
JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 5. ROMEU TUMA SP 2051/2057 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 6. EDISON LOBÃO MA 2311/2317 
BELLOPARGA MA 3069/3072 7. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. CARLOS WILSON (3) PE 2451/2457 

I ARTUR DA TÁVOLA RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS PR 2121/2125 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 3. VAGO (Cessão ao PPS) 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 4. LÚDIO COELHO MS 2381/2387 
GERALDO LESSA AL 4093/4095 5. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

SEBASTIÃO ROCHA PTD AP 2241/2247 1. GERALDO CANDIDO - PT RJ 2117/2177 .;;; 

HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 2. ANTONIO C. VALADARES - PSB (1) 

EMILlA FERNANDES - PTD RS 2331/2337 3. LAURO CAMPOS - PT 

ROBERTO SA TURNINO - PSB (1) RJ 4229/4230 4. TIÃO VIANA - PT 

MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 5. JEFFERSON PERES - POT 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE 

LUIZ OTAVIO (4) PA 3050/4393 1. LEOMAR QUINTANILHA 

(1) Retiram-se do Bloco: o PPS. em 5/1011999; e o PSB. em 27/03/2000. 
(2) Filiou-se ao prs. em 23/911999. 
(3) Oesliliou-se do PPB. em 15/1211999. 

SE 2201/7207 
DF 2341/2347 
' - 3038/3493 

2061/2067 

.. _-- . ..;;;;;;; 
I UI L. Ramais 

TO 2071/2077 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (*) 
Secretário: Júlio Ricardo B. Linhares 
Telefones da Secretaria: 311-3498/4604 

Sala nO 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311·3276 
FAX:311-3121 

(0) Hor.rio cle .corda com d~hbcJaçjo do Col~o cI~ Pleoidc.nes de Comi05Ões c LlÓCfes P.niclarios 
Hor.no'~'ma11al Qu • .,.u .. reiru.H 14.00horu 



4.1) - :ÃODE 'A('ÃO 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

.AI>".'" 

.mm,~~,~~~· ~~~~!'l!~!mr:J11~lr::"PMI)~l'~"';:·'~'::.S :.q"'~':'~,~~~j~:.~.::' 
AMIR LANDO R0-3130/31 
GERSON CAMATA E8-3103104 
PEDRO SIMON RS-3130/31 

l"mr:r,;;;,:;:;.~~m~&~;.'''',~~.·~ ..... ~, .. ~ .. _ .. -- PFL ":~'~':~"~.' 
DJALMA BESSA BA·111ll17 

., ROMEU TUMA SP-1051157 
, '-;.S-,,' "'.; PSDB 

ÁLVARO DIAS 
ARTUR DA TÁVOLA 

PR-3I06/07 
RJ-1431/37 

(1) BLOCO OPOSiÇÃO (PT .pOT) 
GERALDOCÂNDIDO-PT RJ-1171n7 
EMILIA FERNANDES - PDT RS-2331/37 

(I) RCliram-sc do I1Ioco: o PPS. em 5/10/1999; e o PSD. em 

REUNiÕES: SALA N'I5 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚUO RICARDO B. UNHARES 

.. o-,~_ 
. '-~ . 

TEL (.) DA SECRETARIA: 311-349814604 TEI.. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 
E-MAIl.:julioric@Senldo.gov.br 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

';" !:,' 

LUIZ OTÁVIO (2) 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELINO PEREIRA 

(06 TITULARES E 06 SUPLENTES) 

'"' . -, ,.,,', .~,~~.;"'> ... ;"."j~ eSDB~~ ..... ·,.~.....,..: __ ~:~~~~ ~~ ... ,-' -~_~~_. "," ;_"" 
CE- 2303/08 1- ÁLVARO DIAS 
(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT-PDi'f''':· 
RJ- 4229/30 1- SEBASTIÃO ROCHA 

PPB 
PA·3050/4393 1- LEOMAR QUINTANILHA 

(I) Retiram-se do Bloco: o rrs. em 5/1011999: c o PSB. em 27/03/2000. 
(2) Desfiliou·se do PPB. t:m 15/1211999. 

3206/0 

2241/47 

2071/79 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COS 
REUNiÕES: 5" FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 
E·MAIL: julioric@senado.gov.br 

TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidente: JOSÉ SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e 19 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 1. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 4. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
WELLINGTON ROBERTO PB 319413195 6. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
JOSÉFOGACA RS 1207/1607 7. PEDROSIMON RS 3230/3232 

PFL 

TITULARES j UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. HUGO NAPOLEAO PI 308513087 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 3. DJALMA BESSA BA 221212213 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO BA 3173/3175 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 1. LUCIO ALCANTARA CE 2301/2307 
ÁLVARO DIAS PR 3206/3207 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 
PEDROPIVA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 1. SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3217 2. ROBERTO SATURNINo-PSB(11 RJ 4229/4230 
TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 3. EMILlA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 

(I) Reuram-sc do Bloco. o PPS. em 5/10/1999. e o rSB. em 27/03/2000. 

ReuniOes: Terças-feiras às 17:30 horas (.) 
Secretário: Marcos S:mtos Parente Filho 
Telefone da Secretaria: 3 t 1-3259/349614777 

Sala nO 07 - Ala Senador Alc:xandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3367 
Fax: 311·3546 

(') Hotiria d~ _do (11m cXlobrnçlu do Ca"'lt'" d( Prn,llkl'llH dt Comu ... le< e LlÓef<'s PVlodanos 
Horirio ~_&1 o.-I,.ren, àa 1000 horas 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILlA FERNANDES 
Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 

123 titulares 8 23 sUDlentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 305513057 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
GERSON CAMATA ES 320313204 2. IRIS REZENDE GO 203212039 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 3. JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 4. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
GILVAM BORGES AP 2151/2152 5. ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 
VAGO 6. GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 
VAGO 7. VAGO 
VAGO 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 ,. JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 2. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
MOZARILDD CAVALCANTI RR 1160/1163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 
VAGO 4. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 
JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 5. VAGO 
ARLlNOO PORTO PTB (CH"') MG 2321/2327 6. FREITAS NETO PI 2131/2137 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 ,. ALVARO DIAS PR 320613207 
LUIZ PONTES CE 324213243 2. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 3. LÚDIO COELHO MS 2381/2387 
ROMEROJUCÃ RR 2111/2117 4. VAGO (Cessão ao PPS) 
GERALDO LESSA AL 4093/4096 5. VAGO 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTONIO C. VALADARES-PSB (I) SE 2201/2207 ,. EDUARDO SUPLICY - PT SP 3215/3217 
EMILIA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 2. TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
GERALDO CÃNDIDO - PT RJ 2171/2177 3. JOSÉ EDUARDO DUTRA _ PT SE 2391/2397 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 2161/2164 4. ROBERTO SATURNIN~SB(I) RJ 4229/4230 
(I) Retlfam·se do Bloco. o PPS. em 5/10/1999. e o PSB. em 27/0312000. 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 às II :30 horas (*) 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 

Sala n° 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3292 
Fax: 311-3286 

(.) Hodrio de acordo com deliber~ do (oletrio de P're.Klenles de CollllS5<la ~ Lldun P~ldaoos 
HoniriorqirMlllal TeI'çU .. reiruH IHlOhon.J 



7) COMISSÃO DE FISCALIz.AÇÃO E CONTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 
(17 titulares e 9 suplentes, 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 L GILVAM BORGES AP 
VAGO 2. IRIS REZENDE GO 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. RENAN CALHEIROS AL 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 1. BELLO PARGA MA 
GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
ERNANDES AMORIM RO 2251/2255 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 1- PEDROPIVA SP 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2_ SÉRGIO MACHADO CE 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3216 1- GERALDO CANDIDO - PT RJ 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 2_ ROBERTO SATURNINO-PSBll) RJ 
JEFFERSON PÉRES - PDT AM 2061/2067 

(1) Reuram-se do Bloco: o PPS. em 5/10/1999: e o PSB. em 27/03/2000. 
(2) Filiou-se ao PPS em 23/911999. 

Ramais 

2151/2157 
203212039 
2261/2262 

Ramais 

3069/3072 
2411/2417 

Ramais 

2351/2353 
2281/2287 

Ramais 

2171/2177 
4229/4230 

Reuniões: Quartas-feiras às 18:00 horas (.) 
Secretário: José Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 

Sala n' 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3254 
Fax: 311-1060 

,., Heono tk KOroo tom del'~flçio do Colt~>O tk P,csadenlts de ("nmi .. ôts c L,~ts Panldano. 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSÊ SARNEY 

MESA DIRE:....=T-=O..::;.:RA~="""""""'~==-~,.......l 

MEMBROS TITULARES SUPLENTES 
SENADORES 



TITULARES l,nJ~lnJ[)n.\.~~ SUPLENTES 



PRECO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF s/o pOl1e 
Porte ae Correio 
Assinatura OCO ou OSF cio pOl1e (caca) 
Valor ao número avulso 
Porte avulso 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura OCO ou OSF s/o oOl1e 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF ela pOl1e (cada) 
Valor do número avuiso 
Porte avulso 

ug = 020002 
gestão = 02902 

RS 31.00 
RS 96.60 

R$ 127.60 
R$ 0.30 
R$ 0.80 

R$ 62.00 
RS 193.20 
R$ 255.20 

R$ 0.30 
R$ 0,80 

Os pedidos oeverâo ser acompannaoos oe Nota de Empenho. Ordem de Pagamento 
pela Caixa Económlca Federal - Agência 1386-2 PAB SEEP. conta n' 920001-2. Banco do 
Brasil. Agência 3602·1. conta n' 170500-8. ou reclOo oe oeposlto via FAX 1061\ 224-5450. a 
favor 00 FUNSEEP :oOlcanoo a aSSinatura pretenolda. comorme tapeia ;:e coolgos 
Inaenuflcadores abaixo OISCrlmlnaao: 

02000202902001·3 - Subsecretana de Edicóes Têcnicas 
02000202902002-1 - ASSinaturas de Diários 
02000202902003-X - Venda de Editais 
02000202902004-8 - orçamento/Cobrança 
02000202902005-6 - Venda de Aparas de Papel 
02000202902006-4 - Alienacão de Bens (leilão I 
02000202902007 -2 - Secretaria Especial de Editoração e Publicacóes 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDlTORACÃO E PUBLICACÕES 
PRAÇA DOS TRES PODERES SIN° - BRASíLIA - DF - CEP 70165-900 

CGC 00.530.279/0005-49 

Obs.: Não sera recebidO cneoue via carla para efetivar assinaturas dOS DCN. 

Maiores Informacões ceias telefones /061) 311-3812 e (0611 31'·3803. Servlco de 
Admlnlstracão Economlca-Financetra/Comrole ae ASSinatUras. com Jose Leite. Ivantr Duane 
Mourão ou Solange Viana Cavalcante. 



,---------- ---------

SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES , 

L...-._---'-___ _ ________ J 

EDiÇÃO DE HOJE: 160 PÁGINAS 


